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Apresentação 

O Grupo Interdisciplinar de Pesquisa em Ensino e Aprendizagem 
(GIPEA) apresenta à comunidade acadêmica sua terceira coletânea de 
produções, reforçando seu papel no fortalecimento da pesquisa científi-
ca no âmbito da educação superior, buscando, além de socializar o co-
nhecimento construído, instigar professores(as) e estudantes a comparti-
lharem suas pesquisas, ampliando o diálogo sobre as temáticas que pro-
blematizam em seus estudos. 

O compromisso dos pesquisadores e pesquisadoras do GIPEA com 
a tríade ensino, pesquisa e extensão tem sido objeto de reflexões e inqui-
etações partilhadas no contexto institucional, impulsionando a proposi-
ção de ações que possam concretizar a relação dialógica dessa tríade, 
entendendo a divulgação das produções acadêmicas como tarefa essen-
cial aos fazeres do Grupo e de seus/suas integrantes. 

O Livro “Docência no ensino superior e experiências em pesquisa 
educacional: abordagens multidisciplinares” congrega trabalhos de pes-
quisa desenvolvidos no curso de Especialização em Docência do Ensino 
Superior do IFCE, campus Cedro, reforçando a identidade interdiscipli-
nar do GIPEA, ampliando olhares diante das conjunturas educacionais 
em que se insere. 

A coletânea está dividida em duas partes, sendo a Parte I composta 
por 08 (oito) artigos voltados a estudos sobre Políticas públicas, forma-
ção docente e inclusão; e a Parte II formada por 04 (quatro) artigos com 
enfoque em Tecnologias digitais na formação docente. 

A primeira parte inicia-se com o texto Políticas públicas de demo-
cratização e acesso à educação: trajetória, contribuições e desafios do 
PRONERA no contexto educacional cearense, de autoria de Juscelino 
Martins Costa Junior e Francisco José de Lima. A pesquisa desenvolveu-
se com o objetivo de analisar o PRONERA, destacando seu percurso 
histórico, evolução e principais desafios no contexto educacional cearen-
se, sendo o Programa compreendido como um marco para a educação 
do campo. 
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No artigo O coordenador pedagógico e a formação continuada do 
professor: mapeamento e análise de trabalhos publicados no período 
de 2015 a 2019, de autoria de Glaucia Maria Bezerra Vieira e Michele 
Soares Pinheiro, observa-se uma discussão, a partir de levantamento em 
bases de dados e periódicos, acerca da atuação do coordenador pedagó-
gico (CP), um dos principais responsáveis pela articulação, transforma-
ção e melhorias das práticas pedagógicas, bem como acerca de sua rele-
vância na formação docente e em sua autoformação. 

Os autores Ana Cristina de Souza Lima e Francisco José de Lima 
discutem em Contribuições da didática para a formação inicial docen-
te: uma análise em produções publicadas no ENDIPE sobre as relações 
teórico-práticas e o papel da Didática para os cursos de licenciatura no 
âmbito dos ENDIPES, buscando refletir a problemática no processo de 
formação docente, na perspectiva da construção de conhecimentos e 
aprendizagens no tocante à prática docente. 

As autoras Francisca Cláudia Alves de Lima e Rosana Maria Caval-
canti Soares abordam em A formação continuada de professores no 
espaço escolar: algumas considerações sobre a formação continuada do 
professor em seu próprio lócus de trabalho, a escola, considerando que 
as experiências oportunizadas pela instituição educacional, ao longo da 
profissão, repercutem na melhoria de sua prática, possibilitando mu-
danças que ressignificam o fazer docente. 

O artigo a Educação Física e a educação inclusiva: o caso dos cur-
sos de licenciatura em Educação Física do IFCE, de autoria de Izaías 
Araújo da Silva Júnior e Damião Michael Rodrigues Lima, apresenta 
reflexões sobre a Educação Física no contexto da Educação Inclusiva de 
crianças e jovens com deficiência, em um contexto de mudanças progres-
sivas no sentido da inclusão de crianças e jovens nas escolas regulares. 

No artigo Políticas públicas e ensino superior: o fundo de financi-
amento estudantil do ensino superior (FIES) no contexto dos progra-
mas de acesso à educação no Brasil, Stephanie Martins Ferreira Bandei-
ra e Francisco José de Lima discutem sobre políticas públicas de demo-
cratização do ensino superior, descrevendo o Financiamento ao Estu-
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dante do Ensino Superior (FIES) no contexto de programas de acesso a 
este nível de educação no Brasil. 

Os autores Valneide de Morais Almeida Lima e Damião Michael 
Rodrigues de Lima realizaram Um levantamento de metodologias ati-
vas como estratégias para o ensino de libras como l2 no ensino superi-
or, identificando metodologias que são viáveis ao ensino de Libras, 
expondo a Língua de Sinais e as possibilidades de efetivação do ensino 
dessa língua, apresentando metodologias utilizadas como facilitadoras 
nos processos de ensino e aprendizagem. 

O Estudo bibliográfico sobre acessibilidade e organização do es-
paço escolar: conceitos gerais, de autoria de Salete Gomes do Nasci-
mento, Ana Paula Pinheiro e Damião Michael Rodrigues de Lima, 
analisou como a acessibilidade para pessoas com deficiência está presen-
te nos principais documentos jurídicos educacionais, identificando regu-
laridades das formações discursivas para a promoção da acessibilidade nos 
principais documentos educacionais, analisando ainda os suportes e as 
formas de acessibilidade que devem ser ofertadas, além de material didáti-
co-pedagógico e da formação docente no ambiente inclusivo. 

Iniciando a segunda parte da coletânea, o artigo Gamificação no 
ensino superior: um mapeamento sistemático de trabalhos publicados 
em eventos de informática na educação dos autores Rangel Henrique 
Félix e Francisco José de Lima, analisou trabalhos sobre a gamificação, 
publicados em dois repositórios nacionais Congresso Nacional de In-
formática na Educação (CBIE) e o Simpósio Nacional de Informática 
na Educação (SBIE), tendo como recorte temporal os anos de 2016 a 
2020, reunindo informações que podem auxiliar pesquisas futuras sobre 
a gamificação no ensino superior. 

O estudo sobre O uso de tecnologias digitais educacionais na 
formação inicial docente: um olhar para Pesquisas no contexto da 
Educação Matemática de autoria de Elieudo Nogueira Silva e Francisco 
José de Lima, apresenta contribuições apontadas pelas pesquisas no 
campo da Educação Matemática quanto às tecnologias digitais na for-
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mação inicial de professores, buscando analisar as pesquisas sobre o uso 
das tecnologias digitais na formação inicial de professores de Matemáti-
ca, a partir dos anais do Encontro Nacional de Educação Matemática 
(ENEM). 

No artigo letramento digital por meio do blog na formação do-
cente, as autoras Eliene Rodrigues Barbosa Dias e Michelle Soares Pi-
nheiro apresentam análise acerca da utilização das tecnologias digitais 
como mais uma ferramenta de auxílio ao processo de ensino, como 
incentivo para melhoria da aprendizagem, no intuito de compreender 
os aspectos tecnológicos e a participação do educador em processo de 
formação inicial em um ambiente virtual de aprendizagem (AVA). 

As autoras Alderlyande de Oliveira Dias e Michelle Soares Pinheiro 
abordam, no artigo, A importância da ferramenta fórum em cursos 
superiores semipresenciais, sobre os cursos semipresenciais, discutindo 
sobre a utilização da ferramenta do fórum como facilitadora da aprendi-
zagem em cursos semipresenciais, discorrendo acerca do uso da ferra-
menta, suas potencialidades e limitações para o ensino-aprendizagem. 

 

Organizadores 
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Políticas Públicas de Democratização e Acesso à 
Educação: Trajetória, Contribuições e Desafios do 
PRONERA no Contexto Educacional Cearense 

Juscelino Martins Costa Junior 
Francisco José de Lima 

1. Introdução 
No Brasil, desde o processo de colonização até os dias atuais, é pos-

sível observar fortes marcas da má distribuição de renda. Essa fissura 
social atingiu diversas áreas da sociedade, implicando em resultados 
negativos que podem ser visualizados nas diferentes formas de desigual-
dades existentes. Ao relacionar o meio urbano e o rural, nota-se que 
houve, durante muito tempo, um processo desigual de investimentos 
econômicos por parte do Estado, no qual o meio urbano era considera-
do o promissor e o contexto rural o atrasado. 

Apesar da colonização do Brasil ser majoritariamente rural, com 
um processo de extrativismo muito forte, o desenvolvimento econômico 
somente aconteceu quando se formaram as primeiras vilas e consequen-
temente as cidades, onde os latifundiários, donos de grandes proprietá-
rios de terras discutiam o futuro da província, enquanto os agricultores 
eram entendidos apenas como mão-de-obra. Esse processo se estendeu 
por décadas e, como os latifundiários tinham o poder de decisão, o 
universo rural acabou sendo esquecido, resultando em desigualdade 
social, o que se observa até hoje (ALTAFIN, 2007; OLIVEIRA, 1991). 

O movimento de modernização da agricultura que se iniciou na 
década de 70 e está presente até a atualidade. Esse processo conhecido 
como Revolução Verde, gerou resultados negativos para os pequenos 
produtores rurais, já que o Estado incentivava a compra de maquinário 
tecnológico e adubos químicos aos grandes latifundiários, fortalecendo 
sua força econômica e política. Os efeitos disso foram diversos, entre os 
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quais se pode citar, o êxodo rural e a invisibilidade em detrimento do 
agricultor de grande porte. 

Já na década de 90 do último século, diversas entidades sociais co-
meçaram a pressionar o governo, tendo em vista os resultados negativos 
da Revolução Verde e, entendendo que essa forma de produção não era 
socialmente e sustentavelmente justa, começa a dialogar sobre as possi-
bilidades de políticas para os agricultores de pequeno porte, conhecidos 
como agricultores familiares. (WANDERLEY, 2000). 

Muito dessa desigualdade está vinculada à ausência de investimen-
tos econômicos estatais nas áreas relacionadas à educação, e como a 
educação é a base da pirâmide sociológica, ela impacta positivamente ou 
negativamente em toda a vida da população (MULLER, 2002; WIL-
KINSON; PICKETT, 2007; SALVATOR, 2010). Durante muito 
tempo, a ausência de oportunidades educacionais ficou intrínseca na 
mente da população “dominada”, com um pensamento de que a educa-
ção não era para todos, e que o meio rural era um espaço exclusivo para 
o desenvolvimento de atividades agrícolas. 

Em oposição a essas ideias, nos últimos vinte anos, surgiram diver-
sas políticas públicas, como o Programa Nacional de Educação no 
Campo (PRONACAMPO), a Licenciatura em Educação do Campo 
(PROCAMPO) e o Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária 
(PRONERA), que têm como objetivo contribuir para a evolução no 
processo de democratização da educação no campo (SOUZA, 2008).  

Essas políticas públicas voltadas à educação do campo são promo-
vidas pelo Estado, a fim de reverter um processo histórico em que as 
possibilidades educacionais somente eram cedidas aos socialmente privi-
legiados. Conforme Surel (2008), as políticas públicas são construídas 
pelas crenças comuns de um conjunto de atores (públicos e privados), as 
quais refletem a maneira como esses atores percebem e interpretam os 
problemas públicos e concebem respostas aos mesmos. 

Nesse sentido, as políticas educacionais do campo resultam de um 
processo de luta social e resistência de movimentos sociais ligados à 
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causa rural, sendo notório o PRONERA, que tem por finalidade “demo-
cratizar a educação para os trabalhadores da reforma agrária, respeitando 
as particularidades dos sujeitos sociais e, paralelamente, contribuindo para 
a permanência dos agricultores no campo” (SANTOS, 2016, p.4). 

Em relação ao meio rural, observa-se certa disparidade nos incenti-
vos estatais de políticas públicas em comparação ao meio urbano, sobre-
tudo as que fomentavam a educação no campo, principalmente no 
Nordeste, onde existiam 48,83% dos analfabetos do Brasil em 1997 e 
mantinham baixos níveis de escolarização (BRASIL, 1998). 

Foi nesse período histórico que surgiu o PRONERA a fim de for-
talecer e democratizar a educação do campo, especialmente em estados 
marcados pelas altas taxas de analfabetismo, como o Ceará, onde a luta 
por reforma agrária é diária e, historicamente, tem sido marcada pela 
busca da promoção do desenvolvimento social. 

Nesses termos, o PRONERA pode ser compreendido como um 
marco para a educação do campo. É a partir dessa perspectiva que surge 
a pergunta base dessa pesquisa: Quais as ações, contribuições e obstácu-
los do PRONERA, como política pública de educação no campo, no 
estado do Ceará? Assim, o objetivo desse trabalho é analisar o PRONE-
RA, destacando seu percurso histórico, evolução e principais desafios no 
contexto educacional cearense. 

2. Democratização da educação do campo no contexto 
educacional brasileiro: aspectos históricos e interfaces do 
PRONERA 

2.1 Reforma agrária 

Existe na construção social e histórica brasileira um contraste, em 
que pela ótica do Estado poucos são vistos e muitos não. Essa contradi-
ção se volta, principalmente, à valorização do produtor de grande porte, 
no processo de modernização, e consequentemente, à inferiorização do 
pequeno produtor rural, hoje conhecido como produtor da agricultura 
familiar, o qual por muito tempo teve no êxodo rural a sua única espe-
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rança para o desenvolvimento econômico, resultando no não pertenci-
mento nas suas propriedades rurais. 

Muitos desses agricultores que tiveram que se deslocar até os gran-
des centros urbanos para a busca de mais oportunidades por se encon-
trarem sem perspectiva social e sem a possibilidade de voltar às suas 
propriedades, pois essas já tinham sido vendidas para latifundiários e 
modernizados, impossibilitando por muito tempo o reencontro entre o 
agricultor e o seu território. 

No Brasil a questão agrária é resultado da sua formação histórica. 
No entanto, cabe observar, que a terra sempre esteve concentrada nas 
mãos de grandes produtores, gerando desigualdade agrária. Mas, o de-
bate sobre o tema está longe de se chegar a uma solução definitiva, ten-
do em vista que a divisão de terras no Brasil se apresenta como um pro-
blema de ordem social e não apenas de estrutura, abrangendo situações 
de injustiça social. 

Para melhor compreensão do termo Reforma Agrária, nesse traba-
lho, se recorreu às contribuições de Martins (1999), quando assegura: 

Reforma agrária é todo ato tendente a des-
concentrar a propriedade da terra quando es-
ta representa ou cria um impasse histórico ao 
desenvolvimento social baseado nos interesses 
pactuados da sociedade. Pacto que só se torna 
eficaz através da mediação dos partidos polí-
ticos e no âmbito do possível. Isto é, no âm-
bito das concessões que as forças em confron-
to possam fazer para viabilizar uma transfor-
mação institucional e social necessária e ina-
diável em favor do bem comum. E não em 
favor dos interesses particularistas de uma 
classe, ou fração de classe, ainda 
que beneficiando-a de algum modo, seja ela 
de pobres ou de ricos. (MARTINS, 1999, 
p.11). 
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As considerações de Martins (1999) indicam a necessidade de um 
debate contínuo sobre reforma agrária que, segundo Bergamasco 
(1997), vem acontecendo desde as décadas de 1950 e 1960, quando era 
vista como uma solução para os problemas nacionais. Porém, ainda 
segundo a autora, somente a partir de meados dos anos 80 se registra, 
de forma lenta e irregular, a implementação de assentamentos rurais em 
todos os Estados da Federação. 

Com o processo de reforma agrária, as pessoas demandantes por 
terra se transformam em assentados rurais, pois vivem em ambientes 
chamados de assentamentos. Nos assentamentos rurais é onde a agricul-
tura familiar está inserida e constitui uma forma organizada de ocupa-
ção do espaço contemplando os anseios sociais e ambientais (TEÓFI-
LO, 2002). Porém com estudos (LEITE et al, 2004; SPAROVEK, 
2003), observou-se que a maioria das famílias estão assentadas em locais 
sem uma infraestrutura mínima adequada para constituir uma comuni-
dade, tanto em características econômicas, agrárias, ambientais e educa-
cionais gerando um resultado favorável à desigualdade. 

As possibilidades educacionais nos assentamentos e, consequente-
mente, no meio rural são temas de estudos, buscando compreender a 
relação entre o programa e seus contextos locais educacionais. A reforma 
agrária não é somente uma política por “terra” para a produção agrícola, 
mas por desenvolvimento, e prega que a educação do campo é um dos 
principais fatores para tal. 

2.2 Educação no campo 

O debate sobre o sistema educacional no campo surgiu nos anos 
20, resultando de uma série de preocupações sobre o fluxo migratório 
no campo. Um exemplo disso pode ser analisado nos anais dos Seminá-
rios e Congressos Rurais realizados nas primeiras décadas do século 
passado (LEITE, 1999). Nesses textos, embora se observe a presença de 
um pensamento desvinculado do desenvolvimento social, porém volta-
do para manutenção de contínua mão-de-obra barata, verifica-se a im-
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portância dos Patronatos na ação educativa para os menores pobres das 
regiões rurais, no sentido de prepará-los para o trabalho agrícola (SOA-
RES, 2004). Cabe destacar, que essa perspectiva se encontra presente no 
artigo 132 da Constituição de 1937, um marco para a educação rural 
brasileira. 

A ideia de uma educação rural, apenas como um paralelo à educa-
ção urbana e como meio para a permanência dos jovens para atender 
uma demanda de mão-de-obra de baixo custo continuou até o final dos 
anos 80 e findou com o conceito de educação no campo, que carrega 
características contrárias à educação rural, sendo um marco sobre a 
educação. De acordo com CALDART (2010, p.106), a Educação do 
Campo “nasceu como crítica à realidade da educação brasileira, particu-
larmente à situação educacional do povo brasileiro que trabalha e vive 
no campo e do campo”. 

Diferentemente da educação rural, a educação do campo surge 
como um meio contextualizado pelo professor, no qual o agricultor vai 
aprender por meio de relações próximas, e não com exemplificações 
distantes, como era anteriormente, por exemplo, aprender soma com o 
número de sementes, que estão no seu dia a dia. Um exemplo disso é 
aprender a somar através da contagem de sementes agrícolas e não por 
meio do sistema de numeração. Além disso, tem conceitos de humani-
dade e cidadania que pressupõem uma educação social, bem diferente 
das questões tradicionais de anteriormente, em que o ensino tecnicista 
se sobressaía sobre a formação cidadã. 

No que diz respeito aos pressupostos e diretrizes do Programa Na-
cional de Educação na Reforma Agrária, o Manual de Operações apro-
vado pela Portaria; INCRA/P/Nº 19, de 2016, elenca como princípios 
da educação do campo: 

1 − Respeito à diversidade do campo em seus 
aspectos sociais, culturais, ambientais, políti-
cos, econômicos, de gênero, geracional e de 
raça e etnia; 2 − Incentivo à formulação de 
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projetos político-pedagógicos específicos para 
as escolas do campo estimulando o desenvol-
vimento das unidades escolares como espaços 
públicos de investigação e articulação de ex-
periências e estudos direcionados para o de-
senvolvimento social, economicamente justo 
e ambientalmente sustentável, em articulação 
com o mundo do trabalho; 3 − Desenvolvi-
mento de políticas de formação de profissio-
nais da educação para o atendimento das es-
colas do campo, considerando-se as condições 
concretas da produção e reprodução social da 
vida no campo; 4 − Valorização da identida-
de da escola do campo por meio de projetos 
pedagógicos com conteúdos curriculares e 
metodologias adequadas às reais necessidades 
dos alunos do campo, bem como flexibilida-
de na organização escolar, incluindo adequa-
ção do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas; 5 − Con-
trole social da educação, mediante a efetiva 
participação social da comunidade e dos mo-
vimentos sociais e sindicais do campo (BRA-
SIL, 2016). 

Os princípios da educação no campo dão suporte para entender o 
seu conceito. É claro que muitas vezes soa como utópico que todos esses 
sejam colocados em prática, mas se mostra como um caminho para a 
promoção da educação no campo. 

É possível inferir que o conceito de educação do campo surge por 
inquietações sociais, como uma recompensa histórica, de entidades 
rurais como Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura 
(CONTAG), a Federação dos Trabalhadores da Agricultura (FETAG), 
os Movimentos Indígenas, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) e o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que atuaram 
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no incentivo às políticas públicas democráticas no campo (DINIZ e 
LERRER, 2018). Na compreensão de Fernandes e Molina (2004), a 
Educação do Campo: 

[...] pensa o campo e sua gente, seu modo de 
vida, que trazem suas particularidades na or-
ganização do trabalho em suas diversas ativi-
dades econômicas; no espaço geográfico que 
revela a identidade territorial e na organiza-
ção política e de suas identidades culturais, 
bem como em seus conflitos, trazidos nas lu-
tas de resistência e de afirmação de diversida-
de. Por outro lado, a Educação Rural pensa o 
campo como espaço de produção, as pessoas 
serão vistas como recursos humanos, pois está 
baseada no pensamento latifundiário do con-
trole político sobre a terra e as pessoas, sem 
perspectivas de desenvolvimento e emancipa-
ção humana, mas na preparação da força de 
trabalho. 

Essa dicotomia, trazida por Fernandes e Molina (2004) entre a 
educação rural e do campo, ainda é assunto frequente nos dias atuais. 
Para Caldart (2009), a educação tem que ser no e do campo “no: o 
povo tem direito de ser educado no lugar onde vive; do: o povo tem 
direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua participa-
ção, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais” 
(CALDART, 2009, p. 27). 

Nos assentamentos rurais a falta de infraestrutura e a falta de uma 
conscientização da importância da educação faz com que a educação 
não seja entendida pelos assentados como o principal meio para o seu 
desenvolvimento social dos mesmos, e esses dados corroboram com 
Sousa (2004), porém os movimentos presentes dentro desses territórios 
estão diariamente fortalecendo a sua importância e incentivando a par-
ticipação e a luta pela sua promoção. 
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Dentro do contexto de educação do campo surgem as primeiras 
políticas públicas que democratizam a educação no meio rural, sendo 
uma das mais importantes é o PRONERA, atuando junto aos assenta-
dos de forma participativa. 

2.3 O Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária – 
PRONERA 

O Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária surge por 
uma luta coletiva de diversos movimentos sociais, principalmente do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), cuja conquis-
ta não se deu sem conflito (CASTRO, 2014). Nesse período, primeiros 
anos da década de 1990, no Brasil havia uma forte instabilidade agrária 
com constantes disputas e manifestações a favor dos assentados, e nisso 
o governo se viu pressionado, respondendo com a criação do PRONE-
RA (CASTRO, 2014). O programa surgiu como uma política de go-
verno, a qual não está constituída como política pública, pois não tem a 
estabilidade de uma política de Estado, podendo ser extinta a qualquer 
momento. 

Entre os anos de 1997 e 1998, aconteceram diversos debates pro-
movidos pelo MST e foram importantes para pressionar o governo que, 
após as reivindicações, pela Portaria do Ministério Extraordinário da 
Política Fundiária n.º 10, de 16 de abril de 1998, sendo executado pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), criou o 
PRONERA. 

Em sua intencionalidade, o PRONERA, tem por finalidade maior 
o fortalecimento da educação nas áreas de Reforma Agrária estimulan-
do, propondo, criando, desenvolvendo e coordenando projetos educaci-
onais, utilizando metodologias voltadas para a especificidade do campo, 
tendo em vista contribuir para a promoção do desenvolvimento susten-
tável (BRASIL, 2016).  

O Programa tem como compromisso oportunizar a alfabetização e 
os demais níveis e modalidades educacionais; ensino fundamental, mé-
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dio, educação de jovens e adultos, ensino superior e pós-graduação, para 
os assentados dos assentamentos de Reforma Agrária, gerando uma 
democratização da educação e possibilitando perspectivas para o futuro 
dos mesmos, orientado pelos seguintes princípios teórico-metodológicos 
descritos na tabela a seguir. 

Tabela 1 – Princípios teóricos metodológicos 

Princípios Descrição 

Diálogo 
Garantir uma dinâmica de ensino-aprendizagem que assegure o respeito à 

cultura do grupo, a valorização dos diferentes saberes e a produção coletiva do 
conhecimento. 

Práxis 

Construir um processo educativo que tenha por base o movimento ação-
reflexão-ação e a perspectiva de transformação da realidade; uma dinâmica de 
ensino-aprendizagem que ao mesmo tempo valorize e provoque o envolvimento 
dos educandos e educandas em ações sociais concretas, e ajude na interpreta-
ção crítica e no aprofundamento teórico necessário a uma atuação transformadora. 

Transdisciplinaridade 

Construir um processo educativo que contribua para a articulação de todos os 
conteúdos e saberes locais, regionais e globais garantindo livre trânsito entre 

um campo de saber e outro. É importante que nas práticas educativas os 
sujeitos identifiquem as suas necessidades e potencialidades e busquem 

estabelecer relações que contemplem a diversidade do campo em todos os seus 
aspectos: sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia. 

Fonte: (BRASIL, 2004, p. 27), organizado pelos autores. 

Esses princípios metodológicos norteiam o programa, fortalecendo 
suas bases e estimulando sua evolução. Apesar da criação do PRONERA 
em 1998, como falado anteriormente, apenas em 2010 o programa se 
tornou efetivamente uma política pública por meio do Decreto n.º 
7.352, de 4 de novembro de 2010, que dispõe sobre a política de Edu-
cação do Campo (BRASIL, 2010). O INCRA é o principal organizador 
das operações do PRONERA, organizando convênios e termos de exe-
cução que podem acontecer junto a instituições de ensino públicas ou 
privadas. 
  



25 
 

As parcerias com Organizações da Sociedade 
Civil sem fins lucrativos serão firmadas pelos 
instrumentos vigentes à época da Celebração. 
Os instrumentos de parceria com as institui-
ções terão como base um padrão custo aluno; 
ano, a ser definido pelo INCRA por Norma 
de Execução, cujo valor será regionalizado e 
deverá atender despesas com: hospedagem, 
alimentação, transporte, deslocamento, diá-
rias, material didático e bolsas para o paga-
mento de coordenadores, supervisores, moni-
tores, professores e estudantes, desde que 
atendidos os critérios estabelecidos na legisla-
ção sobre bolsa (BRASIL, 2016). 

No que diz respeito à organização do Programa, sua gestão deve ser 
realizada por duas frentes: a nacional e a estadual, em que a primeira 
deve ser gerida por uma Coordenação Geral de Educação do Campo e 
Cidadania (DDE) e Divisão de Educação do Campo (DDE-1), com 
assessoria e consultoria da Comissão Pedagógica Nacional (CPN) do 
PRONERA. Quanto à gestão estadual deve ser executada por um cole-
giado estadual composto por representantes da superintendência do 
INCRA, das instituições parceiras do Programa, dos movimentos sociais 
e sindicais, representativos dos beneficiários em âmbito estadual; da 
secretaria estadual de educação e de representação das secretarias muni-
cipais (BRASIL, 2016). 

A atuação do PRONERA acontece através de projetos, que são rea-
lizados entre o INCRA e as instituições de ensino, possibilitando que os 
assentados consigam se inserir no universo educacional. 

2.4 PRONERA no Ceará 

O PRONERA iniciou no Ceará no ano de 1998 em uma parceira 
celebrada entre a Universidade Federal do Ceará (UFC), a Universidade 
Estadual do Ceará (UECE) e a Universidade Estadual do Vale do Aca-
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raú (UVA), com o objetivo de atender a todo o estado. A partir dessa 
parceria, a UVA atuava no Norte; a UECE atuava no Sertão Central, 
no Sul e no Vale do Jaguaribe; e a UFC atuava no litoral cearense, po-
rém, essa ligação entre as universidades ainda não eram consideradas 
pelo governo, implicando na escrita de três projetos separados (CAR-
VALHO, 2006). 

Após a aprovação dos projetos de execução do programa, tendo em 
vista que a UFC já tinha tradição em projetos sociais educacionais, 
ocorreu o principal problema da inserção do PRONERA no Brasil e 
consequentemente no Ceará: a falta de recursos financeiros. Os valores 
de investimento definidos inicialmente foram reduzidos, passando de 
iniciais em fomento de R$ 6 milhões para R$ 320 mil. Nisso, as insti-
tuições de ensino mostraram-se receosas com aquele momento e com 
aquela renda disponível, em iniciar as atividades em sala de aula já nos 
municípios. Entretanto, acreditavam que era o momento de se reunirem 
para formar os monitores do projeto, favorecendo o maior contato entre 
os educadores e a temática Escola do Campo. Segundo a UFC (1999) 
isso resultou na diminuição de salas de aula e na saída da UECE do 
projeto, já que decidiu atuar em outros projetos de extensão. 

Este é ponto inicial do PRONERA no Ceará, ao longo dos anos 
passou de uma política apenas para combater o analfabetismo e aumen-
tar a escolarização dentro dos assentamentos, tornando-se um portal 
para o desenvolvimento, gerando maiores perspectivas econômicas aos 
assentados. Após a fase inicial, logo no ano de 2004, começa-se a pensar 
que o que estava sendo desenvolvido ainda era muito pouco em relação 
ao desejável, e que os níveis de escolarização ainda eram bastante baixos, 
além da necessidade de que os próprios assentados pudessem atuar co-
mo educadores na política e não mais como educandos, ocasionando a 
inserção das graduações no programa. 

Foi nesse momento, a partir do ano de 2004 que se começa propri-
amente o PRONERA no Ceará, com uma evolução importante de 
cursos nos primeiros 10 anos (até o ano de 2015) e depois uma desace-
leração, que aconteceu por fatores como crise econômica e ingovernabi-
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lidade, fazendo com que as pautas e investimentos fossem para outras 
dimensões e não para os assentamentos. 

3. Percurso Metodológico 
O presente trabalho foi desenvolvido a partir de pressupostos da 

abordagem qualitativa, em que foi realizada uma revisão bibliográfica e 
documental por meio de artigos científicos, livros e manuais sobre a 
educação do campo e o PRONERA, buscando compreender e refletir 
de maneira teórica essa política pública. Dessa forma, é importante 
destacar que a pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório, deixa o 
pesquisador mais próximo ao problema, resultando assim no aprimo-
ramento das suas ideias, sendo esse meio de pesquisa relevante para 
entender o limítrofe que deseja desenvolver (WEBSTER; WATSON, 
2002; GIL, 2007). 

Para a execução foram coletados artigos no Google Acadêmico; pla-
taforma que fornece diversos arquivos acadêmicos para pesquisa e Capes 
CAFe1, sistema que possibilita estudantes universitários e pesquisadores, 
de forma remota, obter arquivos com publicação de pesquisas científicas 
disponibilizadas em periódicos. 

Em relação ao processo de busca foram utilizadas as expressões 
“Educação no Campo”, “Questão Agrária” e “PRONERA”, com recor-
te temporal entre 1998 a 2020, anos que contemplam o programa e 
tiveram por finalidade situar o pesquisador quanto à produção científica 
e ao debate acadêmico sobre o PRONERA. 

No intuito de atender ao objetivo da pesquisa, além do estudo bi-
bliográfico, foi necessário analisar o segundo relatório2 de Pesquisa Na-
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cional de Educação e Reforma Agrária - PNERA (2015). Conforme 
Fonseca (2002), a pesquisa documental pode ser realizada em fontes 
diversas, cuja leitura de documentos, livros, revistas e gravações, se mos-
tram vantajosos por se constituir em uma fonte rica, estável e sem custo 
e apresenta como desvantagem se aponta a subjetividade do documento. 

Os dados do relatório PNERA correspondem aos anos de 1998 a 
2015, período em que foram atualizados pelo INCRA e apresenta in-
formações do PRONERA no Brasil, descrevendo números e indicado-
res. A pesquisa foi realizada pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) e divulgada através do DATAPRONERA, 
sistema que notifica as atividades da política no Brasil, que foi criado 
em uma parceria celebrada entre o INCRA, a Universidade Estadual 
Júlio de Mesquita Filho (UNESP) e a Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), que sistematizaram os dados. O DATAPRONERA 
ainda serviu para auxiliar no resgate dos anos finais dos projetos que 
começaram em 2015, dados esses que não foram disponibilizados na 
PNERA devido a pesquisa ser realizada em anos anteriores. 

Os dados analisados foram: nome de projetos do PRONERA no 
estado; cidades que em esses projetos tiveram alcance; anos de vigência; 
modalidades dos projetos; e quantidade de educandos. As análises do-
cumentais têm como características, como citado anteriormente, o não 
tratamento analítico, porém, os dados encontrados foram organizados 
em uma planilha do Excel, para facilitar a análise da atuação do Pro-
grama no Ceará. 

Para a construção do texto final foi realizado um paralelo de in-
formações entre a pesquisa bibliográfica e a documental, na busca pela 
compreensão do PRONERA no Ceará. 

3.1 Ceará e reforma agrária 

O Estado do Ceará tem regulamentado 457 assentamentos federais. 
Em sua maioria têm entre 1.001 a 2.000 hectares, representando grandes 
áreas de antigos latifúndios cearenses, com um total de 21.587 famílias 
assentadas em uma área de 916.172,98 hectares (INCRA, 2020). 
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Os assentamentos estão divididos em todo o estado, com predomi-
nância na região Norte cearense, região de muita luta que também se 
sobrepõe as questões voltadas à educação do campo, como pode ser 
observado na Figura 1. 

De acordo com Barreira (1992), essas lutas se apresentavam de 
forma isolada, dentro de contornos geográficos bem precisos, são lutas 
locais que deixaram suas marcas na história cearense no interior de cada 
fazenda e guardam como característica comum o confronto direto entre 
camponeses e latifundiários. 

Figura 1 – Apresentação dos assentamentos nas cidades cearenses em 2019 

 
Fonte: Ceará (2019) 

Os assentamentos são importantes espaços sociais que devem ser 
cada vez mais inteirados pelo Estado, tendo em vista que fazem traba-
lhos prioritários, como a produção agrícola, porém, apesar do interesse 
dos assentados em continuar em seus lotes, são necessárias políticas que 
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favoreçam esse pertencimento, e a educação é uma delas, é então que se 
insere no Ceará o PRONERA. 

4. Análise e Discussão de Resultados 

4.1 Evolução e atividades do programa no Ceará 

No estado do Ceará já aconteceram 25 projetos referentes ao 
PRONERA em diversas modalidades de ensino, compreendendo Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA), seja na alfabetização, escolarização 
final e inicial, e no nível de ensino médio, com possibilidade de ser 
técnico, chamado de magistério, ou não. Outra modalidade é a Resi-
dência, que visa possibilitar experiências que contribuirão para o futuro 
educacional dos educandos; ainda como modalidades tem-se as gradua-
ções e as pós-graduações, a exemplo da especialização, como apresentado 
no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Modalidade dos projetos PRONERA no Ceará 

 
Fonte: INCRA (2020), organizado pelos autores. 

O gráfico 1 nos mostra as modalidades dos projetos do PRONERA 
no estado e também as suas quantidades. Pode-se observar que as moda-
lidade EJA Anos Finais, ainda nos anos iniciais do programa no Ceará, e 
Residência Jovem, já nos últimos anos, foram as mais propagadas, com 
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5 projetos; seguidos da Graduação, com 4 projetos; Residência Agrária, 
EJA Anos Iniciais e EJA Alfabetização, com 3 projetos; EJA Nível Mé-
dio com 3 projetos; e a modalidade Especialização com apenas 1 projeto. 

Além de numeral, o gráfico 1 mostra a história do PRONERA, já 
que se pode contextualizar o número de projetos com as necessidades 
dos assentamentos. Como anteriormente relatado, o PRONERA inici-
ou suas atividades em território cearense, apenas com atividades de EJA, 
em função de altas taxas de analfabetismo e baixas taxas de escolaridade 
no Ceará, principalmente no meio rural (CARVALHO, 2006). Em 
meados de 1998, embora a educação já fosse prescrita como um direito, 
não chegava a todos e a maioria dos agricultores era privada de uma 
política pública necessária ao exercício da cidadania. 

O PRONERA surge como uma possibilidade de promoção, capaz 
de possibilitar o desenvolvimento rural, social e local, entendendo que a 
educação é a base sociológica do país. Corroborando com essas infor-
mações, a sinopse estatística da educação básica do censo escolar 1997, 
aponta que a escolaridade nos assentamentos de Reforma Agrária é 
baixa e há um alto índice de analfabetismo, chegando em alguns Esta-
dos a 70% e registrando uma média nacional de 45%, ou seja, o percen-
tual de analfabetos nos assentamentos rurais é maior que a média do 
país (BRASIL, 2005). 

As graduações também foram resultados de inquietações dos mo-
vimentos sociais, e o primeiro projeto foi aprovado no Ceará no ano de 
2004, com o curso de pedagogia da terra. Cabe aqui ressaltar que todos 
os cursos do PRONERA são contextualizados com as atividades dos 
assentados. Esse curso trouxe uma visão muito voltada à obra de Paulo 
Freire, que não entende o agricultor como alguém que deve ser domes-
ticado, mas que deve ser libertado. Junto aos projetos de graduação 
vieram os programas de pós-graduação, com projetos de especialização e 
de residência. 

A residência agrária, conhecida como PRA, surgiu em 2004, com a 
intenção de ampliar o campo de formação de profissionais e estudantes 
das ciências agrárias. O PRA recebeu o nome de Programa Nacional de 
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Educação do Campo: Formação de Estudantes e Qualificação Profissi-
onal para Assistência Técnica, criado por meio do MDA e do PRO-
NERA, pela Portaria nº 57, de 23 de julho de 2004 (BRASIL, 2016). 

Além da residência agrária, outra modalidade é a residência jovem, 
que é um incentivo do INCRA, em parceria com as universidades para 
a realização das atividades nos assentamentos junto aos jovens, com 
projetos que buscam o desenvolvimento da juventude local. O objetivo 
dessa modalidade era atender a juventude com cursos que fossem efeti-
vos às suas realidades, com uma metodologia que alcançasse a sua vivên-
cia e possibilitasse seu desenvolvimento (FERNANDES, 2017). 

Um desses cursos foi realizado na Região do Cariri, com o auxílio 
da Universidade Federal do Cariri (UFCA) no ano de 2015, atendendo 
jovens do assentamento 10 de Abril, localizado no município de Crato. 
Na tabela a seguir, são apresentados os cursos desenvolvidos pelo 
PRONERA entre 1998 a 2017 em municípios cearenses. 

Tabela 2 – Nome, modalidade, vigência e municípios dos cursos que o PRONERA 
atendeu entre os anos 1998-2017. 

Curso Modalidade Vigência Municípios 

Escolarização dos Professores EJA Anos Finais 1998 - 1999 Fortaleza 

Alfabetização dos Assentados EJA Alfabetização 1998 - 2000 Canindé; Caucaia e Ocara 

Escolarização dos Assentados EJA Anos Iniciais 2000 - 2001 
Aracoiaba; Canindé; Caridade; 
Chorozinho; Fortaleza; Ocara; 

Pentecoste e Tururu 

Formação dos Professores no 
Ensino Fundamental e Médio 

EJA Nível Médio 
(Normal) 2000 - 2001 Fortaleza 

Alfabetização e Escolarização EJA Anos Iniciais 2004 - 2007 
Ararendá; Beberibe; Crateús; 

Ipueiras; Irama; N. Russas; Pedra 
Branca; Sobral; Tamboril; Tianguá; 

Ubajara; Viçosa 
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Curso Modalidade Vigência Municípios 

Escolarização EJA Anos Finais 2004 - 2007 Fortaleza 

Pedagogia da Terra Graduação 2004 - 2008 Fortaleza 

Residência Agrária Residência 
Agrária 2005 - 2007 Fortaleza 

Escolarização I Segmento Ensino 
Fundamental EJA Anos Iniciais 2005 - 2008 

Amontada; Ararendá; Canindé; 
Caridade; Caucaia; Crateús; 

Itapipoca; Itarema; Itatira; Miraíma; 
Monsenhor Tabosa; Pentecoste; 
Santa Quitéria; Sobral; Tamboril; 

Tejuçuoca; Trairi;Tururu. 

Escolarização II Segmento Ensino 
Fundamental EJA Anos Finais 2005 - 2008 

Antonina do Norte; Aracati; Boa 
Viagem; Canindé; Ibaretama; Icó; 
Itapiúna; Jaguaruana; Madalena; 

Mombaça; Ocara; Paramoti; 
Quixadá; Quixeramobim; Russas; 

Santana do Acaraú; Senador 
Pompeu. 

Magistério EJA Nivel Medio 2005 - 2010 Fortaleza 

Escolarização II Segmento EJA Anos Finais 2008 - 2011 

Aracati; Canindé; Caridade 
;Caucaia; Crateús; Ibaretama ;Icó; 

Itapipoca; Itarema; Madalena; 
Miraíma; Mombaça; Russas; Santa 

Quitéria; Santana do Acaraú; 
Senador Pompeu e Trairi. 

Escolarizando Jovens e Adultos 
do Campo EJA Alfabetização 2008 - 2011 Sobral 

Bacharel em Serviço Social Graduação 2011 - 2015 Fortaleza 

Especialização em Cultura 
Popular; Arte e Educação do 

Campo 
Residência 

Agrária 2012 - 2014 Fortaleza 
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Curso Modalidade Vigência Municípios 

Educação de Jovens e Adultos – 
EJA I – Alfabetização e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental 
EJA Alfabetização 2013 - 2016 

Amontada; Aracati; Ararendá; 
Crateús; Irauçuba; Itapipoca; 
Itapiúna; Miraíma; Mombaça; 

Monsenhor Tabosa; Morada Nova; 
Pedra Branca; Quixeramobim; 

Santa Quitéria; Sobral; Tamboril; e 
Viçosa 

Segunda licenciatura em Geogra-
fia e História Graduação 2013 - 2017 Sobral 

Especialização em Extensão 
Rural Agroecológica e Desenvol-

vimento Rural Sustentável 
Residência 

Agrária 2013 - 2015 Fortaleza e Pentecoste 

EJA no 2º segmento do Ensino 
Fundamental EJA Anos Finais 2013 - 2015 

Arneiroz; Chorozinho; Crateús; 
Ibiapina; Independência; Morada 

Nova; Santa Quitéria; Tabuleiro do 
Norte; Viçosa 

Especialização em Agroecologia 
Desenvolvimento Rural Sustentá-

vel e Educação do Campo - 
Residência Agrária 

Especialização 2014 - 2015 Fortaleza 

Começando Certo: Comunidade e 
Universidade de mãos dadas 

aperfeiçoando o Conhecimento de 
Jovens Rurais para o desenvolvi-
mento de uma Agricultura Susten-
tável e economicamente viável no 

Semiárido Nordestino 

Residência 
Jovem 2014 - 2016 Fortaleza 

Criação de uma proposta de 
comunidades digitais rurais 

Residência 
Jovem 2014 - 2016 Fortaleza 

Curso Técnico em Agroecologia e 
Extensão Rural 

Residência 
Jovem 2014 - 2016 Fortaleza 
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Curso Modalidade Vigência Municípios 

A Voz da Juventude no Assenta-
mento 10 De Abril 

Residência 
Jovem 2015 - 2017 Juazeiro Do Norte 

Meio Ambiente; Saúde; Comuni-
cação e Cultura - Transformações 

Territoriais e a juventude no 
Sertão Central Cearense 

Residência 
Jovem 2015 - 2017 Fortaleza 

Fonte: INCRA (2020) 

Na Tabela 2 estão descritas as atividades do PRONERA desenvol-
vidas no Ceará entre os anos de 1998 a 2017. É possível observar que, 
mesmo com quase 20 anos de programa, a interiorização nos municí-
pios é muito ineficiente nas regiões Centro-Sul, Cariri e Inhamuns, 
mesmo que tenham poucos assentamentos quase não existem projetos 
voltados à democratização e ao acesso à educação, indicando falta de 
relação entre os movimentos sociais e esses assentamentos. 

Outro fator importante que se analisa na Tabela 2 é que, conforme 
o passar dos anos, os cursos de EJA foram deixando de ser ofertados. 
Esse fato se deve à atuação do PRONERA, propiciando maior alfabeti-
zação e escolarização junto ao cidadão rural, fruto de uma política edu-
cacional com diferentes frentes formativas. Entre essas frentes, cita-se: o 
aumento da importância do educando em sala de aula, levando em 
consideração que a partir desse período o professor não era mais enten-
dido como um ser de “luz” no conhecimento, mas como um mediador 
e um inquietador com pensamentos; a valorização do professor, com 
diversas políticas públicas; e os auxílios econômicos, que atuavam com 
vistas na permanência do jovem na escola. Isso resultou na diminuição 
de taxas de analfabetismo, melhorias na escolarização dos assentados e 
implicou em mudanças na vida de muitos agricultores e seus familiares. 

Durante os 19 anos de PRONERA no Ceará, segundo dados do 
INCRA (2020), o programa atingiu 49 dos 184 municípios cearenses, 
como descrito na Tabela 2. Cabe ressaltar que o número de projetos e, 
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consequentemente de municípios, não representa o quantitativo de 
assentamentos que receberam aulas, pois diversos assentados de outros 
assentamentos podem ter participado de aulas em assentamentos dife-
rentes. Conforme dados da II Pesquisa Nacional de Educação e Refor-
ma Agrária, entre 1998 e 2011, data da última pesquisa realizada, o 
programa matriculou 7.754 educandos, sendo que 4.395 finalizaram 
seus respectivos cursos. 

Atualmente não existe nenhum projeto em execução no Ceará 
(INCRA, 2020). Isso se deve, provavelmente, à diminuição de fomento 
por parte do Estado para políticas que atendam aos agricultores de pe-
queno porte, na maioria familiares. É importante entender que o 
PRONERA parte de uma valorização da agricultura familiar, dos assen-
tamentos rurais e dos movimentos sociais. A partir do momento em que 
o governo entende que não é relevante essa política pública, ela não está 
somente desvalorizando a classe, mas sim entendendo como não impor-
tante à causa do rural no Brasil. 

4.2 Desafios do PRONERA no Ceará 

Um dos principais desafios iniciais foi a contextualização entre a 
educação do campo e os educadores que viviam, majoritariamente, no 
universo urbano. Isso implicou em uma enorme dificuldade inicial que 
mesmo após um período de formação realizado pela UFC, UECE e 
UVA, ainda era frequente a dificuldade de entender o universo rural, a 
fim de fazer os educandos aprenderem através das suas realidades diá-
rias. Essa forma de aprendizado corrobora com as ideias de Freire 
(1971), que destaca a necessidade de uma educação contextualizada, na 
qual não exista uma domesticação e que todos possam aprender de for-
ma democrática. 

Os educandos nem sempre estavam motivados para o ensino, visto 
que por muitas vezes a evasão foi bastante alta, fruto de um processo de 
desinteresse por parte dos assentados, que entendiam no momento, que 
não era necessário aprender a ler para a realização de suas atividades no 
campo e funções sociais. Esse tipo de pensamento por parte dos assen-
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tados surge como reflexo de uma construção histórica, em que a domes-
ticação por parte dos dominantes era realizada por meio de discursos que 
a educação não era importante para o futuro dos assentados, totalmente o 
contrário do que é observado hoje, quando diversos autores defendem 
que a educação é a base para o desenvolvimento social e humano. 

Outro desafio para o desenvolvimento do PRONERA no Ceará foi 
a disponibilização de recursos por parte do Governo Federal, principal 
financiador do Programa, limitando a realização das ações e, consequen-
temente dificultando a atuação do PRONERA no estado. Embora se 
observe o aumento no valor médio por aluno, a quantia não supria 
todas as necessidades, dificultando, por exemplo, a aquisição de alimen-
tação dos educandos. 

4.3 PRONERA em 2020 

No ano de 2020 o governo federal através do Decreto nº 
10.252/2020 (BRASIL, 2020), extinguiu a Coordenação-Geral de Edu-
cação do Campo e Cidadania do INCRA. Essa coordenação era respon-
sável pela organização, promoção e orientação do PRONERA no Brasil, 
consequentemente a extinção da coordenação é também a finalização do 
programa. 

Essa atitude desfavorece a educação do campo entre os assentados 
de reforma agrária e desacelera um processo contínuo de diminuição das 
taxas de analfabetismo e o avanço da escolarização no contexto educaci-
onal brasileiro. 

A extinção do PRONERA, não é somente a exclusão de mais uma 
política pública voltada ao meio rural, mas a restrição de um sonho de 
muitos jovens dos assentamentos, que lutam cada vez mais pelo seu 
desenvolvimento social. 

Considerações Finais 
Este estudo teve como objetivo analisar o PRONERA no Ceará, 

destacando o seu percurso histórico, evolução e principais desafios entre 
os anos de 1998 e 2017. 
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A história do PRONERA no Ceará nos faz concluir que essa polí-
tica foi iniciada para incentivar a escolarização e a diminuição do anal-
fabetismo junto aos assentados de reforma agrária. Sua história apresen-
ta períodos distintos no Ceará: no primeiro, o entusiasmo das universi-
dades na inserção no Programa, porém apresenta falta de incentivo 
financeiro por meio do Estado; no segundo, um período de alto inves-
timento estatal com um aumento no número de cursos e de educandos 
contemplados com o programa; e no terceiro, que é o atual, a exclusão 
da política em território nacional, após a extinção da Coordenadoria-
geral de Educação do Campo e Cidadania do INCRA pelo decreto nº 
10.252/2020 lançado no diário oficial da presidência da república. 

Os principais obstáculos encontrados pelo PRONERA no Ceará 
foram a escassez de recursos por parte do Estado; a ausência de motiva-
ção dos assentados; e a dificuldade da contextualização da educação do 
campo entre os educadores, majoritariamente cidadãos urbanos, sendo 
os dois últimos superados nos anos iniciais. 

A evolução da política no Ceará teve seus altos e baixos como cita-
do anteriormente, porém, não conseguiu ser difundida em todo o esta-
do, tendo uma predominância na região norte e litorânea, fato ocorrido 
em função das universidades, principais parceiras do INCRA, atuante 
nesses territórios. 

Ainda que a política seja importante é necessário que seus desafios 
sejam superados, gerando um maior desenvolvimento social entre os 
participantes, tanto os educadores como os educandos. Na revisão bi-
bliográfica, ficou evidente a necessidade de pesquisas cada vez mais 
específicas, já que a maioria dos resultados encontrados nos estudos 
abordavam o Brasil como objeto de estudo, fato que dificulta o enten-
dimento particular do PRONERA em cada estado, município ou até 
mesmo assentamento. 

Portanto, conclui-se que o PRONERA é um importante vetor de 
desenvolvimento educacional e consequentemente social, elevando os 
níveis de escolarização e baixando os índices de analfabetismo, fortale-
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cendo assim, o assentado rural cearense, a formação e o desenvolvimen-
to profissional de beneficiários em seus contextos de atuação. 
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O Coordenador Pedagógico e a Formação Continuada 
do Professor: Mapeamento e Análise de Trabalhos 
Publicados no Período de 2015 a 2019 

Glaucia Maria Bezerra Vieira 
Michele Soares Pinheiro 

1. Introdução 
A presente pesquisa pretende investigar, em bases de dados e perió-

dicos, acerca de publicações sobre a atuação do coordenador pedagógico 
(CP) e sua relevância na formação docente e em sua autoformação. O 
CP, sendo um dos principais responsáveis, dentro da instituição – jun-
tamente com o docente –, pela articulação, transformação e melhorias 
das práticas pedagógicas, deve estar em contínua formação. 

Dentre as inúmeras responsabilidades do CP na organização dos 
processos educativos da escola, a falta de prioridade dada à formação 
continuada dos professores é uma questão que sempre nos inquietou. 
Vale esclarecer que o coordenador pedagógico é o responsável direto por 
organizar as ações pedagógicas, inclusive as formações, no entanto já 
antecipamos que, nas análises dos trabalhos acadêmicos, nem sempre 
era prioridade tal atividade. 

Tal inquietação acentuou-se após a apresentação dos resultados de 
uma atividade acadêmica por nós realizada como avaliação final de uma 
das disciplinas do Curso de Especialização em Docência do Ensino 
Superior no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Estado do Ceará (IFCE). Nessa atividade, foi-nos proposto realizar o 
levantamento de literatura – no Grupo de Trabalho (GT) nº 08 sobre 
Formação de Professores – publicada nos anais da Associação Nacional 
de Pesquisa em Pós-Graduação e Educação (ANPED), nas últimas 
cinco reuniões nacionais (34ª a 38ª reuniões). 

A partir dos resultados obtidos, observamos que, embora a temática 
do grupo fosse a Formação Docente - tanto inicial quanto continuada - 



44 
 

poucos trabalhos versavam sobre o coordenador pedagógico e a ativida-
de de formação continuada dos professores. Nesse sentido, a questão 
norteadora dessa pesquisa que direcionou o mapeamento de trabalhos 
para análise, nas bases anteriormente citadas foi: Qual é o nível de rele-
vância acadêmica dada ao CP, tendo em conta seu papel como articula-
dor e formador do docente, em pesquisas publicadas em bases de dados 
e periódicos científicos ao longo dos últimos anos? 

Consideramos indispensável que as pesquisas abordem os temas li-
gados à autoformação do CP e aos esforços que este dispensa nos mo-
mentos de formação dos professores, principalmente por ter em vista 
que são tais momentos que possibilitam ao docente a reflexão acerca de 
sua própria ação para um melhor resultado no processo de ensino e 
aprendizagem. É também na autoformação que o CP se habilita a in-
centivar os docentes à avaliação e à reflexão crítica das práticas pedagó-
gicas, transformando-as caso necessário. 

No entanto, para que tais transformações ocorram, é necessário 
alinhar sua prática docente com os objetivos especificados no Projeto 
Político-Pedagógico (PPP). Nesse contexto, cabe ao CP incluir o PPP 
nos momentos de orientação e formação docente. Assim contribuirá 
com os professores para a mudança da práxis que otimize os esforços no 
alcance das metas relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem. 
Nesse ponto, concordamos com Libâneo (2008), que esclarece: 

O Projeto representa a oportunidade de a di-
reção, a coordenação pedagógica, os professo-
res e a comunidade, tomarem sua escola nas 
mãos, definir seu papel estratégico na educa-
ção das crianças e jovens, organizar suas 
ações, visando a atingir os objetivos que se 
propõem. É o ordenador, o norteador da vida 
escolar (LIBÂNEO, 2008). 

Nesses termos, o autor expõe o PPP com amplitude de sentido, 
como elemento central de orientação da vida escolar, o que justifica a 
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necessidade de que todos os sujeitos presentes nesse ambiente de forma-
ção com ele dialoguem, a fim de que tenham definido seu papel no 
processo educativo e sejam autônomos nas tomadas de decisão. Desse 
modo, possibilita-se o alcance dos objetivos descritos no projeto, cons-
truídos de forma coletiva e buscando a conjugação de diversos interesses. 

É nesse cenário que o CP deve atuar para articular o coletivo da es-
cola e orientar a formação continuada dos professores, de modo que 
juntos alcancem níveis satisfatórios nos indicadores de qualidade esco-
lar. Qualidade esta que figura como resultado das ações baseadas na 
socialização de ideias e na troca de experiências no dia a dia da escola. 

Ante o exposto, o principal objetivo desta pesquisa é analisar, nos 
trabalhos selecionados, como a atuação do coordenador pedagógico no 
processo da formação docente continuada se insere nas produções aca-
dêmicas publicadas em bases de dados e em plataformas virtuais, como 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (AN-
PED), Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), no período de 
2015 a 20193. Como objetivos específicos pretendemos: i) investigar, 
nas publicações selecionadas, de que forma é abordada a ação formadora 
do coordenador pedagógico e sua relevância na formação continuada do 
professor; ii) compreender, nos trabalhos analisados, quais desafios o 
coordenador pedagógico enfrenta nos momentos de articulação da for-
mação docente. 

O interesse no desenvolvimento do presente trabalho surgiu, por-
tanto, após realizada a atividade acadêmica acima referida, como parte 
integrante da disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino Superi-
or. Essa atividade, a princípio, possibilitou-nos perceber que havia pou-
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cas pesquisas acadêmicas, nas três bases pesquisadas, dedicadas à atuação 
do coordenador pedagógico no processo de formação docente. 

Alia-se a isso, minha4 experiência de 25 anos como docente, quan-
do os momentos de formação raramente aconteciam, convertendo-se 
em encontros mensais para repasse de informações e planejamento, 
momento em que cada professor realizava o seu. Essa prática se deu na 
rede pública municipal de ensino de duas cidades do interior da região 
Centro-Sul do Estado do Ceará. Surgiu daí, portanto, a percepção prá-
tica acerca da não prioridade dada à formação continuada do docente, 
pelo CP, em detrimento de outras atividades menos importantes e al-
gumas vezes alheias à função que deveria realizar. Com base nisso, atre-
lado ao resultado da atividade acadêmica realizada, elaboramos o con-
traponto com a base bibliográfica acerca desse tema específico. 

Identificamos, pois, com aquela constatação prática, que nossa in-
quietação possuía base sólida, já que não raro observamos, nos trabalhos 
selecionados, as mesmas lacunas em relação à atuação do coordenador 
pedagógico na formação continuada do professor. 

Portanto, dessa inquietação surgiu a necessidade de aprofundarmos 
a pesquisa em outras bases de dados, além da ANPED, a fim de verifi-
carmos se o fenômeno se repetia, já que, pela experiência prática, com-
preendemos a importância da mediação do CP na formação continuada 
dos professores, de modo que a ausência de maior aprofundamento 
acadêmico sobre essa figura causou-nos estranheza. 

Considerando o escopo deste trabalho e visando aos fins atingidos, 
estruturamos a exposição com estas linhas introdutórias, seguidas da 
metodologia que utilizamos e de um breve referencial teórico, que sub-
sidiou o aprofundamento no tema. Em seguida, analisamos os dados 
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extraídos dos trabalhos coletados mediante mapeamento qualitativo e 
análise dos eixos temáticos por nós detectados, em cada publicação 
estudada. Para a sistematização da presente pesquisa, será utilizado o 
instrumental de mapeamento a fim de analisar os trabalhos seleciona-
dos, segundo o recorte metodológico exposto a seguir, a fim de atingir 
os objetivos aqui propostos. 

2. Metodologia 
Sobre a metodologia de pesquisa, Bruyne, Herman e Schoutheete 

(1991, p. 29) afirmam que esta “deve ajudar a explicar não apenas os 
produtos da investigação científica, mas principalmente seu próprio 
processo”. Fundamentamos esta pesquisa nos pressupostos de enfoque 
qualitativo com a pretensão de responder à questão norteadora dessa 
pesquisa. Dessa forma, realizamos os seguintes procedimentos: pesquisa 
por trabalhos acadêmicos publicados em bancos de dados, periódicos e 
plataformas on-line, mediante abordagem bibliográfica física e virtual 
que pudesse subsidiar o mapeamento e a análise de publicações relevan-
tes para o objeto de pesquisa. 

Adotamos como critérios de inclusão os periódicos revisados por 
pares, escritos em Língua Portuguesa, e como descritores as palavras-
chave: formação continuada, coordenação pedagógica e coordenador 
pedagógica. Objetivamos, com tais descritores, alargar o universo de 
resultados disponíveis, a fim de que pudéssemos ter uma visão mais 
ampla do objeto da pesquisa, em vista da necessidade de se contrapor 
tais resultados com constatações de viés empírico e prático. Como crité-
rio de exclusão, adotamos os seguintes: trabalhos que apareciam em 
mais de uma das bases consultadas; trabalhos publicados em outras 
línguas; e trabalhos que não atendiam às especificidades dos objetivos 
propostos. 

Após a definição desses critérios, fizemos o levantamento de traba-
lhos publicados no período de 2015 a 2019, a fim de que pudéssemos 
construir um recorte metodológico que nos permitisse o vislumbre de 
uma seleção mais recente sobre o tema nas bases de ANPED, CAPES e 
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SCIELO. A opção pela ANPED deu-se, conforme já ressaltado, como 
consequência da atividade acadêmica por nós desenvolvida no Curso de 
Especialização em Docência do Ensino Superior pelo IFCE; e optamos 
pelas demais bases de dados por entendê-las com abrangência e profun-
didade de ideais à construção do recorte metodológico deste trabalho. 

Assim, feito o mapeamento, obtivemos os seguintes resultados. Na 
ANPED, foram publicados 101 trabalhos no GT 08, ao longo das úl-
timas 5 reuniões, os quais foram catalogados na atividade acadêmica 
anteriormente descrita. Na ocasião, foram utilizados os seguintes inde-
xadores: título, autores, resumos, palavras-chaves, referencial bibliográ-
fico, metodologia e resultados alcançados. Desse total, 3 (três) foram 
selecionados para o desenvolvimento da presente pesquisa, em virtude 
da relação estreita com a temática abordada. No portal da CAPES, pes-
quisamos por artigos publicados em periódicos de conteúdo gratuito, 
mediante utilização dos descritores já citados, revisados por pares, em 
resumos dos trabalhos mapeados, e selecionamos, para análise, os que 
melhor se adequavam aos nossos objetivos. Selecionados os trabalhos, 
fizemos uma leitura aprofundada desse material, e procedemos à análise 
textual. Essa análise nos permitiu elaborar melhor compreensão das 
informações dos trabalhos que subsidiaram o desenvolvimento da nossa 
pesquisa. 

3. Referencial Teórico 
Para a realização deste trabalho, fundamentamos o referencial teó-

rico em fontes que possibilitassem estudo e análise condizentes com os 
objetivos propostos. Para tanto, servimo-nos da contribuição de Placco 
e Almeida (2009), os quais enfatizam que a atuação do coordenador 
pedagógico pode ser categorizada em três dimensões: (1) articuladora, a 
qual se constitui na sistematização conjunta de um projeto pedagógico 
democrático – além de ações de capacitação para os professores – com 
outras ações na escola; (2) formadora, configurada no desenvolvimento 
de processos formativos; e (3) transformadora, em um contexto com-
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plexo, dinâmico e denso de relações, que tem como objetivo a transfor-
mação da postura do professor por meio da avaliação de suas práticas, 
da instituição de ensino em que está inserido e da qualidade do serviço 
educacional que presta. Tal entendimento corrobora nossa percepção 
segundo a qual o coordenador pedagógico desponta como um dos prin-
cipais profissionais da formação docente continuada. 

Ademais, também Libâneo (2012, p.27) afirma que “a didática se 
caracteriza como mediação entre as bases teóricas científicas da educa-
ção escolar e a prática docente”. Cremos que essa mediação se dá nos 
momentos de formação continuada na escola, e a participação do CP, 
como articulador da aquisição dessas bases pelo professor, é imprescin-
dível para melhor resultado da ação pedagógica nos processos de ensino 
e aprendizagem e para a reflexão acerca da prática docente. 

As autoras Placco, Almeida e Souza (2011, p. 6-7) assim dispõem 
sobre as atribuições do profissional de coordenação pedagógica: 

[...] Compete ao Coordenador Pedagógico: 
articular o coletivo da escola, considerando as 
especificidades do contexto e as possibilidades 
reais de seu desenvolvimento de seus proces-
sos; formar os professores. No aprofunda-
mento em sua área específica e em conheci-
mento da área pedagógica, de modo que rea-
lize sua prática em consonância com os obje-
tivos da escola e esses conhecimentos; trans-
formar em realidade, por meio de um proces-
so reflexivo que questiona as ações e suas pos-
sibilidades de mudança, e do pa-
pel/compromisso de cada profissional com a 
melhoria da Educação Escolar (PLACCO; 
ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 6-7). 

O CP deve ter ciência das suas competências e estar atento ao seu 
importante papel, na formação dos professores, a fim de articulá-los, 
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para que em sua prática pedagógica professores considerem, principal-
mente, as questões sociais e econômicas em que os alunos estão envolvi-
dos. Desse modo, o docente, além de cumprir suas funções como edu-
cador, atuará como pilar na formação sociopolítica do educando. 

A formação continuada dos docentes, articulada e realizada na es-
cola, é uma das principais competências a serem exercidas pelo CP, o 
qual deve associar as ações formativas com a promoção do desenvolvi-
mento do docente, individualmente, e da equipe pedagógica, de modo a 
despertar reflexões sobre os processos de ensino e aprendizagem e seus 
resultados. 

No que tange aos saberes do docente e à prática pedagógica do pro-
fessor – a qual não poderia passar ao largo desta pesquisa – valemo-nos 
do magistério de Tardif (2014, p. 36), quando o autor enuncia: “pode-
se definir o saber docente como um saber plural, formado pelo amálga-
ma, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissi-
onal e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais”. Assim, o 
docente não inicia sua formação ou constrói o saber docente que norteia 
seu trabalho durante a graduação. Os saberes necessários ao bom de-
sempenho da função docente são construídos ao longo da experiência 
prática, dentro do processo de formação continuada. 

A formação docente, para Veiga (2009, p. 27), “[...] é uma ação 
contínua e progressiva que envolve várias instâncias e atribui uma valo-
rização significativa para a prática pedagógica, para a experiência, como 
componente constitutivo da formação”. Dessa forma, não se deve des-
vincular do local de trabalho em que se desenvolve a prática pedagógica, 
visto que é justamente na instituição escolar que os profissionais em 
formação aperfeiçoam habilidades e técnicas que possibilitam a constru-
ção do saber e a ressignificação de sua atividade profissional. No entan-
to, para que o professor dê continuidade à sua formação na escola – e 
para que haja esse aperfeiçoamento das habilidades técnicas – é funda-
mental uma boa atuação do coordenador pedagógico.  

Embora fuja ao propósito das presentes linhas, observamos, em 
parte dos trabalhos analisados, que a coordenação pedagógica é exercida 
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por profissionais de qualquer área, o que, para o processo de formação, 
representa uma grande perda. De acordo com Libâneo (2012, p.24): 

O Coordenador Pedagógico é um profissional 
imprescindível para assegurar nas escolas a in-
tegração e articulação do trabalho pedagógico 
didático: a formulação e acompanhamento da 
execução do projeto pedagógico curricular, a 
organização curricular, a orientação metodo-
lógica, a assistência pedagógico-didática aos 
professores na sala de aula numa relação inte-
rativa e compartilhada com os professores e 
alunos, colaboração nas práticas de reflexão e 
investigação, diagnóstico e atendimento das 
necessidades ligadas ao ensino-aprendizagem 
dos alunos em conjunto com o professor, ati-
vidades de formação continuada, práticas de 
avaliação da aprendizagem (LIBÂNEO, 2012 
p. 24 – grifos do autor). 

São tantas e tão imprescindíveis as tarefas desempenhadas pela co-
ordenação pedagógica que se faz necessário que o profissional atuante 
nessa área possua formação específica – como pedagogo –, com toda a 
bagagem teórica que a formação acadêmica nesse campo proporciona. 
Entendemos que os profissionais que, porventura, estejam à margem do 
campo teórico da Pedagogia não possuirão subsídios teóricos para nor-
tear sua atuação em direção aos fins almejados. Cremos que, enquanto a 
necessidade de formação específica não for requisito obrigatório para o 
desempenho da coordenação pedagógica, será comum que as formações 
sejam conduzidas por técnicos e especialistas, às vezes estranhos ao am-
biente escolar. Pensamos que, em verdade, tais necessidades seriam 
melhor atendidas por quem conhecesse profundamente a realidade do 
ambiente escolar. 

Segundo Almeida e Placco (2009), é indispensável que o CP saiba 
ouvir o professor e todos que ele coordena, colocando-se em lugar do 
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outro e estabelecendo uma relação pautada na reflexão e na confiança, a 
fim de se obter um melhor resultado dos processos de ensino e aprendi-
zagem. 

Em um ambiente de reflexões coletivas, tomadas de decisão, pes-
quisas e planejamento, o coordenador pedagógico é o articulador, que 
“motiva e instiga o grupo para reflexões acerca da própria prática e favo-
rece o planejamento e avaliação das ações [...]” (OLIVEIRA, 2015, p. 
64). Nesse sentido, é necessário que o CP conheça a fundo a dinâmica 
do ambiente organizacional da escola, a fim de que esse cenário seja 
transformado, a partir das demandas apresentadas por professores e 
alunos, em um ambiente eminentemente formativo, enfocado no com-
partilhamento de saberes e na produção de conhecimentos. 

Para a escola ser esse ambiente formativo, Perrenoud (1993) afirma 
que o professor deve ir além, e procurar: 

Atualizar-se, rever conceitos e (re)significar a 
prática pedagógica para poder responder às 
demandas sociais que fazem parte das propos-
tas de formação continuada. Porém, conhecer 
as novas teorias, estar ciente dos avanços na 
Ciência da Educação e poder discutir as ten-
dências pedagógicas atuais são conhecimentos 
que irão contribuir não somente na prática 
pedagógica, em sala de aula do professor 
(PERRENOUD, 1993, p. 200). 

Diante do que afirma Perrenoud (1993), é inerente ao processo de 
desenvolvimento do professor se manter atualizado em relação às práti-
cas pedagógicas. O professor, quando dá continuidade a sua formação, 
busca conhecimentos que contribuirão para sua atuação além da sala de 
aula, mediante o conhecimento de novas teorias e dos avanços da ciên-
cia da educação. Desse modo, constrói o embasamento para compreen-
der e discutir as tendências pedagógicas atuais. 
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4. Análise dos Dados 
A partir dos procedimentos metodológicos utilizados para o mape-

amento e desenvolvimento desta pesquisa, obtivemos o seguinte resul-
tado: encontramos 179 (cento e setenta e nove) trabalhos acadêmicos 
nas bases pesquisadas, considerando os critérios descritos anteriormente, 
dos quais 10 (dez) foram selecionados para análise, como exposto abaixo. 

Elaboramos tabelas – uma para cada base pesquisada – expondo os 
trabalhos selecionados para análise. 

Tabela 1 - Artigos selecionados nas reuniões da ANPED 

Reunião / Periódico Autores Título Palavras-Chave 

37º Reunião Nacional da 
ANPED– 04 a 08 de 

outubro de 2015-UFSC, 
Florianópolis-SC. 

Andrea Jamil Paiva 
Mollica5; Laurinda 

Ramalho de Almeida. 

O professor especialista 
iniciante e o apoio do 

coordenador 
pedagógico. 

Professor especialista 
iniciante; 

Coordenador 
Pedagógico; 
Afetividade. 

37º Reunião Nacional da 
ANPED - 04 a 08 de 
outubro de 2015 – 

UFSC, Florianópolis-SC. 

Ozélia Horácio 
Gonçalves Assunção; 

Rafaela de Oliveira 
Falcão. 

Coordenação 
pedagógica e a formação 

continuada de 
professores: uma 
pesquisa-ação no 

município de Fortaleza. 

Formação de 
professores; 
Coordenação 
pedagógica; 

Pesquisa-ação. 

38º Reunião Nacional da 
ANPED – 01 a 05 de 

outubro de 2017 – 
UFMA, São Luís - MA. 

Simone do Nascimento 
Nogueira. 

Coordenação 
pedagógica: ação 

permeada pela 
resistência docente. 

Coordenador 
Pedagógico; 
Legitimidade; 
Resistência. 

Fonte: As autoras (2021) 

  

 



54 
 

Tabela 2 - Artigos selecionados da CAPES 

Periódico Autores Título Palavras-Chave 

Revista Exitus, 
Santarém/PA, v. 8, n. 2, 

p. 111 -136, 
maio/agosto, 2018. 

Helena Maciel da Silva; 
Ednéia Maria Azevedo 

Machado; Juracy 
Machado Pacífico. 

O protagonismo do 
Coordenador 

Pedagógico na 
Formação docente: 

Experiência na 
Educação Infantil em Ji-

Paraná-RO. 

Coordenador 
Pedagógico; 

Formação; Educação 
Infantil. 

Espaço Pedagógico v. 
23, n. 1, Passo Fundo, p. 
185-204, jan./jun, 2016. 

Jerônimo Sartori; Lidiane 
Limana Puiati Pagliarin. 

O Coordenador 
Pedagógico: limites e 

potencialidades ao atuar 
na educação básica. 

Ação Coordenadora. 
Coordenador 
Pedagógico. 

Formação continuada. 
Prática Pedagógica. 

Revista Educação e 
Cultura Contemporânea, 

v. 13, n. 32, 2016. 

Thaís Helena Jordão 
Bartiromo Ferri; Larissa 

Cerignoni Benites; 
Samuel de Souza Neto; 

Renata Barrichelo 
Cunha. 

Professor Coordenador: 
Encontros de trabalho 
coletivo e a formação 

continuada. 

Professor Coordenador; 
Escola; 

Formação Continuada. 
Reuniões Coletivas. 

Fonte: As autoras (2021) 

Tabela 3 - Artigos selecionados da Scielo 

Periódico Autores Título Palavras-Chave 

Educar em Revista, 
Curitiba, Brasil, Edição 
Especial, n. 1, p. 69-86, 

jun. 2017. 

Isabel Melero Bello; 
Mariêta Gouvêa de 

Oliveira Pena. 

O papel do Coordenador 
Pedagógico nas escolas 

públicas paulistanas: 
Entre as questões 
Pedagógicas e o 

gerencialismo 

Coordenador 
Pedagógico. 

Educação Básica. 
Ensino Público. 

Gestão. 

Educar em Revista, 
Curitiba, Brasil, Edição 
Especial, n. 1, p. 103-

113, junho. 2017. 

Bartolina Ramalho 
Catanante; Lucimar 

Rosa Dias. 

A coordenação 
pedagógica, a formação 

continuada e a 
diversidade étnico-racial: 

um desafio. 

Formação de 
professores; 
Coordenação 
pedagógica 

Diversidade Étnico-
racial. 
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Periódico Autores Título Palavras-Chave 

Psico-USF, Bragança 
Paulista, v. 23, n. 3, p. 
555-566, jul/set, 2018. 

Eunice Soriano de 
Alencar; Denise de 

Souza Fleith; Clarissa 
Nogueira Borges; Evely 

Boruchovitch. 

Criatividade em Sala de 
Aula: Fatores inibidores 
e facilitadores segundo 

Coordenadores 
Pedagógicos. 

Criatividade; 
Coordenador 
Pedagógico; 

Escola; 
Práticas docentes; 

Professor 

Ensaio: Avaliação das 
Políticas Públicas, Rio de 

Janeiro, v. 23, n. 89, p. 
964-983, out/dez. 2015. 

Luís Gustavo Alexandre 
da Silva; César Luís 

Sampaio. 

Trabalho e autonomia do 
Coordenador 

Pedagógico no contexto 
das Políticas Públicas 

Educacionais 
implementadas no 
Estado de Goiás. 

Autonomia; 
Coordenação 
Pedagógica; 

Gerencialismo; 
Controle 

Fonte: As autoras (2021) 

Nas tabelas acima, relacionamos os trabalhos selecionados após a 
fase inicial de mapeamento, categorizando-os por base de dados, a fim 
de que, a partir das questões versadas em cada um deles, se pudesse bem 
conduzir esta análise. Foram analisados resumos de 179 (cento e setenta 
e nove) trabalhos, a fim de que pudéssemos excluir aqueles que se afas-
tavam do objetivo aqui perseguido, bem como para possibilitar a famili-
arização com a temática, objetivos, metodologias e referenciais teóricos 
empregados e resultados obtidos. Com isso, foi possível fazer o recorte 
metodológico que abrangesse 10 (dez) trabalhos para análise, os quais 
foram relacionados nas tabelas 1, 2 e 3. 

Achamos pertinente, embora não seja nosso objetivo neste traba-
lho, compartilhar com o leitor uma observação sobre os participantes 
dos trabalhos analisados, à exceção do trabalho de Mollica e Almeida 
(2015) – que inclui professores iniciantes como participantes – nas 
demais o sujeito é o coordenador pedagógico, ainda que em seus relatos 
abordem alguns posicionamentos dos professores, razão pela qual as 
conclusões dos trabalhos analisados são sempre do ponto de vista do 
CP, em relação às dificuldades e aos desafios da prática, além da resis-
tência por eles enfrentada na articulação da formação continuada de 
professores in loco. A seguir, faremos um breve resumo do que foi abor-
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dado em cada um dos trabalhos selecionados, para que possamos proce-
der à análise qualitativa. 

4.1 Resumo das publicações selecionadas 

As publicações aqui selecionadas abordam várias questões acerca do 
CP e sua articulação no processo de formação continuada dos docentes 
na escola. Ao término desta síntese, a fim de situar o leitor no cenário 
desses trabalhos, faremos uma análise sobre o que revelam as produções 
acadêmicas, com base nos seguintes eixos: i) a importância dada à fun-
ção do coordenador pedagógico nas publicações componentes do uni-
verso de estudo; ii) a compreensão que este profissional tem acerca das 
suas atribuições como formador e quais os obstáculos que surgem nos 
momentos de formação. Para situar o leitor nas nossas análises, resumi-
remos, a seguir, os dez trabalhos selecionados obedecendo à ordem em 
que os trabalhos estão descritos nas tabelas. 

Iniciando pelos trabalhos da ANPED, as autoras Mollica e Almeida 
(2015) afirmam que, em relação ao professor especialista iniciante, exis-
tentes ou não orientações especificamente direcionadas ao seu auxílio, 
ainda assim o apoio do coordenador pedagógico deve ser constante, a 
fim de que todas as ações adotadas se mantenham alinhadas ao Projeto 
Político Pedagógico (PPP). As autoras defendem, ainda, que o CP está 
apto a auxiliar os iniciantes em sua formação continuada, conforme 
percebemos nos preceitos teóricos de Placco, Almeida e Souza (2011), 
ao especificarem as funções formadora, articuladora e transformadora 
dos CPs. Ademais, o próprio CP deve ser alvo de formações que lhes 
possibilitem a aquisição de habilidades, técnicas e conhecimentos aptos 
a subsidiar a boa solução das demandas que lhe são propostas no dia a 
dia. Mollica e Almeida (2015) ressaltam, contudo, que o CP sozinho 
não conseguirá solucionar todos os desafios que lhe aparecem, sendo 
imprescindível o apoio global do ambiente escolar e de outras instâncias 
extraescolares. 

Assunção e Falcão (2015) investigam o desempenho do CP na 
formação continuada dos docentes que atuam nos anos iniciais do En-
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sino Fundamental. Estes autores concluem que os sujeitos da educação 
básica envolvidos no projeto escolar precisam ter o espaço adequado de 
fala e atuação. Como pondera Tardif (2014, p. 230), “um sujeito que 
assume sua prática a partir dos significados que ele mesmo lhe dá”, ou 
permanecerá na ilusão de que a solução da educação básica dar-se-á por 
projetos e programas padronizados, os quais não consideram as especifi-
cidades de cada instituição. Para agravar o quadro, acaba-se atribuindo 
o fracasso de tais programas à má formação dos profissionais. Embora, 
indubitavelmente, o déficit de formação seja um problema, a solução 
certamente não passa pela aplicação de padrões impostos externamente 
de forma acrítica, sem levar em conta a realidade de cada instituição. As 
autoras concluem, assim, que tampouco esse standard auxiliará efetiva-
mente na formação dos professores, no máximo os transformará em 
tecnicistas do ensino. 

Na busca de compreender como os coordenadores pedagógicos de 
uma rede pública municipal constroem sua identidade profissional, 
Nogueira (2017) observa a resistência enfrentada pelo CP, oriunda dos 
docentes. Sobre isso, Placco, Almeida e Souza (2011) apontam que a 
relação, segundo os diretores, entre docentes e CP é mais difícil em 
razão de os professores não cumprirem as rotinas pedagógicas, indispo-
níveis para novos estudos, entre outros. Nogueira (2017) constata, a 
partir dos estudos sobre a formação e a profissionalização docente, que a 
resistência é legítima, justificando-se em razão da instabilidade gerada 
pelas mudanças nas escolas e nos sistemas educacionais. Para a autora, as 
ações pedagógicas do coordenador pedagógico – e também as do coleti-
vo – podem contribuir para a superação dessa resistência. Para tanto, é 
necessário o desenvolvimento de um trabalho global baseado no estudo, 
no diálogo e na reflexão das práticas educativas. Conclui a autora apon-
tando que, entre o saber e a lida diária com essa resistência, é necessária, 
além da atividade formativa do coordenador pedagógico, uma gestão 
participativa no que tange às formações que ocorrem in loco, de modo a 
tentar resolver o impasse provocado pela resistência dos professores. 
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Continuando com os artigos da CAPES, Silva, Machado e Pacífico 
(2018) – em estudo resultante de observações feitas ao longo da execu-
ção do projeto de extensão da Universidade Federal de Rondônia em 
parceria com o município de Ji-Paraná-RO – fazem uma reflexão sobre 
o impacto dos resultados da formação continuada realizada com coor-
denadores pedagógicos e professores que atuam na Educação Infantil, 
com especial enfoque na formação continuada do próprio CP. Segundo 
Veiga (2009), o coordenador pedagógico como formador deve desen-
volver habilidades e competências para auxiliar os docentes. Sugerem as 
autoras, portanto, uma reflexão sobre o acompanhamento contínuo 
desse profissional. Ainda, para as autoras, o coordenador pedagógico 
deve, por meio de estudos e reflexões, pensar o cotidiano do trabalho 
desenvolvido nas escolas e refletir sobre seu papel na formação continu-
ada dos professores. 

Já Sartori e Pagliarin (2016) analisam aspectos da formação conti-
nuada realizada por meio de um curso de extensão universitária, consi-
derando as inter-relações que se entrecruzam no exercício das funções 
do CP em escolas de educação básica. Nessa análise, consideram a hete-
rogeneidade da formação inicial dos coordenadores pedagógicos e os 
espaços em que cada um deles desempenha suas funções e afirmam a 
relevância de o CP conhecer o lugar e os sujeitos que atuam na escola, a 
fim de fundamentar e orientar as suas intervenções no cotidiano da 
instituição.  

Concordamos com Almeida e Placco (2009) ao afirmarem que, pa-
ra o professor tornar-se mais aberto a novas experiências, é necessário 
que o CP tenha habilidade para saber ouvir e ter empatia, criando uma 
relação de confiança. Apontam, ainda, como necessidade, a elaboração e 
a legitimação de políticas educacionais em âmbito municipal e estadual 
acerca do trabalho do coordenador pedagógico, sendo fundamental a 
clareza sobre as funções a serem desempenhadas pelo coordenador pe-
dagógico junto ao coletivo docente. Com isso, segundo a compreensão 
defendida no escrito, fortalece-se o trabalho pedagógico e a adoção de 
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estratégias de gestão que revertam em efetivas melhorias no desenvolvi-
mento dos projetos pedagógicos, o que resulta em crescimento da 
aprendizagem e do desempenho dos alunos. 

Ferri, Benites, Souza Neto e Cunha (2016) observaram a centrali-
dade da figura do CP no que tange à formação dos professores em servi-
ço, mediante ação mediadora entre comunidade escolar, direção e pro-
fessores. O estudo mostra a relevância da formação continuada em ser-
viço, o que aponta para a escola como o lugar essencial para o desenvol-
vimento da reflexão sobre a própria prática pedagógica. Todavia, os 
autores afirmam que refletir sobre a própria prática não é algo fácil, 
tampouco uma decisão deliberada por parte da maioria dos docentes. 
Outra observação importante refere-se à elaboração e à legitimação de 
políticas educacionais, em âmbito municipal e estadual, que deem ênfa-
se ao trabalho do coordenador pedagógico. Ferri, Benites, Souza Neto e 
Cunha (2016) concluem, por fim, que, embora o CP seja responsável 
por sistematizar os momentos de interação entre os professores, pouco 
aproveita tais momentos para a formação continuada, de modo a Perre-
noud (1993) considerar imprescindível o professor buscar novos conhe-
cimentos ou a formação continuada permanecerá compreendida como 
algo que chega à escola vindo de fora. Segundo as conclusões dos auto-
res desse artigo, trata-se de reflexo da rotina intensa de trabalho sem 
clareza sobre as funções, sendo necessário, portanto, repensar o papel do 
CP e delimitar suas funções institucionais. 

Já nos artigos selecionados da SCIELO, Bello e Penna (2017), por 
sua vez, tratam do papel atribuído ao coordenador pedagógico nas esco-
las municipais paulistanas. Nesse trabalho, as autoras fizeram um levan-
tamento de editais de concursos para ingresso ao cargo de CP, a fim de 
mapear as principais atribuições, descritas por Placco, Almeida e Souza 
(2011), a ele designadas. Mais uma vez, é destacada a centralidade do 
CP na articulação de relações dentro do ambiente escolar. Os autores 
concluíram, quanto à previsão das atribuições nos editais, que o aten-
dimento às funções previstas depende de condições concretas e das pró-
prias nuances subjetivas de cada indivíduo. 
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Catanante e Dias (2017) chamam atenção para a necessária inclu-
são, nas atividades de coordenação pedagógica, de educação para as 
relações étnico-raciais, conforme as Diretrizes Curriculares para a For-
mação Inicial e Continuada de Professores. Para os autores do artigo em 
questão, contudo, se não houver apoio institucional a carga de respon-
sabilidade atribuída à formação realizada na escola, pelo CP, dificilmente 
levará à promoção da igualdade racial tal qual é prevista nas normativas. 

Alencar, Fleith, Borges e Boruchovitch (2018) tratam acerca dos 
fatores que dificultam o professor a estimular o desenvolvimento da 
criatividade discente, bem como procedimentos que o coordenador 
pode utilizar para apoiar o docente na promoção da criatividade em sala 
de aula. Nesse estudo, os fatores inibidores mais sinalizados foram o 
desconhecimento pelo professor de práticas pedagógicas para favorecer 
o desenvolvimento da criatividade discente, além da falta de segurança 
para testar novas práticas pedagógicas. A oferta de cursos para professo-
res, além da orientação, do apoio e do incentivo aos docentes, foram os 
procedimentos mais apontados pelos coordenadores para auxiliar o 
professor a encorajar a criatividade em sala de aula. 

Silva e Sampaio (2015), em sua pesquisa, mostram que as atuais 
políticas públicas educacionais, ao instituírem as avaliações sistêmicas e 
os princípios administrativos gerenciais como parâmetro para a gestão 
do trabalho escolar, comprometem, algumas vezes, a autonomia dos 
coordenadores pedagógicos para realizar seu trabalho, o que vai na 
mesma direção teórica de Placco, Almeida e Souza (2011). Silva e Sam-
paio (2015) relatam que a transformação cultural implementada pelo 
processo de regulação da gestão do trabalho escolar – pautado pelos 
princípios administrativos gerenciais – transfere para o conjunto dos 
coordenadores pedagógicos maior responsabilidade e cobrança. Na 
prática, há uma intensificação do monitoramento, da responsabilização 
e do controle sobre o trabalho dos docentes, submetidos à lógica do 
planejamento estratégico e dos mecanismos de avaliação de desempe-
nho. A permanência dessas políticas tem como resultado, no curto pra-
zo, a intensificação da concepção produtivista de educação, restrita ao 
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desempenho dos alunos nos testes sistêmicos, o que representa, para a 
sociedade brasileira, do ponto de vista estrutural, a negação do potencial 
emancipador das práticas educativas, a intensificação das desigualdades 
sociais e a negação do caráter público explícito no direito social à educa-
ção (SILVA; SAMPAIO, 2015). 

Na sequência do estudo, a partir da leitura completa dos artigos se-
lecionados como etapa do mapeamento efetuado – o que possibilitou a 
extração de dados acima expostos – tecemos algumas considerações 
acerca dos resultados apresentados nas publicações estudadas e analisa-
das na presente investigação. Percebemos, nos trabalhos estudados, 
semelhanças em relação aos problemas recorrentes na escola, que difi-
cultam ou inviabilizam a atuação eficiente do CP, enquanto principal 
responsável pela orientação e pelo acompanhamento das práticas peda-
gógicas dos professores. Essa observação se deu, inclusive, nos três traba-
lhos que fazem uma abordagem de questões bem específicas, quais se-
jam: o apoio do CP ao professor especialista iniciante; os desafios da 
formação continuada para uma abordagem da diversidade étnico-racial 
e fatores inibidores e facilitadores no estímulo à criatividade do aluno 
em sala de aula. 

Não é nossa pretensão investigar todas as questões abordadas pelos 
autores nas produções acadêmicas tomadas como material de trabalho. 
Portanto, focamos naquelas tomadas como eixo anteriormente. 

4.2 Importância do CP como formador 

Sobre o CP, as autoras Placco, Almeida, Sousa (2011), reconhe-
cem, em suas pesquisas, a importância desse profissional como articula-
dor da prática pedagógica dos professores, especialmente no processo da 
formação continuada destes. 

Ao investigar a importância atribuída ao coordenador pedagógico 
no processo da formação docente continuada nas produções acadêmicas 
publicadas em bases de dados e em plataformas virtuais, percebemos a 
baixa quantidade de publicações com enfoque no CP no que tange à 
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formação de professores. Portanto, em relação às demais questões elen-
cadas sobre a formação de professores, essa temática mostrou-se quanti-
tativamente inferior. Cremos que tal quantidade é insuficiente para 
representar a importância do coordenador pedagógico na formação 
continuada dos professores. 

Como afirmam Assunção e Falcão (2015) […], “o coordenador 
pedagógico ocupa um lugar de fundamental importância no processo de 
formação docente” […]. Assim sendo, essa atribuição de formar deve 
ser realizada pelo CP, não devendo ser transferida à responsabilidade de 
atores externos ou de assessorias criadas para este fim específico. 

De acordo com Veiga (2009), a formação continuada dos professo-
res “[...] é uma ação contínua e progressiva que envolve várias instâncias 
e atribui uma valorização significativa para a prática pedagógica, para a 
experiência, como componente constitutivo da formação” (VEIGA, 
2009, p.27). Nesse processo, o CP tem importância central na articula-
ção da formação continuada que ocorre na escola, local onde os profes-
sores desenvolvem suas práticas educativas. Percebemos, portanto, a 
ausência de maior cuidado conferido à atuação desse profissional, nota-
damente no que diz respeito à observância do disposto na Lei nº 
9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 

Art. 64. A formação de profissionais de edu-
cação para administração, planejamento, ins-
peção, supervisão e orientação educacional 
para a educação básica, será feita em cursos 
de graduação em pedagogia ou em nível de 
pós-graduação, a critério da instituição de en-
sino, garantida, nesta formação, a base co-
mum nacional. 

A inobservância dessa disposição, segundo cremos, interfere dire-
tamente no desempenho do coordenador pedagógico, na formação dos 
professores e no processo de ensino e aprendizagem. 
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4.3 Compreensão das atribuições e das dificuldades do CP 

Observamos, em alguns trabalhos, que o CP, por vezes, não tem 
uma compreensão clara das suas atribuições. As autoras Silva, Machado 
e Pacífico (2018) confirmam isso no decorrer do processo de formação 
realizado por elas, durante o qual, ao serem arguidos sobre suas atribui-
ções, os coordenadores pedagógicos não demonstraram plena ciência 
das questões prioritárias à função, pois se responsabilizavam por muitas 
questões alheias ao seu escopo de trabalho. 

As emergências do cotidiano escolar causam dificuldades ao CP pa-
ra a compreensão das especificidades e das atribuições que perfazem sua 
função. Segundo Sartori e Pagliarin (2016), isso impacta na falta de 
conexão entre as atribuições da função e o que é realizado por esse pro-
fissional no seu dia a dia. E essa falta de autonomia do CP é apontada 
como um dos principais obstáculos no desempenho satisfatório da ação 
formadora do CP. 

Constatamos, a partir da leitura do material, que esse problema es-
tá presente em escolas de regiões várias, ou seja, independentemente do 
espaço geográfico a criação de políticas públicas especificando as atri-
buições do CP é responsabilidade de secretarias estaduais e municipais. 
Entretanto, algumas Secretarias de Educação, notadamente as munici-
pais, não têm uma política pública própria de formação continuada e, 
como observado por Davis et al (2012, p. 78), tendem a “relegar a for-
mação dos docentes às iniciativas das próprias escolas, sem lhes fornecer 
amparo efetivo quanto a como proceder, algo que equivale a abandonar 
a função de estados e municípios de aprimorar suas respectivas redes de 
ensino”. 

Concordamos com Libâneo (2008, p. 128) quando faz referências 
ao coordenar e prestar assistência pedagógica: 

[...] quando se atribui aos pedagogos as tare-
fas de coordenar e prestar assistência pedagó-
gico-didática ao professor, não está se supon-
do que ele deva ter domínio dos conteúdos-
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métodos de todas as matérias. Sua contribui-
ção vem dos campos do conhecimento impli-
cado no processo educativo docente, operan-
do uma intersecção entre a teoria pedagógica 
e os conteúdos-métodos específicos de cada 
matéria de ensino, entre os pedagógicos e a 
sala de aula (LIBÂNEO, 2008, p. 128). 

Acreditamos que, por não terem plena compreensão da importân-
cia de suas atribuições, pois segundo Ferri, Benites, Neto e Cunha 
(2017), o PC se vê efetuando múltiplas tarefas que, objetivamente, não 
lhe dizem respeito e acabam assumindo outras atividades que abrangem 
sua rotina de trabalho. Dessa forma, não há tempo disponível para o CP 
refletir a respeito da sua própria prática profissional ou da possibilidade 
da formação continuada para professores (FERRI, BENITES, NETO, 
CUNHA, 2017). 

Assim, transformam momentos de formação em momentos de in-
formação e repasse de decisões oriundas das secretarias. Nesse contexto, 
a formação continuada vai sendo adiada. Percebemos que a compreen-
são do CP sobre suas atribuições nem sempre é clara e bem definida, 
fato que contribui para o surgimento dos obstáculos a serem superados 
por esse profissional. Tais obstáculos causam angústia ao CP, ainda que 
a assunção da função que desempenha tenha sido espontânea. A questão 
da autonomia, por exemplo, abordada pelos autores Silva e Sampaio 
(2015) em sua pesquisa, revela que as políticas públicas educacionais 
vigentes, quando fomentam as avaliações sistêmicas e os princípios ad-
ministrativos gerenciais como parâmetro para a gestão do trabalho esco-
lar, atingem negativamente a autonomia dos coordenadores pedagógicos. 

Ademais, é fruto de exposição em maior parte dos trabalhos o fato 
de a atuação mais frequente do CP encaixar-se mais em atribuições 
burocráticas do que em ações pedagógicas, pouco se falando acerca da 
importância do PPP como principal ferramenta de trabalho deste e dos 
professores. 
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A inclusão do PPP na autoformação do CP e nos momentos de 
formação docente dará a todos maior autonomia em relação à tomada 
de decisão, valorizando suas respectivas atuações e destacando sua im-
prescindibilidade para o atingimento dos resultados positivos no proces-
so de ensino e aprendizagem. Urgente é, pois, priorizar a função forma-
dora do CP norteada no Projeto Político-Pedagógico (PPP), já que o 
prejuízo causado por essa negligência impacta diretamente na formação 
continuada dos professores e, consequentemente, na melhoria das práti-
cas pedagógicas. 

Outro aspecto negativo da atuação do CP é em relação forma co-
mo se dá o seu ingresso na função – o que muitas vezes ocorre por indi-
cação política ou convite do gestor, sem que se dê a devida importância 
à formação desse profissional. Nesse ponto, existe disposição específica 
na Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
que versa sobre ser graduado em Pedagogia ou possuir curso de especia-
lização específica de acordo com o que demanda a instituição de ensino. 

A indicação nesses moldes, em nosso sentir, ocasiona quebra de 
continuidade nas ações realizadas. A ausência dessa qualificação técnica 
preferencial – que por vezes ocorre em tais designações políticas – con-
tribui para um cenário em que a eficiência das formações prestadas por 
vezes não seja a ideal, ocasionando, ainda, resistência por parte dos do-
centes a se engajar em tais momentos formativos. Outro problema por 
nós verificado, segundo os trabalhos analisados, é uma certa dificuldade 
que esse profissional sem a formação adequada pode ter em lidar com 
questões específicas, com a questão da diversidade étnico-racial, que 
requer uma ação formativa por parte do CP nas escolas, conforme Ca-
tanante e Dias (2017). 

Diante dessas constatações analíticas, parece-nos evidente que o CP 
deve estar em constante formação, a fim de que possa desenvolver as 
habilidades necessárias para o tratamento de questões gerais e específicas 
que permeiam a formação continuada. Para tanto, o coordenador peda-
gógico deve organizar a formação continuada com o objetivo de fomen-
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tar discussões e reflexões críticas acerca da prática docente com o intuito 
de trocar experiências com os professores e, ainda, aplicar eventuais 
ações institucionais dirigidas à formação continuada. 

Considerações Finais 
Confirmada nossa inquietação inicial em relação ao número de 

publicações nas bases selecionadas – acerca das atribuições do coorde-
nador pedagógico e da importância deste na mediação da formação 
continuada dos professores – concordamos com Placco, Almeida e Sou-
za (2011), quando afirmam que os trabalhos acadêmicos sobre as ações 
do coordenador pedagógico são poucos. Existe, assim, urgência na reali-
zação de pesquisas nessa temática, pois é fundamental a atuação eficien-
te do CP na escola, havendo a “[...] necessidade de compreender suas 
atribuições e práticas e, ao mesmo tempo, fundamentar princípios para 
suas ações” (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 236). 

Desse modo, embora importante para o bom desempenho das ati-
vidades educacionais, conforme citado em diversas oportunidades ao 
longo desta exposição, entendemos que, em relação à produção acadê-
mica acerca do coordenador pedagógico como formador, esta deixa 
ainda muito espaço para a exploração científica e o desenvolvimento de 
ideias. Mesmo dentre as produções que abordam os desafios e as difi-
culdades dessa função tão importante, deparamo-nos com poucas suges-
tões acerca de medidas a serem adotadas para modificação da realidade 
observada. 

Parece-nos necessário, pois, que a formação inicial seja comple-
mentada e continuada na escola, porquanto nesse ambiente estão inse-
ridos aqueles que melhor conhecem a comunidade escolar – em especial 
os discentes e os docentes, que vivenciam as adversidades surgidas no 
processo de ensino e aprendizagem. Não basta ao docente uma forma-
ção inicial específica, pois é a continuada – enriquecida com todas as 
experiências vividas na instituição escolar – que proporciona de fato ao 
professor a sua evolução como sujeito da sua prática. Nesse processo, 
segundo cremos, o coordenador pedagógico tem papel fundamental. 
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Acreditamos, portanto, ser necessário que se fortaleça o comprome-
timento com a atuação do CP, dando-se a devida importância à sua 
intervenção, não se limitando a meros projetos e programas estandardi-
zados, os quais tornam o professor um tecnicista, não um educador. 
Essa educação comprometida com a realidade prática possui aptidão 
para preparar efetivamente os alunos para a vida acadêmica, bem como 
para incutir nos egressos da educação básica que optem pela carreira de 
docente o entusiasmo na continuidade do aprendizado e a compreensão 
de que ser professor é ser eternamente um estudante. Dessa forma, con-
forme citado nesse artigo, a formação continuada do professor – dentro 
da qual o CP é um dos atores mais relevantes - é elemento indispensável 
à complementação da formação inicial, notadamente na educação básica. 

Ressaltamos que a presente pesquisa deixa várias lacunas investiga-
tivas, das quais destacamos três: a) pesquisar como se dá o processo de 
formação do coordenador pedagógico, em um momento de pandemia 
com ensino remoto, e como este profissional, nesse mesmo contexto 
social, pode desempenhar a sua função de formador; b) investigar como 
os cursos de Pedagogia preparam os futuros coordenadores pedagógicos 
no que tange à relação entre teoria e prática; c) avaliar como o CP se 
sente diante das suas atribuições profissionais, em especial a de forma-
dor, e suas possíveis dificuldades para exercê-las. Essas três lacunas in-
vestigativas propostas, ao nosso ver, demandam de metodologias quali-
tativas com imersão do(a) pesquisador(a) no ambiente educacional. 

Ante o exposto, concluímos pela necessidade de não apenas teorizar 
sobre o tema, mas de buscar uma pesquisa ativa, que proporcione a 
sugestão de desenvolvimento de políticas públicas específicas nessa sea-
ra, ao menos em nível municipal, o que já mostra aptidão para impactar 
positivamente a qualidade do ensino. Disso advém a conclusão de que a 
formação inicial do coordenador pedagógico deve ser preferencialmente 
em Pedagogia, com especialização em gestão e/ou formação escolar, 
aliada à formação continuada sistemática. Ainda, tendo em conta que 
observamos, na análise das publicações, a influência por vezes negativa 
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da indicação política de coordenadores pedagógicos, esperamos que sua 
admissão à função se dê por critérios estritamente técnicos, o que pode-
rá repercutir positivamente na formação do docente. 
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Contribuições da Didática para a Formação Inicial 
Docente: Uma Análise em Produções Publicadas no 
ENDIPE 

Ana Cristina de Souza Lima 
Francisco José de Lima 

1. Introdução 
Presente em todos os cursos de licenciatura, a disciplina Didática 

Geral tem um papel fundamental para a formação de professores, por 
oferecer elementos que ajudam o futuro docente na construção de sua 
prática pedagógica, desde a elaboração de sua aula até a prática desta. 
De acordo com Libâneo (1994, p. 28), “[...] a didática se caracteriza 
como mediação entre as bases teórico-científicas da educação escolar e a 
prática docente. Ela opera como que uma ponte entre o “o quê” e o 
“como” do processo pedagógico escolar”. 

Nesse sentido, Freire (1983) apud Farias et al. (2014) também des-
tacam essa indagação operante no fazer-docente quando relacionam o 
ensino como possível ferramenta de transformação, sendo este atribuído 
à dualidade palavra-ação, palavra prospectiva e palavra compartilhada. 
Em outras palavras, o saber o que fazer e como fazer tem seu sentido 
vinculado ao para que fazer, que mediatizado pelas experiências, torna-
se um conhecimento característico e fundamental ao exercício da do-
cência e à constituição da Didática. 

Contudo, por haver a distinção entre as disciplinas específicas e as 
pedagógicas, é necessário repensar o processo formativo do profissional 
docente a partir da disciplina de Didática, uma vez que esta é compo-
nente essencial na formação dos futuros professores, propiciando fun-
damentação teórica e prática refletida permanentemente na busca da 
melhoria contínua pelo aperfeiçoamento dos saberes docentes. 

Desse modo, surgiram os seguintes questionamentos: Quais deba-
tes vêm sendo tecidos sobre as relações teórico-práticas e o papel da 
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Didática para os cursos de licenciatura no âmbito dos Congressos de 
Educação, em específico, o ENDIPE? O que se tem discutido sobre o 
ensino da Didática para a formação inicial docente nesses eventos? 

São questões como essas que levam a refletir acerca dessa problemá-
tica presente no processo de formação docente, e que merecem uma 
atenção necessária no que se refere à construção de conhecimentos e 
aprendizagens concernentes à prática docente. Dessa maneira é possível 
perceber que o professor necessita ir além do que o currículo, sendo este 
escolar ou universitário, propõe. Entende-se como currículo a reunião 
de elementos culturais de determinados conhecimentos e contextos 
históricos, os quais deverão estar arraigados no âmago educativo, vindo 
a criar possibilidades que diversifiquem a relação ensino-aprendizagem 
no contexto do saber docente-discente. 

Contudo, ao trazer os questionamentos citados, é importante escla-
recer que para que haja um ensino-aprendizagem eficiente e qualitativo 
no que tocante à ótica discente, é essencial que a atividade docente este-
ja direcionada para um saber-docente vinculado à autenticidade e iden-
tidade que constituem tanto o professor – enquanto sujeito transforma-
dor, bem como seu saber didático-pedagógico (TARDIF, 2014). 

Dessa maneira, com base nos estudos teóricos de autores como 
Tardif (2014), Libâneo (2002; 2010), Damis (2010), Farias et al. 
(2014), Veiga (2010) e Pimenta e Anastasiou (2014), as discussões 
acerca da formação inicial e dos saberes docentes, pertinentes ao proces-
so formativo dos licenciandos/licenciados incitam importantes questões 
que permeiam a constituição do “fazer docente” na Educação Superior, 
considerando o contexto histórico-pedagógico-social dos estudantes que 
integram os cursos de licenciatura no Ensino Superior. 

Sabendo, pois, da relevância desta disciplina para a formação de 
professores, este trabalho objetiva discutir a Didática e as práticas de 
ensino dentro do contexto da formação inicial docente. 

Delineia-se na sequência deste artigo, uma abordagem sobre a 
constituição da Didática como disciplina e as concepções que formulam 
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entendimentos sobre as relações entre a didática e a epistemologia, com 
ênfase na teoria e prática didática; um breve histórico do Encontro Na-
cional de Didática e Prática de Ensino (ENDIPE); a metodologia utili-
zada para coleta e análise de dados; uma discussão sobre as categoriza-
ções Formação Inicial e a Disciplina de Didática; Didática e a Prática de 
Ensino. Por fim, foram feitas algumas considerações sobre os resultados 
encontrados. 

2. Abordagem sobre a Formação Docente 

2.1 Aspectos históricos da Didática 

A história da didática está ligada ao aparecimento do ensino de 
acordo com o desenvolvimento da sociedade, da produção e das ciências 
como atividade projetada e intencional, dedicada ao ensino (LIBÂNEO, 
1994). Assim, dependendo da conjuntura e do contexto histórico: 

[...] a didática pode ser considerada como a 
ciência do ensino, a arte do ensino, uma teo-
ria da instrução, uma teoria da formação ou 
mesmo uma tecnologia para dar suporte me-
todológico às disciplinas curriculares. De al-
guma forma, esteve sempre ligada às questões 
postas pelos processos de ensino, compreen-
didos como instrumentos de poder, a serviço 
de interesses diferentes e contraditórias fina-
lidades. (PIMENTA et al., 2013, p.144). 

Os didatas do século XVII, considerados como os principais pes-
quisadores sobre a constituição epistemológica da Didática, preocupa-
ram-se, mesmo antes desta ser constituída como curso ou disciplina, em 
sistematizar princípios de condução do ato educativo. O educador João 
Amós Comênio (1592-1670) formulou “os princípios de uma educação 
racionalista que toma como base a ciência moderna e os estudos sobre a 
natureza” (FARIAS, et al., 2014, p.13). Entre 1627 e 1657, ao escrever 
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a Didática Magna, Comênio revolucionou o ensino ao convidar os 
educadores a pensarem em um método que fosse capaz de ensinar tudo 
a todos. 

Nesse sentido, por fundamentar a Didática com base no ensino ad-
vindo da própria natureza, sendo esta perfeita enquanto criação divina, 
Comênio fornece em seu processo evolutivo; no que se refere a essa 
natureza, as bases para o ensino: partindo do simples para o complexo, 
na qual cada etapa tem seu próprio tempo, comparando este último 
com o processo de amadurecimento de todo fruto, que amadurece, 
porém, necessitando das condições adequadas (PIMENTA; ANASTA-
SIOU, 2014). 

No século XVIII, Jean Jacques Rousseau (1712-1778) seguiu os 
passos de Comênio tornando-se responsável pela segunda revolução 
didática. Em suas obras, O contrato social e Emílio ou da Educação, apre-
senta um novo conceito de infância. “Rousseau defendeu para a infância 
uma educação livre, espontânea e natural; uma educação sem precoci-
dade e pretensões de modelar a criança para fins sociais futuros” (FA-
RIAS, et.al. 2014, p.13). 

Nesse contexto, Johann Friedrich Herbart (1776-1841) reflete a 
criação de um método de ensino designando os passos formais da 
aprendizagem, no qual é pautado na clareza e objetividade da temática 
exposta, considerando ainda os conhecimentos prévios dos alunos e a 
constante evolução científica e tecnológica (PIMENTA; ANASTASI-
OU, 2014). 

Os estudos desses teóricos contribuíram para organizar os saberes 
da Didática como campo de conhecimento sobre o ensino, enfatizando 
os sujeitos, os métodos e os procedimentos presentes no processo de 
ensino e de aprendizagem (FARIAS, et al., 2014). 

No Brasil, a Didática foi instituída como curso de licenciatura em 
1939 e só em 1946 foi transformada em uma disciplina dos cursos de 
formação de professores com enfoque prescritivo, normativo e instru-
mental. Para Pimenta e Lima (2012, p.150), “a disciplina de Didática, 
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em suas origens, foi identificada com uma perspectiva normativa e pres-
critiva de métodos e técnicas de ensinar, que permanece arraigada no 
imaginário dos professores ainda hoje”. 

Libâneo (2010) esclarece que esse caráter prescritivo e instrumental 
inerente à didática necessitava ser modificado por teóricos e professores, 
em que estes viriam a constituir-se como direcionadores de caminhos 
para a prática docente. Para Libâneo (2010, p.81), a Didática crítica 
surgida no Brasil, “levou os professores a vincularem o ensino às reali-
dades sociais, seja entendendo os conteúdos como cultura crítica seja 
relacionando-os com saberes do cotidiano”. 

Entretanto, com as mudanças decorrentes desde os anos 1990, 
pesquisadores ligados à teoria curricular crítica ou às pedagogias do 
cotidiano têm valorizado as experiências oriundas do modo de compre-
ender a relação entre teoria e prática em didática, que constroem suas 
propostas pedagógicas no próprio contexto do cotidiano escolar. Dessa 
forma, seria possível construir uma teoria-prática significativa, centrada 
em uma educação mais dialógica, dinâmica e crítico-reflexiva. 

Nesse sentido, trazendo a discussão para o contexto dos cursos de 
licenciaturas no Brasil, percebe-se as marcas de uma divisão paritária 
entre formação específica e pedagógica, de modo que as licenciaturas se 
constituíam de três anos de formação específica e mais um ano para a 
formação pedagógica. 

O saber considerado relevante para a forma-
ção profissional do professor era, fundamen-
talmente, o conhecimento disciplinar especí-
fico. O que hoje é denominado formação pe-
dagógica se reduzia à didática e esta, por sua 
vez, a um conjunto de técnicas úteis para a 
transmissão do saber adquirido nos três anos 
iniciais. Por isso, costuma-se referir a esse 
modelo de formação do professor como 
“3+1” ou “bacharelado + didática” (MO-
REIRA; DAVID, 2010, p.13) 
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Nessa nova perspectiva, é possível destacar, por exemplo, o desen-
volvimento da formação profissional de forma mais integrada, onde o 
elo conhecimento específico e prática de ensino ficassem fortalecidos. 
Assim, a formação do professor seria fundamentada pelo alicerce do 
saber específico, bem como da capacidade de facilitar/mediatizar conhe-
cimentos sendo, portanto, o professor um multiplicador de ideias 
(MOREIRA; DAVID, 2010). 

A Didática, enquanto área da Pedagogia tem no ensino seu objeto 
de investigação. Seu estudo busca formas adequadas de intervenção no 
processo de ensino e aprendizagem, “(...) não para criar regras e méto-
dos válidos para qualquer tempo e lugar, mas para ampliar nossa com-
preensão das demandas que a atividade de ensinar nos coloca, a partir 
dos saberes acumulados sobre essa questão” (PIMENTA; LIMA, 2012, 
p.154). 

Considerando o papel da Didática no processo de formação inicial 
e as discussões sobre as práticas de ensino e o campo da docência, Libâ-
neo (2002, 2010) traz em seus estudos as contribuições e as implicações 
que configuram o sistema de ensino no que tange a movimentação 
docente no contexto da sala de aula, considerando o contexto histórico 
e epistemológico da Didática. Dessa maneira, o autor traz essa e outras 
características que englobam o saber docente e as práticas que configu-
ram o campo da Didática. 

Farias et.al. (2014, p.10) trazem em seus estudos questões que 
complementam o arcabouço teórico desta pesquisa, partindo do princí-
pio de que “o fazer docente é uma atividade que exige rumo e partilha”. 
Em outras palavras, o professor é considerado como o sujeito transfor-
mador, que está sempre em processo de construção e produção subjeti-
va, construindo sua identidade profissional por meio de suas próprias 
atividades e das relações que este estabelece com o mundo físico e social. 

Para o campo da formação inicial, de acordo com Tardif (2014, p. 
56), “em termos sociológicos, pode-se dizer que o trabalho modifica a 
identidade do trabalhador, pois trabalhar não é somente fazer alguma 
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coisa, mas fazer alguma coisa de si mesmo, consigo mesmo”. O autor 
também valoriza os saberes cotidianos dos professores para a compreen-
são da formação, identidade e papéis profissionais, propondo uma refle-
xão sobre as relações entre teoria e prática na temática da formação de 
professores. 

Por essas razões, faz-se necessário refletir sobre a docência e o seu 
fazer pedagógico e a Didática vai ajudar nessa reflexão. Segundo Libâ-
neo (2010), a Didática ajuda o professor na direção e orientação das 
tarefas de ensino e aprendizagem, fornecendo-lhe segurança profissio-
nal. No entanto, esses não são elementos suficientes para a competência 
do profissional, revelando que “além dos objetivos da disciplina, dos 
conteúdos, métodos e das formas de organização do ensino, é preciso 
que o professor tenha clareza das finalidades que tem em mente [...]” 
(LIBÂNEO, 2010, p. 5), para construir uma educação significativa. 

Para Veiga (2010), a Didática perpassa dimensões meramente téc-
nicas e mecânicas, pois enaltece que a práxis pedagógica é resultante do 
enlear entre a teoria e prática num sentido tangencial e flexível na pers-
pectiva de contribuir não somente para formação docente, mas, tam-
bém, na construção do protagonismo discente. 

Assim, o ensino da Didática deve favorecer a ligação entre a forma-
ção acadêmica e as práticas de ensino, favorecendo para que os futuros 
professores possam refletir e dialogar sobre a docência e o processo de 
ensino-aprendizagem, buscando construir suas ações de ensinar-
aprender. 

2.2 Breve histórico do ENDIPE 

O Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino surgiu a par-
tir dos Seminários “A Didática em questão”, realizados nos anos de 
1982 e 1983 na Universidade Católica do Rio de Janeiro e no ano de 
1985, na Universidade de São Paulo. Os Seminários tinham por objeti-
vo “problematizar e discutir a Didática, sua orientação epistemológica e 
política bem como a natureza de suas propostas para o campo do ensi-
no” (DALBEN, 2010, p.5). 
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A partir de 1987, os Seminários passaram a ser denominados En-
contro Nacional de Didática e Prática de Ensino, realizados bianual-
mente e promovidos por diferentes Universidades, percorrendo alguns 
Estados brasileiros. 

Constituindo-se como espaço de construção de novos conhecimen-
tos, o ENDIPE socializa resultados de pesquisas acerca de questões 
relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem, e de suas relações 
com outras áreas do conhecimento, como Currículo, Formação Docen-
te, Educação Profissional e Tecnológica, Educação de Jovens e Adultos, 
Educação no Campo, Educação Matemática, Políticas Educacionais, 
Saberes Docentes, entre outras (DALBEN, 2010). 

Ao longo dos anos, cada edição aborda temáticas referentes ao pro-
cesso de formação de professores, ver quadro 1, evidenciando a necessi-
dade de diálogos e reflexões no âmbito científico sobre as transforma-
ções e desafios que permeiam o processo educacional e as práticas peda-
gógicas. 

Quadro 1 – Edições do ENDIPE 

Edição Tema Instituição Ano 

XIX ENDIPE Para onde vai a didática? O enfrentamento às abordagens 
teóricas e desafios políticos da atualidade 

Universidade Federal 
da Bahia 2018 

XVIII ENDIPE Didática e Prática de Ensino no contexto político contem-
porâneo: cenas da educação brasileira 

Universidade Federal 
do Mato Grosso 2016 

XVII ENDIPE A Didática e as práticas de ensino nas relações entre 
escola, formação de professores e a sociedade 

Universidade do 
Estado do Ceará 2014 

XVI ENDIPE Didática e Práticas de Ensino: compromisso com a escola 
pública, laica, gratuita e de qualidade 

Universidade Estadual 
de Campinas 2012 

XV ENDIPE Convergências e tensões no campo da formação e do 
trabalho docente: políticas e práticas educacionais 

Universidade Federal 
de Minas Gerais 2010 
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Edição Tema Instituição Ano 

XIV ENDIPE Trajetórias e Processos de Ensinar e Aprender: lugares, 
memórias e culturas 

Pontifícia Universidade 
Católica de Porto 

Alegre 
2008 

XIII ENDIPE Educação, Questões Pedagógicas e Processos Formati-
vos: compromisso com a inclusão social 

Universidade Federal 
de Pernambuco 2006 

XII ENDIPE Conhecimento universal e conhecimento local Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná 2004 

XI ENDIPE Igualdade e diversidade na educação Universidade Federal 
de Goiás 2002 

X ENDIPE Ensinar e aprender: sujeitos, saberes, espaços e tempos 
Universidade do 
Estado do Rio de 

Janeiro 
2000 

IX ENDIPE Olhando a qualidade do ensino a partir da sala de aula Universidade de São 
Paulo 1998 

VIII ENDIPE Formação e profissionalização do educador Universidade Federal 
de Santa Catarina 1996 

VII ENDIPE Produção do conhecimento e trabalho docente Universidade Federal 
de Goiás 1994 

VI ENDIPE 
Perspectivas do trabalho docente para o ano 2000: qual 
Didática e qual Prática de Ensino? As bases teóricas de 
uma prática docente interdisciplinar: explicitações neces-

sárias 

Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul 1991 

V ENDIPE Organização do processo de trabalho docente: em busca 
da integração da Didática e da Prática de Ensino 

Universidade Federal 
de Minas Gerais 1989 

IV ENDIPE A prática pedagógica e a educação transformadora na 
sociedade brasileira 

Universidade Católica 
de Pernambuco 1987 

III ENDIPE III Seminário A Didática em Questão Universidade de São 
Paulo 1985 
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Edição Tema Instituição Ano 

II ENDIPE II Seminário A Didática em Questão Universidade Católica 
do Rio de Janeiro 1983 

I ENDIPE I Seminário A Didática em Questão Universidade Católica 
do Rio de Janeiro 1982 

Fonte: http://www.xxendiperio2020.com.br/home#historico 

3. Metodologia 
Esta pesquisa, de abordagem qualitativa, através da estratégia de 

pesquisa bibliográfica, tem a finalidade de fazer com que o pesquisador 
tenha contato direto com os diversos materiais escritos sobre o tema em 
estudo, auxiliando-o a fundamentar teoricamente o objeto de estudo 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994). Para Ferreira (2002), as pesquisas de 
caráter bibliográfico têm o desafio de discutir a produção acadêmica, 
tentando compreender aspectos e dimensões que estejam sendo especifi-
cadas em diferentes cenários, entre eles comunicações em anais de con-
gressos e de seminários, como é o nosso caso desta produção. 

A escolha por analisar os anais do ENDIPE deve-se à especificidade 
da proposta do evento e sua estreita relação com os objetivos deste estu-
do, bem com a relevância para a área de Educação por trabalhar temáti-
cas voltadas à formação docente, socializando resultados de estudos, 
pesquisas e práticas. 

Para o levantamento dos dados foi feita uma busca no site do EN-
DIPE e foram definidos alguns critérios. O primeiro foi a inclu-
são/exclusão dos trabalhos que tivessem, em seus títulos, as palavras 
chaves “didática e formação docente” dentre as 19ª, 18ª, 17ª, 16ª e 15ª 
edições, entre os anos de 2010 a 2018. 

Na sequência, por meio da leitura do resumo dos trabalhos previ-
amente selecionados, adotou-se como segundo critério de inclusão as 
similaridades entre as obras com a temática investigada pela presente 
pesquisa, considerando os objetivos e os resultados apresentados. Feito 
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isso, organizou-se o aporte de informações pertinentes às obras analisa-
das segundo o código, autores, títulos, objetivos e edição do ENDIPE 
em que foram publicados, conforme o quadro a seguir: 

Quadro 2 – Planilha dos Artigos 

Código Autores Título do artigo Objetivo(s) Edição 

T01 
Nascimento; 

Moura 
(2010) 

Didática: diversos olhares 
e perspectivas na forma-

ção do Docente 

Analisar os princípios da educação em que a 
didática se fundamenta e sua contribuição 

para a formação do professor, visando uma 
prática transformadora. 

15ª 

T02 Cardoso; 
Moura (2010) 

O lugar da didática no 
processo de ensino e 

aprendizagem 

Analisar a compreensão da didática no 
processo de ensino e aprendizagem, de 

forma a contribuir com a reflexão e o debate 
sobre o aperfeiçoamento do fazer docente. 

15ª 

T03 
Paiva; 
Araújo, 
(2012) 

A didática na didática: 
uma experiência de 

formação de professores 
na UFRRJ 

Levantar questões acerca do uso de estraté-
gias metodológicas reflexivas ao longo da 
formação inicial dos professores no campo 

da Didática. 
16ª 

T04 Cunha 
(2012) 

O professor de didática e 
suas aprendizagens 
docentes: um Estudo 
focalizando narrativas 

Investigar as aprendizagens docentes 
produzidas pelos professores de didática do 
curso de pedagogia da UESPI no desenvol-

vimento da sua trajetória profissional. 
16ª 

T05 Guarnieri 
(2012) 

Permanências e novos 
desafios da formação 

inicial: contribuições da 
didática e práticas de 
ensino no preparo de 

professores 

Retomar as discussões referentes ao campo 
da formação inicial e da atuação docente, 

ressaltando, inicialmente, permanências de 
desafios dos cursos para promover propos-
tas articuladas em torno de eixos de conhe-

cimento necessários à preparação de 
profissionais para atuarem nos anos iniciais 

da educação básica. 

16ª 
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Código Autores Título do artigo Objetivo(s) Edição 

T06 Moura 
(2012) 

Didática e prática de 
ensino para educar com a 

Matemática 

Analisar a partir de uma concepção histórico-
cultural o desenvolvimento dos conceitos 

matemáticos, que são compreendidos como 
produtos e produtores das necessidades 

surgidas nas atividades humanas. 

16ª 

T07 
Monteiro; 

Maia, 
(2012) 

Formação docente: a 
disciplina didática no 

curso de Licenciatura em 
pedagogia 

Compreender como esta disciplina se 
relaciona com a prática pedagógica do 

docente em formação, uma vez que engloba 
o conhecimento teórico-científico e técnico- 

prático, interligando prática e teoria. 

16ª 

T08 
Rodrigues; 

Silva; 
Delgado, 

(2012) 

O papel da disciplina 
didática em cursos de 
formação inicial e no 

exercício da docência. 

Fazer uma análise crítica sobre a Didática 
em cursos de formação de professores, 

principalmente nos cursos de Pedagogia. 
16ª 

T09 Coelho Filho 
(2014) 

Didática e formação inicial 
de professores: interface 
necessária e significativa 

à prática docente 

Discutir e refletir a respeito da contribuição 
da Didática no processo formativo de 

professores em formação inicial do Curso de 
Licenciatura em Geografia no Centro de 

Estudos Superiores de Parintins, Campus da 
Universidade do Estado do Amazonas no 

município de Parintins. 

17ª 

T10 
Soares; 
Soares 
(2016) 

Didática e reflexão sobre 
a prática na formação do 
professor e do docente 

formador 

Analisar alguns aspectos das práticas 
docentes num curso de licenciatura relacio-

nadas ao processo de ensino aprendizagem, 
procurando entender o papel que tem ou 
pode ter a didática e a reflexão sobre a 
prática na construção da identidade do 

professor. 

18ª 

T11 Bertani 
(2018) 

Algumas discussões 
sobre a formação docente 

em matemática e a 
história da didática nas 

licenciaturas em matemá-
tica da Bahia (1940-1960) 

Discutir algumas questões da formação 
docente, considerando aspectos da história 

da disciplina de Didática e o Ensino de 
Matemática. 

19ª 



83 
 

Código Autores Título do artigo Objetivo(s) Edição 

T12 Palma 
(2018) 

As disciplinas de funda-
mentos e metodologia da 
matemática e didática: o 
que narram egressos do 

curso de pedagogia 

Discutir o que narram egressos dos cursos 
de Pedagogia sobre suas experiências nas 

disciplinas de Didática e Metodologia 
específica da Matemática e como articulam 

os conhecimentos dessa formação na 
atividade de docência que exercem nos anos 

iniciais. 

19ª 

T13 Bitencourt 
(2018) 

A trajetória da formação 
de professores que 

ensinam matemática nos 
anos finais da educação 

básica e a didática 

Analisar como a didática é configurada nos 
três últimos projetos pedagógicos da licenci-
atura em Matemática de uma universidade 

pública do estado do Mato Grosso. 
19ª 

Fonte: os autores (2021) 

Posteriormente, para a análise dos treze trabalhos selecionados, dis-
postos no Quadro 2, foi feita a leitura do próprio texto, organizando-os 
de acordo com os Objetivos, Referencial Teórico e Resultados, na busca 
por observar convergência e dissonância entre as pesquisas selecionadas. 
Após as análises reflexivas, foram produzidas algumas sínteses que per-
mitiram organizar as pesquisas em dois eixos: Formação Inicial e a Dis-
ciplina de Didática; Didática e a Prática de Ensino (Quadro 3), que 
foram construídos a partir das temáticas dos artigos, considerando o 
objetivo geral e as justificativas inerentes a cada trabalho desenvolvido. 

Quadro 3 – Trabalhos distribuídos por eixo 

Eixos Códigos dos Artigos 

Formação Inicial e a Disciplina de Didática T1, T3, T4, T5, T7, T8, T9, T11 e T12 

Didática e a Prática de Ensino  T2, T6, T10 e T13 

Fonte: Os autores (2021) 
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A análise dos dados foi baseada na análise de conteúdo de Bardin 
(2009), que se desdobra em três fases distintas: a pré-análise; a explora-
ção do material; o tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

Na pré-análise, acontece o preparo do material que será contido na 
análise, possuindo três objetivos, escolher documentos submetidos à 
análise, formular hipóteses e objetivos e elaborar indicadores que fun-
damentem a interpretação final. A exploração do material é o momento 
em que os dados brutos são transformados de forma organizada, agre-
gados em unidades, as quais permitem uma descrição das características 
pertinentes do conteúdo. O tratamento dos resultados, a inferência e a 
interpretação consistem em explicar os resultados encontrados contidos 
em todo o material coletado, fazendo uma análise comparativa das di-
versas categorias existentes ressaltando os aspectos semelhantes e os que 
foram concebidos como diferentes. (BARDIN, 2009). 

Quanto à categorização dos artigos analisados, a leitura detalhada 
dos trabalhos permitiu estabelecer relações entre os textos, observando 
as similaridades entre as ideias explanadas nas pesquisas. Com isso, 
identificando as temáticas expostas e aproximando as ideias recorrentes 
realizou-se uma junção dos artigos nos dois eixos de análise, o que per-
mitiu organizar os artigos para as discussões e reflexões. 

Para apresentar os conteúdos a seguir, foram realizados os agrupa-
mentos quanto ao eixo temático no que condiz aos estudos e pesquisas 
referentes aos artigos analisados. Assim, os trabalhos foram organizados 
em dois eixos para discussão, a saber: 1. Formação Inicial e a Disciplina 
de Didática e 2. Didática e a Prática de Ensino. 

4. Análise e Discussão 
Neste item, apresenta-se primeiramente um breve resumo acerca 

do que consta em cada eixo temático, trazendo descrições e discussões 
referentes à Formação Inicial, Didática e Prática de Ensino, elementos 
inerentes à constituição do saber e fazer docente e de uma educação 
escolar pautada nos processos de ensino e aprendizagem eficientes e 
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qualificativos para/na relação docente-discente. Posteriormente, foram 
tecidas considerações acerca dessa parte do trabalho discorrendo quanto 
ao que está presente nas pesquisas levantadas, vinculando às temáticas 
citadas. 

4.1 Formação Inicial e a Disciplina de Didática 

Enquanto disciplina, a didática deve favorecer uma melhor forma-
ção ao professor, mediando as relações que se estabelecem em todos os 
níveis e modalidades de ensino, no contexto escolar. Por meio de uma 
ação transformadora, a didática deve promover reflexões sobre o ensino, 
despertando no educando o senso crítico no processo de construção do 
conhecimento. (NASCIMENTO; MOURA, 2010) 

Para que ocorra uma construção significativa no que condiz à for-
mação inicial docente, Paiva e Araújo (2012) destacam, em sua pesquisa 
que é necessário que sejam construídas, no decorrer da formação aca-
dêmica, reflexões inerentes aos fundamentos que competem e organi-
zam os currículos de Licenciatura, com vistas à disciplina de Didática. A 
Didática é, portanto, o aporte que engendra as estratégias de adoção a 
recursos metodológicos diferentes, principalmente no que condiz com 
as práticas educativas concretas e situações-problema relacionadas ao 
cotidiano escolar e à relação discente-docente. 

Em seus estudos, Cunha (2012) recorre a uma análise pertinente 
sobre a formação do professor na abordagem da temática Didática e 
Formação Inicial, trazendo reflexões acerca da aprendizagem docente. 
Nessa aprendizagem, a trajetória didático-pedagógica é um processo 
contínuo que percorre caminhos para além da sala de aula, constituin-
do-se por meio de vivências de situações práticas e problemáticas que 
exigem do professor o desenvolvimento de uma prática crítico-reflexiva 
e competente. 

Para tal, é importante que o professor compreenda, essencialmente, 
que ensinar exige assumir uma postura política, inovadora, contextuali-
zada, inclusiva e dinâmica, no tocante à construção de um processo 
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formativo, profissional, qualificativo e significativo, abordando recursos 
metodológicos e estratégias que acolham as carências educacionais dos 
alunos. 

Acerca da formação inicial e da atuação docente, Guarnieri (2012) 
enfatiza a necessidade de articular os eixos de conhecimentos didático-
pedagógicos necessários, com propostas que visem contribuir na prepa-
ração dos professores para atuarem nos anos iniciais da Educação Bási-
ca, considerando a necessidade de proporcionar articulações das disci-
plinas de Didática e da Prática de Ensino, no âmbito escolar e nos cur-
sos de formação. Desse modo, as disciplinas voltadas para o aporte didá-
tico contribuem na aquisição de conhecimentos específicos essenciais ao 
trabalho docente. 

Corrobora-se com Monteiro e Maia (2012, p.10), quando relatam 
que “a disciplina Didática relaciona conhecimento teórico-científico e 
técnico-prático, interliga prática e teoria, com o intuito de fortalecer a 
prática educativa, de forma que os professores possam revê-la e aprimo-
rá-la continuamente.” Dessa forma, os professores poderão rever seu pla-
nejamento, estratégias e instrumentos avaliativos, refletindo sobre o pro-
cesso de ensino e aprendizagem e aperfeiçoando sua prática pedagógica. 

Rodrigues, Silva e Delgado (2012) recorrem à compreensão do ob-
jeto de estudo da Didática com ênfase nos cursos de formação de pro-
fessores, levantando questões inerentes ao contexto histórico dessa dis-
ciplina, bem como buscam compreender a respeito das implicações das 
políticas públicas na dinâmica e estrutura dos cursos de formação do-
cente, considerando a transição da didática prescritiva para a reflexiva. 
Os autores evidenciam que a Didática necessita ser compreendida a 
partir da sua base reflexiva e epistemológica, tendo em vista seus aspec-
tos prescritivos, históricos e sociais, além de subsídios práticos e teóricos 
direcionando aos professores os saberes necessários para a efetivação da 
sua prática docente no percurso de sua formação inicial. 

Em seus estudos, Coelho Filho (2014) elucida a partir dos diálogos 
construídos com os licenciandos que os mesmos demonstraram a neces-
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sidade em estudar a disciplina de Didática devido a pontos significati-
vamente importantes para o contexto formativo, tais como: os conhe-
cimentos adquiridos no ambiente acadêmico; a necessidade de compre-
ensão quanto à disciplina de didática para o contexto da aprendizagem 
inter e intra subjetiva do indivíduo; aquisição de um nível de maturida-
de que lhes permitam dialogar com a realidade de forma consciente e 
eficiente para nela atuar como cidadãos participantes e responsáveis; e 
auxiliá-los com elementos teóricos e práticos que virão a estimular aulas 
participativas, objetivando uma melhor compreensão do ensino-
aprendizagem por parte dos alunos no contexto da sala de aula. 

Para Bertani (2018), após algumas políticas públicas, como a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, a didática teve o seu espaço assegu-
rado no meio acadêmico, pautado na autonomia e na pesquisa. O pro-
fessor passou a ser visto como um agente de transformação e não apenas 
como um “transmissor” de conhecimentos. 

A autora faz uma síntese quanto à atuação das políticas públicas no 
tangente aos desafios que permeiam a estrutura da didática, e a forma-
ção de professores e o ensino da matemática, concluindo que ao longo 
do contexto histórico dessa disciplina as apropriações de práticas ineren-
tes ao percurso de formação do professor ainda não são constituídas de 
maneira neutra e construtiva. Contudo, cabe considerar que a didática 
vem conquistando seu espaço e determinando conhecimentos necessá-
rios e significativos para o exercício da prática docente. 

Paralelamente a essa abordagem, Palma (2018) considera funda-
mental que haja discussões para a constituição de um projeto de formação 
docente articulado com o desenvolvimento profissional do acadêmico. 

É importante que a formação se dê a partir de 
uma sólida formação teórica, em que os prin-
cípios epistemológicos, metodológicos do 
projeto formativo estejam claros para o cole-
tivo dos formadores de maneira que os futu-
ros professores tenham condições não só de 
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organizar a sua atividade docente, mas de rea-
lizar a análise da conjuntura político-
educacional e estabelecer os debates necessá-
rios nas unidades escolares, em prol de uma 
educação, que seja de qualidade para todos. 
(PALMA, 2018, p. 25) 

E a partir dessa perspectiva, a disciplina Didática permite organizar 
as particularidades do desenvolvimento das atividades de ensino, po-
dendo aprofundar referenciais teóricos e desenvolver atividades formati-
vas, além de possibilitar ao professor, ainda na formação inicial, os sabe-
res necessários para o planejamento de sua atividade docente. 

4.2 Didática e a Prática de Ensino 
Para Cardoso e Moura (2010, p. 16) “a didática representa um 

pensar que antecede a ação educativa, um pensar durante/no fazer e um 
pensar a posteriori, que é o resultado – que se configura num momento 
de reflexão da ação efetivada”, um pensar que se efetiva em ações e es-
tratégias para facilitar a aprendizagem do aluno. 

Considerando um dos preceitos da didática, de que é sempre possí-
vel aprimorar o ensino, Moura (2012) observa a Didática e a Prática de 
Ensino como partes de um esforço humano para o aprimoramento dos 
processos de aprendizagem. Para o autor, o ensino deve propiciar co-
nhecimentos que permitam aos sujeitos uma melhor aprendizagem para 
solucionar problemas. 

Entretanto, no currículo de algumas licenciaturas ainda existem 
práticas docentes de forma isolada, alicerçadas na transmissão do conte-
údo, reguladas na crença de que quem sabe os conteúdos específicos, 
sabe ensinar. 

Por isso, segundo Bitencourt (2018), a Didática é importante para a 
formação de professores, pois possibilita espaços para uma aprendizagem 
profissional, fazendo com que estudantes e professores de licenciaturas 
revisem permanentemente os currículos, selecionem estratégias de ensino 
e novas maneiras de incentivar e avaliar situações de aprendizagem. 
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Nessa perspectiva, Soares e Soares (2016) evidenciam a importân-
cia da interação de disciplinas de conhecimentos específicos com a Di-
dática, de tal maneira que essa interação vá além de uma perspectiva 
reducionista de atuação didática, 

[...] distante dos conteúdos específicos a en-
sinar e da prática profissional do professor, 
mas como espaço de integração, de diálogo, 
tendo como escopo uma epistemologia da 
prática a ser construída coletivamente nos es-
paços híbridos que demandam interações en-
tre o conhecimento específico e o pedagógi-
co, entre o conhecimento acadêmico e a prá-
tica profissional. (SOARES; SOARES, 2016, 
p.640) 

Por isso, é importante que, na formação de professores as práticas 
pedagógicas e o desenvolvimento profissional estejam articulados, e que 
a Didática seja mediadora na construção dos saberes docentes. 

Considerações Finais 
Este estudo buscou discutir acerca das relações teórico-práticas e o 

papel da Didática para os cursos de licenciatura, bem como apresentar 
reflexões acerca do ensino dessa para a formação inicial docente. Com 
base nos anais das últimas cinco edições do ENDIPE, refletiu-se sobre 
qual tem sido o papel que a disciplina de Didática tem exercido nos 
cursos de formação inicial e o que se tem discutido sobre seu ensino 
para a formação inicial docente, nesse evento. 

Ao realizar esta pesquisa, foram enfrentadas algumas dificuldades, 
limitações e riscos. Uma das dificuldades deveu-se ao acesso aos anais 
dos eventos, por não existir um único domínio que comporte todas as 
edições, por não estarem organizados por títulos em links e em um 
mesmo repositório. Em uma das edições é disponibilizado um link de 
acesso para download um CD-ROM com várias pastas, o que deman-
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dou longo tempo para a busca de cada texto que hipoteticamente, pode-
ria expressar relação com a temática do nosso trabalho. 

E diante de um quantitativo de produções nas edições do evento, 
corre-se o risco de algum artigo ter ficado de fora da nossa pesquisa. 
Contudo, procurou-se realizar uma sistematização identificando as 
principais temáticas de acordo com o objetivo por nós pretendido. 

No que se refere às aprendizagens pedagógicas e específicas ineren-
tes ao curso de graduação na área de formação de professores, foi obser-
vado que, ao analisar os artigos das edições do Encontro Nacional de 
Didática e Prática de Ensino (ENDIPE), existem como elementos signi-
ficativos para discussões posteriores opiniões e concepções, que dialo-
gam entre si quando o assunto tratado nos referidos trabalhos de pes-
quisa expõem a realidade presente no contexto da sala de aula, à comu-
nidade acadêmica. 

Considerando o contexto histórico da Didática, bem como os as-
pectos que compõem a prática de ensino docente, é fundamental desta-
car que, ao longo dessa pesquisa, foi possível perceber que as discussões 
e posicionamentos teóricos inerentes à construção da dualidade teoria-
prática ainda são substancialmente questionadas, desde o surgimento da 
didática até a contemporaneidade. É importante levar em consideração, 
também, que os cursos de formação docente devem ter um olhar mais 
concentrado e participativo nas ações das políticas públicas, para que 
dessa maneira seja possível que as preocupações, desafios, falhas e recor-
rências no campo da didática e da prática de ensino venham a ser en-
frentadas e minimizadas. 

Frente às discussões apresentadas, identificou-se a Didática como 
uma disciplina que deve ir além de métodos e técnicas; e os cursos de 
licenciatura devem entendê-la como necessária para o processo de ensi-
no e aprendizagem, pois a prática pedagógica não se restringe somente a 
ministrar aula.  

É preciso refletir sobre o que é ser professor, quem é o aluno e qual 
o papel da escola para a sociedade para que, desse modo, os processos de 
ensino e aprendizagem sejam configurados a partir de aulas mais parti-
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cipativas e dinâmicas, em que os conhecimentos didático-pedagógicos 
sejam transmitidos com eficiência e competência no tangente ao proces-
so de formação docente que vise à qualificação e ao aperfeiçoamento dos 
professores.  

É essencial, ainda, que os licenciandos vivenciem, na prática, o que 
se recomenda na teoria, para que possam desenvolver a docência com 
segurança nas escolas onde irão atuar. Por fim, salienta-se a relevância 
de estudos nessa temática e espera-se que esse possa contribuir para 
novas pesquisas que abordem a didática e a formação inicial. 
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A Formação Continuada de Professores no Espaço 
Escolar: Algumas Considerações 

Francisca Cláudia Alves de Lima 
Rosana Maria Cavalcanti Soares 

1. Introdução 
A formação de professores é tema recorrente no cenário educacio-

nal brasileiro, especialmente diante das exigências que cada vez mais são 
feitas à escola e que complexificam seu trabalho, repercutindo no pro-
cesso formativo e no exercício da profissão docente. 

Na perspectiva do desenvolvimento e valorização profissional do 
professor, frente às demandas e desafios que permeiam a instituição 
educacional, a formação continuada se desponta como relevante temáti-
ca em estudos e pesquisas desenvolvidas no âmbito da formação de 
professores (NÓVOA, 1995; IMBERNÓN, 2010; PIMENTA, 2002). 

Compreende-se aqui a formação como um continuum, em que as 
experiências e aprendizagens adquiridas ao longo da vida vão consti-
tuindo a identidade profissional do professor e preparando-o para a 
docência. Desse modo, o que se vivencia na sua trajetória de formação e 
trabalho possibilita seu crescimento pessoal e profissional a partir das 
observações, reflexões e ações no próprio local de trabalho, bem como 
das situações cotidianas da sala de aula e da partilha de experiências e 
práticas com outros professores, oportunidades que geram aprendiza-
gens e aprimoram a atuação docente. 

Assim, tem como objetivo contribuir para o debate sobre a forma-
ção continuada do professor no seu próprio lócus de trabalho, a escola, 
considerando que as experiências vivenciadas na instituição educacional, 
ao longo da profissão, repercutem na melhoria de sua prática e possibili-
tam mudanças que ressignificam o fazer docente. 

A ideia de discorrer sobre a formação continuada de professores 
surgiu com a própria trajetória profissional docente, diante das aprendi-
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zagens obtidas no decurso da prática pedagógica, e após várias leituras 
sobre a temática em questão. 

Alguns posicionamentos compreendem a formação continuada 
através da participação em cursos, palestras, seminários, entre outras 
possibilidades de aprofundar ou agregar novos conhecimentos. Muitas 
vezes são ofertados cursos de formação para professores da educação 
básica, inclusive pelos sistemas de ensino, abordando temáticas diversas, 
mas que não contemplam suas reais necessidades, como possibilidade de 
apoio para o enfrentamento de dificuldades e desafios da prática docente. 

Este artigo foca na formação continuada do professor no próprio 
exercício da profissão, a partir das diversas possibilidades e experiências 
que vivencia e que o constituem como docente. A participação em cur-
sos e outras ações formativas também se somam a esse processo, mas é 
no cotidiano da sala de aula e da escola, nas atividades exercidas nesses 
espaços, junto a um coletivo, que se compreende que a formação conti-
nuada ocorre. 

Esta pesquisa aborda, portanto, a formação continuada docente 
centrada no local de trabalho, no dia a dia do exercício da profissão, e 
que vai construindo o “ser professor”, posteriormente à formação inici-
al, com a seguinte questão de pesquisa: como as aprendizagens obtidas 
no exercício da própria prática, ao longo da profissão docente, formam 
o professor? 

Como forma de discutir o tema, foi realizada uma pesquisa biblio-
gráfica, por meio do levantamento de artigos científicos no portal de 
pesquisa Scielo, que continham as expressões “formação continuada”, 
“escola” e “prática docente” em seu conteúdo. Destes, buscou-se identi-
ficar os que se debruçavam sobre possibilidades, perspectivas e desafios 
da formação continuada docente no local de trabalho, a escola, no dia a 
dia da profissão. A partir das ideias apresentadas nos trabalhos, foram 
trazidas as contribuições de alguns autores (TARDIF, 2017; PIMEN-
TA, 2012; NÓVOA, 1995; FREIRE, 1996; IMBERNÓN, 2010) para 
ampliar o debate acerca da temática em estudo. 
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Diante dessas considerações iniciais, o trabalho apresenta-se orga-
nizado em quatro partes, além desta introdução. A primeira traz alguns 
aspectos históricos e legais sobre a formação de professores, bem como 
as contribuições de teóricos sobre concepções de formação continuada e 
sobre a possibilidade desta se efetivar na escola. O segundo item apre-
senta os caminhos metodológicos percorridos para a produção desse 
artigo. A terceira parte discute sobre a formação continuada do profes-
sor no seu próprio lócus de trabalho, a escola. Por fim, são evidenciadas 
as considerações finais. 

2. Considerações sobre a Formação Continuada de Professores 
Este item, subdividido em três tópicos, apresenta algumas conside-

rações sobre a formação docente no Brasil, com foco na formação con-
tinuada. Inicialmente, traz aspectos legais acerca do tema. Em seguida, 
trata sobre a formação continuada de professores, com as concepções de 
determinados autores, bem como seus desafios e perspectivas. E, poste-
riormente, mais voltada para a formação continuada a partir da própria 
prática, ressalta a escola como principal lócus de aprimoramento para a 
docência. 

2.1 Breves considerações sobre a formação de professores no 
brasil: Aspectos Legais 

Na década de 1990 ocorreram diversas reformas que geraram im-
portantes mudanças na educação e, consequentemente, na política edu-
cacional, mas que também resultaram na efetivação de iniciativas que já 
vinham sendo gestadas. Nesse contexto, a Constituição Federal de 1988 
representou um significativo marco para a educação brasileira, uma vez 
que, conforme Vieira (2002, p. 42), “o capítulo da educação na Consti-
tuição de 1988 é o mais detalhado de todos os textos constitucionais 
que, de uma forma ou de outra, trataram da educação no Brasil”. 

Na segunda metade da década de 1990 surge a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, LDB 9.394/96, que define as novas dire-
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trizes para a educação nacional, inclusive sobre os cursos de formação de 
professores. Posteriormente, destaca-se a instituição do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (FUNDEF), regulamentado pela Lei n.º 9.424/96, que 
favoreceu a ampliação de políticas de formação continuada em estados e 
municípios, compreendidas como necessárias para o exercício da profis-
são, e o Plano Nacional de Educação (PNE), pela Lei n.º 10.172/2001, 
que estabeleceu metas a serem cumpridas no tocante à formação docen-
te. A partir desses marcos, a educação torna-se elemento de interesse 
social e governamental. 

Nas políticas governamentais da década de 1990, de acordo com 
Freitas (1999), a formação continuada era concebida como capacitação 
pedagógica ofertada por instituições específicas, não incluindo as práti-
cas pedagógicas do cotidiano da profissão como parte da sua formação e 
desenvolvimento profissional. A Resolução nº 03/97, do Conselho 
Nacional de Educação, no Art. 5º, estabeleceu que 

Os sistemas de ensino, no cumprimento do 
disposto nos artigos 67 e 87 da Lei 9.394/96, 
envidarão esforços para implementar pro-
gramas de desenvolvimento profissional dos 
docentes em exercício, incluída a formação 
em nível superior, em instituições credencia-
das, bem como em programas de aperfeiçoa-
mento em serviço. (BRASIL, 1997, p. 1). 

A formação continuada, por sua vez, foi sendo assumida pelo poder 
público, por meio dos sistemas de ensino que, diretamente, se responsa-
bilizavam pela manutenção das redes de educação básica, podendo en-
volver também parcerias diversas. A instituição da Rede Nacional de 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica (REDE6), 
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pelo Ministério da Educação (MEC), em 2003, teve como objetivo 
institucionalizar o atendimento da demanda de formação continuada, 
articulando-a à pesquisa e à produção acadêmica nas universidades, 
manifestado na expressão coloquial “levar a universidade ao chão da 
escola” (BRASIL, 2006). 

Mesmo que a REDE tenha viabilizado maior oferta de ações for-
mativas através das universidades aos professores das redes públicas de 
ensino, configurando outra possibilidade para além das oferecidas por 
editoras e empresas de consultorias, por exemplo, a concepção de for-
mação continuada ainda permaneceu com o viés de formação em servi-
ço, com atividades pontuais, como cursos de curta ou longa duração, 
seminários, palestras etc. 

Em substituição ao FUNDEF, vigorou de 2007 até 2020 o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação (FUNDEB), instituído pela Lei nº 
11.494, de 20 de junho de 2007, redistribuindo os recursos vinculados 
à educação básica. 

A Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, regulamentou o no-
vo FUNDEB como instrumento permanente de financiamento da edu-
cação básica pública. Quanto à valorização dos profissionais da educa-
ção, estabelece que “proporção não inferior a 70% (setenta por cento) 
dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no Art. 1º desta Lei será 
destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos 
profissionais da educação básica em efetivo exercício” (BRASIL, 2020). 

O novo Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei 
13.005, de 25 de junho de 2014, também tem sua relevância para a 
formação docente, pois apresenta, das metas 15 a 18, aspectos relativos 
à formação, valorização e carreira de professores. 
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Ainda como aspecto legal que regulamenta a formação de professo-
res, é importante mencionar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica, elaboradas e aprovadas 
pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, por meio da Resolução 
CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002. Passando por alterações ao 
longo de quase duas décadas, foi regulamentada, especificamente, uma 
resolução de que trata da formação continuada, a Resolução CNE/CP 
Nº 1, de 27 de outubro de 2020. Este documento dispõe sobre as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professo-
res da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a For-
mação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação 
Continuada), e que em seu Art. 4º, estabelece que 

a Formação Continuada de Professores da 
Educação Básica é entendida como compo-
nente essencial da sua profissionalização, na 
condição de agentes formativos de conheci-
mentos e culturas, bem como orientadores de 
seus educandos nas trilhas da aprendizagem, 
para a constituição de competências, visando 
o complexo desempenho da sua prática social 
e da qualificação para o trabalho. (BRASIL, 
2020, p. 2). 

No percurso da formação de professores no Brasil, a formação con-
tinuada tem conquistado uma expressiva relevância como forma de 
subsidiar o professor a aprender mais; a aprimorar sua prática, apren-
dendo com a própria experiência; a agir ao deparar-se com situações 
novas no dia a dia da profissão; no enfrentamento a tantos desafios em 
um contexto educacional diversificado, inclusive problemas impostos 
pela própria realidade social e que reflete diretamente na escola. Desse 
modo, é importante instrumento para o desenvolvimento profissional 
do professor. 

Diante, disso, a proposição de políticas para a formação docente 
deveria favorecer a formação contínua, articulada à formação inicial e à 
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profissionalização, com fins de melhor qualificar a profissão e o exercí-
cio da docência. Além disso, para a definição dessas políticas, deveriam 
ser consideradas as demandas dos professores, a partir das necessidades 
apresentadas pelos mesmos, contemplando ainda condições de trabalho 
adequadas, salários dignos, planos de carreira, enfim, valorização profis-
sional. 

O item a seguir aborda algumas concepções de formação continua-
da, na perspectiva de alguns estudiosos da área. 

2.2 Formação Continuada: Conceitos e Concepções, 
Perspectivas e Desafios 

A formação continuada pode ser entendida a partir de ideias bem 
diferenciadas. Certos autores a compreendem como um “pacote” de 
cursos, seminários e outras possíveis atividades das quais os professores 
participam numa perspectiva de progressão na carreira docente, conta-
bilizando pontos que acrescem à titulação; outros defendem o lócus de 
trabalho do professor, a escola, como o alicerce primordial do seu per-
curso formativo. 

Os estudos de Dubar (1997) abordam algumas dessas concepções, 
classificando quatro modelos de formação fazendo referência às esco-
lhas, preferências, bem como às resistências dos docentes na participa-
ção de ações formativas. 

O primeiro deles é a formação “realizada fora do trabalho”, que é 
percebida pelos professores como a possibilidade de encontrar “receitas 
prontas”, que os auxiliem a resolver dificuldades e desafios encarados no 
cotidiano. No segundo, a formação é meio “para a aquisição de diplo-
mas”, através de cursos, palestras, entre outros, mesmo sobre temas 
generalistas e que não estejam vinculados à prática docente, com foco 
apenas na obtenção de títulos. O terceiro modelo “busca a especialida-
de”, na perspectiva de um aperfeiçoamento pessoal, valorizando os sabe-
res que possibilitarão a melhoria de suas práticas e a progressão na car-
reira docente. O quarto modelo é a formação “centrada na instituição”, 
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na qual a formação é vista como oportunidade de desenvolvimento 
pessoal, profissional e institucional. 

Para o autor, o último modelo de formação e que é defendido por 
ele, a percebe como processo contínuo, tem a escola como centro, onde 
os saberes práticos, teóricos e especializados são partilhados pelos docen-
tes, já que são relativos às atividades pedagógicas, aos interesses da insti-
tuição e à satisfação pessoal e profissional de cada professor (DUBAR, 
1997). 

Marin (1995) também considera a escola, locus do trabalho do pro-
fessor, como parte significativa do processo formativo, ocorrendo sem 
interrupções, de maneira contínua. Nessa mesma perspectiva, Imbernón 
(2010) salienta a formação continuada como possibilidade de formação 
coletiva, fundamentada no trabalho colaborativo, no diálogo, debate e 
consenso. 

A formação continuada deveria apoiar, criar e 
potencializar uma reflexão real dos sujeitos 
sobre sua prática docente nas instituições 
educacionais e em outras instituições, de mo-
do que lhes permitisse examinar suas teorias 
implícitas, seus esquemas de funcionamento, 
suas atitudes etc., estabelecendo de forma 
firme um processo constante de autoavaliação 
do que se faz e por que se faz. (IMBERNÓN, 
2010, p. 47). 

Defendendo a formação como um processo, para Cunha (2003), 
formação continuada 

são iniciativas de formação que acompanham 
a vida profissional dos sujeitos. Apresenta 
formato e duração diferenciada, assumindo a 
perspectiva de formação como processo. Tan-
to pode ter origem na iniciativa dos interes-
sados como pode inserir-se em programas 
institucionais. Nesse último, os sistemas de en-
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sino, universidades e escolas são as principais 
agências de tais tipos de formação (p. 368). 

Freire (2011) compreende a formação de professores como um 
processo permanente em que o momento primordial é o da reflexão 
crítica sobre a prática, questionando-se acerca das ações desenvolvidas, 
buscando fazer conscientemente suas escolhas e analisar se estas foram 
corretas, a fim de que, caso seja necessário em outras situações, elas pos-
sam ser transformadas, de modo a atender as necessidades apresentadas. 

A formação docente precisa ser percebida enquanto política pública 
de Estado, tendo em vista que podem refletir em ações que visam me-
lhorar a qualidade do trabalho desses profissionais e, consequentemente, 
o ensino ofertado. 

Portanto, é salutar a discussão acerca dos rumos da formação con-
tinuada de professores no Brasil, pois infere-se que esta tem como al-
guns de seus objetivos propor novas estratégias e colocar os profissionais 
a par das discussões teóricas atuais para contribuir com mudanças que se 
fazem necessárias para a melhoria da qualidade do ensino e da ação 
pedagógica no contexto escolar. 

Para que essas melhorias aconteçam, Cunha (2010, p. 141) traz a 
importância da formação inicial e afirma que: 

Uma boa formação inicial alicerça a trajetória 
do professor. Sobre ela ele fará reconstruções 
e ampliações, mas sempre partindo da apren-
dizagem de base. Mais do que conteúdos, essa 
formação precisa favorecer a construção de 
conhecimentos. E estes aliam à base concei-
tual, as aprendizagens da experiência, da re-
flexão, da pesquisa e da contradição. 

Sabe-se que a formação inicial exerce grande influência na constru-
ção de diversos saberes docentes e que, aliada à formação continuada, 
repercute em aperfeiçoamento na atuação profissional, já que é compo-
nente inerente ao exercício da docência. 
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Para Tardif (2017, p. 99), “[...] a relação entre os saberes profissio-
nais e a carreira comporta diferentes facetas e que essa relação está fun-
damentalmente associada ao tempo”. Para ele, esses saberes provêm de 
fontes diversas: formação inicial e contínua dos professores, currículo e 
socialização escolar, conhecimento das disciplinas a serem ensinadas, 
experiência na profissão, cultura pessoal e profissional, aprendizagem 
com os pares, dentre outras possibilidades construídas ao longo da carreia. 

Assim, Tardif (2012) divide os saberes docentes em quatro tipos: 
da formação profissional, relacionados com as práticas pedagógicas; 
disciplinares, que dizem respeito ao conhecimento do conteúdo especí-
fico de cada disciplina; os curriculares, relacionados aos programas de 
cada escola; e os experienciais, que, segundo o autor, são construídos ao 
longo da carreira do professor, levando em conta a interpretação e com-
preensão do seu meio de trabalho e que acabam por orientar sua prática 
cotidiana. 

Para Garcia (1999, p. 21) uma ação formativa "corresponde a um 
conjunto de condutas, de interações entre formadores e formandos que 
pode ter múltiplas finalidades explícitas ou não, e em relação às quais 
existe uma intencionalidade de mudança". Ao longo da vida e do traba-
lho cotidiano os professores adquirem um conjunto de conhecimentos 
que constituem sua práxis. 

Tratar a respeito da formação continuada de professores na escola 
também aponta para a atuação da coordenação pedagógica, que faz 
parte da gestão da escola. Exercendo um papel de relevância na forma-
ção continuada docente, atribui-se ao profissional que exerce essa fun-
ção a orientação e acompanhamento do trabalho pedagógico dos profes-
sores, oferecendo suporte a partir da partilha de saberes, da busca por 
conhecimentos, de direcionamentos e articulação a partir de um coleti-
vo, da colaboração entre os pares. 

Lima (2018, p.16) afirma que o docente “deve ser conhecedor do 
que se propõe a ensinar para fazer a mediação pedagógica entre os pro-
cessos de ensino e aprendizagem, percebendo a diversidade e a hetero-
geneidade que constituem o universo da sala de aula como espaço de 
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aprendizagem discente e docente”. Nesse sentido, o conhecimento pro-
fissional, com importante enfoque pedagógico, gera a produção de sabe-
res e de vivências, em um processo de formação profissional permanente. 

Diante de tantas transformações nos diversos âmbitos da vida, in-
cluindo a velocidade com que as informações são geradas e modificadas, 
a profissão docente é bastante desafiadora. Para ser um bom professor, é 
preciso ter consciência de seu papel social, gostar de gente e respeitar as 
individualidades de cada um, é ser e estar alegre com suas conquistas e 
com as conquistas do outro, é saber que além de ensinar, aprende-se 
consideravelmente no exercício da profissão. Assim, conforme Freire 
(1996), “seria uma contradição se, inacabado e consciente do inacaba-
mento, primeiro o ser humano não se inscrevesse ou não se achasse 
predisposto a participar de um movimento constante de busca e, segun-
do, se buscasse sem esperança” (p. 70). 

Na perspectiva do inacabamento do ser, compreende-se que o per-
curso formativo e as aprendizagens dele decorrente acontecem ao longo 
da vida e vão o constituindo. Na profissão docente, ao escolher segui-la, 
tem-se primeiramente a formação inicial, onde o futuro profissional 
depara-se com os fundamentos teóricos e em menor proporção práticos 
que tomarão por base ao ingressarem no magistério.  

A partir de então muitas outras aprendizagens, geradas pela própria 
ação docente, no dia a dia da profissão, pelas experiências, vivências e 
partilhas darão continuidade à trajetória de formação, em que a refle-
xão, a crítica, o apoio dos pares, a busca por melhorias no ensino e pela 
superação de dificuldades irão desenvolver profissionalmente o professor 
que, ciente de que está em processo, torna-se protagonista de sua for-
mação. 

2.3. A Formação Continuada no Lócus do Trabalho Docente: A 
Escola 

A formação continuada de professores que se dá na escola, a partir 
da docência e das experiências e relações estabelecidas com os alunos e 
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demais integrantes da comunidade escolar, e que geram aprendizagens 
que fortalecem a ação docente, vem sendo discutida no cenário educaci-
onal com bastante enfoque, tanto teoricamente como através de práticas 
institucionais, sejam as que ocorrem na própria unidade escolar sejam as 
que se processam em parceria com outras instituições, como por exem-
plo, a universidade. 

Em decorrência das transformações sociais, econômicas e culturais, 
intensificadas pelo avanço das tecnologias da informação e da comuni-
cação, novas demandas e desafios acometem a sociedade e geram expres-
sivas mudanças na vida das pessoas, também refletindo diretamente na 
escola. Este ambiente social, em que convivem uma diversidade de su-
jeitos, sendo que cada um tem a sua subjetividade, seu modo de pensar 
e agir, seus valores, enfim, sua cultura, requer daqueles que nela atuam, 
especialmente dos professores, que lidam com mais proximidade dos 
alunos, a busca constante por alternativas que possam contribuir para o 
processo ensino-aprendizagem ou que os auxiliem no enfrentamento de 
dificuldades ou situações novas em sala de aula e para as quais necessi-
tam de suporte. 

A escola, enquanto instituição formativa, onde se processam práti-
cas e aprendizagens diversas para todos que nela convivem e que, por-
tanto, contribui para constituição de identidades, é espaço potente para 
a formação e desenvolvimento profissional dos professores. É nesse 
sentido que se compreende a relevância das formações ocorrerem no 
interior das unidades de ensino e de que os gestores escolares possibili-
tem a efetivação de políticas de formação docente, tanto entre os pares, 
de forma que estes busquem coletivamente e numa perspectiva de traba-
lho colaborativo solucionar as dificuldades encontradas, bem como por 
intermédio de parcerias firmadas com as instituições de ensino superior, 
a fim de melhor qualificar o trabalho docente. 

A reflexão sobre a formação centrada na escola remete às ideias de 
Nóvoa (1997), que defende que a construção da identidade profissional 
se dá fundamentalmente em um contexto organizacional, em meio a 
um coletivo que lhe dê sentido, e de Canário (1998), ao afirmar que o 
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professor aprende sobre sua profissão na escola, compartilhando com o 
outro ao desenvolver seu trabalho. 

São as experiências vividas na escola, as práticas educativas e peda-
gógicas, e seus significados, que geram novas concepções e formas de 
pensar e agir na profissão. É nessa perspectiva que Marcelo (2009, p. 
11) define desenvolvimento profissional como sendo “um processo que 
se vai construindo à medida que os docentes ganham experiência, sabedo-
ria e consciência profissional”. É compreendido, assim, enquanto proces-
so individual ou coletivo, que se dá no local de trabalho do professor. 

Conforme Canário (1998), a formação docente centrada na escola 
favorece a resolução de problemas do cotidiano escolar, aprendendo 
com as próprias experiências e com os colegas de profissão. Essas práti-
cas também promovem o desenvolvimento profissional dos professores 
e o desenvolvimento organizacional das instituições escolares, em um 
movimento que fortalece e legitima a instituição educacional como 
lugar onde se efetiva a formação continuada, permanente, proporcio-
nando constantes aprendizagens, reflexões e práticas. 

As possibilidades de aprendizagem e aprimoramento de práticas ge-
radas pelas trocas de experiências e pelo trabalho colaborativo com os 
colegas de profissão propiciam 

[...] lugares de partilha e de reflexão coletiva, 
particularmente no seio das escolas, que deem 
corpo às dinâmicas de autoformação partici-
pada; trabalhar em conjunto é a melhor ma-
neira de imaginar práticas inovadoras de for-
mação, e estas são essenciais à produção de 
uma nova profissionalidade docente. 
(NÓVOA, 1997, p. 38). 

A percepção da formação docente como um processo contínuo, 
sendo a escola o espaço do professor aprender com a sua própria experi-
ência e com as dos seus colegas, fazendo a mediação entre teoria e práti-
ca, possibilita o desenvolvimento de capacidades, habilidades, atitudes e 
valores que reorientam a sua práxis. 
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Ainda na perspectiva de um trabalho colaborativo, pode-se ressaltar 
o papel exercido por quem zela principalmente pela gestão pedagógica 
das escolas brasileiras: o coordenador pedagógico. A presença desse 
profissional na instituição educacional, orientando e conduzindo os 
processos pedagógicos como articulador, formador e transformador, 
tem relevante papel na formação e mediação do desenvolvimento profis-
sional dos professores e da contínua reflexão crítica sobre suas práticas. 
No entanto, mediante as diversas atribuições que a ele competem, a 
realidade educacional muitas vezes gera uma sobrecarga de trabalho para 
esse profissional. 

Para o bom desempenho das suas funções é necessário que o coor-
denador conheça o grupo de professores e estabeleça uma relação de 
confiança e parceria. Portanto, é importante que conheça as especifici-
dades de cada um, suas trajetórias pessoais e profissionais, suas concep-
ções sobre educação, ensino e aprendizagem, suas motivações, suas ex-
periências, suas estratégias de ensino, além de suas necessidades formati-
vas e suas expectativas em relação à formação. Assim, torna-se possível 
buscar constituir uma equipe de trabalho que coopera uns com os ou-
tros, que participa e que tenha intenção de desenvolver-se profissional-
mente com comprometimento e integração. 

O tópico a seguir versa sobre os caminhos trilhados para a realiza-
ção desse estudo acerca da formação continuada. 

3. Caminhos Metodológicos Percorridos na Pesquisa 
Para a realização desse estudo, que discute a formação continuada 

de professores a partir das experiências vivenciadas na escola, lócus do 
trabalho docente, e da prática pedagógica desses profissionais, foi feita 
uma pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa, por meio de 
levantamento de artigos científicos no portal Scielo, buscando estudos e 
pesquisas que abordassem a temática. 

A pesquisa bibliográfica, para Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 60), 
é aquela que “procura explicar um problema a partir de referências 
teóricas publicadas em artigos, livros, dissertações e teses”. 
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A pesquisa bibliográfica possibilita compreender posicionamentos 
diversos de estudiosos em relação a um determinado assunto, que po-
dem se complementar, mas também divergir. É, nesse sentido, desen-
volvida com base em material já elaborado (GIL, 2010). Consiste, desse 
modo, em realizar investigação sobre um determinado tema a partir de 
materiais teóricos diversos, como revistas, jornais, trabalhos científicos 
(artigos, monografias, dissertações, teses), anais de eventos, bem como 
outras fontes de informação, entre elas, as disponíveis na internet. 

O levantamento bibliográfico auxilia o pesquisador a localizar ou-
tros trabalhos já publicados sobre o tema de interesse. Para este estudo, 
foi realizada uma busca no portal de pesquisa Scielo por artigos que 
contivessem as seguintes expressões em qualquer parte do seu conteúdo: 
“formação continuada de professores”, “escola” e “prática docente”. Foi 
considerado um período de dez anos, a fim de identificar quais temáti-
cas relacionadas à formação continuada de professores foram pesquisa-
das e discutidas nos últimos anos. Nesta perspectiva, foram encontrados 
11 artigos, conforme apresenta o Quadro 1 a seguir: 

Quadro 1 – Artigos pesquisados no Scielo 

Título Autores(as) Ano Objetivo do trabalho 

Análise de uma proposta 
colaborativa de formação 

continuada de professores 
de Ciências na perspectiva 
do desenvolvimento profis-

sional docente 

Fabiana Cardoso 
Urzetta; Ana Maria de 

Oliveira Cunha 
2013 

Compreender a possibilidade de desenvol-
vimento profissional, por meio da análise 

de uma proposta coletiva de formação 
continuada de professores de Ciências, 

que se configurou em uma ação de caráter 
colaborativo entre universidade e escola. 

As etapas da carreira 
docente e o processo de 
formação continuada de 

professores de Educação 
Física 

Fernanda Rossi; 
Dagmar Hunger 2012 

Analisar os significados atribuídos por 
professores de Educação Física escolar à 
relação entre a formação continuada e as 
etapas do desenvolvimento profissional. 
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Título Autores(as) Ano Objetivo do trabalho 

Constituição e prática de 
professores inovadores: um 

estudo de caso 

Joăo Batista Siqueira 
Harres; Valderez 

Marina do Rosário 
Lima; Gabriela Carolina 

Cattani Delord; Clara 
Inés Chaparro Susa; 
Rosa Inés Pedreros 

Martinez 

2018 Analisar as vivências de um grupo de 
professores considerados inovadores. 

Formação continuada de 
professores em Matemática 
visando ao desenvolvimento 

para o exercício pleno da 
cidadania: um recorte da 

trajetória 

Claudia Lisete Oliveira 
Groenwald; Jutta 

Cornelia Reuwsaat 
Justo; Marlise Gelle 

2013 Apresentar ações de formação continuada 
para professores de Matemática 

Formação Continuada de 
Professores que Lecionam 
Matemática: desenvolvendo 
a prática reflexiva docente 

Angélica da Fontoura 
Garcia Silva; Maria de 

Lurdes Serrazina; 
Tânia Maria Mendonça 

Campos 

2014 

Investigar diferentes aspectos relacionados 
à reflexão de um grupo de professores, 
tomando como base suas observações 

sobre o processo de ensino e aprendiza-
gem de frações verificada na prática 

desses profissionais. 

Formação continuada de 
professores: a experiência 
do programa de residência 
docente no Colégio Pedro II 

Neide da Fonseca P. 
Sant’Anna; Francisco 

Roberto P. Mattos; 
Christine Sertã Costa 

2015 
Discorrer sobre o Programa de Residência 

Docente do Colégio Pedro II, que se 
caracteriza como uma realização de Terceiro 

Espaço na formação de professores. 

Formação de professores 
em educação ambiental 

crítica centrada na investi-
gação-ação e na parceria 

colaborativa 

José Pedro de Azeve-
do Martins; Roseli 

Pacheco Schnetzler 
2018 

Analisar um programa de formação conti-
nuada de professores em educação 

ambiental crítica, centrado na Investigação-
Ação em Parceria Colaborativa, com foco 

em mudanças na prática docente proporci-
onadas pela abordagem teórico-

metodológica adotada. 

Inclusão de alunos com 
deficiência e transtornos 

globais do desenvolvimento: 
atravessamentos nos 
currículos escolares 

Alexandro Braga 
Vieira; Ines de Oliveira 
Ramos; Renata Duarte 

Simões. 
2018 

Problematizar o desafio de articulação dos 
currículos escolares com os pressupostos 

da escolarização de alunos com deficiência 
e com transtornos globais do desenvolvi-

mento. 
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Título Autores(as) Ano Objetivo do trabalho 

Língua Portuguesa na 
escola: (re)fazendo um 
percurso de formação 

Maria Izabel de Bortoli 
Hentz 2015 

Analisar alguns efeitos de cursos de 
formação continuada na prática docente, 
com base no planejamento elaborado por 

uma professora, em três momentos 
distintos de trabalho com o texto em sala 

de aula. 

O lugar do PNBE e do PIBID 
na e para a formação de 

leitores 

Ana Paula Franco 
Nobile Brandileone; 
Vanderléia da Silva 

Oliveira2 
2017 

Discutir a importância destas duas políticas 
públicas (PNBE e PIBID) para a promoção 
da leitura literária e para a qual a mediação 
assume, cada vez mais, aspecto essencial 

na e para a formação de leitores. 

Tensão colaborativa: um 
modelo discursivo para 

integrar teoria e prática na 
formação docente 

Ana Larissa Adorno 
Marciotto Oliveira 2010 

Discutir como professores de língua inglesa 
(LI), em situação de formação continuada, 
produziram mudanças contextuais e local-
mente situadas em suas salas de aula, por 
meio de uma pesquisa-ação colaborativa. 

Fonte: Autoria própria (2021) 

Após a leitura dos artigos selecionados, registramos os principais 
resultados apresentados sobre a formação continuada de professores, com 
vistas a obter informações mais precisas acerca do modo pelo qual essa 
acontece, fundamentando-os com os referenciais teóricos estudados. 

Dentre outros teóricos, as contribuições de Tardif (2010; 2017), 
Pimenta (2012), Nóvoa (1995; 1997), Freire (1996; 2011), Imbernón 
(2010; 2011) embasaram este trabalho e foram fundamentais para 
ampliar o debate acerca do tema em estudo. Para isso, foi feito o 
fichamento de algumas bibliografias, como livros e artigos, que 
abordavam a formação continuada de professores. 

Mesmo que a produção acerca da formação seja algo recorrente nos 
estudos e pesquisas sobre a formação docente no Brasil, como apontam 
a quantidade de estudos que surgiram na busca realizada, a divulgação 
de experiências, perspectivas, desafios e possibilidades sobre esse tema 
muito contribuem para que novas possibilidades de se pensar a 
formação e o desenvolvimento profissional docente. 
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4. A Formação Continuada no Exercício da Profissão 
Esta seção apresenta os principais resultados dos artigos seleciona-

dos no portal de pesquisa Scielo, relacionando-os aos referenciais teóri-
cos que embasam o estudo acerca da formação continuada de professo-
res, tendo como lócus a escola, no exercício da prática docente. De for-
ma geral, as bibliografias apontam que a formação realizada no espaço 
escolar tem contribuído para o surgimento de práticas inovadoras e que 
esse é o caminho para uma adequada e necessária formação continuada, 
como um complemento à formação inicial e aperfeiçoamento da ação 
docente e desenvolvimento profissional. 

Silva, Serrazina e Campos (2014), no estudo “Formação Continu-
ada de Professores que lecionam Matemática: desenvolvendo a prática 
reflexiva docente”, apresentaram os resultados de uma pesquisa com um 
grupo de 17 professores de Matemática em uma escola de Ensino Fun-
damental. Foram escolhidos como objetos de investigação diferentes 
aspectos relacionados à reflexão do processo de ensino e aprendizagem 
de frações, analisando-se práticas docentes. A experiência detectou as-
pectos essenciais para definição de ações de formação contínua, dentre 
elas, o ensino com foco na articulação entre teoria e prática, proporcio-
nar espaços de estudo, pesquisa e reflexão coletiva, além de considerar a 
realidade e as necessidades formativas dos professores. 

A reflexão sobre a prática é essencial para o exercício da docência, 
especialmente quando é nutrida por novos saberes, pelo trabalho coleti-
vo e colaborativo, pela partilha de experiências com os colegas de profis-
são. A este propósito, Pimenta (2012) afirma que: 

[...] os professores reelaboram os saberes ini-
ciais em confronto com suas experiências prá-
ticas, cotidianamente vivenciadas nos contex-
tos escolares. É nesse confronto e num pro-
cesso coletivo de troca de experiências e prá-
ticas, que os professores vão construindo seus 
saberes como practicum, ou seja, aquele que 
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constantemente reflete na e sobre a prática 
(PIMENTA, 2012, p. 32). 

No artigo “Formação continuada de professores: a experiência do 
Programa de Residência Docente no Colégio Pedro II”, Sant’Anna, 
Mattos e Costa (2015) apresentaram esta iniciativa, que se caracteriza 
como a realização de um Terceiro Espaço na formação de professores. 
Numa perspectiva de formação continuada, o Programa de Residência 
Docente (PRD) oferece aos professores recém-formados das redes pú-
blicas do Rio de Janeiro possibilidades de vivenciar teoria e prática para 
o aprimoramento do exercício da docência. Nesse sentido, focando na 
interação entre meio acadêmico e pesquisa e entre realidade escolar e 
prática docente, contribui para elevar a qualidade da formação profissi-
onal, bem como para fomentar a discussão sobre a vivência educacional. 

Tendo como um de seus pilares propiciar aos professores iniciantes 
a relação entre as aprendizagens da formação inicial e as vivências na 
prática profissional, o PRD considera o espaço escolar um lócus de 
vivências, de experimentação, de observação-participativa e de constru-
ção de saberes docentes, em que os docentes são expostos a novas teori-
as, práticas e olhares sobre o ensinar e o aprender, o que favorece cons-
tante reflexão, ação, criação e avaliação a partir das situações e conflitos 
vivenciados na prática docente. 

Imbernón (2010) ressalta que quando a formação do professor se 
baseia nas situações problemáticas que ele enfrenta no cotidiano escolar, 
tanto reflete no seu desenvolvimento profissional, como possibilita a 
superação de dificuldades e a ocorrência de mudanças no seu fazer. 

No trabalho “Análise de uma proposta colaborativa de formação 
continuada de professores de Ciências na perspectiva do desenvolvimen-
to profissional docente”, Urzetta e Cunha (2013), a investigação buscou 
analisar depoimentos dos professores sobre suas aprendizagens quando 
submetidos a um processo formativo no qual foram vistos como práti-
cos reflexivos, como alguém que é detentor de conhecimento prévio ao 
iniciar a profissão e que vai adquirindo mais conhecimentos a partir de 
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uma reflexão acerca de sua experiência. Os dados revelaram que a pro-
fissão docente e o desenvolvimento profissional do professor constituem 
elementos essenciais para assegurar a qualidade do processo ensino-
aprendizagem, assim como a necessidade de que o desenvolvimento 
profissional seja concebido como um processo coletivo e colaborativo, 
possibilitando aos professores a construção de novas teorias e práticas. 

As experiências e práticas docentes favorecem a constituição do 
professor como um profissional. Conforme Giroux (1997), a docência é 
uma prática intelectual crítica que envolve reflexões sobre as experiên-
cias e problemas cotidianos através da compreensão do seu papel como 
sujeito histórico. 

Para se pensar ações de formação continuada é necessário que as 
redes de ensino considerem a realidade e as necessidades dos professores 
e foquem na articulação entre teoria e prática, gerando espaços de estu-
do, pesquisa e colaboração. 

Groenwald, Justo e Gelle (2013) relataram ações de formação con-
tinuada para professores de Matemática do Observatório da Educa-
ção/2010 do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e 
Matemática (PPGECIM), da Universidade Luterana do Brasil, realiza-
das em escolas públicas de Ensino Fundamental, apresentando três 
trajetórias dessas ações, que levam a perceber que os professores necessi-
tam aprender a aprender para aprender a ensinar, com as temáticas: 
Matemática e o tema transversal Meio Ambiente; Formação continuada 
e resolução de problemas matemáticos; e Educação Inclusiva. Dentre 
estas, na segunda trajetória apresentada, a formação continuada no lócus 
escolar, mostrou ser necessário propor, nos momentos de formação 
continuada, situações de aprendizagem que desafiem os professores a 
crescerem profissionalmente de forma colaborativa.  

Os resultados apontaram a possibilidade de ampliar a implementa-
ção das ações para mais instituições educacionais dos municípios já 
participantes, já que a qualificação da prática docente favorece a escola 
tornar-se um espaço de promoção da igualdade de condições entre os 
seres humanos. 
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Harres et al. (2018), no estudo “Constituição e prática de professo-
res inovadores”, realizou uma investigação que permitiu compreender as 
vivências de um grupo de professores considerados inovadores e identi-
ficar seus atributos, relativos aos contextos escolares e formativos, alia-
dos a características intrínsecas aos sujeitos, e que a sustentabilidade da 
inovação é garantida pela reflexão e transformação contínua da prática 
docente. Considera-se que a vivência dos professores entrevistados em 
experiências de formação continuada inovadoras repercute favoravel-
mente em suas práticas como docentes. 

Na pesquisa “As etapas da carreira docente e o processo de forma-
ção continuada de professores de Educação Física”, Rossi e Hunger 
(2018), analisaram os significados atribuídos por professores de Educa-
ção Física escolar à relação entre a formação continuada e as etapas do 
desenvolvimento profissional, buscando responder se as necessidades 
formativas em cada período profissional são as mesmas para os docen-
tes. Pelos depoimentos orais, foi constatado que eles apresentam neces-
sidades e expectativas diferentes em cada momento da carreira docente. 

Nóvoa (1995) evidencia que os espaços coletivos de trabalho po-
dem constituir um relevante instrumento de formação e que o desen-
volvimento profissional do professor precisa estar articulado com as 
escolas e os seus projetos. 

O artigo “Tensão Colaborativa: um modelo discursivo para inte-
grar teoria e prática na formação docente” teve como propósito discutir 
como professores de língua inglesa (LI), em situação de formação conti-
nuada, produziram mudanças contextuais e localmente situadas em suas 
salas de aula, por meio de uma pesquisa-ação colaborativa. Os resulta-
dos demonstraram que as professoras participantes integraram teoria e 
prática e conseguiram também atenuar alguns dos problemas do cotidi-
ano escolar. 

Conforme Oliveira (2010), a relação teoria-prática foi analisada 
sob o ponto de vista da integração, da parceria, do trabalho conjunto, 
no qual foi defendida a concepção de que a formação de professores de 
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línguas fosse vista como um processo não apenas contínuo e complexo, 
mas também intrinsecamente colaborativo. 

Segundo Vieira, Ramos e Simões (2018), os processos de formação 
de professores precisam promover diálogos entre as teorias da educação 
com as tensões presentes nas escolas, assumindo os profissionais da 
educação como sujeitos de conhecimento e professores pesquisadores. 

Mediante o que foi pesquisado, compreende-se que a formação 
continuada tem sido mecanismo relevante para a ressignificação de 
práticas, mas que ainda existe um longo caminho a ser percorrido para 
que se efetivem ações formativas pertinentes, conforme interesses e 
necessidades dos professores, sendo a parceria com as universidades 
fundamental nesse processo de crescimento profissional. 

Observou-se que a carreira do professor é construída pelos conhe-
cimentos acumulados ao longo da sua formação e trabalho, sendo influ-
enciada por diversos contextos do próprio grupo profissional, como 
sociopolítico, cultural, entre outros. Por isso, é importante que a forma-
ção continuada oportunize a ativa participação do docente, a capacidade 
de estar em um movimento contínuo e autônomo, construindo novos 
conhecimentos e sendo desafiado com novas experiências ao longo de 
sua trajetória profissional. 

Assim, a formação é um processo permanente, em que se aprende 
no dia a dia da profissão, a partir da complexidade do contexto educaci-
onal, e por isso necessitando de suporte, apoio, troca e partilha de expe-
riências com outros profissionais da educação. 

Considerações Finais 
Este estudo visou contribuir para o debate sobre a formação conti-

nuada do professor no seu próprio lócus de trabalho, a escola, conside-
rando que as experiências vivenciadas na instituição educacional, ao 
longo da profissão, repercutem na melhoria de sua prática e possibilitam 
mudanças que ressignificam o fazer docente. A partir da revisão de lite-
ratura sobre o tema, foi possível vislumbrar um novo olhar para o cam-
po da formação continuada de professores e que essa é uma temática 
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importante e necessária a ser discutida, haja vista os múltiplos desafios 
que estão postos na sociedade hodierna e que refletem no contexto edu-
cacional. 

As instituições de ensino e os educadores têm uma imensa e com-
plexa tarefa para que de fato a escola cumpra sua função social, tendo 
em vista as transformações impostas pela globalização, pela evolução da 
ciência e das tecnologias, que passam a exigir que o professor seja um 
profissional capaz de atender às demandas da sociedade da informação e 
do conhecimento, com flexibilidade e abertura para novas relações que 
necessitam ser alinhadas ao cenário educacional. Nesse contexto, coloca-
se a formação continuada, em uma visão mais limitada, na perspectiva 
da oferta de cursos e ações formativas, para lidar com essa realidade. 

Porém, compreende-se aqui a formação continuada de professores 
com um papel bem mais intenso e importante, na perspectiva de que as 
experiências e aprendizagens adquiridas ao longo da vida, de formação e 
trabalho, vão constituindo o ser professor, favorecendo o desenvolvi-
mento profissional, aprimorando o fazer docente e ressignificando prá-
ticas. Desse modo, a preparação para a docência é permanente, contí-
nua, e se dá a partir de observações, reflexões e ações vivenciadas no 
próprio local de trabalho, no dia a dia da profissão, na partilha com 
outros professores. 

Diante da pesquisa realizada, confirmou-se a formação continuada 
de professores como importante meio de possibilitar o enfrentamento 
de dificuldades e desafios na seara educacional, articulando e comparti-
lhando os saberes construídos pelos docentes, enquanto ação colaborati-
va; o desenvolvimento profissional e a transformação de práticas peda-
gógicas, a partir de novas concepções e novas maneiras de pensar e agir; 
o (re)planejamento de ações que deverão impactar na qualificação pro-
fissional do professor e, consequentemente, na melhoria da aprendiza-
gem dos estudantes. 

Evidenciou-se ainda a importância da parceria entre universidades, 
programas de formação docente e redes públicas de ensino na articula-
ção de ações formativas considerando interesses e necessidades dos do-
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centes, com foco na relação teoria e prática, assim como o papel pre-
ponderante da pesquisa. Para isso, há necessidade de elaboração e im-
plementação de políticas de formação continuada docente. 

Assim, espera-se que esse trabalho possa instigar outras possibilida-
des de estudos e pesquisas sobre a formação continuada de professores. 
Trata-se de um tema necessário e relevante diante da diversidade de 
ideias e oportunidades que podem surgir no âmbito da formação docen-
te, a partir da disseminação de experiências e práticas que podem ser 
adaptadas para outras realidades e contextos educacionais. 
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A Educação Física e a Educação Inclusiva: O Caso dos 
Cursos de Licenciatura em Educação Física do IFCE 

Izaías Araújo da Silva Júnior 
Damião Michael Rodrigues Lima 

1. Introdução 
O presente artigo propõe reflexões sobre a Educação Física no con-

texto da Educação Inclusiva de crianças e jovens com deficiência, pois 
nos últimos anos tem-se assistido a uma mudança progressiva no senti-
do da inclusão de crianças e jovens nas escolas regulares. Ao nascer, a 
pessoa é inserida em um grupo social em que existe uma cultura e esta 
também norteará os rumos que a educação das pessoas deste grupo 
social deverá seguir. Neste caso não se trata de descaracterizar a escola 
quanto a sua função social, mas considerar que os alunos que frequen-
tam os bancos escolares fazem parte de contextos sociais diversos que 
devem ser levados em conta, pelo professor, no processo educacional. 

Pensando nisso, a realidade educacional numa perspectiva inclusiva 
vem sofrendo constantes alterações, nas quais se percebe maiores adap-
tações das escolas, melhorias na formação inicial de professores, mudan-
ças na legislação, nos recursos e nos meios para as escolas promoverem a 
inclusão. Estas confirmações norteiam o desenvolvimento do artigo, que 
tem como principal temática: A Educação Física e a Educação Inclusiva: 
O caso dos cursos de Licenciatura em Educação Física do IFCE. 

Pode-se notar que estamos vivendo uma nova realidade na questão 
da inclusão, muitos pais e professores acreditam no aprendizado dos 
seus filhos no contexto educacional. Com isso, afirma-se que a escolha 
desse tema se deu por três motivos principais: por ter tido a disciplina 
de educação física especial durante o curso de Licenciatura em Educa-
ção Física na Universidade Regional do Cariri – URCA, na unidade 
descentralizada de Iguatu – Ceará, por ter participado do curso de ex-
tensão de Libras no IFCE campus Cedro e o outro foi um contato dire-
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to com alunos com deficiência no Estágio V em Educação Física reali-
zado na APAE de Iguatu-CE. 

É preciso conhecer a realidade para poder agir de forma consciente. 
Somente tal conhecimento é capaz de proporcionar uma mudança na 
nossa prática diária proporcionando o entendimento do nosso papel 
enquanto educadores perante a sociedade. Ao desenvolver esse trabalho 
de pesquisa o mesmo propõe-se reflexões sobre a educação especial de 
crianças e jovens com deficiência. Diante do exposto acima, surge o 
seguinte questionamento: Será que os futuros professores de Educação 
Física saem do Ensino Superior com conhecimento sobre a Educação 
Física no contexto da Educação Inclusiva? 

O desenvolvimento da pesquisa justifica-se pela importância de se 
ter uma formação adequada para o atendimento a educandos com defi-
ciência, acreditando, também, que  estudo contribuirá de maneira signi-
ficativa para que futuros professores reflitam sobre sua formação, apli-
cadas ao ensino, principalmente para alunos com deficiência nas aulas 
de educação física. 

Diante de tal questionamento surge o objetivo geral do presente 
trabalho que é investigar como o conceito de Educação Inclusiva é con-
cebido na formação inicial de professores dos cursos de Licenciatura em 
Educação Física do IFCE. Quanto aos objetivos específicos tem-se: fazer 
um levantamento de quais campi do IFCE têm o curso de Licenciatura 
em Educação Física; verificar o que os Projetos Políticos de Curso 
(PPCs) dos cursos de Licenciatura em Educação Física do IFCE, trazem 
acerca da Educação Inclusiva; identificar nos programas de Unidade 
Didática bem como nas matrizes curriculares as disciplinas de Educação 
Inclusiva dos cursos de Licenciatura em Educação Física do IFCE. 

Quanto ao processo metodológico, o estudo se constitui de uma 
pesquisa documental de natureza qualitativa, realizada sobre a oferta dos 
cursos de Licenciatura em Educação Física, no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará – IFCE. 

Tem-se como hipótese inicial que os futuros professores de Educa-
ção Física da rede federal de ensino vêm tentando fazer com que essa 
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prática de inclusão se concretize, porém, esta não vem sendo desenvol-
vida conforme o que seja inclusão, partindo do princípio de que há 
muito o que se melhorar na educação inclusiva, tanto no aspecto de 
formação continuadas e especifica de professores, incentivo à profissão, 
políticas públicas, apoio especializado, materiais pedagógicos, recursos 
tecnológicos, acessibilidade e equipe multidisciplinar ativa. 

Acredita-se que esta pesquisa contribuirá de maneira significativa 
para que futuros professores reflitam sobre as metodologias diferencia-
das aplicadas para alunos com deficiências nas aulas de Educação Física. 

A partir dos resultados finais pretende-se que os achados sirvam de 
subsídios para a realidade do processo de inclusão, seja cada vez menos 
excludente e que os futuros professores estejam preparados para minis-
trar aula, melhorando o processo de ensino-aprendizagem para esses 
alunos com deficiências. 

2. Fundamentação Teórica 
O presente capítulo está subdivido em quatro tópicos: A Educação; 

Educação Inclusiva e Educação Física adaptada; Contexto histórico da 
Educação Física Escolar; Formação Inicial do professor de Educação 
Física. 

2.1 Educação 

O termo educação tem sua origem no verbo latino educare, que 
significa alimentar criar, e esse verbo expressa a ideia de que a educação 
é algo externo, concedido a alguém (SAUPE; BUDO, 2006). Nesse 
sentido a educação está associada à ideia de ensinar determinados parâ-
metros que circundam a vida do sujeito individua e coletivo. 

A palavra educação vem sendo empregada, ao longo do tempo, 
com dois sentidos: social e individual, de maneira que, infere-se que do 
ponto de vista social é uma estratégia hereditária de ensinamentos que 
visam orientar uma conduta específica e fomentar a moral nos sujeitos 
através de ensinamentos que perpassam dimensões como conhecimento, 
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normas, valores éticos e culturais de um determinado grupo social, já do 
ponto de vista individual a educação refere-se ao desenvolvimento das 
aptidões e potencialidades de cada indivíduo, tendo como enfoque o 
aprimoramento de sua personalidade (PINTO; DIAS, 2018). 

Percebe-se que o sentido empregado na ideia de educação pode so-
frer variações ideológicas. Visto isso, segundo Libâneo (1994, p.16-17), 
“a educação é um fenômeno social e universal, sendo uma atividade 
humana necessária à existência e funcionamento de toda a sociedade”. 
Dessa forma, a educação pode ser considerada como uma poderosa 
ferramenta de transformação e de inclusão. Salienta-se que, cada nicho 
possui costumes e valores inerentes ao seu padrão de estilo de vida. 

Outro emprego da educação encontra-se imerso no contexto esco-
lar, ou seja, a educação formal, na qual os processos de ensino e apren-
dizagem ocorrem em instituições escolares públicas ou privadas, sendo 
regulamentados por legislação específica regida pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB - Lei n°9394/96), por seus princí-
pios e por dispositivos complementares dela derivados, como Portarias, 
Resoluções e Pareceres dos Conselhos de Educação, que visam traçar 
diretrizes para as modalidades de ensino básico, superior, à distância e 
especial (BRASIL, 1996). 

2.2 Educação Inclusiva e Educação Física adaptada 

Entende-se por educação inclusiva o processo de inclusão dos alu-
nos com deficiência ou quaisquer necessidades especiais na rede regular 
de ensino, em todos os níveis acadêmicos, pois a inclusão é o processo 
pelo qual a sociedade se adapta para poder inserir, em seus sistemas 
sociais gerais, pessoas com deficiências, a fim de que estas possam se 
inserir, ativamente na sociedade (SASSAKI,1997). Ou seja, a visão de 
inclusão está para além de inserir os sujeitos na sociedade, mas integrá-
los a todo um contexto de vida coletiva de maneira a estimular o prota-
gonismo dos indivíduos. 

A inclusão também promove melhorias na própria estrutura (físi-
ca/moral) das instituições, e oportuniza que os estabelecimentos de 
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ensino/escolas invistam na formação continuada de professores tendo 
em vista a excelência na qualidade de um atendimento humanizado e 
equânime para todos os alunos (CAMARGO, 2016). 

Mendes (1999) discute acerca dos desafios que a educação inclusiva 
enfrenta e que a análise, na perspectiva empírica, permite constatar que: 

“[...] a inclusão total (se entendida como a in-
serção de todas as crianças e jovens, indepen-
dentemente do tipo e grau de limitação, na 
classe regular, por tempo integral e sem qual-
quer outro tipo de apoio) é uma resposta 
muito simplista e equivocada a um tema de-
masiadamente complexo, e que, se caracteriza 
no momento por uma confiança excessiva na 
retórica e pela falta de evidências científicas. 
É muito mais uma questão de crença, ou reli-
gião do que de ciência” (MENDES, 1999, 
p.18). 

Dessa maneira, o autor reflete que a inclusão total, no contexto 
contemporâneo, é uma utopia no sentido de que é um desafio fazer com 
que exista de fato a inclusão social dentro de um sistema precário e de 
poucas pesquisas empíricas e abrangentes na área em questão. Para que 
tal mudança se concretize, antes faz-se necessário uma série de investi-
mentos na estruturação de recursos materiais e humanos. 

Há vários aspectos a serem considerados para a implementação de 
uma escola com perspectiva inclusiva, entre os quais destaca-se o ofere-
cimento de cursos de capacitação para os docentes, e que exista plane-
jamento integrado a uma equipe multidisciplinar especializada compos-
ta por psicólogo, fonoaudiólogo e psicopedagogo. Além disso, há outros 
desafios para a inclusão que são a vulnerabilidade socioeconômica, a 
falta de apoio dos familiares e as barreiras arquitetônicas (MONTOAN, 
2006). São muitos desafios no enfrentamento da luta pela inclusão em 
prol do direito do sujeito em se exercer dignamente na sociedade. 

Para Brasil (2001) a especificidade da educação inclusiva deman-
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dou adaptações na formação docente com o intuito de compreender os 
mecanismos de atuação das práxis docentes voltadas para uma aprendi-
zagem significativa. Para tal fez-se necessário mudanças nos currículos das 
licenciaturas, inserindo aspectos ligados aos saberes da psicomotricidade. 

Essa nova visão de reestruturação deu origem à Educação Física 
Adaptada como disciplina obrigatória para a formação do licenciado em 
educação física, a qual aborda aspectos sobre crescimento e desenvolvi-
mento humano, necessidades especiais e educação psicomotora (GRE-
GUOL; MALAGODI; CARRARO, 2018). Lidar com aulas que deve-
rão estimular capacidades e habilidades psicomotoras exigem um co-
nhecimento apurado acerca da dinâmica do corpo humano e de seus 
aspectos psicológicos também, parta que assim se possa elaborar meto-
dologias eficazes para uma aprendizagem significativa. 

Dessa maneira, o professor de educação física poderá estruturar su-
as aulas com o conhecimento das fases e estágios das crianças, bem co-
mo promover aulas dinâmicas, inclusivas e estimulantes para todos, 
enfatizando a importância do respeito à diversidade existente e possíveis 
limitações dos sujeitos (BEYER, 2003). Diante disso, é papel do profes-
sor de educação física viabilizar atividades com embasamento científico, 
as quais explorem as potencialidades de cada aluno, dentro de um am-
biente de respeito. 

Logo, esse profissional deve ter conhecimentos em diversas áreas 
como psicologia, neurociência, neuroaprendizagem, dentre outras, para 
que assim possa adaptar suas aulas tendo como objeto de estudo a inclu-
são humana para pessoas com necessidades especiais. Para tal, certas 
adequações serão necessárias em relação às metodologias de ensino para 
o atendimento das características do público em questão. É primordial 
trabalhar em uma perspectiva interacionista, na qual as crianças irão 
aprender e se desenvolver a partir de experiências com o meio. Em rela-
ção a isso, Soares (2006) afirma que: 

“A Educação inclusiva enfatiza a necessidade 
de integrar todas as crianças com necessidades 
em escolas regulares, inclusive as crianças 
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com necessidades especiais e para que os edu-
cadores possam receber essas crianças é lógico 
que teremos de ter uma Pedagogia voltada e 
centrada na criança, que atenda a todos sem 
descriminação e sem a colocação de obstáculos 
que possam comprometer o processo de ensi-
no-aprendizagem” (SOARES, 2006, p.13). 

Essa reflexão almeja uma educação equiparada entre alunos do en-
sino regular e da educação especial. O termo aluno especial, refere-se às 
pessoas que possuem algum tipo de deficiência, seja em caráter tempo-
rário ou permanente ou ainda transtornos mentais e superdotação inte-
lectual (FIORINI; MANZINI, 2014). As deficiências podem ser físi-
cas/mentais, auditivas, visuais ou múltiplas, as quais poderão acarretar 
dificuldades no desenvolvimento do sujeito, necessitando, por isso, de 
recursos especializados para a inserção desse indivíduo no meio coletivo 
(CAMARGO, 2016). 

Para Rodrigues (2003), faz-se necessário compreender o sentido re-
al do que sejam distúrbios psicomotores; pois são aqueles que se relaci-
onam como dificuldades na execução de movimento e deficiência per-
ceptuais. Geralmente, aos distúrbios psicomotores propriamente ditos 
encontram-se associados distúrbios do comportamento, os quais são 
desvios das mudanças de conduta conhecidas que uma criança apresenta 
em referência ao ambiente onde se relaciona e que tem uma significação 
para si própria. 

Segundo o Departamento de Educação Especial do Ministério de 
Educação pessoas com deficiências são crianças e adolescentes ou adul-
tos que apresentam uma dificuldade para aprender superior à maioria 
das pessoas de sua idade ou que manifestem uma incapacidade de auto-
nomia, como na maioria dos casos oriunda das deficiências físicas, pela 
questão da ausência de mobilidade (BEYER, 2003). 

O Ministério da Educação define a deficiência física como as dife-
rentes condições motoras que acometem as pessoas comprometendo a 
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mobilidade, a coordenação motora geral e da fala, em consequência de 
lesões neurológicas, neuromusculares ou más formações congênitas ou 
adquiridas (VÁZQUEZ, 1994). 

Com relação à deficiência visual, são pessoas que apresentam perda 
parcial ou total da visão, que pode variar em grau de determinado defei-
to ocular. A nível psicomotor, a criança com deficiência visual apresenta 
dificuldades de organização e orientação espacial, insegurança, passivi-
dade, dificuldade de ampliar movimentos, de entender o significado dos 
conceitos e dificuldades motoras em relação ao deslocamento e equilí-
brio (PEDRINELLI; VERENGUER, 2013). A deficiência visual pode 
comprometer a coordenação e percepção do meio físico, confundindo o 
sujeito sobre sua real posição no espaço. 

A deficiência auditiva, inclui todas as crianças com problemas de 
comunicação devido a uma perda auditiva acima de 25 dB, causando 
dificuldades de linguagem e de aprendizagem (PEDRINELLI; VE-
RENGUER, 2013). A audição é considerada, junto com a visão, um 
dos canais mais importantes para o desenvolvimento humano, pois 
facilita a comunicação com os demais, facilitando a participação em 
sociedade e a emancipação social. 

As deficiências mentais estão associadas ao padrão intelectual redu-
zido, consideravelmente abaixo da média, e referem-se a alterações no 
funcionamento cerebral sem especificar sua localização ou natureza 
(PEDRINELLI; VERENGUER, 2013). Dentre as deficiências mentais 
encontra-se a deficiência psíquica, que são transtornos graves do desen-
volvimento não-verbal, no qual os sujeitos apresentam déficits em seu 
desenvolvimento em grau suficiente para serem diagnosticados com 
autismo ou ainda esquizofrenia infantil (VÁZQUEZ, 1994). 

O termo psicose pode ser usado para descrever uma pessoa num de-
terminado momento ou distúrbio mental no qual, em algum momento 
de evolução, as pessoas que o apresentem estejam psicóticas. Portanto, 
quando uma pessoa está psicótica ela avalia incorretamente a exatidão 
de suas percepções e pensamentos, e faz inferências incorretas acerca da 
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realidade externa, até mesmo diante de evidencia contrária. Já o autismo 
é um transtorno que afeta o sistema nervoso, cujos sintomas mais co-
muns incluem dificuldade de comunicação, interações sociais, interesses 
obsessivos e comportamentos repetitivos (SALERNO; ARAÚJO, 
2016). 

Algumas síndromes e transtornos também podem desencadear de-
ficiência mental. Na visão de Vázques (1994) a síndrome de Down 
afeta o raciocínio e mobilidade nos sujeitos, sendo esta causadapela 
presença de um cromossomo a mais nas células, chamado trissomia 21. 
Essa trissomia pode vir acompanhada de uma deficiência mental de 
grau variável para cada indivíduo. 

Ademais, espera-se que na graduação, em específico na disciplina 
de Educação Física Adaptada, os futuros professores, possam conhecer a 
especificidade de cada deficiência, além de conscientizar da importância 
de constantes atualizações, ao passo que, surgem inúmeras pesquisas 
voltadas para a temática em questão, e que tal conhecimento enriquece 
a educação física escolar. 

2.3 Contexto histórico da Educação Física Escolar 

O marco inicial da Educação Física Escolar, no Brasil, ocorreu no 
ano de 1851 com a Reforma Couto Ferraz, ainda sob a nomenclatura 
de “Ginástica”, a qual tornou-se obrigatória nas escolas do município da 
Corte (BETTI, 1991). De modo geral, houve grande contrariedade por 
parte dos pais em ver seus filhos envolvidos em atividades que até então 
acreditava-se não possuir caráter intelectual. 

Em relação aos meninos a tolerância era um pouco maior, já que a 
ideia de ginastica associava-se às práticas militares, mas, em relação às 
meninas, a proibição por parte dos pais foi quase unanime, pois naquela 
época havia o predomínio de que as mulheres deveriam se resguardar, e 
práticas corporais acarretariam exposição dos corpos (CASTELLANI 
FILHO, 1988). 

Em 1882, Rui Barbosa deu seu parecer sobre o Projeto 224 - Re-
forma Leôncio de Carvalho, Decreto n. 7.247 de 19 de abril de 1879, 
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da Instrução Pública, no qual defendeu a inclusão da ginastica nas esco-
las e a equiparação dos professores de ginástica aos das outras discipli-
nas. Nesse parecer, ele destacou e explicitou sua ideia sobre a importân-
cia de se ter um corpo saudável para sustentar a saúde e atividade inte-
lectual nos sujeitos (TABORDA, 2004). 

Mas, em 1930, a Ginástica tornou-se uma ferramenta para uma 
nova tendência que eclodiu por característica de mudanças na sociedade 
bastante significativas, sendo uma dessas mudanças o processo de indus-
trialização, urbanização e o estabelecimento do Estado Novo, e logo a 
Ginástica ganhou novas atribuições como fortalecer o trabalhador para 
melhorar sua capacidade produtiva (CAPARROZ, 2005). 

Em 1930, oficialmente com o nome de Educação Física, o âmbito 
em questão passa a sofreu novamente ajustes provocados pelas Revolu-
ções de 1930 e 1932, pela promulgação da nova Constituição Federal 
de 1934, pelo fim da República Velha e início do período conhecido 
como Estado Novo (CASTELLANI FILHO, 1988). 

Destaca-se que o ano de 1937, já na Era Vargas, é definido como a 
data de referência para a mudança no desenvolvimento da Educação 
Física, a qual manifestou transformações que foram primordiais para a 
sua consolidação dentro das instituições de ensino (BETTI, 1991). 

Até 1950 os profissionais de Educação Física que atuavam nas es-
colas eram os instrutores formados pelas instituições militares” (SOA-
RES et.al., 1992, p.53). Todavia, já em 1960, emergiram novas concep-
ções acerca da Educação Física enquanto disciplina que poderia traba-
lhar as dimensões cognitivas, motoras, afetivas e sociais. No entanto, 
essa perspectiva demorou mais duas décadas para se consolidar dentro 
da própria formação docente (SALERNO; ARAÚJO, 2016). 

2.4 Formação Inicial do Professor de Educação Física 

Apesar da Educação Física estar presente nas escolas desde o século 
XIX, a formação universitária de professores de Educação Física em 
instituições civis teve início na década de 1930, juntamente ao currículo 
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de formações oficiais de professores sendo estas reestruturadas posteri-
ormente nos anos 1945, 1969, 1987, 2002, 2004 e 2015, com as novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para cursos de licenciatura 
no Brasil (COLETIVO DE AUTORES, 1992).  

A Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019 - define 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Profes-
sores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a 
Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

As primeiras instituições de formação superior nessa área eram li-
gadas às Forças Armadas, e a partir de 1933 foi instituída a Escola de 
Educação Física do Exército (antigo Centro Militar de Educação Físi-
ca), na cidade do Rio de Janeiro, passando a aceitar alunos civis no 
curso. Em 1934, o governo de São Paulo, com o Departamento de 
Educação Física, fundou a primeira Escola Superior de Educação Física 
para civis e, em 1939, foi estabelecida a Escola Nacional de Educação 
Física e Desportos no Rio de Janeiro, primeiro curso civil ligado à Uni-
versidade (CAPARROZ, 2005). 

A formação, até 1930, possuía característica inicial de formação de 
professores de Educação Física, voltada para um contexto higienistas e 
esportivos. Com a Resolução CFE n° 69, de 1969, foi implementado 
um novo currículo para área de Educação Física, sendo inserido um 
conjunto de disciplinas denominadas de matérias pedagógicas como 
Didática, Psicologia da Educação e outras específicas como recreação. A 
oferta do curso passou a ter duração de três anos para graduação, com 
uma carga horária mínima de 1.800 horas caracterizada ainda por uma 
concepção de ensino baseado no aspecto biológico e de racionalidade 
técnica (SAUPE; BUDO, 2006). 

Segundo Coletivo de autores (1992) a década de 1970 foi marcada 
pelo binômio: Educação Física Escolar e Desporto estudantil, pois im-
pactaram na formação inicial e na prática pedagógica das escolas, e tinha 
como escopo preparar atletas nas escolas brasileiras, tornando a inicia-
ção esportiva e o treinamento desportivo com eixo de um currículo 
desejado pelo estado e implementado em forma de política pública, 
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dando origem aos jogos escolares. 
No ano de 1980, iniciou-se discussão sobre a atuação profissional 

de Educação Física no Brasil, período esse em decorrência das discus-
sões acadêmicas e profissionais acerca do currículo do curso de Educa-
ção Física, sendo republicada a Resolução CFE n° 3, de 1987 (BRASIL, 
1987), indicando que o curso fosse flexível, além de propor duas forma-
ções distintas: o bacharelado e a licenciatura, in verbis: 

“O Presidente do Conselho Federal de Edu-
cação, no uso de suas atribuições legais e com 
base no que dispõe o Artigo 26 da Lei 
5.540/68, tendo em vista a Parecer 215/87 
homologado pelo Sr. Ministro da Educação, 
Resolve: Art. 1° A formação dos profissionais 
de Educação Física será feita em curso de 
graduação que conferirá o título de bachare-
lado e/ou Licenciatura em Educação Física” 
(Brasil, 1987, p.32). 

Percebe-se que a reformulação legal acerca da formação docente 
possibilitou uma nova configuração geral do curso de Educação Física, 
proporcionando duas escolhas na profissão almejada: o bacharelado, 
voltado para trabalhar em áreas informais como academias, clubes e 
afins; e a licenciatura na área escolar. 

Ressalta-se dois marcos legais de suma importância para área da 
Educação Física, no final da década de 1990, sendo o primeiro a pro-
mulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) Lei n° 
9.394/96, a qual dispôs em seu art. 26, § 3°, “a Educação Física como 
componente curricular obrigatório da Educação Básica” (BRASIL, 
1996). O segundo marco foi a promulgação da legalização da profissão, 
instituindo assim os Conselhos Federal e Regionais de Educação Física 
(CONFEF/CREF) e, consequentemente, estabeleceu direitos e deveres 
para área com relação à atuação do profissional de Educação Física no 
Brasil (SILVA, 2012). 
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3. Metodologia 
Atualmente o IFCE se concentra em 35 campi distribuídos pelas 

regiões do Estado, todos reconhecidos pelo Ministério da Educação - 
MEC. São cursos destinados a estudantes que concluíram o ensino 
médio especificamente para a formação de docentes. 

Figura 1 - Distribuição dos campi do Instituto Federal de Educação,  
Ciência e Tecnologia do Ceará 

 
01 - Acaraú 08 - Caucaia 15 - Iguatu  22- Maranguape  29 - Reitoria 
02 - Acopiara  09 - Cedro 16- Itapipoca 23- Mombaça 30 - Sobral 
03 - Aracati  10 - Crateús 17 - Jaguaribe 24 - Morada Nova 31 - Tabuleiro do 

Norte 
04 - Baturité 11 - Crato 18 - Jaguaruana 25- Paracuru 32 - Tauá 
05 - Boa Viagem  12 - Fortaleza 19 - Juazeiro do 

Norte 
26 - Pecém  33 - Tianguá 

06- Camocim 13 - Guaramiranga 20 - Limoeiro do 
Norte 

27 - Polo de Inova-
ção Fortaleza 

34 - Ubajara  

07 - Canindé 14 - Horizonte 21 - Maracanaú 28 - Quixadá  35 - Umirim 

Fonte: https://ifce.edu.br/acesso-rápido/campi/campi 
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A Figura 1 mostra o mapa da distribuição dos campi do IFCE em 
suas respectivas cidades, onde todos foram analisados para obtenção dos 
dados desta pesquisa. 

Trata-se de uma pesquisa documental de natureza qualitativa, so-
bre a oferta dos cursos de Licenciatura em Educação Física, no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE. Para tais 
informações contidas neste escrito, investigou-se a web site do IFCE, 35 
campi da instituição, mapeando quantos cursos de licenciatura em Edu-
cação Física, conhecendo o Projeto Político do Curso de Educação 
Física (PPC) e identificando se a temática da Educação Especial na 
perspectiva de Educação Inclusiva, é mencionada nos projetos, anali-
sando também ementas dos cursos de Licenciatura em Educação Física. 

Conforme Jorge Lopes (2006. p, 220), a pesquisa documental é re-
alizada na documentação direta ou indireta “resultante da extração de 
produtos oriundos de publicações oficiais ou privadas encontradas nos 
arquivos de uma ou várias fontes”. 

Para realização desta pesquisa foi necessário consultar o site do 
IFCE cujo endereço: https://ifce.edu.br disponibilizou de todos os da-
dos e informações para a realização desta pesquisa. 

4. Resultados 
Os campi do IFCE que possuem o curso de Licenciatura em Edu-

cação Física são os localizados nas cidades de Canindé, Juazeiro do Nor-
te e Limoeiro do Norte. O curso é voltado para a formação docente e 
em cujos Projetos Políticos dos Cursos, encontram-se as ementas com a 
oferta das disciplinas de Educação Física Inclusiva e Libras. 

Tabela 01 – Campi do IFCE que oferecem o Curso de Licenciatura em Educação 
Física, Disciplina ofertada e Carga horária. 

Campus Disciplina/Natureza Carga horária 

Canindé Libras (obrigatória) (Semestre 04) 40 
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Campus Disciplina/Natureza Carga horária 

História da atividade física adaptada (Semestre 05). 
Estagio IV atividade adaptada (Semestre 08). 

80 
80 

Juazeiro do 
Norte 

Libras obrigatórias (Semestre 04). 
Educação Inclusiva (Semestre 07). 

Estagio IV (Educação Inclusiva) (Semestre 08). 

40 
60 

100 

Limoeiro do 
Norte 

Libras obrigatórias (Semestre 07). 
Educação Física Inclusiva (Semestre 05); 

40 
60 

Fonte: Organizado pelos autores. 

De acordo com a tabela 01, verifica-se que 03 campi que ofertam o 
curso de licenciatura em Educação Física, os mesmos mencionam a 
educação inclusiva em seus Projetos Políticos do Curso e nas suas matri-
zes curriculares. 

Tabela 02 - Quantidade de professores que atuam nos referidos campus na disciplina 
de licenciatura em Educação Física e sua Titulação Acadêmica.  

Campus 
Docentes que 
atuam na Lic. 
Educ. Física 

Titulação 
Formação em 

Educação 
Especial 

Tipo de formação em 
Educação Especial 

Canindé 13 
Licenciatura Educação Física 

Licenciatura em Letras 
/Português/ Libras. 

Sim 

Especialização em 
Educação Especi-

al/inclusiva e Especia-
lização em Atendi-
mento Educacional 

Especializado 

Juazeiro do 
Norte 12 Licenciatura Educação Física 

Pedagogia/Libras Sim Especialização em 
Educação Especial. 

Limoeiro do 
Norte 04 Licenciatura Educação Física Não Não 

Fonte: Organizado pelos autores. 
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A tabela 02 refere-se à quantidade de professores que atuam nos re-
feridos cursos nos três campi do IFCE, seguida da formação acadêmica. 
No campus de Canindé existem doze Professores com graduação licenci-
atura Educação Física e um com graduação em Letras/Português/Libras 
(um Doutor e oito Mestres e quatro Especialistas), tendo estes especiali-
zação em Educação Especial/Inclusiva e especialização em Atendimento 
Educacional Especializado. 

Já em Juazeiro do Norte existem doze professores dos quais onze 
tem graduações em Licenciatura em Educação Física e um possui for-
mação em Pedagogia e Libras. Destes, dois são doutores nove Mestre e 
um Especialista, tem formação em Educação Especial (Especialização 
em Educação Especial). 

Em Limoeiro do Norte existem quatro professores com graduações 
em Licenciatura Educação Física (um Doutor e três Mestres), que não 
possuem professores com formações em Educação Especial. É impor-
tante destacar que na maioria dos Campi possuem professores com 
formações em Educação Especial. 

Percebe-se que a maioria dos professores possuem Licenciatura em 
Educação Física, com alguma formação em educação Especial com 
exceção dos professores que atuam no curso de Licenciatura em educa-
ção Física do campus de Limoeiro do Norte. 

5. Discussão dos Resultados 
A pesquisa foi realizada no primeiro semestre de 2021 com os Ins-

titutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no Ceará, que ofer-
tam o curso de Licenciatura em Educação Física. 

Na tentativa de reunir subsídios que contribuíssem para o desen-
volvimento desse artigo, verificou-se que no ano de 2021, encontram-se 
35 campi de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no 
Ceará, sendo que 03 oferecem o curso de licenciatura em Educação 
Física. Na tabela 01 tem-se o número de campi do IFCE que oferecem 
o Curso de Licenciatura em Educação Física e a disciplina da Educação 
Especial, na perspectiva de Educação Inclusiva nos referidos projetos. 
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No que diz respeito ao número de campus que oferecem o Curso 
de Licenciatura em Educação Física e a disciplina de educação especial 
na perspectiva de Educação Inclusiva é mencionada nos referidos proje-
tos, verifica-se que há uma pequena quantidade de oferta do curso de 
Licenciatura em Educação Física, pois dos 35 campi, apenas 03 ofere-
cem o curso: são os campi de Canindé, Juazeiro do Norte e Limoeiro do 
Norte. 

Verifica-se também que as disciplinas ministradas no curso de 
Educação Física referentes a educação inclusiva nos referidos campi: no 
campus Canindé a disciplina Libras ofertada no quarto semestre sendo 
obrigatória e tendo uma carga horaria de 40 horas; História da atividade 
física adaptada, no quinto semestre com uma carga horária de 80 horas; 
Estagio IV atividade adaptada no oitavo semestre, com uma carga horá-
ria de 80 horas. No campus Juazeiro do Norte a disciplina Libras ofer-
tada no quarto semestre, sendo obrigatória e tendo uma carga horaria de 
40 horas; Educação Inclusiva (sétimo semestre) com carga horária de 60 
horas; Estagio IV (Educação Inclusiva) no oitavo semestre, com carga 
horária de 100 horas. E por fim no campus de Limoeiro do Norte a 
disciplina Libras ofertada (no sétimo semestre) sendo obrigatória e ten-
do uma carga horaria de 40 horas; Educação Física Inclusiva (no quinto 
semestre 05) com uma carga horária 60 horas. 

Destaca-se que os três campi analisados cumprem as prescrições, 
pois trabalham a disciplina Libras, sendo uma disciplina obrigatória nos 
cursos de Licenciaturas, além de outras disciplinas que vêm contribuir 
na formação de futuros docentes, como por exemplo: a disciplina de 
Educação Inclusiva. 

A partir da observação dos documentos analisados para o estudo, 
vale afirmar que os alunos/futuros docentes do curso de licenciatura em 
Educação Física, adquirem formação recomendada, conforme prescri-
ção contidas nos PPCs dos cursos e na legislação vigente. 

Sabendo dessa realidade, nos questionamos: será que somente essas 
formações e estágios em curto período, são suficientes para que os futu-
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ros professores ministrem aula de Educação Física para estes alunos com 
deficiência? 

Portanto, é preciso sensibilidade. Os professores precisam de infra-
estrutura, condições de trabalho e programas de formação continuada 
para que possam buscar alternativas e inovações, que possibilitem o 
aprendizado dos educandos, na certeza de que estes precisam ser prepa-
rados para a vida em sociedade. 

Considerações Finais 
Salienta-se que os resultados confirmam a hipótese do trabalho, 

sendo que os professores de Educação Física da Rede Federal de Ensino 
vêm fazendo com que essa realidade da inclusão se concretize no con-
texto educacional, mesmo tendo consciência de que não é fácil, partido 
do princípio de que há muito o que se melhorar na educação inclusiva. 

Verifica-se que os objetivos foram alcançados, visto que constaram 
de investigar se os cursos de Licenciatura em Educação Física do Insti-
tuto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) men-
cionam nos seus Projetos Políticos de Curso (PPC) a temática da Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Percebe-se, após as análises, que os professores possuem formação 
em Licenciatura em Educação Física e até mesmo alguns já fizeram uma 
especialização em Educação Especial. 

Diante desse contexto, constata-se que os professores necessitam de 
formações continuadas para se sentirem preparados e seguros no trato 
com alunos com deficiências, não esquecendo que os docentes precisam 
saber usar, na sua prática, diferentes recursos, conhecendo suas potenci-
alidades para usá-las com confianças. 

Verifica-se ainda, que os campi do IFCE discutem e reconhecem a 
grande importância de se trabalhar a Educação Especial na perspectiva 
de Educação Inclusiva. Com isso, deve-se estar atento às leis que assegu-
ram esses alunos com deficiências para que os mesmos possam usufruir 
de forma igualitária na sociedade atual. 
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Portanto, espera-se que a presente pesquisa possa possibilitar medi-
tações e discussões a respeito da Educação Física e da Educação Inclusi-
va no contexto educacional possibilitando avanços e melhorias no pro-
cesso de ensino e aprendizagem na disciplina de Educação Física. 
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Políticas Públicas e Ensino Superior: O Fundo de 
Financiamento Estudantil do Ensino Superior (FIES) 
no Contexto dos Programas de Acesso à Educação no 
Brasil 

Stephanie Martins Ferreira Bandeira 
Francisco José de Lima 

1. Introdução 
A chegada do ensino superior no Brasil quando comparada a ou-

tros países, é considerada tardia, uma vez que as Instituições de Ensino 
Superior (IES) foram implementadas no país somente por volta do ano 
de 1920. Durante todo esse tempo, existiram diversas dificuldades para 
que a entrada de pessoas no ensino superior se tornasse mais acessível 
(AMARAL, 2016). 

Não é nenhuma novidade que a história do Brasil é marcada por 
acentuadas desigualdades sociais. Quanto ao ensino superior, no decor-
rer dos anos, principalmente, a partir do governo de Fernando Henri-
que Cardoso, foram criadas estratégias para diminuir esse problema. 
Nesse sentido, foram pensadas políticas públicas de acesso ao ensino 
superior, como alternativa para atender necessidades da sociedade, que 
sempre lutou pela diminuição dessas desigualdades (CARVALHO; 
SILVA, 2018). 

Por meio do projeto de lei do Plano Nacional de Educação (2011-
2020) o governo consolidou que uma das metas seria o aumento de 
matrículas no ensino superior, com o objetivo de conseguir melhorias 
na conquista de espaços novos, os alunos estão adentrando o ensino 
superior, assim estão observando a possibilidade de melhorar de vida 
através do acesso à educação (CARVALHO; SILVA, 2018) 

A busca por um curso superior vem se tornando cada vez mais fre-
quente. Isso ocorre, provavelmente, em função de transformações ala-
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vancadas pela globalização e em função do movimento de democratiza-
ção do acesso ao ensino no cenário educacional brasileiro. Na compre-
ensão de Zago (2005, p.1), os estudos precisam contribuir para os deba-
tes que tratam de questões relacionadas às “políticas de acesso ao sistema 
de ensino superior” e à “mobilização dos estudantes para prolongar sua 
escolaridade”, avaliando a democratização do ensino superior a partir 
das desigualdades educacionais presentes na nossa conjuntura. 

Nesse sentido, cabe destacar que existem diversos fatores que, mui-
tas vezes, impedem milhares de jovens de cursarem uma graduação em 
instituições públicas ou privadas. Essas limitações, vão desde condições 
de ordem econômica e socioculturais, que produzem diferenças conside-
ráveis quanto à oportunidade de inserção dos estudantes no ensino 
superior, caracterizando o contexto universitário como um desafio no 
processo de continuidade de sua formação. 

Como forma de reparar ou amenizar essas diferenças, com o passar 
dos anos foram sendo instituídas algumas políticas públicas com a fina-
lidade de viabilizar o direito fundamental ao ensino superior. Por meio 
de financiamento estudantil, essas políticas possibilitam o ingresso de 
alunos ao ensino superior privado como, por exemplo, o Programa de 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), o 
Programa Universidade para Todos (PROUNI), dentre outros, que 
sofreram atualizações e exigências à medida que foram avançando. 

O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior foi 
criado através da Medida Provisória nº 1.827/1999, que concebia o 
financiamento para alunos que estivessem matriculados em instituições 
de ensino superior privada e que tivessem uma boa avaliação, mas so-
mente cerca de dois anos depois dessa medida, foi que ocorreu a conver-
são em legislação, dada pela Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001 
(BRASIL, 2001). 

Assim, faz-se necessário lembrar que, na atualidade existem pro-
gramas que possibilitam acesso a IES privadas por meio de financiamen-
to ao estudante, mas ainda existe grande parte da população que não 
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sabe como ocorre esse processo ou pensa de maneira errônea a respeito 
do trâmite. Com isso, parece urgente reflexões e exposições dialógicas 
que esclareçam a população como está posto o FIES, mostrando o ca-
minho que o aluno e sua família precisam seguir para poderem se tornar 
beneficiários do programa, bem como os compromissos que precisam 
assumir após a conclusão do curso. 

Diante desse cenário, embora se observe mudanças frequentes, co-
mo o aumento no acesso e avanços no ensino superior, boa parte de 
estudantes brasileiros buscam financiamento estudantil para o ingresso 
em instituições privadas. Portanto, o objetivo do presente trabalho é 
refletir sobre políticas públicas de democratização do ensino superior, 
descrevendo o Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), 
no contexto de programas de acesso a este nível de educação no Brasil. 

2. Políticas Públicas e Ensino Superior no Brasil: Algumas 
Considerações 

O termo ‘Política Pública’ é utilizado quando destinado à represen-
tação da coletividade, ou seja, quando os assuntos discutidos forem de 
interesse público. Assim, trata-se de um processo que objetiva promover 
a possibilidade de participação da comunidade, pois os projetos discuti-
dos são de interesse de todos. Nesse sentido, políticas públicas remetem 
às condições que o Estado precisa garantir à população, direitos adqui-
ridos pela comunidade, sendo necessário sua garantia social, dentre eles, 
a educação (BONTEMPO, 2005). 

Em geral as políticas públicas possuem duas características que dia-
logam sobre a necessidade de um consenso nas atividades que preten-
dem realizar, uma vez que as implementações das políticas propostas 
ocorrem de maneira mais rápida quando existe um maior apoio e a 
outra característica seria estabelecer normas e como deve ocorrer a reso-
lução de problemas entre os agentes sociais e os indivíduos (AZEVE-
DO, 2003). 

Dentre as políticas públicas, de democratização do ensino superior, 
os programas Prouni (Programa Universidade para Todos) e o FIES 
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(Fundo de Financiamento Estudantil), que possibilitam o acesso de 
pessoas com baixa renda ao ensino superior privado, estão cada vez mais 
sendo utilizados pela população como uma forma de garantir que te-
nham esse acesso (MOURA, 2014). As IES privadas são mantidas por 
meio de diversos recursos, entre eles, as mensalidades. Para realizar o 
financiamento dessas, houve a criação de programas públicos provocan-
do grande expansão do ensino superior privado no Brasil (AMARAL, 
2003). 

Com a reforma da Constituição, em 1968 ocorreu uma mudança 
no ensino superior privado, uma vez que, antes da reforma, o ensino 
privado se assemelhava ao ensino público, considerando que o privado 
possuía um caráter semi estatal, pois durante bastante tempo as univer-
sidades católicas eram dependentes financeiramente do setor público 
para realizar suas atividades (MARTINS, 2009). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 
9394/96, especifica que a educação superior pode ser ministrada em IES 
públicas ou privadas. Essa afirmação fez com que ocorresse o reforço do 
que já estava no artigo 209 da Constituição Federal de 1988 no que refere 
ao ensino superior possuir uma liberdade de iniciativa (BRASIL, 1996). 

As IES privadas, nos últimos anos tiveram bastante crescimento, is-
so contribuiu para que ocorresse uma grande atração por empresas que 
buscam investir no ramo da educação. Existem alguns motivos que 
contribuíram para a expansão, dentre eles, a abertura que ocorreu no 
mercado educacional pela iniciativa privada. Embora não seja foco desse 
trabalho, é importante destacar que há um forte debate em torno da 
educação como mercadoria (OLIVEIRA, 2009; ALVES; GONÇAL-
VES, 2019) no contexto educacional brasileiro. 

É necessário que a educação passe por mudanças para que possa 
acompanhar o cenário atual. Baseando-se no gráfico a seguir, é possível 
afirmar que o setor privado tem aumentado o acesso de pessoas a essas 
instituições. Conforme dados do Censo de 2014, de 2.368 IES, no 
Brasil 87% são privadas (JESUS et al., 2018). No Gráfico 1, é possível 
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observar a expansão de matrículas no ensino superior em IES públicas e 
privadas. 

Gráfico 1 - Instituições de Ensino Superior públicas e privadas 

 
Fonte: INEP. Link: http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-

educacao-superior 

Como demonstrado no gráfico acima, a grande expansão do ensino 
superior privado fez com que atualmente exista a possibilidade de en-
contrar diversas instituições em pequenas cidades. A oferta de cursos 
que antes só existiam nos grandes centros, fez com que a população que 
até então não tinha acesso ao ensino superior, por não ter como se man-
ter financeiramente longe de sua cidade natal, tivesse a oportunidade de 
cursá-lo. Hoje, com instituições privadas tanto nas capitais quanto em 
cidades do interior brasileiro, a procura por essas IES tem aumentado 
consideravelmente, fazendo com que desperte, mais ainda, interesse de 
grandes empresários que visam investir nesse ramo. 

Dentre as iniciativas que surgiram nessa perspectiva, o Programa de 
Crédito Educativo (CREDUC) foi criado nos anos de 1970 e somente 
em 25 de junho de 1992, através da lei n° 8436, ocorreu sua institucio-
nalização, passando a ser supervisionado pelo Ministério da Educação 
(MEC). Esse programa tinha dentre seus objetivos propiciar oportuni-



150 
 

dades de igualdade educacional e de propor financiamento para cursos 
de graduação (APRILE; BARONE, 2009). 

O prazo do contrato era semelhante ao tempo de duração dos cur-
sos, sendo que, em alguns casos especiais, ocorria a prorrogação por 
mais um ano. E para realizar a seleção dos candidatos, o MEC tinha 
como base principal o índice de carência que era realizado de acordo 
com a renda bruta e quantidade de pessoas que havia na família. O 
empréstimo era feito para a anuidade que era estabelecida pela IES e 
para a manutenção dos alunos, tentando diminuir as dificuldades en-
frentadas para sustentação dos alunos (APRILE; BARONE, 2009). 
Durante os anos de 1970 até 1980 o CREDUC beneficiou mais de um 
milhão de estudantes, mas em decorrência da inadimplência, em mea-
dos de 1983 o programa estava praticamente falido. Diante disso, foram 
realizadas reformas para sua sustentação (APRILE; BARONE, 2009). 

Por volta dos anos 90, diversos problemas político-operacionais 
voltaram a ser enfrentados, principalmente a avaliação da baixa qualida-
de das instituições que mantinham a parceria e a pouca prioridade que 
era dada pelo MEC. Assim, em 1997, ocorreram as últimas vagas finan-
ciadas pelo programa, sendo o mesmo desativado por volta dos anos 
2000 devido a diversas dificuldades, como a falta de fiadores, a falta de 
garantia de crédito e o valor alto de parcelas (APRILE; BARONE, 
2009). 

Em setembro de 2004, o Prouni foi instituído e teve como objetivo 
fornecer aos estudantes carentes o acesso ao ensino superior através de 
bolsas de estudo de diferentes modalidades. A implantação ocorreu em 
2005 e para aderir ao programa, alguns critérios precisam ser seguidos 
como, por exemplo, ter cursado ensino médio em escola pública ou 
privada, mas com bolsa integral (CORBUCCI, 2004). 

Com a implantação desse programa, teve um aumento de 60% de 
oferta para o ensino superior totalmente gratuito através de bolsas de 
100% no período de um ano. Além disso, ocorreu uma autorização do 
governo para a concessão de bolsas, no valor de 300,00 (trezentos reais) 
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reais mensais para a realização de pagamentos de dívidas educacionais 
de alunos que fossem matriculados no turno integral (CORBUCCI, 
2004). 

3. Percurso Metodológico: Como Caminhamos? 
Como já anunciado, esse estudo tem como objetivo refletir sobre 

políticas públicas de democratização do ensino superior, descrevendo o 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) no contexto de 
programas de acesso à educação superior no Brasil. 

Para atender ao objetivo proposto, a opção metodológica se mostra 
como a forma de expressar técnicas e métodos, apresentando de maneira 
detalhada como foi realizada a pesquisa, considerando critérios e estra-
tégias que possibilitem sempre eficácia e confiabilidade na informação 
(BARRETO; HONORATO, 1998). 

Com uma abordagem qualitativa de cunho descritivo, o estudo 
considera o contexto e tende a analisar o processo e não simplesmente 
os resultados (MINAYO, 2001), descrevendo as características de de-
terminada população ou fenômeno, pois de acordo com a temática 
busca aprofundar o assunto a partir da apresentação de etapas que serão 
mostradas (GIL, 2008). 

Na expectativa de situar o contexto histórico, político e econômico 
que impulsionou as políticas públicas de acesso ao ensino superior no 
Brasil foi realizada a revisão bibliográfica que, além fundamentar teori-
camente a pesquisa, possibilitou contato e estudo de referenciais em 
fontes científicas (OLIVEIRA, 2007); e a pesquisa documental que, 
embora parecida com a pesquisa bibliográfica, a diferença reside na 
natureza das fontes, permitindo analisar documentos produzidos pelo 
homem e por isso revelam o seu modo de ser, viver e compreender um 
fato social (GIL 2008). 

Para a construção dos dados e desenvolvimento do estudo, inicial-
mente, foi realizada uma revisão de literatura no Google Acadêmico, 
considerando trabalhos que tratassem sobre o Fundo de Financiamento 
Estudantil (FIES) como política pública de acesso ao ensino superior 
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privado, possibilitando a aproximação e definição de políticas públicas, 
como também a descrição e caracterização do FIES. Além dos referenci-
ais teóricos, foram definidos como material de estudo dados governa-
mentais e legislação, no sentido de observar as medidas e orientações 
para criação e descrição do programa, bem como foi consultada a pági-
na do Ministério da Educação. 

Após isso, foi realizada a descrição do FIES e foram tecidas refle-
xões sobre o programa como linha de crédito estudantil que possibilita 
ingresso no ensino superior, destacando elementos normativos e princi-
pais mecanismos para o funcionamento. 

4. O FIES no Contexto dos Programas de Acesso à Educação 
Superior no Brasil 

4.1 Características e normatização do FIES 

Criado em 1999, o FIES é um programa que tem como objetivo o 
financiamento da graduação de ensino superior privado para alunos que 
não possuem condições financeiras para isso, podendo financiar o valor 
de até 100% do curso (APRILE; BARONE, 2009). Esse financiamento 
foi implantado no período do governo de Fernando Henrique Cardoso 
e ampliado pelo governo Lula em 2010. Regimentado pela Lei 
no10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior, desde a sua criação, o pro-
grama sofreu transformações e a partir do ano de 2018 o MEC imple-
mentou o chamado Novo FIES (BRASIL, 2017). 

Embora não seja foco de atenção desse trabalho, é importante ob-
servar que as mudanças que ocorreram no programa seguem uma lógica 
de mercado e estão normatizadas, também, por decretos e portarias que, 
de certa forma, regulam a adesão ao financiamento estudantil. No con-
texto atual, o programa foi denominado de Novo FIES. Tido como 
moderno por dividir o financiamento em diferentes modalidades e com 
possibilidade de juros zero a quem mais necessita em uma escala de 
financiamento que varia de acordo com renda familiar do estudante. 
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Para aderir ao financiamento por meio do Novo FIES existem al-
gumas exigências estabelecidas: o aluno tem que ter realizado o Enem 
em algum ano a partir de 2010, e o número de pontos deve ter sido 
acima de 450 e de no mínimo 400 na redação. Além disso, a renda 
familiar per capita do aluno que solicitará deve ser de até três salários-
mínimos para a concorrência na modalidade fies e de no máximo até 
cinco salários mínimos para concorrer a modalidade P–fies. Os estudantes 
que possuírem uma bolsa parcial pelo programa PROUNI, poderão tam-
bém financiar pelo fies para o restante da mensalidade (BRASIL, 2017). 

O protocolo que é exigido, surge talvez como alternativa de garan-
tir que os alunos que serão beneficiados com o programa, comprovem 
que realmente necessitam do financiamento para aderir ao sistema de 
instituições privadas. 

4.2 Prescrições e funcionamento do FIES 

No contexto das políticas públicas brasileiras para o acesso ao ensi-
no superior, o FIES se mostra como uma alternativa para milhares de 
estudantes que desejam ingressar no ensino superior privado. Quanto às 
prescrições que tratam sobre o programa é possível observar que o Fun-
do de Financiamento Estudantil (FIES), vinculado ao Ministério da 
Educação, tem como objetivo conceder o financiamento aos estudantes 
de ensino superior privado e que estejam aptos ao Exame Nacional do 
Ensino Médio, processo que é realizado pelo MEC (BRASIL, 2017). 

O FIES se constitui por diversas etapas (inscrição no SisFIES, valida-
ção das informações, contratação do financiamento), sendo que em cada 
etapa exige documentações necessárias com comprovação, como a realiza-
ção do Enem, a renda familiar, dentre outras. É necessário que o estudan-
te passe por todas essas etapas para garantir o FIES (FNDE, 2017). 

Assim, o MEC é o órgão responsável pela gestão, que juntamente 
com o Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-
Fies) ficam na responsabilidade de formular como será a oferta de vagas, 
a seleção dos estudantes, supervisionar as normas necessárias do pro-
grama, assim como disponibilizar regulamentos e critérios para avalia-
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ção de instituições e de cursos que serão beneficiados pelo programa, 
como também, escolha na modalidade do Fies (BRASIL, 2017). 

Para que um curso possa participar do Fies é necessário que além 
do reconhecimento pelo MEC, possua uma nota maior ou igual a 3 
(três) no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINA-
ES) que são ofertados pelas instituições de ensino superior que partici-
pam do financiamento (BRASIL, 2017). 

No processo seletivo para o FIES é possível que o aluno possa esco-
lher até três cursos, os quais tenham uma nota de corte que precisa ser 
atingida para aderir ao programa, e essa nota depende de cada curso. 
Em casos que sejam necessários realizar o desempate do aluno, no mo-
mento da seleção existem alguns critérios que são utilizados. São eles: 
em primeiro lugar, o aluno que obtiver maior nota no Enem; o segundo 
critério é o que possuir a maior nota nas áreas de linguagens, matemáti-
ca, ciências da natureza e ciências humanas (seguindo essa ordem) e o 
terceiro é aquele que não tiver nenhuma graduação. 

Passado todo o processo, o resultado da chamada do FIES é dispo-
nibilizada no site oficial ou pela instituição escolhida. Também é emiti-
da uma lista de espera, pela qual o aluno terá direito ainda a ser chama-
do caso as vagas não tenham sido completadas. 

4.3 Dispositivos operacionais e reflexões sobre o Programa 

Para os estudantes que pensam em ingressar no ensino superior por 
meio do FIES é fundamental que busquem informações sobre o pro-
grama. Inicialmente é necessário que o interessado acesse o SisFIES 
(Sistema Informatizado do Fies) e a partir daí, leia atentamente as orien-
tações contidas na página on-line do Ministério da Educação. Para o 
acesso serão solicitados documentos pessoais, como: número do CPF e 
data de nascimento do interessado (BRASIL, 2017). 

A partir da inserção desses documentos, o sistema gera um código 
de verificação e identifica se o aluno realizou o Enem, nos últimos anos 
apresentando suas respectivas notas obtidas em cada participação. Veri-
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ficadas essas informações, a inscrição continua. Caso contrário, não há 
como prosseguir. 

Após essa etapa, será solicitado o cadastramento de uma senha e de 
um e-mail que seja válido para que o estudante possa ter acesso ao sis-
tema. Com o cadastro realizado, é informado que precisa verificar um e-
mail enviado para a ativação confirmando o cadastramento. Em seguida 
é preciso retornar à página de inscrição para clicar no link descrito co-
mo: “já sou cadastrado” e assim, é só informar o CPF e a senha criada. 
Ao conseguir acessar o sistema será solicitado que o aluno preencha 
diversas informações, como os dados pessoais dele e da família, assim 
como também é necessário informar a renda familiar de cada um. 

Após o preenchimento, o aluno escolherá a modalidade que ele de-
seja, sendo possível optar por até três cursos dentre essa modalidade 
escolhida (BRASIL, 2017). Concluída a etapa de cadastro online, o 
aluno precisa se dirigir até a instituição de ensino em que deseja estudar 
para a validação dos dados fornecidos no SisFIES. Essas informações 
precisam ser validadas pela Comissão Permanente de Supervisão e Acom-
panhamento (CPSA), grupo existente nas instituições que disponibilizam 
o FIES, como forma de financiamento de cursos (BRASIL, 2017). 

Após todo o processo de inscrição, de validação na IES e de apro-
vação, existe um período de cerca de 10 dias para que o aluno possa ir 
ao banco juntamente com um fiador. Ao se dirigir ao banco, é preciso 
dispor de diversos documentos que serão exigidos tanto do aluno quan-
to do fiador. Esses documentos estão listados no quadro a seguir. 

Quadro 1 - Documentos exigidos pela instituição financeira ao aluno e ao fiador.  

Aluno(a) Fiador(a) 

CPF CPF 

Documento de identificação com foto Documento de identificação com foto 

Comprovante de residência Comprovante de residência 
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Aluno(a) Fiador(a) 

Se for aluno Prouni, apresentar o termo de 
concessão da bolsa parcial Comprovante de rendimentos 

Menor de 18 anos, constar documentos do 
responsável 

Casado(a) constar certidão de casamento, CPF, 
Documento de identidade do cônjuge 

Casado(a) constar certidão de casamento, 
CPF, documento de identidade do cônjuge - 

Documento de regularidade de Inscrição (DRI), 
emitido pela CPSA - 

Fonte: Organizado pelos autores com base na legislação do FIES (2021). 

Em alguns casos é exigido que se apresente um fiador. Existem as 
fianças denominadas convencional e solidária. Na fiança convencional o 
aluno apresenta alguém para esse papel e que deve atender algumas 
regras. 

Para estudantes que possuam bolsa parcial do Prouni é preciso que 
tenham comprovação de renda mensal bruta com o valor que seja pelo 
menos igual ao valor da parcela mensal do curso. Em outros casos o 
fiador precisa declarar renda de, no mínimo, o valor do dobro da men-
salidade. Na fiança solidária existe um grupo de 3 a 5 alunos que ficam 
comprometidos como fiadores solidários do grupo, onde todos devem 
ser estudantes da mesma instituição, podendo participar de um único 
grupo e, no momento da contratação, esse grupo é constituído na insti-
tuição bancária (FNDE, 2017).  

Alunos com bolsa parcial do Prouni, matriculados em licenciaturas 
e com renda familiar per capita de até 1 (um) salário mínimo e meio, 
estão aptos a recorrer ao Fundo de Garantia de Operações de Crédito 
Educativo (FGEDUC), que é a opção que os alunos têm, caso não pos-
suam fiador para realizar o financiamento estudantil. Assim, esses alu-
nos optam por essa modalidade no momento da inscrição, e é necessário 
que a instituição tenha aderido a essa modalidade (BRASIL, 2017). 
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É importante mencionar que o Novo FIES possui duas divisões de 
financiamento, o FIES e o P-FIES. No primeiro, os contratos dos alu-
nos são com bancos públicos, como o Banco do Brasil e a Caixa Eco-
nômica Federal. Já o segundo permite ao aluno realizar o financiamento 
com bancos privados (BRASIL, 2020). 

A modalidade FIES é com juros zero, é destinada aos estudantes 
que tiverem renda familiar de até 3 (três) salários-mínimos. Assim, o 
aluno vai iniciar o pagamento das prestações de acordo com o limite de 
sua renda, sendo os encargos que serão atribuídos bastante diminuídos. 
A chamada P-FIES engloba os estudantes que possuem renda per capita 
mensal familiar com o valor de até 5 (cinco) salários-mínimos. Essa 
modalidade é realizada com recursos de bancos privados e de fundos 
constitucionais e de desenvolvimento (BRASIL, 2020). 

Quanto aos alunos beneficiados pelo FIES, ao final de cada semes-
tre, acontece o aditamento, uma espécie de renovação do contrato. Nes-
se momento, a instituição disponibiliza todos os dados necessários e é 
preciso que o aluno faça o processo por meio de preenchimento e con-
firmação de dados on-line. Caso o aluno não realize esse processo perde-
rá o benefício (FNDE, 2017). 

A partir do segundo semestre de 2015 o pagamento do FIES obte-
ve novas condições, que são expostas em fases, sendo a primeira fase de 
utilização quando o estudante ainda está cursando o ensino superior e 
paga o valor de, no máximo de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) a 
cada três meses, que é referente aos juros incidentes sobre o financia-
mento; outra fase é a da carência, a qual ocorre depois que conclui o 
curso, ou seja, o aluno tem 18 meses para se estabilizar e iniciar o pa-
gamento do financiamento e, nesse período continua, o pagamento o 
referente aos juros incidentes; e, por fim, a terceira e última fase, que se 
caracteriza pela amortização que ocorre após a segunda fase, em que o 
valor do financiamento será dividido em até três vezes o tempo de dura-
ção do curso, ou seja, se for um curso de 4 (quatro) anos, ele terá até 12 
anos para realizar o pagamento (BRASIL, 2019). 
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Nesse sentido, é importante salientar que desde o momento em 
que o estudante decide optar pelo financiamento para estudar em uma 
instituição privada, existe todo um percurso que ele precisará percorrer. 
Essa fase é bastante cansativa e complicada, uma vez que todos os dados 
e informações devem ser informados de maneira correta, sendo necessá-
rio sempre fazer cálculos com relação à renda e, principalmente, é preci-
so considerar certa demora para conseguir realizar todas as etapas via 
internet, pois o sistema não é liberado a todo momento. 

A criação das políticas públicas desperta interesses tanto para a so-
ciedade em geral como também para grupos que são dominantes 
(BARROS; AMORIM 2014), motivados por lucros ou outros aspectos, 
de forma que gerem alguma vantagem. Assim as políticas de financia-
mento estudantil tanto trazem benefícios para alunos, possibilitando 
acesso ao ensino privado, como também beneficiam empresários do 
ramo educacional que, a partir do aumento de procura alcançam maior 
lucratividade. 

Quanto ao FIES é preciso afirmar que há diversos debates que dis-
cutem os extremos da política pública. Se por um lado permite o ingres-
so da população de baixa renda no ensino superior, por outro, empresas 
lucram diante das desigualdades sociais existentes no contexto educaci-
onal brasileiro. Conforme Pereira et al. (2016), isso tem ocorrido por 
conta da globalização como processo que intensifica e integra bases 
econômicas e políticas mundiais. Diante disso, a busca por lucros está 
cada vez maior e o Estado, com suas burocracias e postura neoliberal, 
não consegue realizar uma gestão adequada. 

Com isso, parte dos problemas enfrentados no âmbito educacional 
em que deveriam ter soluções públicas, estão sendo solucionados a par-
tir de situações privadas (PEREIRA et al., 2016). Nessa mesma linha de 
argumentação, Ball (2014) salienta que em função da incapacidade em 
gerenciar suas políticas, o Estado faz com que empresas de cunho priva-
do possam mostrar a capacidade de solução para as políticas educacio-
nais e, assim, surgirem novos campos de lucro para essas empresas. 
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Na compreensão de Goetten (2017), essas lacunas fortalecem o in-
teresse das instituições que financiam e assim ocorre a transferência da 
educação e de políticas públicas para o âmbito privado. Nesses termos, a 
educação passa a ser vista como uma mercadoria que precisa ser ofertada 
de maneira rápida e devendo ter parâmetros de produtividade, onde o 
mais importante é ter custo reduzido e lucro alto. 

Dessa forma, não há como não recorrer a Cunha (2014) quando 
alerta que as instituições privadas, com a inserção de políticas públicas 
educacionais, aumentaram o número de vagas, obtiveram benefícios 
com a flexibilização dessas políticas e conseguiram financiamentos ex-
ponenciais. Para o autor esse processo implica em menor distribuição de 
recursos para instituições públicas, oportunizando crescimento para as 
IES privadas, que buscam cada vez mais aumentar seus lucros. Esse 
pensamento é corroborado por Dourado (2002), quando alerta que 
esses financiamentos geram subordinação entre organismos internacio-
nais e o estado, pois mostram que o ensino e a força de trabalho devem 
ser gerados em empresas privadas, assim terá lucro e maior expansão do 
capital gerado. 

Diante disso, é possível perceber que o campo econômico é bastan-
te envolvido nesses financiamentos, gerando lucros também para o go-
verno, pois existem os juros que são pagos pelos alunos no pagamento 
de dívidas, assim como para instituições, pois quando aderem a essas 
políticas, a busca por cursos é maior e consequentemente aumenta sua 
margem de lucro, aspectos bastante vistos nesse mercado. 

Considerações Finais 
O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) é um programa que 

vem sendo bastante procurado por alunos que buscam acesso ao ensino 
superior em instituições particulares. Com a realização da pesquisa, foi 
possível refletir sobre aspectos de políticas públicas de acesso à educação 
superior no Brasil, observando as etapas que devem ser seguidas por 
estudantes para que tenham acesso à linha de financiamento estudantil. 
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A procura por IES privadas tem aumentado cada vez mais e isso se 
deve, ao que tudo indica, pela dinâmica da globalização e pelo movi-
mento de democratização do ensino superior, que se acentuou com 
políticas públicas no contexto educacional brasileiro. 

Ao descrever aspectos das etapas para obtenção do FIES, acredita-
se na possibilidade de contribuir com aqueles que não conhecem sobre 
o programa, principalmente como funciona e, sobretudo, as exigências 
necessárias. 

A pesquisa mostra-se relevante, uma vez que grande parte da popu-
lação não conhece todo o protocolo que é exigido pelo programa para 
que se possa aderir a ele. Com o estudo, espera-se contribuir com maio-
res esclarecimentos sobre os pressupostos do Fies auxiliando no enten-
dimento dessa política de financiamento estudantil. 

É notório que, no FIES, há o interesse econômico que envolve fi-
nanciamento e a lógica de mercado. Contudo, diante da situação em 
que muitos alunos se encontram, esse programa surge como uma solu-
ção para diversas famílias, pois apresenta a oportunidade de formação e 
expectativa de melhoria de vida. 

Entretanto, como mencionado, desde o seu surgimento, o FIES 
passou por várias mudanças. Cabe ressaltar que o estudo tomou por 
base as informações do novo FIES. Diante das recorrentes mudanças 
que ocorram no âmbito do programa, a realização de estudos e reflexões 
se mostram importantes por explicitar para a população as atualizações 
do financiamento.  

Por fim, embora se reconheça as lacunas do programa no contexto 
de políticas públicas para a democratização do ensino, buscar seu forta-
lecimento ainda aparece como alternativa para o ingresso no ensino 
superior por parte significativa da população brasileira. Desse modo, 
cabe aos legisladores o papel de pensar políticas públicas de inclusão, 
acesso e permanência em cursos superiores, garantindo oportunidade 
formativa a um grupo que, historicamente, esteve segregado desse nível 
educacional. 
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Um Levantamento de Metodologias Ativas como 
Estratégias para o Ensino de Libras como L2 no Ensino 
Superior 

Valneide de Morais Almeida Lima 
Damião Michael Rodrigues de Lima 

1. Introdução 
Sabendo que a Língua Brasileira de Sinais foi oficializada como 

língua de comunicação expressão da Comunidade Surda desse país pela 
Lei 10.436/02, esta deve ser inserida como disciplina obrigatória nos 
cursos de nível médio e superior para formação de professores conforme 
orienta o Decreto 5.626/05. 

O ensino precisa ser pautado por estratégias que contribuam com o 
discente levando-o ao desenvolvimento da língua. O presente trabalho 
tem o intuito de apresentar a importância do uso das metodologias 
ativas como estratégias no ensino de Libras como segunda língua - L2 
no ensino superior relacionando com os objetos de aprendizagem. As-
sim, esses objetos podem ser utilizados nas aulas de Libras para ouvin-
tes, de forma que venham instigar o interesse pela língua e, também, 
propiciar um aprendizado diferenciado, mais duradouro e que desperte, 
no acadêmico, o interesse e curiosidade por conhecer mais sobre a Lín-
gua de Sinais da comunidade surda brasileira 

Tendo em vista que metodologias ativas é um termo muito usado 
nos últimos anos, uma estratégia diligente de aprendizagem que propor-
ciona uma forma diferente, enérgica de aprendizado, ainda assim, ao 
buscar informações do ensino de línguas com o seu uso, deparamo-nos 
com um número limitado de estudos referentes a aplicação no ensino de 
Libras. Vimos, então, a necessidade de aprofundar os estudos na área de 
metodologias ou estratégias de ensino ativas para que se torne um recur-
so a mais aos que desejarem um modelo dinâmico ao trabalhar as aulas 
de Língua de Sinais para ouvintes.  
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Com isso, surgiu o seguinte questionamento: quais as metodologias 
que são viáveis ao ensino de Libras, e possam, ao serem aplicadas em 
uma aula, despertar no aluno o interesse e a vontade de aprender essa 
comunicação visual? Para tanto, vamos rever a Língua de Sinais e como 
deve ser o ensino dessa língua; conhecer as metodologias utilizadas co-
mo facilitadoras do ensino aprendizagem e outras sugestões, comple-
mentando o resultado do estudo. 

Para conseguir esses resultados, temos, aqui, uma revisão de litera-
tura, caracterizada como pesquisa descritiva, por apresentar, classificar e 
comentar a fim de contribuir com o tema proposto. Foi realizada no 
Google Scholar, sendo utilizados os periódicos: Revista Educação e 
Emancipação, Revista Científica Trama, Revista Includere e 11º EN-
FOPE - Encontro Internacional de Formação de Professores, GT 06 – 
Educação, Inclusão, Gênero e Diversidade. 

O trabalho está divido em três sessões: a primeira traz um breve 
histórico da Libras e aspecto de ensino dessa língua, a segunda trata dos 
objetos de aprendizagem e metodologias ativas; e, por fim, as contribui-
ções das metodologias ativas para a aquisição de uma L2 que abordam a 
Língua de Sinais, depois a importância de estratégias de ensino que 
façam com que o acadêmico entenda a Libras como meio de comunica-
ção e finaliza com o diálogo dos trabalhos selecionados. Portanto, o 
leitor encontrará, neste artigo, estratégias para um ensino dinâmico que 
fazem o aluno ser participativo e autor de sua aprendizagem. 

2. Fundamentação Teórica 

2.1 LIBRAS: Breve história e aspectos de ensino 

Libras é uma língua que tem influência francesa, chegada ao Brasil 
com a Fundação do atual Instituto Nacional de Educação de Surdos 
(INES), em 1857. A LIBRAS passou por momentos de crescente aceita-
ção e tempos depois por difícil período de negação, mas permaneceu 
firme lutando e buscando seus direitos dentro da sociedade e na educação. 
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O Brasil tem sua língua oficial, oral, que é a Língua Portuguesa, 
mas, para o surdo, que é visual, não é bem assim, essa não é sua língua 
natural (L1). Brasil (2002) expõe que, com sanção da Lei nº. 10.436, de 
24 de abril, a Língua de Sinais Brasileira é a primeira Língua (L1) dessa 
comunidade, língua oficial para “comunicação e expressão [...] oriundos 
de comunidades de pessoas surdas do Brasil.”, a Língua Natural do 
Surdo. Com isso, segundo Quadros (2008), os surdos começam a con-
quistar respeito por ter uma língua sua, uma língua que lhe dá acesso ao 
mundo. 

Três anos depois é assinado o Decreto nº. 5.626 de 22 de dezem-
bro de 2005, que em seu Capítulo II, da Inclusão da Libras como Dis-
ciplina Curricular encontramos: 

Artigo 3º - A Libras deve ser inserida como disci-
plina curricular obrigatória nos cursos de formação 
de professores para o exercício do magistério, em 
nível médio e superior, e nos cursos de Fonoau-
diologia, de instituições de ensino, públicas e pri-
vadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas 
de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios (BRASIL, 2005). 

A partir daqui, temos a necessidade de pensar no ensino de Libras 
como segunda língua (L2), por isso precisamos repensar  a prática para 
o ensino de uma língua visual espacial, Gesser (2010). 

O ensino de uma língua, seja L2 ou LE, para Gesser (2010) requer 
um método, procedimento, técnica de ensino dentro de um bom plane-
jamento. Muito se fala em metodologias de ensino, mas não podemos 
esperar isso como uma técnica certa, algo pronto a ser colocado em 
prática. A autora se refere ao método de ensino como abordagem e 
podendo ser gramatical ou comunicativa, com foco na forma ou no uso. 

Na abordagem gramatical usualmente se pau-
ta em livros didáticos ou materiais cujo obje-
tivo é transmitir conteúdo da estrutura gra-
matical da língua alvo. Já na abordagem co-
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municativa ensinar uma língua é promover o 
desenvolvimento da competência comunica-
tiva (e linguística) sempre partindo da pro-
moção de vivências do uso real e significativo 
da língua alvo a partir da construção de no-
vos significados na e através da interação co-
mo outro (GESSER, 2010, p.7). 

Muitos outros métodos já existiram, que podem ou não ter resul-
tados positivos diante de um grupo. A autora, Tânia Felipe, professora 
da Universidade de Pernambuco – UPE, faz uma abordagem gramatical 
e também comunicativa, trabalhando as duas situações ao mesmo tem-
po em seu livro Libras em Contexto (2001). Essa metodologia vem 
sendo utilizada com frequência em cursos de línguas de sinais. 

Quanto ao professor, é fundamental que esteja preparado para de-
sempenhar o seu papel em sala de aula, sabendo que desafios serão en-
contrados, Gesser (2010) faz três pontuações a respeito da conduta do 
docente: 

1. Identificar-se a si próprio como professor e 
aos estilos de ensino que é capaz de utilizar, 
estudando o clima da turma e os efeitos que 
os referidos estilos produzem nos alunos. 
2. Ser capaz de identificar os problemas de 
organização do trabalho na sala de aula, com 
vista a torná-lo produtivo. 
3. Ser capaz de resolver os problemas decor-
rentes das atividades de ensino-aprendizagem, 
procurando tornar acessíveis os conteúdos de 
ensino a cada um dos seus alunos (Esteve 
1997: 119 apud GESSER, 2010, p. 32). 

Sendo assim, cabe ao professor estar atento às necessidades de seus 
alunos e ao que ele mesmo pode estar realizando em sala de aula e pro-
porcionando ao seu aprendiz. 
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2.2 Objetos de aprendizagem e metodologias para o ensino 

Fazer uso de Objeto de Aprendizagem (OA) ainda é um desafio pa-
ra muitos, mas necessário para tal dinamismo. Portanto, devemos nos 
aproveitar desta inegável realidade e fazer uso desse recurso. Assim, 
Carneiro e Silveira (2014) explicam sobre o uso de materiais didáticos 
utilizados para dar suporte ao que é chamado de OA, constituindo-se de 
todo material usado em sala que venha a contribuir com um ensino 
aprendizagem que faça o aluno refletir sobre seu desempenho em sala, 
seja um OA. 

Há vários métodos de aprendizagem e metodologias para o ensino, 
mas com o advento da internet, seu progresso tomou proporções ainda 
maiores e, com isso, é necessário ver os alunos de hoje como nativos 
digitais; uma geração que vem tendo acesso à internet, computadores, 
jogos, redes sociais. Diante disso, precisamos, constantemente, nos ava-
liar enquanto educadores sobre nossas metodologias, quanto ao dina-
mismo que temos dado em nossas salas de aula, buscando sempre o uso 
dessas ferramentas no ensino-aprendizagem de forma mais significativa. 

Já foi dito anteriormente que a expressão metodologias ativa, é uma 
expressão corrente hoje em dia. Todavia, o que é metodologia ativa? 
Para Machado et al (2017), é por meio dela que o aluno passa a ser o 
protagonista do seu aprendizado; é fazer com que o discente seja moti-
vado a sentir-se responsável também por esse processo. É diferente de 
tudo que vinha sendo construído em aulas tradicionais, em que o pro-
fessor é o indivíduo possuidor de todo o conhecimento e o aluno aquele 
que devia apenas receber, passivamente as informações.  

As aulas eram comumente expositivas e, agora, com a crescente 
possibilidade de se usar as tecnologias e outros recursos a favor da edu-
cação ou do ensino-aprendizagem já que temos alunos que passam ho-
ras em seus smartphones, precisamos colocar isso a favor da construção 
dessa aprendizagem. Como dito pelo mesmo autor, os alunos devem 
perceber que o momento de aprendizagem é aquele no qual seus conhe-
cimentos serão ampliados levando-o a fazer escolhas conscientes e com 
autonomia e assim desmistificando, assim, essa nova forma de aprender. 
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2.3 Contribuições de metodologias para aquisição de L2 

O psiquiatra americano William Glasser (1925-2013), mostra ní-
veis de aprendizagem e o método para cada um, dividindo-os em ativo e 
passivo e, os chama-os de “Pirâmide do Aprendizado”. Pinto (2019), 
em sua publicação, mostra que, de acordo com essa teoria, os alunos 
aprendem cerca de: 10% fazendo leitura; 20% copiando, fazendo ano-
tações; 30% apenas observando; 50% tendo atenção e ouvindo o pro-
fessor; 70% debatendo o assunto com colegas; 80% treinando o conte-
údo; 95% praticando, ensinando outros. 

 
Fonte: https://blog.lyceum.com.br/metodologias-ativas-de-aprendizagem 

Podemos assim perceber o quão dinâmico deve ser o ensino. E o 
ensino de Libras, que é uma língua viva e ativa, portanto, não deve ser 
diferente. Seguem algumas orientações dadas ao professor para o bom 
desenvolvimento da aprendizagem pelo aluno: 

- Desperte em seus alunos a segurança em si 
mesmos, reduzindo ao máximo as correções 
quando eles estiverem tentando se comunicar; 
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- Não faça o aluno repetir suas frases ou me-
morizar lista de palavras, coloque-o sempre 
em uma situação comunicativa onde ele pre-
cisara usar um sinal ou uma frase. A tarefa do 
instrutor de língua é habilitar o aluno a ser 
um bom usuário, isto é, a usar a língua que 
está aprendendo para poder se comunicar; 
- Incentive seus alunos a participarem de 
atividades socioculturais realizadas nas co-
munidades surdas para que possam se co-
municar em língua de sinais brasileira (FE-
LIPE, 2001, p.12). 

Na língua oral-auditiva, preza-se pela fala, o muito praticar de con-
versação para que seja entendida, aprendida pelos seus usuários. Assim 
também deve ser a Libras, sendo uma língua gestual-visual não é dife-
rente, faz-se necessário sua prática, conversação com os colegas e, prin-
cipalmente, o contato com a comunidade surda, mostrando a impor-
tância da difusão dessa língua (BRASIL, 2002). 

Para Garofalo (2018, n.p.), o uso de metodologias ativas no ensino 
proporciona ao aluno vários benefícios: “Autonomia, Aptidão em Re-
solver Problemas, Colaboração, Senso Crítico, Protagonismo, Confian-
ça, Aprendizado Envolvente, Empatia, Responsabilidade e Participa-
ção”. De todos, ainda destaca como principal, a mudança que favorece 
o desenvolvimento da aprendizagem e crescimento do aluno. 

3. Materiais e Métodos 
Sendo o objetivo principal desse trabalho apresentar a importância 

do uso das metodologias ativas como estratégias no ensino de Libras 
como segunda língua - L2, ele se mostra de natureza básica. De acordo 
Vosgerau e Romanowsk (2014), a pesquisa aconteceu por meio de uma 
revisão de literatura partindo de um exame minucioso do conteúdo 
apresentado. 
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De acordo com Rudio (2015), seu objetivo está caracterizado como 
descritivo, por apresentar, classificar e comentar a fim de contribuir 
com o tema proposto. 

A abordagem de caráter qualitativo que, segundo Gil (2007), tem 
um olhar na qualidade, na característica e na essência dos dados, é dife-
rente da quantitativa que mede a frequência de um conteúdo e tem uma 
estrutura indutiva que, com base em Vieira (2010), a partir dela, é pos-
sível adquirir novos conhecimentos. 

A pesquisa aconteceu no decorrer do ano de 2020 e início de 2021. 
Os trabalhos foram extraídos da plataforma de pesquisa Google Scholar 
(Google Acadêmico), sendo utilizados os periódicos: Revista Educação e 
Emancipação, Revista Científica Trama, Revista Includere e 11º EN-
FOPE - Encontro Internacional de Formação de Professores, GT 06 – 
Educação, Inclusão, Gênero e Diversidade. 

Embora pouco material tenha sido encontrado, ainda assim, foram 
utilizados como critérios de inclusão (CI) trabalhos com termos da 
string de busca no título ou resumo: (CI1) metodologias ativas no ensi-
no de Libras; (CI2) trabalhos que mencionassem Libras como segunda 
língua; (CI3) Ensino de Libras na Educação Superior 

Os critérios de exclusão (CE) foram: (CE1) pesquisas realizadas há 
mais de cinco anos (2017 para trás); (CE2) Trabalhos incompletos; 
(CE3) Literatura cinza; (CE4) trabalhos não escritos em língua portu-
guesa; (CE5) estudos relacionados a Libras como primeira língua; (CE6) 
trabalhos que mencionassem o ensino de Libras no Ensino Médio. 

Com os trabalhos em mãos, foi feita a leitura de cada estudo, leitu-
ra exploratória, analisando as partes constituintes do trabalho e, princi-
palmente, os resultados e discussões de cada um para uma melhor análi-
se e exposição. 

4. Resultados e Discussões 
Após uma busca por trabalhos que abordassem a temática, encon-

tramos no Google Scholar alguns poucos e destes fizemos opção pelos 
descritos a seguir. 
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Tendo em vista a distinção dos trabalhos, a Tabela 1 apresenta in-
formações necessárias para o melhor entendimento da pesquisa, sendo: 
título, autor, meio de publicação (revista ou conferência) e ano de pu-
blicação. A ordem de exibição dos trabalhos é orientada de modo des-
cendente com base no último ano de publicação. 

Tabela 1 - Caracterização dos trabalhos selecionados. 

Nº Título Autor Metodologia Veículo Ano 

01 
Ensino de Libras em um 

Curso de Pedagogia por meio 
da Aprendizagem Baseada 

em Problemas. 

LEÃO;  
AGAPITO 

Exploratório, qualitati-
vo, analítico descritivo 

Revista Educação 
e Emancipação 2019 

02 
Importância da Utilização das 

Metodologias Ativas no 
Ensino da Libras para Profis-

sionais da Saúde 

SANTOS; 
DOSEA; 

ANDRADE 

Exploratória descritiva, 
qualitativa, estudo de 
revisão bibliográfica 

Encontro Internaci-
onal de Formação 

de Professores 
2018 

03 
Estratégias de Ensino da 

Língua Brasileira de Sinais 
como Segunda Língua 

BERNARDINO; 
PEREIRA; 
PASSOS 

Relato de 
Experiência 

Revista Científica 
Trama 2018 

04 
As TICs no Ensino de Libras: 
Uma Experiência no Curso de 
Licenciatura em Educação do 

Campo (LEDOC).  

FREIRES; 
DANTAS; 
AQUINO 

Observação de aulas 
de Libras e formulário 

quantitativo e 
qualitativo 

Revista Includere 2017 

Fonte: Dados da pesquisa, organizado pelos autores (2020). 

Durante a leituras e análise de cada um dos trabalhos, encontramos 
uma variedade de estratégias para o ensino de Libras como L2; algumas 
apropriadas para a parte teórica e outras para a prática. 

Trabalho 01 - Na leitura de Leão; Agapito (2019) vemos uma pes-
quisa em sala de aula de um curso de Pedagogia, com uma abordagem 
de Aprendizagem Baseada em Problemas que, diante de um problema, 
embora fictício, e desenvolvido em algumas etapas, dentre elas, sempre 
uma discussão sobre o assunto e pesquisas e concluindo com a apresen-
tação de um artigo. Claro que a docente teve que saber lidar com seus 
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alunos durante esse processo por se tratar de uma abordagem diferente, 
mas que leva o aluno a construir seu aprendizado quando vai em busca 
de soluções para o seu problema e que “o docente deve ser um mediador 
no processo de aprendizagem de seus alunos e que suas escolhas são 
indubitáveis para a promoção da eficácia desse processo” (LEÃO; 
AGAPITO, 2019, p. 201). 

Nesse trabalho vê-se uma excelente estratégia a ser usada com as 
temáticas teóricas que envolvem a Língua de Sinais, forma dinâmica 
para trabalhar temas, que muitas vezes os alunos não gostam de fazer 
leituras e pesquisas. Com um bom planejamento a “Aprendizagem 
Baseada em Problemas” traz um bom resultado de aprendizagem e faz o 
que a metodologia ativa propõe, ter o aluno como responsável pelo seu 
aprendizado e o professor como mediador desse conhecimento. 

Trabalho 02 – Santos; Desea; Andrade (2018) também escrevem 
sobre uma Aprendizagem Baseada em Problemas voltados à saúde. Os 
autores mostram, a necessidade de conhecer a cultura surda para se fazer 
um melhor atendimento ao surdo e que “a falta de comunicação impe-
de o atendimento humanizado” (2018 p. 5). 

Nesse momento, vemos a aplicação de uma estratégia ou metodo-
logia ativa voltada para o ensino de questões teóricas, levando o aluno a 
refletir sobre as implicações de acessibilidade ao surdo, problemas vi-
venciados no atendimento da saúde, ou que seja na educação ou em 
outro âmbito da sociedade. Nesse trabalho, vemos algumas estratégias 
como: situações vividas na prática da saúde sendo colocadas em sala 
para trabalhar o uso da Libras e o atendimento ao surdo sendo vivenci-
ado pelos alunos quando fazem uma simulação do que é a realidade. 

Diferente do primeiro artigo de Leão e Agapito (2009), esses auto-
res mostram a Aprendizagem Baseada em Problema envolvendo a parte 
prática da língua, levando para sala de aula algo mais próximo da reali-
dade e colocando o discente consciente do que ele deve estar pronto 
para fazer ao encontrar com um paciente surdo. Além de conhecer sobre 
a identidade e cultura surda, história e legislação que ampara, também 
deve saber ter uma comunicação eficaz. 
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Trabalho 03 - As autoras, Bernardino, Pereira e Passos (2018), tra-
zem um relato de experiência onde enfatizam a pedagogia pós-métodos, 
caracterizando-a como possibilidade de metodologia que, dá ao profes-
sor a possibilidade de “analisar e avaliar sua prática pedagógica de acor-
do com o ambiente e condições de alunado. Também citam o “conver-
sacionalismo às práticas pedagógicas”, proporcionando interação entre 
os próprios alunos para o treino do uso da língua, reafirmando o ensino 
com base na comunicação. Outra sugestão é o ensino à distância como 
meio de possibilitar o ensino de Libras a municípios, que tenham pro-
fessores com alunos surdos em sala e que não tenham acesso a profissio-
nais que possam fazê-lo. 

As autoras afirmam que o método comunicativo tem sido o mais 
usado no país para ensinar uma segunda língua, assim, deixando para 
trás a forma mais tradicional do ensino e dando lugar a uma metodolo-
gia ativa como interação entre os alunos com o uso da língua de sinais. 
Nesse sentido, toda atenção está voltada ao desenvolvimento dessa co-
municação nos acadêmicos, buscando atividades que levem a uma práti-
ca da língua em situações criadas para isso ou de interação na comuni-
dade surda, podendo ser festas ou mesmo encontros. 

Elas também narram alguns comportamentos que dificultam o 
aprendizado nos alunos pela falta de familiaridade com o visual: 1. No 
momento em que professor explica o sinal, o aluno abaixa a cabeça para 
fazer anotações; 2. Os alunos têm dificuldade em estruturar frases em 
Libras por ter uma estrutura já formada pela L1, Língua Portuguesa; 3. 
Colocam toda atenção nos sinais, esquecendo as expressões facial e cor-
poral, importantíssimas na execução do sinal. 

As autoras não esquecem que o uso de classificadores (CL), que 
trazem clareza para o surdo é uma estratégia difícil para o ouvinte, prin-
cipalmente para quem está iniciando seu aprendizado. O surdo é visual 
e precisa que a interpretação transmita a mensagem, para isso o uso dos 
classificadores é a melhor opção. 

Trabalho 04 - Por fim, o trabalho de Freires, Dantas e Aquino 
(2017), deixado para o final com o propósito de mostrar numa aborda-
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gem quantitativa e qualitativa, o quanto as Tecnologias da Informação e 
da Comunicação (TIC) auxiliam no ensino da Libras. Aqui a professora 
usou como estratégias, além de TICs, a produção de vídeos pelos alunos. 

Os autores apresentam uma estatística: não tiveram contato com a 
Libras antes do curso - 74,4%; aprovaram no uso das TICs na aula de 
Libras – 75% e não aprovaram a experiência da produção de vídeos 
40,9%. Alguns alunos não se identificaram com a produção de vídeos 
por não dominar aplicativos referentes; entre ajuda um pouco e facilita 
muito na aprendizagem, totalizam 95,5% dos que aprovaram a estraté-
gia apresentada pela professora. 

No trabalho de Freires, Dantas e Aquino (2017) temos uma estra-
tégia diferente dos primeiros, voltadas para o uso da tecnologia, embora 
alguns alunos não dominem aplicativos, o que é de fácil resolução, co-
mo foi mencionado pelos pesquisadores. Houve, então, uma forma de 
sanar esse problema através da oficina. 

Considerações Finais 
Sendo a Língua de Sinais uma comunicação visual, no decorrer do 

estudo foi possível observar que o ensino-aprendizagem quando feito 
com uso de metodologias ativas e consequentemente, objetos de apren-
dizagem que despertem no aluno a curiosidade, a vontade de conhecer e 
aprender muito mais. 

Diante disso, foi possível analisar o uso de metodologias ativas e 
suas contribuições como estratégias no ensino-aprendizagem da Língua 
de Sinais como segunda língua, como essas metodologias despertam no 
aluno a vontade de esforçar-se mais na busca pelo conhecimento. 

Durante o trabalho vimos que, a partir do Decreto nº. 5626/05, fi-
cou instituído o ensino de Libras como L2 em vários âmbitos do siste-
ma de ensino. Mas para tornar esse ensino uma experiência exitosa, 
seguimos o que Gesser (2010) orienta ao afirmar que Libras, sendo uma 
língua de comunicação ativa necessita também de um ensino ativo com 
o uso das metodologias ativas, que dá dinamismo às aulas. Quando nos 
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referimos a Libras, também mencionamos os objetos de aprendizagem 
que complementam as metodologias, o uso de textos, vídeos, links que 
levem o aluno a buscar mais esse conhecimento. 

Essa revisão bibliográfica destaca quatro trabalhos dentro da pro-
posta desenhada e neles as metodologias usadas mostrando seus resulta-
dos positivos no ensino da Libras como L2. O tema metodologias ativas 
no ensino de Libras para ouvinte ainda é pouco pesquisado ou falado 
entre os discentes, por esse motivo, há dificuldade em encontrar mais 
escritos. 

Por fim, sabemos que essa pesquisa, sobre metodologias no ensino 
de línguas como segunda língua não termina aqui, mas que, a partir 
desta, outras pesquisas e estudos podem surgir contribuindo sempre 
para um ensino dinâmico e eficaz. 
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Estudo Bibliográfico sobre Acessibilidade e Organização 
do Espaço Escolar: Conceitos Gerais 

Salete Gomes do Nascimento 
Ana Paula Pinheiro 

Damião Michael Rodrigues de Lima 

1. Introdução 
Com a valorização e a importância da convivência com a diversi-

dade, o termo acessibilidade tornou-se um fator dinâmico no procedi-
mento da inclusão educativa para enfatizar que todas as pessoas têm o 
direito ao acesso a todas as áreas do seu convívio, e estão relacionadas 
aos espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, sistemas e meios de 
comunicação e informação (CORRÊA, 2009). 

Nesse sentido, o espaço de educação formal tem a competência de 
harmonizar e aproximar a conversação e a coexistência entre as pessoas 
com suas necessidades específicas, e é comum sempre que se pergunta se 
algum local é acessível, geralmente a resposta é positiva baseada na exis-
tência de uma rampa, independente se está adequada ou não, o que gera 
um equívoco sobre o que de fato é acessibilidade (CORRÊA, 2009). 
Dessa forma, fazendo a relação com o ensino superior, cabe às IES ser 
um ambiente inovador, promovendo acessibilidade e garantindo a per-
manência do educando nos cursos, tornando o espaço de aprendizagem 
inclusivo e trabalhando a diversidade cultural. 

Segundo Beato (2013) a educação inclusiva é uma política que pre-
coniza a segurança e a integridade física de pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida, viabilizando assim o direito legal de usufruir dos 
mesmos ambientes que uma pessoa sem necessidade especial. Contudo, 
percebe-se que ainda há bastante falta de conhecimento por parte da 
população sobre estas questões mencionadas. Diante disto, surge a pro-
blemática deste estudo: a acessibilidade e sua aplicação no âmbito esco-
lar alcançou um nível satisfatório de prática? 
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Abordando sobre essa temática, o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), constatou-se que existem 6,7% de pessoas com 
alguma deficiência no Brasil. Tais informações mostram que existem 
mais de 45 milhões de pessoas com deficiência (PCDs), o que represen-
ta cerca de 24% da população (ESTADÃO, 2018). 

Refletindo sobre o prisma mencionado acima, entende-se que essa 
parte da população representa uma fatia generosa do todo, a qual tam-
bém contribui efetivamente nas questões sociais, políticas e econômicas 
do país. Partindo então, dessa premissa sobre a realidade significativa de 
PCDs no Brasil, com ênfase no espaço escolar, faz-se indispensável 
avaliar o andamento desse processo de garantia à acessibilidade, visto 
que, a autonomia futura dos sujeitos exerce impacto na sociedade (LA-
MONICA et al., 2008). 

Logo, emerge uma profunda necessidade de informações e, sobre-
tudo, de conhecimento acerca do cenário brasileiro em torno da acessi-
bilidade da pessoa com deficiência no âmbito escolar e da própria for-
mação docente, à luz da inclusão, uma vez que há carência de aborda-
gens que contribuam positivamente para a formação docente no contex-
to da educação inclusiva e de aspectos que a rodeiam, como por exem-
plo, garantias de acessibilidade de um modo geral e, em específico, nas 
escolas (SIMIONATO, 2011). 

Diante do exposto, sabe-se que a realidade brasileira ainda apresen-
ta inúmeras barreiras em termos de acessibilidade, e a partir de inquie-
tações despertadas pela temática supracitada, emerge a questão nortea-
dora da presente pesquisa: qual o panorama da realidade brasileira em 
termos de acessibilidade no âmbito educacional? 

Para tal, este trabalho objetiva analisar como a acessibilidade para 
pessoas com deficiência está presente nos principais documentos jurídi-
cos educacionais, além de identificar se há regularidades das formações 
discursivas para a promoção da acessibilidade nos principais documen-
tos educacionais, analisar os suportes e as formas de acessibilidade que 
devem ser ofertadas e, por fim, analisar o material didático pedagógico e 
como a formação docente está presente no ambiente inclusivo. 
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2. Fundamentação Teórica 

2.1 A constituição brasileira 

A Constituição Federal trata dos direitos e deveres individuais e co-
letivos, os quais todas as pessoas os têm e são certificadas para a partici-
pação plena e efetiva na sociedade, são direitos e garantias fundamentais 
que as políticas de subsídio tendem a cumprir com a coletividade, em-
basadas em direitos e obrigações da população (BRASIL,1988). 

Este documento, em seu Art. 5°, afirma Brasil (1998, p.13) que to-
dos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabi-
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propri-
edade, nos termos seguintes: 

I - Homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, nos termos desta Constituição; 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direi-
to à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivên-
cia familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. (Redação dada Pela Emenda Cons-
titucional nº 65, de 2010). 
II - criação de programas de prevenção e 
atendimento especializado para as pessoas 
portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiên-
cia, mediante o treinamento para o trabalho e 
a convivência, e a facilitação do acesso aos 



184 
 

bens e serviços coletivos, com a eliminação de 
obstáculos arquitetônicos e de todas as for-
mas de discriminação. (Redação dada Pela 
Emenda Constitucional nº 65, de 2010). 

Conforme o § 2º A lei disporá sobre normas de construção dos lo-
gradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas porta-
doras de deficiência (BRASIL, 1998, p.13), ou seja, a mobilidade está 
fortemente conectada à ideia de acessibilidade e inclusão. 

A legislação brasileira sobre o tema é excelente em defender os di-
reitos e deveres sem discriminação de qualquer natureza, trazendo, no 
seu art. 227 que o estado obedecerá ao princípio de facilitar o “acesso 
aos bens e serviços coletivos” (por exemplo, bibliotecas), com a supres-
são de preconceito via acessibilidade atitudinal e limitações arquitetôni-
cas, (via de acessibilidade arquitetônica) além de colocar as pessoas a 
salvo de todas as formas de negligência e discriminação, (acessibilidade 
total). 

A educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, 
contudo, no Brasil é preciso acontecer a efetivação de políticas públicas 
referentes à educação inclusiva de qualidade (BRASIL,1988). Todos os 
segmentos da sociedade passam por transformações, além de que acon-
teceram vários avanços na medicina. 

Nos meios de comunicação, existe uma busca constante por novas 
técnicas para melhorar a execução das suas tarefas. Por outro lado, na 
educação também exige esta procura, para atingir os objetivos da educa-
ção e alcançarem o modelo de uma sociedade igualitária e democrática 
(ESTADÃO, 2018). 

2.2 Acessibilidade 

A acessibilidade assume um papel de extrema importância, e pere-
grina contíguo com a inclusão, pois tem como proposta uma sociedade 
trabalhando políticas de inclusão, exercendo os direitos básicos do cida-



185 
 

dão de ir e vir. Já o termo “pessoas com deficiência” se refere à deficiên-
cia visual, auditiva, intelectual ou física, ao passo que “pessoas com 
mobilidade reduzida” diz respeito aos idosos, gestantes, obesos e pessoas 
com criança de colo (BASEI; CAVASINI, 2015). 

Todo o grupo faz parte da sociedade, logo cabe a efetivação dos 
seus direitos. Essas pessoas enfrentam sérios preconceitos, desde uma 
simples viagem, embora a fabricação de ônibus sem acessibilidade seja 
proibida desde 2008, (BRASIL, 2000). Existe uma dificuldade na reno-
vação da frota e os equipamentos são subutilizados, motoristas recla-
mam que não participaram de treinamentos adequados, a sociedade 
precisa ter a consciência de que os direitos são iguais sem distinção, e é 
preciso uma atuação mais efetiva do poder público em relação aos direi-
tos das pessoas com deficiência. 

Além dos meios de transporte, diversos ambientes precisam ser 
acessíveis como; prédios públicos e privados de uso coletivo, restauran-
tes, universidades, hotéis e espaços públicos, desconstruindo todas as 
barreiras arquitetônicas para facilitar o deslocamento do público em 
geral. Ressalta-se que na comunicação existe uma inovação, a questão da 
audiodescrição tornando acessível a informação direta com o deficiente 
visual e proporcionando a interação dessa parcela da população (SIMI-
ONATO, 2011). Já no âmbito da educação, implica nas condições de 
mobilidade, de adaptação às necessidades das PCDs e de outros grupos 
como por exemplo, indivíduos com superdotação intelectual, obesos, 
dentre outros e direito à diversidade, partindo do pressuposto do ideário 
de liberdade e igualdade. 

2.3 A formação de professores no âmbito da educação inclusiva 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº. 9394/96, em seu Art. 
62, fala que a formação de docentes para atuar na educação básica far-
se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e 
nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 
médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996). 
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A União, o Estado e os Municípios em regime de colaboração, de-
verão promover, a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério, que trabalham na educação básica e superior 
incluindo cursos de educação profissional e inclusiva, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos ou de pós-graduação. 

A formação continuada para professores na educação inclusiva, na 
ânsia por metodologias para vencer e superar os desafios na inclusão, 
para que sejam garantidos o acesso e permanência com acessibilidade 
absoluta, a formação também pode acontecer à distância e, quando se 
refere à educação inclusiva, deve ocorrer em instituições educacionais 
devidamente registradas ao MEC, com enfoque para além da formação 
educativa, mas também cidadã, ressaltando a necessidade da prática de 
políticas educacionais e do direito à acessibilidade (HERDEIRO; 
COSTA, 2008). 

2.4 Reflexões sobre a inclusão e práticas docentes 

Com relação aos temas da legislação educacional, inclusão e forma-
ção de professores, Nogueira e Fumes (2009) tratam da educação da 
pessoa com deficiência inserida no contexto histórico da educação brasi-
leira. “Até o século XX, as dificuldades e inovações na educação remeti-
am às práticas da educação inclusiva, que a mesma sempre foi motivo de 
desapreço e desinteresse pelos governantes” (INGLES et al., 2014). 

Herdeiro e Costa (2008) enfatizam as práticas reflexivas que dialo-
gam sobre a questão educacional e os desafios implícitos no desenvol-
vimento profissional dos professores na escola, no âmbito dos propósi-
tos profissionais, éticos e sociais. Enfatizam, ainda, o desenvolvimento de 
práticas reflexivas, numa visão multicultural, como oportunidade de aper-
feiçoar as suas práticas pedagógicas e de adquirir (novas/diferentes) postu-
ras de trabalho que exerçam impacto nas competências dos escolares. 

Esta discussão ressalta a importância atribuída às instituições de en-
sino e que de certa maneira são responsáveis pelas políticas educativas e 
seu exercício, quando preconizam uma avaliação docente alicerçada na 
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qualidade da atividade desenvolvida pelo professor, valorizando a capa-
cidade reflexiva e atitudes somáticas de experiências na codificação e 
decodificação do saber profissional. 

As políticas educativas preconizam uma “metamorfose” educativa 
com a perspectiva de alcançarem determinadas metas, como por exem-
plo o êxito escolar, profilaxia do abandono escolar precoce e melhora da 
qualidade do ensino-aprendizagem, fomentada no investimento da 
formação docente de qualidade, pensando inclusive na relevância social 
e do meio no qual os sujeitos estão inseridos (HERDEIRO; COSTA, 
2008). 

As políticas educacionais para a formação docente no Brasil, a pre-
paração de professores e as transformações socioculturais e educacionais 
frente aos avanços da ciência, buscam uma interpretação das modifica-
ções e necessidades de mudança na formação do professor, valorizando 
o desenvolvimento de diretrizes na perspectiva da educação inclusiva na 
formação continuada (LEONEL; LEONARDO; GARCIA, 2015). 

É interessante notar, também, que a visão de educação inclusiva 
parece ter sido consolidada como uma educação de qualidade para to-
dos, e não mais a educação voltada apenas para as crianças com necessi-
dades educacionais especiais, pois engloba todos os aspectos da diversi-
dade racial, religiosa, cultural, de gênero e sexualidade, dentre outras, as 
quais deve-se, portanto, perpassar por todas as esferas econômicas e 
sociais (CRUZ; SORIANO; 2010). 

Pode-se inferir, que a educação inclusiva se encontra em uma linha 
tênue com a reflexão sobre a formação do profissional docente e das 
suas práticas pedagógicas. Segundo Brasil (1988), a escolarização de alu-
nos com necessidades educativas especiais deve ocorrer em escolas regula-
res e, para isso, o professor precisa buscar uma formação que dê suporte às 
suas práticas pedagógicas dentro de uma perspectiva de inclusão. 

Todavia, salienta-se que é preciso refletir também que nenhuma 
formação é acabada ou prepara completamente o profissional para essa 
prática (CRUZ; SORIANO; 2010). Infere-se, diante desta lógica que a 
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pesquisa-saber é inerente à prática docente e isso remete aos fatos e 
acontecimentos científicos e da própria sociedade que, em meio às cons-
tantes mudanças cientificas e tecnológicas, bombardeiam, cada vez no-
vas metodologias. 

Neste sentido, o conhecimento deverá acompanhar a própria evo-
lução em sua era contemporânea, juntamente com os dilemas perten-
centes a cada era e, assim, expandir-se a fim de emancipar os sujeitos. 

3. Metodologia 
Trata-se de uma pesquisa documental de natureza qualitativa, com 

uma abordagem investigativa e exploratória, uma vez que, irá qualificar 
e selecionar documentos e textos para posterior análise e tratamento dos 
dados coletados, a qual abordou a temática acessibilidade com o enfo-
que na formação de docentes da educação básica, que atuam no âmbito 
da educação inclusiva. A investigação foi realizada em duas etapas com a 
busca por descritores no Portal CAPES, seleção por relevância do tema 
e análise de conteúdo.7 

Para a realização desta pesquisa analisou-se obras com temática si-
milar ao desta pesquisa, em idioma português, sendo exclusas obras 
antecedentes ao ano de 2015, a fim de avaliar como a acessibilidade 
para pessoas com deficiência física está presente nos principais docu-
mentos jurídicos e educacionais para a identificação de possíveis irregu-
laridade das formações discursivas, com fins de promoção da acessibili-
dade nos principais documentos educacionais.  

Feito isso, foram pontuadas as similaridades entre os achados dos 
estudos analisados por esta pesquisa, e elencadas as principais ideias 
sobre políticas inclusivas na sociedade e no espaço escolar, entraves na 
acessibilidade e na formação docente no prisma da inclusão. 

Para o delineamento desta revisão, na primeira etapa, foi realizada 
mediante uma busca sistematizada com critérios específicos, no Portal 
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da CAPES (Periódicos). Na segunda etapa, foi feita uma seleção dos 
resumos deste estudo que contemplavam os principais critérios estabele-
cidos. E, por fim, foi analisado, minuciosamente, cada artigo selecionado. 

O levantamento do corpus teve como foco o período compreendido 
entre 2015 e 2020. Este período foi pensando por estar mais próximo 
de nossa atual conjuntura política e educacional, considerando ainda a 
literatura atualizada com as novas práticas voltadas para a formação 
docente na educação especial. A busca foi orientada pelos seguintes 
descritores: Políticas de formação docente; Acessibilidade; Políticas de 
educação inclusiva e Legislação educacional. 

Foi realizada uma análise dos resumos de todos os achados, exclu-
indo-se aqueles que não sugeriram vinculação entre as expressões de 
políticas públicas, educação inclusiva e formação do docente. Pois, se-
gundo Bardin (2011), nem todo o material de análise é suscetível de dar 
lugar a uma amostragem e, nesse caso, mais vale abster-se e reduzir o 
próprio universo (e, portanto, o alcance da análise), se este for demasia-
do importante. 

Diante disso, houve um recorte quanto aos descritores e também 
quanto à relevância ao tema, voltado à realidade contemporânea do 
Brasil. Feito isso, todos os dados foram tabulados em planilhas do Excel 
Microsoft 2010 para a delimitação de eixos temáticos: barreiras da aces-
sibilidade e formação docente para educação inclusiva.  

Em seguida, pontuou-se todos os resultados dos arquivos filtrados 
na coleta e posteriormente serão confrontados ou atestados sob a visão 
de outros autores com estudos similares. Por fim, fez-se uma mediação 
entre os achados, apresentando uma visão crítica e fundamentada da 
literatura. 

4. Resultados e Discussão 
Após a identificação dos artigos com embasamento nas palavras-

chave, no título dos artigos, foram achados dize(n=12) artigos. No final 
das fases de refinados e equivalente, excepcionalmente, treze (n=3) arti-
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gos satisfazem todas as críticas de inserção e eliminação das particulari-
dades estabelecidas. 

Na base de dados do Portal da CAPES (periódicos), foram locali-
zados 9 artigos científicos, utilizando as palavras-chave no idioma por-
tuguês “acessibilidade” “legislação” e “educação”. Recorremos ao opera-
dor booleano “and”, a fim de fazer a combinação das citadas palavras-
chave para investigação das publicações. 

Após a pesquisa no Portal da CAPES foi desenvolvida a filtragem 
baseada na leitura flutuante dos textos. Foram encontrados 6 artigos 
que atenderam aos critérios de inclusão dessa pesquisa, sendo estes pu-
blicados entre 2015 e 2020, incidindo para a quantidade de três (n=3) 
artigos que dialogam com a temática discutida no embasamento sobre 
acessibilidade. 

Essa revisão sistemática inseriu 3 artigos que analisaram cientifica-
mente a temática acessibilidade com enfoque na formação de docentes 
da educação básica que atuam no âmbito da educação inclusiva. Todos 
os artigos ponderaram as questões da acessibilidade, trazendo à tona 
suas particularidades classificando-os e caracterizando-os. Os resultados 
que foram alcançados estão expostos neste estudo e se apresentam da 
maneiracomo foram checados, confrontados de modo imparcial tendo 
como base a ciência como um todo. 

Em seguida, realizou-se uma leitura mais aprofundada, na qual os 
resultados encontrados passaram por interpretações de análise por parte 
dos pesquisadores e, por fim, elaborou-se a discussão referente aos arti-
gos analisados, buscou-se mapear as condições de acessibilidade diante 
da legislação vigente, bem como o número de alunos matriculados com 
deficiência no ensino superior. Feito isso, elaborou-se uma tabela com 
os achados dos itens supramencionados, como demonstrado na tabela a 
seguir. 
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Tabela 1 – Dados referentes aos artigos incluídos na revisão sistemática. 

Autor (ano) Objetivo Metodologia Resultados 

BASEI. P. A.; 
CAVASINI. F. 

G. (2015) 

Analisar as condições 
de acessibilidade para 

pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida 

nas escolas públicas 

Estudo de campo, centrada em 
fatos objetivamente observá-
veis, mapeando as condições 
de acessibilidade no ambiente 

escolar. 

As escolas não atendem a 
todos os itens dispostos na 
legislação e que a maioria 
delas possui projetos para 

eliminação de barreiras 
físicas. 

GUERCH, A. C. 
(2019) 

Investigar se as temáti-
cas de gênero e diversi-
dade são abordadas na 
formação inicial docente 
dos cursos de licenciatu-
ra de Educação, Ciên-

cias e Tecnologia 
Farroupilha. 

Metodologia qualitativa, a partir 
de um procedimento de 

investigação documental, onde 
foram analisados os projetos 

pedagógicos de curso, buscar-
se-á refletir acerca das ques-
tões de formação docente e a 
construção dos saberes que 

fazem parte do construto 
pessoal de cada docente. 

Essa pesquisa confirmou a 
necessidade de que a 

formação inicial dos licenci-
ados contemple, de forma 

ainda mais ampla, as 
temáticas de gêneros e 

diversidade. 

LEONEL, W. H. 
S.; LEONAR-
DO, N. S.T; 

GARCIA. R. DE 
A. B (2015) 

Fazer um levantamento 
das leis que versam 

sobre acessibilidade no 
ensino superior, e 

realizar o mapeamento 
dos alunos que apresen-
tam deficiência matricu-
lados em uma universi-

dade pública. 

Na metodologia, realizou-se o 
mapeamento desses alunos 
matriculados nessa Universi-

dade, e por fim, fez-se a 
análise das informações 
obtidas, correlacionando 

aquelas das legislação com os 
dados do mapeamento. 

Não basta a existência de 
leis que tratem a temática 

para que ocorra a acessibili-
dade entre as pessoas com 

deficiências no espaço 
social e educacional, 

sobretudo no ensino superior 

Fonte: Elaboração própria. 

Com base na análise, é evidente que a falta de artigos que propa-
gam as questões da acessibilidade na sucessão dos dias é grande, assim 
como quando se entra no campo da acessibilidade, enquanto preferên-
cia, e a busca por caracterizá-la e executá-la dentro da educação. Desse 
modo, tem-se uma limitação científica em contraste à gama espantosa 
de contribuição que a acessibilidade oferece para o seu contexto socio-
cultural. 
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Além disso, há poucas pesquisas científicas que relatam a acessibili-
dade de outro modo. Existe, na perspectiva pedagógica e social, o de-
sempenho de vários profissionais que atuam nesta área, regendo a busca 
pela técnica e também a efetivação da acessibilidade no âmbito educaci-
onal. Isso faz-se determinante para potencializar o acesso e a permanên-
cia de pessoas com deficiência na educação básica, visto que o experi-
mento prático e o acúmulo de motivações externas é uma manancial 
enorme de conhecimentos. 

Basei e Cavasini (2015), observaram que nos últimos anos, as dis-
cussões se aprofundaram com relação ao fator inclusão social, em ter-
mos de assegurar os direitos para o exercício da cidadania. Dessa forma, 
buscaram discutir o que, como e qual a melhor forma, que a inclusão 
deve ser trabalhada para se tornar fundamental, avaliando a escola como 
agente transformador, que estimula diretamente crianças e jovens, assim 
como em seu processo de desenvolvimento e aprendizagem. 

O termo inclusão nos remete constantemente ao seu oposto, exclu-
são. Mittler, (2003) problematiza que no âmbito da educação, a inclu-
são envolve um processo de reforma e de estruturação das escolas como 
um todo, com o objetivo de assegurar que todos os educandos possam 
ter acesso a todas as possibilidades educativas e igualitárias ofertadas pela 
escola, e impedir qualquer forma de segregação e o isolamento. Essa 
política foi delineada para favorecer todos os alunos, incluindo os per-
tencentes à minoria linguística e étnica, pessoas com deficiência ou 
dificuldades de aprendizagem, aqueles que faltam com frequência às 
aulas e os que sofrem possível exclusão. 

Verificou-se que a inclusão parece estar diretamente ligada a pro-
porcionar condições de acessibilidade para todos que necessitam. Sentir-
se bem, em um espaço escolar, é essencial para qualquer pessoa, para 
que desenvolva suas habilidades e potencialidades e para que tenha par-
ticipação ativa no seu processo de ensino aprendizagem. No entanto, 
como a acessibilidade é uma questão de necessidade para o educando, 
essa temática deve ser problematizada com mais atenção. 
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De acordo com a Lei nº. 10.098/2000, que estabelece normas ge-
rais e critérios básicos de condições de acessibilidade, define-se esta 
como “possibilidade e condição de alcance para uso, com segurança e 
autonomia, dos espaços mobiliários e equipamentos urbanos, das edifi-
cações, dos transportes e dos sistemas de meio de comunicação por 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida”, e aborda-se condições 
ativas para a inclusão social (BRASIL, 2000). 

A investigação é caracterizada como um estudo descritivo, realizado 
por meio de pesquisa de campo, centrada em fatos objetivamente obser-
váveis, mapeando as condições de acessibilidade do ambiente escolar em 
vinte escolas públicas, escolhidas aleatoriamente em treze municípios da 
região sudoeste do Estado do Paraná.  

Na sequência, foram realizados contatos por telefones com os dire-
tores ou responsáveis para o agendamento das visitas e para as observa-
ções e execução das entrevistas. A escola autorizou a realização das pes-
quisas, bem como um termo de consentimento livre e esclarecido dos 
entrevistados. 

Para a coleta das informações, os autores em questão utilizaram 
como instrumento a observação sistemática e a entrevista semiestrutura-
da. O instrumento de observação foi elaborado tendo como base: dados 
de identificação da escola, existência de alunos com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, dados referentes às condições de acesso dos alunos 
com deficiência, nos quais se abordou o acesso ao prédio e seu interior, 
circulação interna; acesso por rampas e escadas; espaços das salas de 
aula, características dos mobiliários presentes, instalações sanitárias quan-
to à localização, lavatórios, tipo de piso e existência de barras de apoio, 
bem como suas características, e a existência de bebedouros adaptados. 

Os resultados contemplam os dados das 20 escolas analisadas nos 
13 municípios, em relação ao número de alunos com deficiência, acesso 
interno e externo e condições de acessibilidade. Importante destacar que 
destas, 15 escolas (75%) possuem algum aluno com deficiência e 5 
escolas (25%) não possuem alunos com deficiência matriculados. De 
acordo com os achados foi possível verificar o número de alunos que são 
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atendidos no ensino regular nessas escolas, caracterizando-os por defici-
ências. 

Concluiu-se que os entraves no atendimento aos alunos com defi-
ciência vão além da estrutura física ou material, relacionam-se também à 
falta de formação/qualificação dos profissionais na extensão da inclusão, 
segundo apontam os entrevistados. Inclui-se a falta de material didático 
adequado e de recursos tecnológicos, os quais facilitam a aprendizagem 
de todo o público-alvo da educação. 

Foram citadas ainda, as dificuldades para fazer o planejamento 
adaptados e por fim, uma questão relatada, em um número reduzido 
das escolas pesquisadas, mas que merece ênfase. Trata-se das formas de 
atendimento e atenção dadas ao aluno pelos professores, que acabam 
excluído esses alunos das atividades, inibindo o seu processo de aprendi-
zagem e aceitação pelo grupo de convívio. 

Em relação às condições de acessibilidade na escola, estão entre os 
maiores problemas, a existência de edificações e a utilização dos equi-
pamentos escolares e mobiliário, inibindo a qualidade do acesso e per-
manência no âmbito escolar. A inclusão relaciona-se comao acesso repe-
tidamente e percebe-se que essa questão não ganha total atenção por 
parte dos órgãos competentes, pois como pode ser constatado nas ob-
servações feitas nas escolas visitadas, as escolas não possuem todas as 
adaptações necessárias ou então são adaptações que não seguem a legis-
lação vigente, em consoantes aos seguintes pontos analisados. 

• Rampas de acesso na entrada da escola e interiores: Conside-
ra-se rampas aquelas com declividade igual ou superior a 5% 
(NBR 9050/04). Nesta pesquisa, verificou-se que 20% das es-
colas visitadas não possuem nenhum tipo de rampas de aces-
so. Considerando o percentual de escolas que possuem rampas 
(80%), verificou-se que estas não atendem completamente à 
legislação, já que, algumas possuem somente na parte interna 
da escola; 

• Tipo de piso: Verificou-se que 90% das escolas não possuem ne-
nhum tipo de piso antiderrapante no seu interior, seja em escadas, 
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rampas, corredores, salas ou outros espaços. Apenas em duas esco-
las observou-se a existência de piso antiderrapante em rampas e 
escadas. Essas características são adversas à legislação; 

• Barras de apoio: 10% das escolas não possuem qualquer tipo de 
barra de apoio, sendo que o restante das escolas possui, mas todas 
são parcialmente adequadas, isto é, existem barras em alguns lo-
cais das escolas ou as barras estão em altura e locais inadequados. 

• Sinalização – 95% das escolas não possuem qualquer tipo de sina-
lização para alunos ou funcionários com deficiência. Foram en-
contradas algumas formas de sinalização tátil, principalmente em 
pisos, e visual resumido nos muros, ou pintados unicamente uma 
escola. 

• Mobiliário: Somente duas escolas visitadas possuem mobiliário 
adaptado ao tipo de deficiência dos educandos considerando suas 
necessidades no ambiente de sala de aula, laboratório de informá-
tica e refeitório. Assim, a maior parte não possui qualquer mobili-
ário adaptado para oferecer um atendimento de qualidade e diver-
sificado. 

• Sanitários: Apenas uma escola possui aparelhos adequados para 
pessoas com deficiência, quatro escolas não possuem sanitários 
adaptados e as demais atendem parcialmente essas precisões, sen-
do que, os sanitários existem, mas não atendem à legislação. 

• Bebedouros: Somente três escolas possuem bebedouros adapta-
dos; nas demais escolas não são adequados para alunos com defi-
ciência, por serem altos ou ficarem em lugares inapropriados de 
difícil acesso. 

As barreiras arquitetônicas são os maiores entraves para as pessoas 
com dificuldades educacionais. Observou-se, nessa pesquisa que os 
educandos com deficiência enfrentam barreiras distintas no âmbito 
educacional para acessar, permanecer e finalizar o ensino superior, ten-
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do como consequência uma história de exclusão e limite no desenvol-
vimento desse público. As pessoas com deficiência têm os direitos ga-
rantidos por lei que precisam ser reconhecidos, porém, vários desses 
direitos embatem em barreiras arquitetônicas e sociais (LAMONICA et 
al., 2008). 

Observou-se, a partir das informações analisadas neste trabalho, 
que as escolas somente se preparam ou pensam em acessibilidade no 
ambiente escolar, quando estão diante dos educandos com deficiência. 
Isso causa sérias dificuldades, pois sendo escolas públicas, exigem libera-
ção de verbas para realizar adaptações necessárias e técnicas burocráticas 
governamentais, que requerem tempo nesse processo para efetivação 
dessas ações. 

Ainda falando sobre acessibilidade, observou-se as condições de 
acessibilidade na prática de atividades físicas, as quais são de extrema 
importância para o desenvolvimento dos educandos com necessidades 
educacionais. Contudo, foi mencionado por parte dos educadores, que 
existe uma fragilidade na formação profissional para trabalhar com esses 
aprendizes, visto que, 90% dos entrevistados narraram as principais 
dificuldades encontradas. 

Desse modo, observou-se que as escolas ainda não estão organiza-
das adequadamente para atender à Lei nº. 5296/04, a qual previa que 
até o ano de 2009 os governos municipais, estaduais e federal citavam 
para alcançar projetos de ajuste dos espaços para atender às PCDs. Veri-
ficou-se, ainda, que as escolas não estão auxiliando os direitos previstos 
nas legislações educacionais e também na NBR 9050/04, já que, ne-
nhuma das escolas estavam ajustadas nos itens analisados. No entanto, 
na pluralidade, há alguns itens adaptados e boa parte das escolas ex-
põem projetos para eliminar obstáculos arquitetônicos e ambientais, 
possivelmente com liberação de verbas pelas esferas estaduais e federais 
para o cumprimento das obras. 

No estudo de Guerch (2019), investigou-se as temáticas gênero e 
diversidade são abordadas na formação inicial docente, nos Cursos de 
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Licenciatura do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia 
Farroupilha, e ainda, qual o peso que essa formação traz para a constru-
ção do saber docente, este analisado a partir das perspectivas de Tardif 
(2011), Imbernóm (2005), e Cunha (2010). 

A construção do trabalho docente se dá a partir dos saberes que o 
educador adquire na extensão da vida, ante as relações que constrói com 
seus colegas, com educandos e toda coletividade. Por isso, a destreza da 
docência supõe essencialmente um processo de formação permanente e 
que motive os profissionais a serem atores principais nesse processo de 
(re) significação de concepções culturais e históricas embora muito ar-
raigadas às discriminações. 

A pesquisa analisou os Projetos Pedagógicos de Curso do Instituto 
Federal Farroupilha, mais especificamente em componentes curriculares 
e suas bibliografias, investigou se essa instituição de Ensino insere as 
temáticas de gênero e diversidade na formação inicial de seus docentes, 
com o intuito de embasar a discussão sobre a promoção, ou não, dentro 
da Educação Profissional e Tecnológica, de meios de instigar os edu-
candos a buscarem em sua formação subsídios para atuarem em sua 
carreira. 

Utilizou-se de uma metodologia qualitativa, a partir de um proces-
so de verificação documental, e exploratória, a fim de verificar se os 
cursos de Licenciatura do IFFar trazem em seu currículo particularida-
des de uma formação relacionada às questões de gênero e diversidade, 
visto que são temas que envolvem demandas diretamente ativas na esco-
la, pois é um assunto relevante e com certeza será enfrentado pelo do-
cente ao longo da vida. 

O estudo dos planos de curso deu-se firmado nas lacunas na for-
mação inicial dos docentes, sobre temáticas latentes incluso nas práxis 
educacionais. A partir do fortalecimento das políticas públicas, promul-
gadas na Lei de Diretrizes e Bases (1996) e criação dos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais para o ensino fundamental (1997), verificou-se 
como as temáticas relacionadas à educação sexual e gênero são essenciais 
ao espaço escolar. 
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O Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia Farroupi-
lha – IFFar- foi criado pela Lei n°11.892, de 29 de dezembro de 2008, 
por meio da integração do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
São Vicente do Sul, de sua Unidade Descentralizada de Júlio de Casti-
lhos, da Escola Agrotécnica Federal de Alegrete, e do acréscimo da Uni-
dade Descentralizada Santo Augusto, que anteriormente pertencia ao 
Centro Federal de Educação de Bento Gonçalves (PDI, 2014, p.14) 

Atualmente o campus IFFar atende, a mais de 15 mil alunos, com 
base na legislação de sua criação (BRASIL, 2008). O IFFar, na sua área 
de atuação dentro do Estado do Rio Grande do Sul, se organiza e auto-
riza a abertura dos cursos de Licenciatura nos campi a partir da deman-
da das áreas do conhecimento, atendendo especificamente nas áreas de 
ciências e matemática, e para a educação profissional. 

Organizados pela Pró-Reitoria de Ensino, os Projetos Pedagógicos 
de Cursos, os quais foram inseridos nos campi à proporção em que fo-
ram aprovados pelo Conselho Superior da Instituição. Dessa forma, 
aconteceram algumas modificações durante esses nove anos e que afir-
maram, expressivamente, nos cursos a melhoria da qualidade da oferta. 
As informações mostram o compromisso da instituição em ofertar for-
mação para os professores com o propósito de aumentar o número de 
docentes aptos para atuarem na educação básica. 

As atividades do IFFar atendiam suas especificidades de acordo 
com o Projeto Pedagógico de Curso, depois de alguns anos passaram 
por modificações profundas guiadas pela legislação. Além disso, com a 
expansão do campus surgiram novos cursos. No ano de 2013, a Pró –
Reitoria de Ensino intensifica a criação de Grupos de Trabalhos (GT) e 
o objetivo era reformulação de todos os Projetos Pedagógicos de Curso 
da Instituição e uniformização dos mesmos, os quais tiveram analisados 
os componentes curriculares e suas bibliografias, para se identificar o 
uso das temáticas gênero e diversidade na formação inicial. 

Por isso, para obter os resultados dessa pesquisa, foi realizado uma 
análise global, em que se obtiveram as seguintes constatações: 
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1) A totalidade dos cursos sofreu modificações de diferentes ordens, 
intervindo na carga horária do curso e modificações nos compo-
nentes curriculares; 

2) Após a modificação em 2014 houve uma padronização linear dos 
Projetos Pedagógicos de Curso, sobretudo na parte de toda a sua 
estrutura básica dos curso, atendidos a partir de ações institucio-
nais, como, por exemplo, as políticas de apoio ao discente (Assis-
tência Estudantil, Núcleo Pedagógico Integrado (NPI), Atendi-
mento Pedagógico, Psicológico e Social, Atividades de Nivela-
mento, Mobilidade Acadêmica, Programa Permanência e Êxito e 
Acompanhamento de Egressos); 

3) Aspectos significativo que os Projetos Pedagógicos de Curso do 
IFFar consideram é que se priorizará ações inclusivas conexas a 
determinados grupos sociais, gerando a garantia de equidades de 
condições e oportunidades educacionais: [...] “II – gênero e diver-
sidade sexual: o reconhecimento, o respeito, o acolhimento, o diá-
logo e o convívio com as diferenças de orientações sexuais, inclu-
em-se na construção da ciência, e sociais de obrigação da escola, 
enquanto espaço formativo de identidades. A partir de cuidados 
relacionados a doenças, a orientação sexual comporta temas que 
cabem nessa política. 

4) Na perspectiva da Educação Inclusiva, objeto deste estudo, o IF-
Far progrediu com a criações de (NAPNE) Núcleos de Apoio às 
Pessoas com Necessidades Educacionais para atender a diversida-
de institucional, do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indíge-
nas (NEABI) e, em 2015, a criação do Núcleo de Gênero e Di-
versidade Sexual (NUGEDIS); e 

5) A criação da Prática, enquanto Componente Curricular (PeCC) 
nos Cursos de Licenciatura surgiu com a perspectiva de experi-
mentos e articulações da ciência construídos ao longo do curso na 
prática do docente; criando reflexões sobre sua atuação; ajustando 



200 
 

o aumento de projetos, métodos e materiais didáticos e traba-
lhando a relação de novos ambientes educativos como lugar de 
formação dos docentes. 

Desse modo, após realizarem essas exposições gerias, relacionando-
se com as análises feitas dos documentos, pode-se identificar que nas 
reformulações em 2013 houve um progresso significativo nos atendi-
mentos de grupos avaliados como “minoritários”, trabalhando as possibi-
lidades de palestrar sobre diversos temas. Com relação aos componentes 
curriculares, em geral todos os Projetos Pedagógicos de Curso, desde 
2009, observam em, no mínimo um deles as temáticas gênero e diversi-
dade. 

Quanto aos Projetos Pedagógicos de Curso, vigentes de 2009 a 
2013, havia 13 cursos em atividade, os quais todos tinham uma única 
disciplina que observava em sua ementa os temas gênero e diversidade 
com o título “Educação para a Diversidade e Inclusão”, com a carga 
horária de 60h, e que previam um trabalho pautado na acessibilidade. 

Já os Projetos Pedagógicos de Curso vigentes em 2014 (após a uni-
formização institucional), há 16 cursos em atividade, onde todos acatam 
a proposta das temáticas gênero e diversidade, os quais modificaram a 
terminologia para “Diversidade e Educação Inclusiva”, com carga horá-
ria de 72h, com uma ementa mais enxuta, desenvolvendo tópicos pon-
tuais como: “Diversidade e escola inclusiva [...] Políticas Afirmativas e 
Educação. Gênero e educação. Educação e Diversidade [...]”. Destaca-se 
sua bibliografia superada apenas no Campus Alegrete, o qual originou a 
pesquisadora de gênero e diversidade, Guacira Louro, como referencial. 

Por fim observou-se que, na grande maioria, a formação inicial do 
docente que leciona a disciplina de Diversidade e Educação Inclusiva é 
educador (a) especial. Por esse motivo, o foco do curso é na educação 
inclusiva para alunos PCDs, ficando omissa a formação apara acolher às 
diversidades de gênero e sexo. 

Compreender a escola como multidiversidade e pluralidades é 
questão inicial fundamental, de maneira especial no cosmo pós-



201 
 

moderno, tão dinâmico e desafiador, com a expectativa de que o espaço 
escolar também é lugar de descoberta, novas experiências e construção 
da identidade. 

É longo o desafio dos educadores, devido aos padrões traçados pela 
sociedade que, culturalmente e historicamente, exige que as pessoas 
tenham uma identidade: masculina ou feminina, com comportamentos 
pré-definidos, estereótipos sociais, e os docentes não foram habilitados 
em sua formação inicial para essa condição. Isso se deve ao fato de po-
tencializar nos Cursos de Licenciatura as discussões e incentivarem for-
mação para a diversidade. 

Imbernón (2011) enfatiza que a formação continuada requer um 
clima de colaboração entre os educadores, sem grandes reticências ou 
oposições (não muda quem não quer mudar ou não protesta aquilo que 
se pondera que já vai bem), e um preparo minucioso nos cursos de for-
mação de professores (respeito, liderança, democracia, participação de 
todos os membros, entre outros). Essas exigências contribuem para uma 
boa aceitação e melhoria nas práticas.  

É indispensável, também, apoio exterior aos programas para o 
avanço da qualidade de ensino, promovidos pelas administrações esta-
tais, autônomas e locais, que precisam dialogar com as políticas de apoio 
e capacitação profissional. 

Tardif (2008) apresenta a precisão de repensar, atualmente, a for-
mação para o magistério, valorizando os saberes dos professores e os 
fatos específicos do seu trabalho cotidiano. Essa é a base das melhorias 
que acontecem em vários países, nos últimos dez anos. Ela expressa a 
necessidade de ver nos cursos uma nova articulação e equilíbrio entre a 
ciências lançada pelas universidades, relacionada ao ensino, e os saberes 
construídos pelos professores em suas práticas diárias. 

Dessa forma, observou-se que a formação para o docente esteve res-
trita aos conhecimentos disciplinares, os quais eram produzidos numa 
redoma de vidro e não traziam afinidade com ação profissional, além de 
não serem aplicados no cotidiano por meio de estágios ou outras ativi-
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dades. A ideia é, apresentar como o conhecimento do trabalho dos edu-
cadores e a valorização dos saberes cotidianos admite análise de forma-
ção deles, mas também suas identidades e aportes profissionais, que são 
construídos ao longo da sua prática (TARDIF, 2008). 

Ainda analisando o saber docente, Nóvoa (2009) refere que a busca 
pela construção do professor manifesta-se com suas experiências ainda 
na formação inicial, especialmente, na sua prática diária. Logo, o autor 
vai confirmar que, dessa maneira, consolida uma tríade que teve grande 
acontecimento: saber (conhecimento), saber fazer (capacidades), saber 
ser (atitudes) (NÓVOA, 2009). 

Conclui-se que o IFFar trabalha no sentido de promover uma for-
mação docente que provoque reflexões sobre questões de gênero e diver-
sidade, embora poderia ser mais incisiva se contemplasse tais temáticas 
dentro de outros componentes curriculares, na forma da interdisciplina-
ridade. Todavia, a constituição do NUGEDIS é também uma ferra-
menta de formação, surgindo como parceira nessa busca de discussão e 
reflexão sobre os temas camuflados e presentes no ambiente escolar. 

Nesse caso, ao abordar o valor da formação inicial enquanto fase 
que constrói o fazer pedagógico do educador, espera-se que esta seja 
integral, envolvendo eixos da ciência: técnico, cultural e psicopedagógi-
co, uma formação que tenha conexão com a realidade e que atenda às 
ações diversas que a profissão docente irá percorrer. Além disso, é na 
formação inicial que se está construindo o saber docente, o qual é difícil 
e plural, sendo conexo com temáticas diárias, e a prática docente, a qual 
é resultado dos distintos saberes. 

Fato é que temáticas como a desenvolvida neste artigo estão no es-
paço escolar, já que a escola é local de formação de identidade e dire-
ções, precisa estar aberta a todos e conectada em um contexto no qual 
os envolvidos no processo educacional sejam alcançados. É necessário 
compreender que a situação histórica atual é diversa com uma sociedade 
imediatista e ainda muito preconceituosa. Assim, aparelhar o docente 
desde a formação inicial, trazendo para seus debates as temáticas de 
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gênero e diversidade no ambiente escolar, é construir um saber plural para 
as novas experiências, não temendo por conhecer os temas, mas protago-
nizar momentos de sensibilização e busca por respeito e tolerância. 

O último artigo incluso nesta revisão foi o de Leonel, Leonardo e 
Garcia (2015), que discorre sobre as políticas públicas de acessibilidade 
no ensino superior: implicações na educação do aluno com deficiência. 
O artigo apresentou um levantamento das leis que versam sobre acessi-
bilidade no ensino superior, e mapeou os alunos que apresentam defici-
ência, matriculados em uma instituição pública do Estado do Paraná. 
Na sequência, realizou-se um mapeamento dos alunos matriculados 
nesta Universidade e, por fim fez-se a análise das informações alcança-
das, correlacionando aquelas da legislação com os dados do mapeamento. 

Esse estudo faz parte de um projeto de pesquisa de maior alcance, 
intitulado “Acessibilidade no Ensino Superior: da análise das políticas 
de educação ao desenvolvimento de mídias instrumentais sobre defici-
ência e inclusão”, financiado pelo Programa Observatório da Educação 
(Edital/ Capes n 49/2012). O mesmo vem sendo desenvolvido em par-
ceria com o programa de pós-graduação de universidades brasileiras 
estaduais e federais, dentre elas a universidade pesquisada. 

Verificou-se que, na situação atual da educação especial, a acessibi-
lidade do aluno com deficiência e ou necessidades educacionais especiais 
no ensino superior é prejudicada, visto que há um distanciamento ao 
acesso a esse nível de ensino (SIMIONATO, 2011). 

Nesse caso, o Brasil sofreu influência de países americanos e euro-
peus na construção do seu trajeto na modalidade educação especial e no 
atendimento dos educandos que apresentam Necessidade Educacional 
Especial (NEE). Assim, pautar-se em alguns documentos históricos e 
atuais faz-se necessário para análise da veracidade sobre o acesso da edu-
cação especial no Ensino Superior. 

Confirmou-se que os documentos internacionais que influencia-
ram a situação educacional brasileira foram, em especial, a Conferência 
Mundial de Educação Para Todos (UNESCO,1990) e a Conferência 
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Mundial sobre Necessidades Especiais: acesso e qualidade (1994), efetu-
ada na Espanha, na qual foi consagrada a Declaração de Salamanca. 
Ainda, tiveram influência vários documentos nacionais, como decretos e 
leis federais, estaduais e municipais, dentre os quais, que merece evidên-
cia particular a Constituição Federal de 1988, cujo importante princí-
pio sobre a educação está escrito no Art. 206, Inciso I: “Igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola”; Além disso, assegura 
o direito à educação para todos sem distinção (BRASIL, 1988). 

Ainda sobre essa discussão, outra lei de grande importância é a 
LDB 9.394/96, que prevê a acessibilidade aos alunos com NEE, matri-
culados na educação básica e na educação superior com o objetivo de 
executar as políticas públicas propostas ao desenvolvimento integral das 
potencialidades desse educando. Observou-se que as políticas no campo 
da educação inclusiva marcam as lutas e aquisições ocorridas nas últimas 
décadas. 

Alguns estudos, como o de Rocha e Miranda (2009) relatam que 
para efetivação da inclusão social, exige-se que os docentes tenham co-
nhecimento sobre as técnicas educativas e especificidades das PCDs e 
das perspectivas das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 
as quais ajustam o alargamento do diálogo, independência, habilidade, 
qualidade de vida e potencializa o aprendizado, atendendo à proposta 
de inclusão, trabalho, conexão com a família, amigos e sociedade. A 
pesquisa efetivada na Universidade Federal da Bahia (2008) apresenta a 
necessidade de políticas mais diretivas para o acesso e a permanência das 
PCDs no espaço acadêmico. 

Ademais, o número de alunos com deficiência que têm acesso a 
IEs, ainda é imperceptível, se comparado ao número de estudantes exis-
tente na instituição. Confirma-se, assim, que além de uma política de 
permanência, a universidade deve promover um diálogo sobre a política 
de acesso ao ensino superior oportunizando a inclusão dos alunos exclu-
ídos de contextos educativos regulares. Leonel, Leonardo e Garcia 
(2015) completaram, com seu estudo que não basta apenas a existência 
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de leis que tratem da temática para que aconteça a acessibilidade dentre 
as pessoas com deficiência no ambiente social e acadêmico sobretudo, 
no Ensino Superior. 

A análise evidencia que, no que se refere à acessibilidade nos espa-
ços universitários, há um número de alunos matriculados, porém não é 
o suficiente, comprovando, desse modo, que alguns desses alunos têm 
transposto o processo seletivo ainda na educação básica. No entanto, os 
resultados também assinalaram que a universidade é uma realidade para 
a maioria das pessoas com deficiência, ainda perante as políticas que 
validam esse direito. 

Perante os estudos encontrados pela presente revisão sistemática, 
pode-se compreender que todos estes artefatos científicos procuraram 
pesquisar e ponderar a acessibilidade da PCDs no espaço universitário. 
Comprovou-se também que só a existência de leis não é o suficiente 
para que o acesso e a permanência destes educandos seja efetivado. Lo-
go, podemos afirmar que o ambiente acadêmico ainda não é acessível a 
todos, sobretudo àqueles com deficiência. 

Considerações Finais 
Este estudo teve como objetivo analisar a acessibilidade nos princi-

pais documentos jurídicos educacionais, através de uma revisão sistemá-
tica na qual pode-se concluir que as políticas públicas que abordam 
sobre um ensino acessível, representaram avanços no sistema educacio-
nal, pois têm probabilidade de garantir o ingresso das PCDs aos bancos 
escolares na educação básica; mas, o ingresso do educando no Ensino 
Superior ainda manifesta provocações a serem percorridas. 

Os estudos inclusos nessa investigação revelaram a necessidade de 
que a formação inicial contemple as temáticas de gênero e diversidade e 
consiga preparar espaços de discussão e promoção de uma educação 
integral sem refletir exceção, além de auxiliar os profissionais com as 
normas de acessibilidade (NBR 9050/04). No entanto, as escolas avali-
adas não eram ajustadas em todos os itens analisados. 
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Observou-se, também que a formação inicial revela lacunas no 
contexto diversidade e educação inclusiva, reforçando a gravidade de 
incitarem as discussões e promoverem formação para a diversidade. 
Sabendo da importância que a acessibilidade tem na vida do ser huma-
no e para desenvolvimento social, cultural e econômico, e por ser um 
tema amplo, ainda existe carência de pesquisas destinadas para a temáti-
ca acessibilidade no espaço acadêmico, sendo necessário novas investiga-
ções que possam servir como base nas intervenções, aprimorando, as-
sim, a comunicabilidade no espaço escolar. 

Contudo, há necessidade de estudos mais profundos, capazes de 
elencar outras barreiras da acessibilidade que não foram discutidas na 
presente pesquisa e/ou ofertar sugestões aplicadas a cada um dos tipos 
de problemáticas identificadas. 
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Gamificação no Ensino Superior: Um Mapeamento 
Sistemático de Trabalhos Publicados em Eventos de 
Informática na Educação8 

Rangel Henrique Félix 
Francisco José de Lima 

1. Introdução 
A educação está em constante transformação desde seus primeiros 

apontamentos, sendo que se percebe essa mudança mais veemente nos 
últimos vinte anos. A adoção de práticas pedagógicas que utilizam me-
todologias ativas envolvendo ferramentas tecnológicas, tem sido muito 
evidenciadas nos processos de ensino e aprendizagem e, ainda mais, 
durante o isolamento social ocorrido em decorrência da pandemia da 
Covid-19. 

Um dos fatores que contribuem para esse rápido crescimento é o 
grande aumento da utilização de smartphones. Analogamente, o uso de 
aparelhos tecnológicos que envolvam games é perceptível. Não há como 
negar que, hoje a tecnologia faz parte do cotidiano da sociedade e que 
essa situação exerce um impacto na relação professor e alunos, alterando 
a dinâmica da aprendizagem (SANTOS, 2019). 

Devido a essas mudanças, a educação tem buscado acompanhar e 
adaptar-se a outros métodos educativos, buscando ampliar o engaja-
mento do educando nos conteúdos abordados e facilitar sua aprendiza-
gem. A gamificação é um desses métodos e surgiu devido a populariza-
ção de jogos e da cultura digital, consistindo na utilização de elementos, 
mecânica e características de jogos, mas com o objetivo de contribuir 
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para o envolvimento do educando nas atividades, já que estes estão 
agora ligados a sua realidade de vida. 

A escolha de se trabalhar com a gamificação surge pela sua notável 
relevância como metodologia de ensino, sendo implementada na educa-
ção, buscando trazer um ensino mais dinamizado, e contribuindo para 
os processos de ensino e aprendizagem. Dessa forma, surgem os traba-
lhos científicos, que são as análises dessas experiências de implementa-
ção da metodologia na prática. 

A presente pesquisa foi realizada a partir de estudos acerca da gami-
ficação e de sua utilização como método educativo, desenvolvidos nas 
obras Werbach e Hunter (2012), Kapp, (2012), Fardo, (2013), McGo-
nigal, (2011), dentre outros, os quais proporcionaram uma maior com-
preensão dos conceitos abordados. 

A gamificação, para Werbach e Hunter (2012), consiste na utiliza-
ção de elementos dos games (mecânicas, estratégias, pensamentos) fora 
do seu próprio contexto, com a finalidade de motivar os indivíduos à 
ação, auxiliar na solução de problemas e promover aprendizagens. Assim 
como para McGonigal (2011), o objetivo da gamificação é conseguir 
visualizar um determinado problema ou contexto e pensar soluções a 
partir do ponto de vista de um game designer. 

Dessa forma, essa pesquisa visa analisar os principais trabalhos so-
bre a gamificação, publicados em dois repositórios nacionais Congresso 
Nacional de Informática na Educação (CBIE) e o Simpósio Nacional de 
Informática na Educação (SBIE), tendo como recorte temporal os anos 
de 2016 a 2020, reunindo informações que possam auxiliar em pesqui-
sas futuras sobre a gamificação no ensino superior, buscando responder a 
dois questionamentos: Quais os elementos de gamificação utilizados no 
processo de ensino e aprendizagem no Ensino Superior? Quais as con-
tribuições desses elementos para o processo de ensino e aprendizagem 
no Ensino Superior? 

Este trabalho está sistematizado em tópicos. Na introdução, bus-
cou-se sintetizar aspectos gerais da pesquisa, expondo inicialmente al-
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guns elementos da temática, ressaltando pontos como o embasamento 
teórico, objetivos e as fontes utilizadas para o seu desenvolvimento. Na 
fundamentação teórica, dispõe-se as referências que embasaram a pesqui-
sa. No item da metodologia, faz-se a descrição dos métodos utilizados 
para se chegar ao resultado da análise. Nas análises e discussões onde 
buscou-se dar conta da análise dos artigos, de acordo com os critérios 
pré-estabelecidos, dialogando com a literatura para realização da discus-
são dos resultados. Por fim, nas considerações finais, fez-se uma breve 
retomada da pesquisa, evidenciando a necessidade de pesquisas futuras 
para se chegar a um resultado mais satisfatório. 

2. Gamificação no Ensino: Concepções e Abordagens 
Ao longo das últimas décadas, é notório o quanto a educação vem 

buscando, cada vez mais, alternativas tecnológicas objetivando facilitar o 
processo educativo. Na contemporaneidade, com a popularização de 
computadores, smartphones e a internet, a utilização de tecnologias na 
educação apresenta-se como uma possibilidade para auxiliar a aprendi-
zagem (ALMEIDA; VALENTE, 2012). Mas nem sempre pensou-se 
assim. Por ser inicialmente visto como algo para o lazer, as escolas não 
recomendam a utilização desses equipamentos em sala de aula, e embo-
ra existissem programas que incentivam o uso de tecnologias na escola, 
pouco se observava sua utilização. 

Nessa conformidade, é perceptível que as Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC) e as mídias digitais têm provocado 
mudanças significativas na sociedade e na vida do ser humano, porém, a 
educação ainda não tem explorado de forma significativa o grande po-
tencial desses recursos (ALMEIDA; VALENTE, 2012). 

Com o surgimento da pandemia da Covid-19, os profissionais da 
educação tiveram que se adaptar e começaram a utilizar tecnologias para 
conseguir se conectar com os estudantes diante do modo de ensino 
remoto emergencial. E isso ainda está sendo um grande desafio, pois 
existem alguns problemas estruturais que ainda afetam o ensino remoto, 
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como por exemplo, a falta de acesso a internet e a equipamentos ade-
quados para os discentes acompanharem as aulas. Outro grande pro-
blema é a falta de formação para utilização de recursos tecnológicos que 
são utilizados nas aulas síncronas e assíncronas. 

O entendimento dessas diferenças é fundamental para reduzir a an-
siedade por parte dos docentes, que não se sentem preparados para mi-
nistrar aulas não presenciais, e dos discentes. Com o passar do ano de 
2020, verifica-se que os professores conseguiram utilizar de forma mí-
nima algumas plataformas para ensinar no modo remoto emergencial 
(APPENZELLER et al., 2020). O que tem acontecido é replicação de 
aulas do presencial para o formato remoto. E isso vem cada vez mais 
fazendo com que os alunos fiquem desmotivados no que diz respeito a 
estarem e participarem das aulas, o que também acontecia no presencial, 
porém agora com mais intensidade (RONDINI; PEDRO; DUARTE, 
2020). 

Diante desse contexto, as metodologias ativas, aliadas às tecnologi-
as educacionais, se mostram como uma alternativa que pode melhorar o 
engajamento dos alunos nas aulas, sejam remotas, presenciais ou híbri-
das, e contribuir para uma aprendizagem mais expressiva e personaliza-
da. Metodologia ativa pode ser entendida como uma alternativa peda-
gógica que coloca o foco dos processos de ensino e aprendizagem no 
aprendiz, de modo que a aprendizagem aconteça por descoberta, inves-
tigação e resolução de problemas. Essas metodologias divergem com a 
abordagem pedagógica tradicional, que é centrada no professor (BA-
CICH; MORAN, 2018). 

No entanto, essa proposta menos centrada no professor não é nova. 
No início do século passado, John Dewey (1994) propôs uma prática 
baseada no processo ativo de busca do conhecimento pelo estudante. 
Segundo o autor, a educação deveria formar cidadãos competentes e 
criativos, capazes de gerenciar sua própria liberdade. Essa proposta era 
de que a aprendizagem ocorresse pela ação, ou aprender fazendo (DE-
WEY, 1994). 
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Dentre as metodologias ativas, a gamificação na educação tem sido 
um das que tem sido muito abordada em muitos congressos e revistas 
científicas nos últimos anos, como, por exemplo, no Simpósio Nacional 
de Informática na Educação (SBIE), Congresso Nacional de Informáti-
ca na Educação (CBIE), Workshop de Informática na Escola (WIE), 
Workshop sobre Educação em Computação (WEI), Congresso sobre 
Tecnologias na Educação (CRTL+E), Congresso da sociedade Brasileira 
de Computação (CSBC), dentre outros. Isso se deve às diversas possibi-
lidades de aplicação para motivar e engajar os estudantes nas aulas, o que 
pode ser muito importante nesse contexto de ensino remoto e híbrido. 

Muitos estudiosos (MCGONIGAL, 2011; WERBACH e HUN-
TER, 2012; DETERDING et. al., 2011; ZICHERMANN e CUN-
NINGHAM, 2011; SEABOM e FELS, 2015), trazem definições para 
esse termo. Kapp (2012) descreve-o como a utilização de elementos dos 
games (mecânicas, estratégias, pensamentos) fora do contexto dos games, 
com a finalidade de motivar os indivíduos a uma determinada ação, 
auxiliando na solução de problemas e promovendo aprendizagens. 

Para Fardo (2013), o termo “gamificação” é derivado da palavra no 
idioma original em inglês, gamification. Uma vantagem muito impor-
tante de utilizar essa metodologia é a possibilidade ofertada de desenhar 
sistemas em que vários elementos de jogo são articulados e interligados, 
num percurso cativante e envolvente. 

Segundo Werbach e Hunter (2012), teve início por volta de 1980 
com referência a sistemas online gamificados desenvolvidos pelo profes-
sor Richard Bartle, na Universidade de Essex no Reino Unido. Esse 
termo se referia originalmente a “tornar algo que não é um jogo em um 
jogo” e, a primeira vez que a gamificação surgiu com a forma como esse 
termo é conhecido atualmente foi em 2003, quando Nick Pelling, um 
britânico desenvolvedor de jogos, estabeleceu uma consultoria de curta 
duração para criar uma interface de jogo para dispositivos eletrônicos 
(FOERSTNOW; MIQUETT, 2019). 

Esse método teve origem com aplicação em programas de marke-
ting e web, com a finalidade de motivar, engajar e fidelizar clientes e 
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usuários. Segundo Zichermann; Cunnigham (2011), ela supõe a utiliza-
ção de elementos tradicionalmente encontrados nos games, como narra-
tiva, sistema de feedback, sistema de recompensas, cooperação, competi-
ção, objetivos e regras claras, níveis, tentativa e erro, diversão, interação, 
interatividade, entre outros, com o objetivo de tentar obter o mesmo 
grau de envolvimento e motivação que normalmente encontramos nos 
jogadores, quando em interação com bons games (FARDO, 2013). 

O objetivo da gamificação é conseguir visualizar um determinado 
problema ou contexto e pensar soluções a partir do ponto de vista de 
um game designer, já que esse profissional geralmente possui uma grande 
capacidade em produzir experiências que concentram a energia e o foco 
de muitos indivíduos para resolver problemas em mundos virtuais 
(MCGONIGAL, 2011). Quanto à utilização da gamificação como mé-
todo educativo, percebe-se um contingente de pesquisas que se ligam à 
temática, expondo experiências de utilização do método em ambientes 
educacionais. Dessa forma, buscamos aqui, discutir experiências de 
gamificação no ensino superior, para tanto utilizaremos o mapeamento 
sistemático. 

Ao tratar sobre a utilização da gamificação no ensino superior, Or-
landi et al. (2018), afirma que as pesquisas sobre gamificação no ensino 
superior, a base para o entendimento do cenário, ainda é muito inicial e 
as informações são vagas. E, realmente essa observação é muito prática, 
mesmo tendo algumas pesquisas sendo realizadas. 

As literaturas sobre a temática não necessariamente se aplicam à 
educação superior, ainda é tratada de forma generalizada, não contextu-
alizando o seu nível de ensino específico, muito embora tenha uma 
vasta abordagem contemplando, no geral, práticas gamificadas (SAN-
TOS, 2021). 

3. Percurso Metodológico 
Para esta pesquisa, utilizou-se como método o mapeamento siste-

mático, com base em protocolos adaptados do trabalho de Kitchenham 
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(2004), o qual afirma ser este, um meio de identificar, avaliar e interpre-
tar evidências científicas disponíveis e importantes para uma determi-
nada questão de pesquisa, área de tópico ou fenômeno de interesse. 

Ancorada em pressupostos da abordagem quantitativa e pautada na 
coleta e análise de dados de artigos científicos, a pesquisa gera resultados 
específicos e resume evidências que têm relação com uma determinada 
questão mediante a aplicação de métodos sistematizados de busca 
(MANCINI et al., 2007). 

De acordo com Mancini et al. (2007), um mapeamento sistemáti-
co possui pontos importantes para sua elaboração, dos quais seguiu-se: 
Definição da pergunta - nosso objetivo de pesquisa; As evidências - 
definição de termos ou palavras-chave, de estratégias de busca, definição 
das bases de dados e de outras fontes de informações a serem pesquisa-
das; Revisão e seleção dos estudos - Deve ser feita por dois pesquisado-
res, de forma independente, observando rigorosamente os critérios de 
inclusão e exclusão definidos anteriormente; Análise e qualidade meto-
dológica dos estudos - A qualidade de um mapeamento sistemático 
depende da validade dos estudos incluídos nela; Apresentação dos resul-
tados - Preferencialmente em um quadro destacando as principais carac-
terísticas dos resultados da análise. 

3.1 Questões de pesquisa 

A questão central da pesquisa consiste em compreender as contri-
buições de utilização da gamificação no Ensino Superior, utilizando, 
para tanto os trabalhos publicados nos últimos cinco anos em dois repo-
sitórios nacionais (CBIE e SBIE). Para responder a essa questão central, 
foram definidas as seguintes questões de pesquisa específicas (QE): 

• QE1: Quais os elementos de gamificação utilizados nos processos 
de ensino e aprendizagem no Ensino Superior? 

• QE2: Quais as contribuições desses elementos para os processos 
de ensino e aprendizagem no Ensino Superior? 
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3.2 Processo de busca 

Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizou-se como fonte de 
busca dois repositórios nacionais da área: o Congresso Nacional de 
Informática na Educação (CBIE) e o Simpósio Nacional de Informática 
na Educação (SBIE). 

O CBIE é um evento anual da Sociedade Brasileira de Computa-
ção (SBC), que tem como objetivo geral promover um fórum para reu-
nir a comunidade da área de Informática na Educação, possibilitando a 
troca de informações e o estabelecimento de metas para que os desafios 
educacionais do Brasil sejam superados. Em particular, o CBIE funcio-
na como um fórum para debater e propor avanços e soluções na área de 
Informática na Educação, visando ao desenvolvimento da educação em 
todos os seus níveis, com o apoio de diferentes tecnologias (CBIE, 
2020). 

O SBIE é um evento realizado pela SBC e promovido pela Comis-
são Especial de Informática na Educação (CEIE) desde 1990. A partir 
de 2012, o SBIE passou a compor o conjunto de eventos base do Con-
gresso Brasileiro de Informática na Educação (CBIE), sendo um de seus 
principais eventos. Tem como objetivos divulgar a produção científica 
nacional nesta área e proporcionar um ambiente para a troca de experi-
ências e ideias entre pesquisadores(as), estudantes, professores(as) e 
demais cidadãos(ãs) interessados(as), nacionais e estrangeiros. O SBIE 
prioriza trabalhos que apresentem a concepção, o desenvolvimento e a 
avaliação de soluções que utilizem métodos e técnicas de Computação 
para promoção da aprendizagem e/ou para solução de problemas em 
temas ligados à Educação (SBIE, 2020). 

O recorte temporal utilizado foi de 2016 a 2020, por compreender 
a necessidade de buscar pesquisas mais recentes e por perceber que o 
último mapeamento sistemático encontrado, na área de pesquisa, é 
somente de 2016, observando-se, então, a necessidade de buscar essa 
contribuição da gamificação no contexto do Ensino Superior na con-
temporaneidade. 
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Dessa forma, fez-se uma busca manual dos trabalhos nas bases de 
dados, fazendo o download dos artigos do CBIE e do SBIE que compre-
enderam o período citado, a partir do descritor “gamificação”, escrita em 
português ou em inglês, ou ainda o prefixo gamifica por ser parte sufixa 
de outras palavras oriundas da gamificação, como por exemplo gamifi-
cada, gamificado, dentre outras. 

3.3 Seleção e avaliação 

O processo de seleção e avaliação dos artigos foi dividido em qua-
tro etapas. A pré-seleção dos artigos consistiu em verificar os anais das 
referidas fontes de busca e acessar manualmente, todos os artigos, através 
da análise dos seus títulos, considerando a string9 de busca supracitada. 

Após o download, fez-se a observação dos artigos pautados em duas 
etapas, de acordo com Dermeval, Coelho e Bittencourt (2019). Na 
primeira etapa, analisou-se os trabalhos, com a utilização dos critérios 
de inclusão e exclusão, avaliando os títulos, resumos e palavras-chave. 
Na segunda etapa, com os artigos restantes da primeira análise, utilizou-
se novamente os critérios e analisou-se a introdução e a conclusão dos 
artigos. 

Na segunda etapa os artigos pré-selecionados foram analisados 
(dessa vez levando em consideração o resumo e as palavras-chave), com 
base nos critérios de inclusão e nos critérios de exclusão. Como critérios 
de inclusão reuniu-se os trabalhos que apresentam relação com a educa-
ção superior, abordam a gamificação e foram publicados no recorte 
temporal do estudo; desconsiderando aqueles que não apresentavam 
relação com a questão e objetivos da pesquisa, fossem revisões sistemáti-
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cas de literatura ou que apresentassem propostas sem resultados. Dessa 
forma, os artigos que foram selecionados após a análise, levando em 
consideração os critérios de inclusão e exclusão, foram colocados numa 
pasta denominada Lista de Candidatos. 

Na terceira etapa, foram analisados todos os artigos novamente, 
dessa vez, considerando a análise dos resumos, palavras-chave, introdu-
ção e conclusão dos artigos, utilizando os mesmos critérios de inclusão e 
exclusão, e foi criada uma nova pasta denominada Incluídos, com os 
artigos selecionados. 

Após a seleção, ao final da terceira etapa, foram identificadas duas 
categorias, a saber: 1. Estudo Empírico: estudos que afirmam que os 
elementos de gamificação podem contribuir para o processo de aprendi-
zagem, com a apresentação de evidências empíricas; e 2. Métodos: estu-
dos que apresentaram recursos, técnicas, abordagens e estratégias de 
gamificação para o processo de aprendizagem. Essas categorias foram 
elaboradas avaliando as questões de pesquisa do mapeamento sistemáti-
co e seus objetivos. Cada artigo foi classificado de acordo com o objeti-
vo geral em relação à gamificação. 

4. Análises e Discussões 
Nesta seção, são apresentados os resultados obtidos no mapeamen-

to sistemático, de modo a categorizá-los em informações gerais, extraí-
das dos trabalhos primários e informações específicas às questões de 
pesquisa definidas, na Seção 3.1. 

4.1 Informações gerais sobre os trabalhos primários 

A busca manual resultou em 78 trabalhos primários coletados. Fo-
ram realizadas buscas nos anais dos dois congressos (SBIE e CBIE), e 
através das strings de pesquisa (gamification, gamificação e gamifica) 
foram selecionados os estudos que se enquadraram nos termos pré-
estabelecidos da pesquisa (etapa 1). Nessa busca foram encontrados 27 
artigos no CBIE e 51 artigos no SBIE, dispostos conforme Quadro 1. 
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Quadro 1: Seleção de publicações no CBIE e SBIE (Etapa 1) 

Anos 
Fonte de Busca 

CBIE SBIE 

2016 7 8 

2017 0 11 

2018 7 8 

2019 10 17 

2020 3 7 

Total de Artigos 27 51 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

Como visualizado no Quadro 1, o ano de 2019 concentrou o mai-
or índice de publicações, com 27 trabalhos publicados. Em 2016 e 
2018, encontramos 15 trabalhos publicados na área em cada ano. Em 
2017, não teve nenhum trabalho publicado no CBIE, porém, no SBIE 
tiveram 11 trabalhos publicados. Por fim, em 2020, tivemos o menor 
índice de publicações, somente 10 artigos publicados na área deste Ma-
peamento Sistemático. 

4.2 Informações das etapas de seleção dos artigos 

Após o download dos artigos encontrados (Etapa 1), foram analisa-
dos os títulos, resumos e palavras-chave de cada um, aplicando os crité-
rios de inclusão e exclusão (Etapa 2). De 27 artigos baixados do CBIE, 
somente 6 foram selecionados, e de 51 artigos do SBIE, 11 foram sele-
cionados. Logo a seguir, na Figura 2, consta os anos e resultados gerais 
da segunda etapa de seleção. 
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Gráfico 1: Seleção de publicações no CBIE e SBIE (Etapa 2) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

Posteriormente, na terceira etapa, ainda utilizando os mesmos cri-
térios de inclusão e exclusão, foi feita a leitura da introdução e conclu-
são dos artigos (etapa 3). Nesta fase, 4 artigos foram selecionados no 
CBIE e 15 do SBIE, totalizando 19 artigos. É importante salientar que 
em alguns artigos fez-se necessário a análise de outras partes do texto 
buscando obter melhores resultados. 

Gráfico 2: Seleção de publicações no CBIE e SBIE (Etapa 3) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

Após utilizar todos os critérios de inclusão e exclusão, chegou-se ao 
resultado de 19 trabalhos para análise. Os trabalhos selecionados, bem 
como sua fonte de seleção podem ser verificados no Quadro 2. 
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Quadro 2: Relação de trabalhos selecionados para análise (após etapa 3) 

Ano Autores Títulos Fonte 

2016 DINIZ; FERREIRA; SILVA 
JUNIOR. 

EcoÁgua: M-learning e gamification como estratégias de 
suporte ao desenvolvimento do consumo sustentável de 

água 
CBIE 

2018 OLIVEIRA. Gamificando no Ensino da Contabilidade: Uma prática com o 
jogo Deborah CBIE 

2019 QUARESMA; ELIASQUE-
VICI; OLIVEIRA. 

Um Framework Gamificado para a Disciplina Algoritmos ou 
Equivalente CBIE 

2020 MAIA; VIDAL; SANTOS; 
BARCELOS. 

Kaya: plataforma móvel gamificada de apoio à colaboração 
entre estudantes CBIE 

2016 
NEVES; TODA; SANTOS; 

CARMO; FERREIRA; 
SANTOS; MOREIRA. 

Desenvolvimento de um MOOC Gamificado para Ensino de 
Bioinformática SBIE 

2016 FREITAS; LIMA; CANEDO; 
COSTA. 

Gamificação e avaliação do engajamento dos estudantes em 
uma disciplina técnica de curso de graduação SBIE 

2016 RAPOSO; DANTAS. O Desafio da Serpente - Usando gamification para motivar 
alunos em uma disciplina introdutória de programação SBIE 

2017 BARBOSA; MUCH; SILVA; 
BIGOLIN; SILVA. 

Tri-Logic – Proposta Lúdica Gamificada para o Ensino e 
Aprendizagem da Lógica de Programação com o Uso da 

Mineração de Dados como Ferramenta de Auxílio ao Professor 
SBIE 

2019 GOMES; BRITO; LEÃO; 
FAGUNDES; CANEDO. 

Aplicação da Tríplice Contingência da Análise Comportamen-
tal na Gamificação do Módulo de Ensino e Aprendizagem da 

Lógica Proposicional 
SBIE 

2019 RIBEIRO; MERLIN;  
FÜLBER. 

Avaliação do impacto de ambientes gamificados no processo 
de ensino-aprendizagem de programação de computadores: 
uma comparação entre elementos monousuário e multiusuário 

SBIE 
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Ano Autores Títulos Fonte 

2019 SMIDERLE; RIGO; JA-
QUES. 

Estudando o impacto da gamificação na aprendizagem e 
engajamento de alunos de acordo com os traços de persona-

lidade e a orientação motivacional 
SBIE 

2019 
HAZIN; LEITE; MACÊDO; 

PIRES; MACIEL;  
VALENÇA. 

Identificação de gargalos em e-learnings gamificados e 
indicação dos erros mais frequentes para viabilizar e priorizar 

melhorias 
SBIE 

2019 MORAES; GUEDES; 
CASTRO; DIAS; NETO. 

Analysis of a Gamification Based on Bartle Profiles in a 
Virtual Learning Environment SBIE 

2019 PEREIRA; SANTOS; 
SUÁREZ. 

Análise de uma aplicação gamificada para o aprendizado de 
Matemática Discreta SBIE 

2019 
PESSOA; OLIVEIRA; 

CARVALHO; OLIVEIRA; 
NAKAMURA; CONTE. 

CodePlay: Uma Plataforma de Gamificação baseada em 
Jogos de RPG Multiplayer SBIE 

2019 MENDES; PEREIRA; 
BARANDA; JULIO; SILVA. 

Uso de Sistemas de Gamificação no combate à Evasão de 
Cursos de Graduação da Área de Exatas SBIE 

2020 
ZORDAN FILHO; OLIVEI-

RA; CARVALHO; PESSOA; 
PEREIRA; OLIVEIRA. 

Uma análise orientada a dados para avaliar o impacto da 
gamificação de um juiz on-line no desempenho de estudantes SBIE 

2020 AMORIM; PELLINI. Metodologia para aplicação de técnicas de Gamificação e 
Planta Virtual no curso de Automação SBIE 

2020 ECAR; SILVA. Assessment Gamification with Fhoment Methodology: An 
Action Research Based Case Study SBIE 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2021) 

Na quarta etapa da pesquisa, após a seleção dos artigos, agrupou-se 
estes em duas categorias (Estudos Empíricos e Métodos), com o objeti-
vo de facilitar as discussões, bem como, responder às questões de pes-
quisa, das quais estão dispostas na seção 3.3 Seleção e avaliação. Na 
categoria de Estudos Empíricos foram selecionados 11 artigos e na de 
Métodos 8, como destacado no Gráfico 3. 
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Gráfico 3: Seleção dos artigos nas categorias 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

Com os trabalhos agrupados em categorias, notou-se que a maioria 
dos artigos para análise tratam sobre a importância da gamificação, co-
mo um mecanismo de auxílio para a educação, dinamizando a aprendi-
zagem, buscando uma maior interação, o que nos parece, de acordo 
com os textos, ser um problema nesse contexto pandêmico. Dessa for-
ma, os autores dos 19 artigos buscaram tanto utilizar plataformas exis-
tentes, customizando-as, quanto desenvolver outras aplicações, testan-
do-as em sala de aula. Para isso propõem o desenvolvimento de sistemas 
que utilizam elementos e mecânicas de gamificação. 

4.3 Estudo Empírico: gamificação e possíveis contribuições para 
o processo de aprendizagem 

Os artigos reunidos nessa categoria, são estudos empíricos em que 
os autores aplicaram uma metodologia utilizando elementos de gamifi-
cação para validar sua contribuição no processo de aprendizagem, no 
engajamento, motivação e melhoria de habilidades do aluno (FREITAS 
et al., 2016; RIBEIRO; MERLIN; FÜLBER, 2019; SMIDERLE; RI-
GO; JAQUES, 2019; MORAES et al., 2019; PEREIRA; SANTOS; 
SUÁREZ, 2019; PESSOA et al., 2019; ZORDAN FILHO et al., 2019; 
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ECAR; SILVA, 2019; OLIVEIRA, 2018; QUARESMA et al., 2019; 
HAZIN et al., 2019). 

4.4 Métodos: estudos que apresentaram a gamificação como 
recurso, técnica, abordagem ou estratégias para o processo de 
aprendizagem. 
Em contrapartida, 8 artigos estavam alinhados à categoria Métodos: 

estudos que apresentaram recursos, técnicas, abordagens e estratégias de 
gamificação para o processo de aprendizagem (DINIZ; FERREIRA; SIL-
VA JUNIOR, 2016; NEVES et al., 2016; RAPOSO; DANTAS, 2016; 
BARBOSA et al., 2017; GOMES et al., 2019; MENDES et al., 2019; 
AMORIM; PELLINI, 2020; MAIA et al., 2020). 

4.5 Respostas às questões de pesquisa 
Para responder às questões de pesquisa deste trabalho, levou-se em 

consideração a análise mediante as categorias organizadas anteriormen-
te. Os artigos primários resultantes deste Mapeamento Sistemático, 
foram analisados através da leitura completa do texto e foram extraídas 
respostas às questões de pesquisa específicas, definidas na Seção 3.3. 

4.5.1 Quais os elementos de gamificação utilizados no processo de 
ensino e aprendizagem no Ensino Superior? 

Pode-se afirmar que esse mapeamento obteve as respostas das ques-
tões de pesquisa. Identificou-se, nos artigos, quais são os elementos de 
jogos mais utilizados no processo de gamificação aplicada à educação. 
Destacou-se elementos de gamificação utilizados nos processos de ensino 
e aprendizagem no ensino superior, dos quais são detalhados na Tabela 1: 

Tabela 1: Elementos de gamificação utilizados nos trabalhos selecionados 

Elementos Descrição 

Ranking Classificação dos jogadores/alunos de acordo com a pontuação. 

Nível Representação numérica da evolução do jogador/aluno. 
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Elementos Descrição 

Narrativa/storytelling Um enredo consistente e contínuo. 

Feedback Informações sobre como o jogador está atuando. 

Pontos Ações no jogo que atribuem pontos. Semelhante a recompen-
sas/medalhas. 

Desafios/Missões Tarefa que exige esforço para resolver, com objetivo e recompensa. 

Progressão Crescimento e desenvolvimento do jogador 

Estados de vitória Que alcança o maior número de pontos 

Recompensas/Medalhas Benefício para alguma ação ou conquista. 

Colaboração/Cooperação desejo de estar com outra pessoa engajado em uma mesma atividade 

Restrições Refere-se à limitação da liberdade dos jogadores dentro do jogo. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

Nota-se que, na maioria das pesquisas foram implementadas fer-
ramentas com elementos para estudo empírico. O conceito de aprendi-
zagem baseada em jogos, proposto por Prensky (2001), o qual afirma que 
os jogos digitais podem ser construídos para ensinar conteúdos nos 
ambientes educativos, engajando os estudantes, é compreendido como 
uma alternativa estratégica, associada ao lúdico, a utilização da gamifi-
cação, que utiliza aspectos de jogos, como pontuação, objetivos e enre-
do, em espaços alheios aos jogos (DETERDING et al., 2011). 

Como exemplo, podemos destacar o estudo de Pereira, Santos e 
Suárez (2019), que verificaram se os leaderboards10 conseguem estimular 
a prática de exercícios e, consequentemente, o aprendizado em Matemá-
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tica Discreta. Para isso, os autores realizaram um experimento controla-
do com dois grupos amostrais (um cenário gamificado e outro não-
gamificado), a fim de mensurar o desempenho em relação ao número de 
questões resolvidas, bem como a quantidade de acertos entre os grupos. 

Os autores supracitados chegaram à conclusão de que não houve 
diferenças entre os grupos em relação à quantidade de questões resolvi-
das. Entretanto, houve uma diferença estatıstica significativa entre os 
grupos apenas na quantidade de acertos, evidenciando que os leaderbo-
ards podem encorajar comportamentos específicos, devido à competição 
durante processo de resolução de questões e consequentemente no 
aprendizado. 

Zordan Filho et al. (2020), igualmente, evidenciaram que a gamifi-
cação está positivamente relacionada à prática de resolução de exercícios, 
uma vez que, os alunos com maior dedicação à resolução dos exercícios, 
no juízo online, também utilizaram mais a plataforma gamificada, e 
vice-versa. Portanto, mostrou-se que a gamificação possui forte correla-
ção com o bom desempenho dos alunos, principalmente quanto ao 
tempo de prática. 

As contribuições da gamificação no ensino superior vão além de vi-
vências reais da sala de aula, promovem o repensar das práticas de avali-
ação do ensino e aprendizagem. Compreende-se que ações pedagógicas 
inovadoras necessitam ser exploradas para entenderem as possibilidades 
que as mesmas podem proporcionar para o engajamento dos alunos. 

Nesse sentido, Smiderle, Rigo e Jaques (2019) realizaram um tra-
balho que contribui para a compreensão de como a gamificação afeta os 
participantes, de acordo com seus traços de personalidade e orientação 
motivacional, através de um experimento empírico em um ambiente de 
ensino de programação real, durante um longo período de tempo. 

Os resultados encontrados mostraram uma mudança de compor-
tamento dos participantes do grupo gamificado, demonstrando uma 
melhora significativa na precisão de alunos orientados à motivação ex-
trínseca e com traços de personalidade de baixa amabilidade, baixa aber-
tura à mudança e introvertidos. 
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Além disso, perceberam que houve uma diferença estatística signi-
ficativa no engajamento percebido dos participantes extrovertidos e 
introvertidos do grupo gamificado, além de existir uma forte correlação 
negativa entre esses traços de personalidade e o número de visualização 
do ranking, indicando, assim, que a gamificação é o elemento de desta-
que no ranking e mais benéfico aos introvertidos. 

Assim, é possível observar que os elementos de gamificação são im-
portantes no desenvolvimento de ambientes de aprendizagem, mesmo 
reconhecendo que é preciso preparar as atividades e/ou plataformas 
numa perspectiva crítico-reflexiva, capaz de desenvolver no educando a 
curiosidade e uma maior abertura para aprofundamento no conteúdo 
que o professor esteja trabalhando. 

4.5.2 Quais as contribuições desses elementos para o processo de 
ensino e aprendizagem no Ensino Superior? (QE2) 

Ao tratar sobre as contribuições dos elementos da gamificação no 
ensino superior, Oliveira (2018), afirma que “o estudo dessas experiên-
cias no ensino superior tem tido bons resultados”. Freitas et al. (2016), 
do mesmo modo, descreve sobre essas contribuições, destacando que “o 
uso dos elementos da gamificação na educação das novas gerações figura 
uma opção natural, desde o ensino fundamental até o ensino superior” 

De acordo com Freitas et al. (2016), a partir da utilização desses 
elementos, o uso da gamificação no Ensino Superior é aconselhável pois 
as novas gerações estão ambientadas com a dinâmica dos jogos, assim os 
elementos dessa prática induzem os usuários a jogarem, sem a tensão de 
estar sendo avaliado, levando-o naturalmente ao aprendizado de forma 
prazerosa. 

Corroborando com Ribeiro, Merlin e Fülber (2019), percebe-se 
que a utilização desses elementos de gamificação contribuem de forma 
positiva no ensino e aprendizagem do ensino superior, como afirmam: 
com a utilização dos elementos multiusuário, ranking de líderes, no 
Code Combat, houve aumento no engajamento dos discentes em rela-
ção ao ambiente gamificado. 
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Numa experiência com um jogo de RPG que adotou uma aborda-
gem cooperativa, buscando que as turmas avançassem de fases, perce-
beu-se que o impacto da gamificação, através dos elementos utilizados, 
gerou o aumento das notas dos discentes nas atividades, desempenhan-
do um maior tempo para a resolução dos exercícios, indicando um mai-
or engajamento, contribuindo, assim, para a formação dos alunos. 
(PESSOA et al, 2019). 

Contudo, ainda que sejam indiscutíveis as contribuições dos ele-
mentos para a aprendizagem, Moraes et al (2019), ressalta que os ele-
mentos selecionados pela proposta e direcionados aos tipos de perfis de 
jogadores se mostraram capazes de influenciar a motivação e, assim, o 
engajamento dos alunos. 

Raposo e Dantas (2016), realizaram um estudo tentando melhorar 
a aprendizagem dos alunos no ensino de programação, visto que é difícil 
conter os altos índices de reprovação e evasão, especialmente nas disci-
plinas introdutórias de vários cursos da área de tecnologia. A falta de 
motivação dos alunos e sua dificuldade para manter um ritmo de estu-
dos contínuo são percebidos como alguns dos fatores importantes que 
contribuem para esse cenário. No trabalho, relatam uma experiência em 
andamento em que conceitos de gamificação foram usados para propor 
desafios diários a um grupo de alunos ao longo de oito semanas, obten-
do bons índices de comprometimento com os estudos e a aceitação do 
público-alvo. 

Nesse sentido, Gomes et al (2019), verificaram que os comporta-
mentos dos usuários em um modelo gamificado podem ser estimulados 
a partir da criação de contingências. Assim, essas contingências foram 
definidas por meio dos estímulos apresentados no ambiente, que foram 
desde a interface inicial do módulo com uma visualização direta da 
situação do aluno no contexto de aprendizagem e de questionamentos 
que embasam a resolução de atividades até à sugestão de botões de ajuda 
em todas as atividades que necessitam da interação do usuário. 

Esses estímulos tiveram como intuito provocar o comportamento 
do usuário a partir de respostas que pudessem contribuir com sua 
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aprendizagem em cada nível do módulo, assim os elementos de gamifi-
cação foram associados às consequências relacionadas a cada resposta 
dada. Além disso, a ausência de resposta ou respostas dadas depois de 
um tempo prolongado foram sistematizadas a partir de um conjunto de 
variáveis de controle para serem utilizadas posteriormente em trabalhos 
futuros. 

Considerando discussões em Barbosa et al. (2017), os autores enfa-
tizaram que os elementos de gamificação podem ser uma alternativa 
importante para a aprendizagem e motivação dos alunos em sala de 
aula. A atividade teve uma duração total de uma hora e foi proposto que 
os alunos jogassem todos os níveis do jogo e em seguida respondessem a 
um questionário, em que os mesmos poderiam expor suas opiniões 
sobre o ambiente, que atingiu resultados satisfatórios. Ao serem questi-
onados sobre o quanto o ambiente contribuiu para o aprendizado da 
lógica de programação, os alunos, em geral, consideraram que o ambi-
ente foi proveitoso. 90,9% dos alunos sentiram-se motivados a seguirem 
aprendendo lógica de programação. 

No tocante aos benefícios dos elementos de gamificação, Mendes et 
al (2019), apresentaram um sistema de gamificação com o objetivo de 
aumentar o engajamento de alunos do curso de Ciência da Computa-
ção, potencialmente colaborando para o aumento do desempenho des-
tes alunos e a diminuição dos índices de evasão do curso. 

O sistema proposto adiciona elementos de gamificação (sistemas de 
medalhas, ranking, lista de amigos, entre outros) ao curso, como um 
todo, e usa como entrada os dados disponíveis dos alunos para aumen-
tar o engajamento. Após a aplicação do estudo os autores fizeram uma 
avaliação através do preenchimento de um formulário. Conduziram 
uma análise qualitativa das respostas, por meio da qual foi possível cons-
tatar que os alunos aprovaram a utilização do sistema para o que ele se 
propunha. 

Amorim e Pellini (2020), apresentaram estratégias utilizando ele-
mentos de gamificação e conseguiram resultados positivos quanto às 
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técnicas para auxiliar no ensino na área de automação. Foram utilizadas 
dez táticas do framework Octalysis, propostas por Yu-Kai-Chou. Obser-
vou-se que é possível aplicar essas táticas não somente nos roteiros expe-
rimentais, mas também no ambiente Moodle, utilizando recursos já 
disponíveis nessa plataforma, e na própria Planta Virtual elaborada no 
trabalho dos autores.  

Nessa época de pandemia, gerada pelo Covid-19, essas técnicas 
mostram-se como ferramentas auxiliares para as aulas remotas, princi-
palmente nas disciplinas com atividades nos laboratórios, como as que 
ocorrem no curso de Automação. 

Algumas contribuições dos trabalhos selecionados nesse mapea-
mento, enfatizam a importância da utilização da gamificação como 
estratégia para engajar e motivar, como pode ser visualizado em Maia et. 
al. (2020). Os autores mostraram as principais funcionalidades da Kaya, 
uma plataforma de desafios para dispositivos móveis, que incorpora 
aspectos de gamificação para incentivar a colaboração entre estudantes. 
Os principais diferenciais da plataforma são a disponibilização de uma 
estrutura de level design pré-definida, ao mesmo tempo dando ao profes-
sor a possibilidade de propor desafios flexíveis, que possam ser registra-
dos pelos alunos por meio do celular de uma forma a que estão habitu-
ados, ou seja, a captura de fotos e áudios. 

Portanto, diante dos resultados apresentados, os quais em sua 
grande maioria, foi possível perceber que os elementos de gamificação 
categorizados aqui, como empírico e métodos, ao serem utilizados trou-
xeram contribuições significativas no engajamento e na aprendizagem 
dos alunos. 

Considerações Finais 
Esta pesquisa apresentou como objetivo a realização de um mape-

amento e uma análise sistemática dos artigos apresentados no Congresso 
Brasileiro de Informática na Educação (CBIE) e no Simpósio Brasileiro 
de Informática na Educação (SBIE), nos anos de 2016 a 2020, buscan-
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do, através destes, reunir informações que auxiliem no desenvolvimento 
de pesquisas futuras sobre gamificação no ensino superior, compreen-
dendo sobre a eficácia de utilização dos elementos da gamificação no 
ensino superior.  

Para tanto, utilizou-se critérios de inclusão e exclusão, buscando 
identificar a quantidade de artigos publicados em cada ano, que tivesse 
ligação com a utilização da gamificação no ensino superior. 

Os resultados obtidos nos mostraram que ainda há poucas publica-
ções com esse direcionamento, evidenciando-nos a pouca utilização 
dessa metodologia no ensino superior, porém, por meio das poucas 
experiências podemos perceber que estas têm contribuído no ensino-
aprendizado, criando um ambiente mais interativo na sala de aula, e 
ainda gerando um maior diálogo entre professor e aluno. 

Dessa forma, ressaltamos a relevância da utilização da gamificação, 
como método facilitador do desenvolvimento do estudante, mediante 
seu engajamento, uma vez que esta prática está ligado à realidade social 
e cultural do educando, facilitando o seu envolvimento, e assim possibi-
litando uma aprendizagem mais significativa. Como afirma a teoria 
sociocultural de Vygotsky (2001), destacando que o desenvolvimento, 
tanto da criança como do adolescente/adulto é mediado pelo ambiente 
social e cultural. 

Por se tratar de eventos de informática, idealizou-se que a quanti-
dade de artigos encontrados seria maior do que a validada. Não se con-
seguiu identificar algum problema ou direcionamento de crescimento 
anual, uma vez que a quantidade de artigos selecionados em 2016, foi 
maior do que em 2017, no CBIE, e no SBIE tendo em 2019 oito traba-
lhos, enquanto 2018 não teve nenhum e, de igual forma, os de 2019 
foram maiores do que os de 2020. Acredita-se que ainda são pesquisas 
recentes e que estão sendo mais utilizadas e discutidas, principalmente 
devido à necessidade do ensino à distância, por causa da pandemia da 
Covid-19, onde fosse possível verificar mais dificuldade de interação do 
educando, assim como de sua aprendizagem. 
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Propõe-se que novas análises sejam feitas, levando em consideração 
outros repositórios reconhecidos, nacionalmente, assim como com a 
utilização de novos critérios, buscando perceber, de forma mais eviden-
te, a utilização da gamificação como método interativo da educação no 
ensino superior. 
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O Uso de Tecnologias Digitais Educacionais na 
Formação Inicial Docente: um olhar para Pesquisas no 
contexto da Educação Matemática11 

Elieudo Nogueira Silva 
Francisco José de Lima 

1. Introdução 
Em meio aos constantes avanços vivenciados pela sociedade é visí-

vel a forma como as Tecnologias Digitais (TD) têm sido incorporadas a 
diferentes contextos e campos da atividade humana. No cotidiano, por 
exemplo, passamos a presenciar o desenvolvimento e a apropriação de 
recursos tecnológicos em múltiplas situações. O uso de computadores, 
tablets, celulares, da internet e de softwares na realização de tarefas no 
âmbito profissional, tem se mostrado cada vez mais característico da 
nossa realidade. 

Em tempos de isolamento social como consequência da pandemia 
do coronavírus (COVID-19), é possível observar o uso das tecnologias 
como ferramentas alternativas que diminuem distâncias e amenizam 
dilemas. No mundo são mais de 3 bilhões de pessoas em distanciamen-
to social. Além de restrições em transportes e do fechamento de frontei-
ras, as tecnologias da informação, sobretudo os smartphones, se trans-
formaram no principal meio de comunicação e interação utilizado por 
pessoas e instituições para se comunicar, trabalhar, compartilhar infor-
mações, gerar e dividir conhecimento (OPAS, 2020). 

No contexto educacional, a realização de pesquisas em provedores 
de rede, a propagação de periódicos científicos e a oportunidade de 
poder estar próximo de profissionais de modo mais acessível, lideram as 
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práticas engendradas para o uso das tecnologias digitais. Desse modo, 
essa temática vem chamando à atenção e se tornando frequente em 
projetos de pesquisa educacionais e cursos de formação docente a fim de 
discutir, orientar e informar sobre esse novo desafio. 

Nessa perspectiva, o número de pesquisas realizadas em relação à 
integração das tecnologias digitais e à formação de professores se apre-
sentam em constante crescimento, especificamente sobre a formação 
inicial de professores para o ensino de matemática (BITTAR, 2011; 
ALCANTARA, DULLIUS, 2016; GADANIDIS, BORBA, SILVA, 
2016; CASTRO, 2016). Assim, a utilização das tecnologias digitais no 
ensino é capaz de gerar vantagens aos discentes durante o processo de 
ensino e aprendizagem, porém, faz-se necessário investigar esse tema na 
perspectiva da prática docente. 

A partir desse pressuposto, processos formativos, mediante ao cres-
cente uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), pode-
rão proporcionar aos professores, reflexões e aprendizagem dessas tecno-
logias, redirecionando conceitos e pressupostos já conhecidos para a 
busca e a compreensão de novas ideais e valores (SANTOS, MACEDO, 
2013). Desse modo, quando o docente tem a oportunidade de cursar 
disciplinas que abordam objetivamente sobre essa temática durante sua 
formação inicial, o futuro professor tende a adquirir uma nova visão 
sobre a incorporação das tecnologias digitais em sua prática docente. 

Com isso, é notório o papel assumido pelo uso das tecnologias no 
campo educacional e, ainda, que há uma necessidade de repensar a 
formação docente para a utilização dessa ferramenta no fazer pedagógi-
co dos professores. Ao admitir que os professores são os principais agen-
tes na disseminação do conhecimento, é fundamental fortalecer os pro-
cessos formativos contribuindo para uma efetiva apropriação do conhe-
cimento, a fim de estabelecer metas para o uso eficaz das tecnologias 
(FRIZON et al. 2015). 

Vale ressaltar, no entanto, que o avanço tecnológico no ensino im-
plica uma mudança de atitude dos professores para além do modo con-
vencional, de modo que, somente a manipulação desse recurso pelo 
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docente não lhe garante mudanças quanto à sua abordagem na prática 
de ensino. Assim, a formação docente deve proporcionar ambientes 
intencionais que favoreçam o desenvolvimento de competências, por 
meio de experiências dos próprios professores (MODELESKI, GIRAF-
FA, CARARTELLI, 2019). 

Partindo desses pressupostos, cabe reconhecer o potencial das tec-
nologias digitais como ferramentas pedagógicas, uma vez que esses arte-
fatos se encontram cada vez mais presentes no meio educacional. A 
integração desses recursos na formação inicial ou continuada de profes-
sores implica diretamente na prática docente, possibilitando uma refle-
xão acerca das suas vivências.  

Quanto ao ensino de matemática e o uso de recursos tecnológicos 
evidenciou-se algumas mudanças significativas no tocante ao fazer pe-
dagógico. Entretanto, esta é uma situação desafiadora e, por isso, a im-
portância dos processos formativos que possibilitam uma ampliação 
mais significativa no processo de ensino de matemática e, por conse-
quência, o discente ou o professor em formação adquire um ambiente 
mais diversificado para sua aprendizagem. 

As TIC se apresentam em diferentes aspectos culturais, sociais e 
psicológicos que constituem a formação de cada professor. Nessa pers-
pectiva, adotamos a abordagem qualitativa a fim de responder a seguin-
te indagação: Quais as contribuições apontadas pelas pesquisas, no 
campo da Educação Matemática, quanto às tecnologias digitais na for-
mação inicial de professores? Nesse sentido, este artigo, juntando-se a 
outras pesquisas que problematizam as produções relacionadas a esse 
tema, esse trabalho pretende analisar as pesquisas sobre o uso das tecno-
logias digitais e a formação inicial de professores de matemática a partir 
dos anais do Encontro Nacional de Educação Matemática12 (ENEM). 
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2. A Pesquisa e seus Procedimentos Metodológicos 
Apoiado em pressupostos da pesquisa qualitativa, esse estudo de 

cunho bibliográfico e descritivo, assemelha-se, em alguns aspectos, a 
uma revisão sistemática e consiste em discutir um problema a partir de 
referenciais teóricos publicados em Anais do Encontro Nacional de 
Educação Matemática, na perspectiva de conhecer e analisar as contri-
buições científicas e acadêmicas no campo da Educação Matemática. 

Essa modalidade de pesquisa, bem como em qualquer outra, de-
senvolve-se ao longo de algumas etapas. Segundo Gil (2002) “o levan-
tamento bibliográfico preliminar é que irá possibilitar que a área de 
estudo seja delimitada e que o problema possa, finalmente, ser definido” 
(GIL, 2002, p. 61). Diante disso, o processo de investigação parte de 
uma questão norteadora, e, no nosso caso, orientamo-nos pela seguinte 
questão: “Quais as contribuições apontadas pelas pesquisas, no campo 
da Educação Matemática, quanto às tecnologias digitais na formação 
inicial de professores?”  

Assim, esse trabalho analisará as pesquisas sobre o uso das tecnolo-
gias digitais e a formação inicial de professores de matemática observan-
do contribuições, impactos e desafios, no que se refere às pesquisas que 
têm aproximação com este estudo. 

O recorte temporal utilizado nessa pesquisa foi 2007-2019, con-
templando cinco edições do Encontro Nacional de Educação Matemá-
tica (ENEM), que ocorrem com uma periodicidade de três anos. O 
ENEM é o maior evento organizado pela Sociedade Brasileira de Edu-
cação Matemática (SBEM), com a proposta de discutir as novas temáti-
cas e tendências que perpassam a Educação Matemática seja como cam-
po profissional, seja como campo de pesquisa. Consiste em um ambien-
te favorável ao intercâmbio entre professores e pesquisadores, com o 
intuito de propagar os avanços do campo científico nas salas de aula, 
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bem como o compartilhamento de experiências dos professores são 
compartilhadas pela comunidade científica e escolar. 

A delimitação do corpus de uma pesquisa é sempre um desafio, 
uma vez que “a delimitação do problema guarda uma estreita relação 
com os meios disponíveis para a investigação” (GIL, 2002). Assim, 
optamos por considerar como o corpus os anais publicados em um even-
to com base em preceitos de expressividade e acessibilidade, bem como 
a importância da instituição divulgadora. Os anais considerados refe-
rem-se às IX, X, XI, XII e XIII edições do ENEM. 

Utilizamos o seguinte critério para a realização da busca pelos tra-
balhos que comporiam o corpus de investigação: utilizamos, inicialmen-
te, a palavra “tecnologia”, presente no título. Em seguida, passamos a 
deter-nos aos títulos que apresentavam expressões como: “formação de 
professores”, “tecnologias digitais”, “professores de matemática” e “en-
sino de matemática”, procedendo à leitura, detectando a presença (ou 
não) do termo “tecnologia”. Tal procedimento faz-se necessário, uma 
vez que muitos autores reduzem o título em virtude das normas dos 
eventos para fins de publicação. 

Realizado o processo de identificação, passamos agora à análise dos 
trabalhos, em especial ao resumo, destacando: ano de publicação, título, 
palavras-chave, números de autores, instituições a que são vinculados, 
tipos de pesquisa e resultados de cada trabalho selecionado, que culmi-
nou no preenchimento de uma planilha criada no Microsoft Excel 2013. 
O Quadro 1 contém a relação dos trabalhos selecionados, bem como os 
autores e a edição do ENEM. 

Entretanto, o estudo realizado por Abramczuk et al. (2012), com a 
finalidade de investigar a eficiência dos resumos acadêmicos em apre-
sentar os principais aspectos dos textos a eles referentes, detectou a exis-
tência de lacunas no quesito de apresentação de informações importan-
tes. Outros estudos têm utilizado esse mesmo tipo de pesquisa docu-
mental, como no caso de Pedro (2016), Pinto e Silva (2019), que utili-
zaram-se dessa metodologia na realização da análise, respectivamente, 
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do banco de dissertação e teses da Comissão de Aperfeiçoamento Pesso-
al do Nível Superior (CAPES) e do Programas de Pós-Graduação Stricto 
Sensu de Educação e de Ensino de Ciências e Matemática do Estado de 
Mato Grosso. Porém, ressaltam a respeito das dificuldades encontradas 
na utilização desse material, uma vez que, os resumos se modificam em 
tamanho e na qualidade das informações apresentadas. 

Mediante a existência dos limites citados pelos autores, compreen-
demos que apreciação que abordamos aqui a partir dos resumos dos 46 
artigos, pode contribuir para uma discussão acerca das produções relaci-
onadas ao uso das tecnologias, promovendo reflexões sobre um tema 
relevante na conjuntura educacional brasileira contemporânea. 

Quadro 1: Trabalhos selecionados e analisados no estudo. 

Código Autores Título ENEM 

T1 Lima (2007) A docência do professor de matemática: ritmos, tempos e 
saberes. IX 

T2 Mendes e Grando (2007) A utilização do jogo computacional como um recurso didático 
para a aula de matemática. IX 

T3 Lemos (2007) Interpretação de gráficos de barra: analise a priori enquanto 
recurso na formação de professores. IX 

T4 Dullius e Quartieri (2007) Recursos computacionais nas aulas de matemática. IX 

T5 Siple (2010) As potencialidades das tecnologias no ensino da matemática. X 

T6 Barcelos e Batista (2010) Formação de professores de matemática: uso pedagógico 
das tecnologias de informação e comunicação. X 

T7 Lopes e Andrade (2010) 
Potencialidades do Software GeoGebra na sala de aula de 
matemática: um exemplo com ensino e aprendizagem de 

trigonometria. 
X 

T8 Lovis e Franco (2010) Software GeoGebra: uma experiência com professores de 
matemática. X 
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Código Autores Título ENEM 

T9 Moro e Zanoello (2010) Software Graphequation: uma ferramenta no ensino da 
matemática. X 

T10 Gregio e Campos (2010) Uma análise do uso de tecnologias na prática pedagógica de 
professores que ensinam matemática no ensino básico. X 

T11 Marim, Costa, Carvalho 
e Alberto (2010) 

A utilização do Software GeoGebra para o ensino da mate-
mática. X 

T12 Silva, Lima, Goes e 
Colaço (2010) 

Geometria dinâmica: a tecnologia e a expressão gráfica no 
ensino da geometria. X 

T13 Bortolete e Oliveira 
(2010) A matematização da tecnologia como estratégia de ensino. X 

T14 Tomkelski e Richit (2010) Tecnologias na abordagem da matemática: possibilidades 
do Software Modellus. X 

T15 Freitas (2010) Mudanças na ação pedagógica do professor mediante a 
utilização de novas tecnologias. X 

T16 Miranda (2010) As tecnologias da informação no estudo do cálculo na 
perspectiva da aprendizagem significativa. X 

T17 Orlovski, Kalinke e 
Mocrosky (2013) 

A formação tecnológica de professores que ensinam mate-
mática nos anos iniciais: limites e possibilidades. XI 

T18 Silva, Santos e Neto 
(2013) 

A tecnologia digital na prática pedagógica do professor de 
matemática. XI 

T19 Santos e Macedo (2013) A utilização das tecnologias digitais na formação inicial de 
professores de matemática e física. XI 

T20 Miquelino e Resende 
(2013) 

As tecnologias de informação e comunicação e o desenvol-
vimento profissional do professor de cálculo. XI 

T21 Silva (2013) Expectativas sobre a formação de professores com habilida-
des em tecnologias em um curso de licenciatura. XI 

T22 Marin (2013) O uso de tecnologia de informação e comunicação nas aulas 
de cálculo: vantagens e desvantagens. XI 
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Código Autores Título ENEM 

T23 Rosa, Souza e Schune-
mann (2013) 

O estudo das funções e suas relações com o cotidiano e a 
tecnologia. XI 

T24 Richit (2013) 
Tecnologias digitais e formação continuada do professor de 

cálculo diferencial e integral: interações em um ambiente 
virtual de aprendizagem. 

XI 

T25 Domingues, Heitmann e 
Chinellato (2013) 

Tecnologias em sala de aula: explorando as possibilidades 
do tablet na educação. XI 

T26 Morais, Mattos, Basso e 
Bona (2013) 

Aprendizagem cooperativa mediada pelas tecnologias 
digitais online através de problemas de matemática. XI 

T27 Azevedo e Batista (2013) Tecnologias digitais como recursos didáticos para matemáti-
ca: análise de pesquisas. XI 

T28 Castro (2016) A formação de professores de matemática para uso das 
tecnologias digitais e o currículo da era digital. XII 

T29 Almeida (2016) Alunos, professores e as tecnologias digitais no cálculo I da 
Universidade Aberta do Brasil. XII 

T30 Zabel (2016) Conhecimentos necessários para a integração das tecnolo-
gias na prática docente. XII 

T31 Lopes e Furkotter (2016) Ensino com tecnologia em curso de licenciatura em matemá-
tica e seu impacto sobre o futuro professor. XII 

T32 Jordane, Ribeiro e Badke 
(2016) 

Entendimentos de futuros professores de matemática acerca 
das tecnologias digitais na educação matemática. XII 

T33 Alcantara e Dullius 
(2016) 

Formação continuada de professores para a utilização das 
tecnologias nas aulas de matemática: ancorada na prática e 

apoiada no mentoring. 
XII 

T34 Pedro (2016) Mapeamento de pesquisas acadêmicas brasileiras sobre 
tecnologias para o ensino de matemática. XII 

T35 Silva e Costa (2016) Tecnologias digitais e formação continuada de professores 
de matemática: o uso do blog. XII 
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Código Autores Título ENEM 

T36 Quadros (2019) 
As bases curriculares para o ensino de matemática e a 

formação para a cidadania: uma abordagem em ciência, 
tecnologia e sociedade. 

XIII 

T37 Pinto, Felcher e Ferreira 
(2019) 

O uso das tecnologias digitais como recurso pedagógico 
para o ensino da matemática em sala de aula. XIII 

T38 Kirnev, Carvalho e 
Figueiredo (2019) 

Tecnologias no ensino da matemática em um curso de 
licenciatura em matemática EaD: uma experiência docente 

na elaboração de tele aulas. 
XIII 

T39 Cunha e Javaroni (2019) Tecnologias digitais e formação inicial de professores de 
matemática: um panorama possível. XIII 

T40 Gonçalves e Marco 
(2019) 

A formação de futuros professores de matemática na 
modalidade à distância para a utilização de tecnologias 

digitais. 
XIII 

T41 Andrade e Silva (2019) Uso tecnologias digitais no ensino de matemática: crenças e 
possibilidade. XIII 

T42 Silva (2019) As novas tecnologias da informação e comunicação e a 
licenciatura em matemática no Brasil. XIII 

T43 Angelo e Moretti (2019) 
Noções sobre transformações geométricas no clube de 

matemática: a produção de um artefato lúdico com tecnolo-
gias digitais na formação de professores. 

XIII 

T44 Oliveira e Borges (2019) Levantamento das pesquisas em pós-graduação sobre 
affordances na relação professores/tecnologias digitais. XIII 

T45 Pinto e Silva (2019) 
Estado da arte sobre o uso das TDIC´s nas práticas peda-
gógicas de professores de matemática: pesquisas de Pós 

Graduações Stricto Sensu em Educação e Ensino de 
Matemática do estado de Mato Grosso. 

XIII 

T46 Pereira, Novello e 
Grutzmann (2019) 

A relação entre o interesse dos alunos pelas tecnologias 
digitais e o tecnostress nos professores de matemática. XIII 

Fonte: Autoria própria (2020) 
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Dos 46 trabalhos selecionados, temos 20 pesquisas bibliográficas, 
14 relatos de experiências, 8 estudos de campo e 4 estudos de caso. 
Desse universo, verifica-se a predominância de pesquisas bibliográficas 
de cunho qualitativo, que conforme Perovano (2016), traz implicações 
na elaboração dos dados que são analisados e discutidos permitindo o 
desenvolvimento e a construção do novo conhecimento. 

A partir da organização do Quadro 1, foi possível observar predo-
minância de artigos escritos por dois autores. No total, somaram-se 40 
autores; em seguida, 15 artigos que se apresentam com um autor; 8 
artigos com três autores; e 3 artigos com quatro autores. Quanto à vin-
culação dos autores às instituições de ensino, identificamos que 76 estão 
vinculados as instituições públicas e 15 às instituições privadas de ensino. 

Em relação à distribuição dos trabalhos por região, foram encon-
trados 17 trabalhos da região Sudeste, sendo que: as regiões Norte, Sul e 
Centro-Oeste apresentam o mesmo número de trabalhos, 8 artigos, e a 
região Nordeste, 5 artigos. Acreditamos que o volume de artigos oriun-
dos da região Sudeste pode se justificar pelo expressivo número de insti-
tuições de ensino superior existentes na região, e por ter sediado, por 
duas vezes, o evento (IX ENEM – Belo Horizonte/MG e XII ENEM - 
São Paulo/SP), dentro do recorte temporal utilizado nessa pesquisa. 

Quanto às características metodológicas, foi possível observarmos 
predominância de pesquisa com abordagem qualitativa, cujos resultados 
apontam para a relação das tecnologias com o ensino de matemática, 
além de discussões que ressaltam as suas potencialidades trazendo refle-
xões sobre sua utilização em situações problemas do cotidiano, bem 
como, as fragilidades enfrentadas durante a formação docente. 

Após a construção do corpus de investigação, foi realizado o proces-
so analítico dos trabalhos. É importante salientar que, nessa parte do 
estudo, foram encontradas algumas situações que dificultaram a obten-
ção de informações, como por exemplo: trabalhos que não apresenta-
vam informações explícitas sobre o processo metodológico utilizado, o 
tipo de pesquisa realizada e nem tão pouco os resultados obtidos ou espe-
rados, tornando-se necessária a leitura cuidadosa do trabalho completo. 
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Ao finalizar a sistematização, foi necessário identificar as temáticas 
recorrentes nas discussões dos trabalhos selecionados e sua relevância 
para os objetivos dessa pesquisa. A partir desse levantamento, verifica-
mos que a maior parte dos estudos se caracterizam como pesquisas de 
cunho bibliográfico e abordagem qualitativa. Outras pesquisas se apre-
sentam como relatos de experiências e estudo de caso. Já os estudos de 
campo aparecem em menor número. 

De um modo geral, o processo metodológico adotado, no conjunto 
de trabalhos, formam-se basicamente de três fases, a saber: realização de 
leitura detalhada identificando elementos constitutivos, formação de 
eixos de análise, no qual acontece o estabelecimento de relações entre os 
textos, visando a aproximação de um conjunto de ideais/conceitos que 
versam sobre as temáticas, sendo este, o principal critério utilizado para 
criação dos eixos de análise e distribuição dos artigos selecionados. 

Partindo de leituras e observações dos textos, foi possível aproximar 
ideias recorrentes e organizar três eixos de análise que orientaram as 
discussões e reflexões relacionadas às principais tendências atinentes às 
tecnologias. Assim, foi possível dispor os artigos nos três eixos de análi-
se, conforme o Quadro 2, considerando a presença dessas temáticas 
como ponto central das produções selecionadas. 

Quadro 2: Trabalhos distribuídos por eixo 

Eixos Códigos dos Artigos 

Tecnologias Digitais Educacionais como 
ferramentas pedagógicas 

T2, T4, T10, T12, T13, T14, T16, T20, T22, T25, T26, T29, 
T34, T41, T42, T44, T46 

O ensino de matemática e o uso de recursos 
tecnológicos 

T5, T7, T9, T11, T18, T21, T23, T24, T27, T30, T31, T36, 
T37, T38 

Implicação da utilização de recursos tecnoló-
gicos na formação inicial de professores  

T1, T3, T6, T8, T15, T17, T19, T28, T32, T33, T35, T39, 
T40, T43, T45 

Fonte: Autoria própria 
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A partir do agrupamento dos textos por eixo, o processo de inter-
pretação foi orientado por uma descrição sistemática e qualitativa, bus-
cando compreender as pesquisas inventariadas além de uma leitura 
comum (MORAES, 1999). Com esse posicionamento, a observação 
dos trabalhos selecionados possibilitou interlocuções entre os autores e 
suas respectivas pesquisas. É importante salientar que, com a leitura dos 
artigos buscou-se identificar analogias entre os textos, visando discernir 
aproximações e distanciamentos entre a temática estudada. 

Quanto à técnica de tratamento de dados, tomamos à análise de 
conteúdo que, segundo Bardin (2009), consiste em alcançar, por meio 
de procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens. 

Nesse sentido, a análise de conteúdo configura-se como um con-
junto de técnicas utilizada na exploração de dados, com o intuito de 
identificar conceitos ou temas recorrentes em um documento específico, 
de modo que se possa obter entendimento acerca das particularidades 
de trechos que foram considerados relevantes para o estudo. 

No item a seguir, apresentamos as discussões dos resultados da in-
vestigação, dispostas nos seguintes eixos: Tecnologias digitais educacio-
nais como ferramentas pedagógicas; O ensino de matemática e o uso de 
recursos tecnológicos e Implicação da utilização de recursos tecnológicos 
na formação inicial de professores. 

3. Pesquisas sobre Tecnologias Digitais e Formação Docente: 
Um Panorama dos Estudos Apresentados no Encontro 
Nacional de Educação Matemática 

A partir do levantamento bibliográfico e com a realização da siste-
matização dos trabalhos, nos eixos já anunciados, as reflexões a seguir 
abordam os principais resultados construídos nessa pesquisa. 
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3.1 As tecnologias digitais educacionais como ferramentas 
pedagógicas 

Os recursos tecnológicos possibilitam uma redução na proximidade 
física e geográfica existente entre os interlocutores. Além disso, as fron-
teiras e os limites epistemológicos referentes à produção de conhecimen-
to estão cada vez menores, em consequência da melhoria proporcionada 
pelas TICs, implicando diretamente na relação do homem com o mun-
do, modificando sua forma de pensar, sentir, agir e atuar. 

Nessa perspectiva, o constante avanço e desenvolvimento de tecno-
logias digitais têm proporcionado a realização de estudos que buscam 
expor as potencialidades e fragilidades na utilização desses recursos no 
contexto dos processos de ensino-aprendizagem de matemática (BIT-
TAR, 2011). Uma vez que grande parte da comunidade escolar, como 
jovens e adolescentes, está submersa no atual desenvolvimento tecnoló-
gico, fazendo-se necessário debates e reflexões sobre o uso dessas tecno-
logias nas salas de aula. 

Assim, o estudo feito por Mendes e Grando (2007) destaca que a 
junção dos recursos computacionais com os jogos potencializa a apren-
dizagem tornando os estudantes capazes de tomar decisões frente a uma 
situação conflituosa do cotidiano. Desse modo, o jogo computacional 
na resolução de problemas pode contribuir para o discente criar, com-
preender e seguir as próprias hipóteses levantadas em cada etapa do 
jogo, além de perceber rapidamente as consequências das atitudes to-
madas. Para as autoras, o professor tem a importante função de media-
dor nesse processo de ensino e aprendizagem. 

Entretanto, Dullius e Quartieri (2007) reforçam que existe certa 
resistência para o uso das tecnologias digitais. Este receio é explicado 
pela insegurança e desconfiança ao pensar na utilização desses recursos 
para o ensino. Outro ponto que causa um certo “desconforto” nos do-
centes é a falta de pesquisas publicadas que proporcionem uma reflexão 
sobre as práticas docentes e algumas expressividades na superação de 
possíveis limitações, com a temática sobre as tecnologias.  
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De acordo com Gregio e Campos (2010), que investigaram a utili-
zação das tecnologias nas práticas pedagógicas dos professores notou-se 
uma carência de trabalhos publicados com a temática em questão, con-
tribuindo para a escassa presença das tecnologias nas salas de aula. 

Quanto ao percurso formativo dos professores de matemática, Cas-
tro (2016) aponta para algumas limitações bem como a inexistência de 
práticas durante a formação docente. Desse modo, “muito se sabe acer-
ca das TDIC para os processos de ensino e aprendizagem, mas seu uso 
na prática docente ainda é pouco expressivo” (CASTRO, 2016, p. 3), 
contribuindo, assim, para o desequilíbrio que existe entre o avanço 
tecnológico e a formação de professores quanto ao uso desses recursos. 

Nas pesquisas levantadas, observamos uma concordância do papel 
apresentado pelas tecnologias digitais no ensino-aprendizagem. Logo, a 
utilização desses recursos promove aos usuários uma passagem que pode 
vir a facilitar o processo de construção do conhecimento. Além disso, 
destaca-se a formação docente para o uso dessas ferramentas como fator 
indispensável na incorporação das tecnologias no âmbito das práticas 
educacionais, tornando o professor como mediador dessa relação (SIL-
VA et al, 2010; TOMKELSKI, RICHIT, 2010; BORTOLETE, OLI-
VEIRA, 2010; MIRANDA, 2010). 

Na mesma linha de argumentação, a pesquisa de Miquelino e Re-
sende (2013), que analisou a influência das TIC no desenvolvimento 
profissional de professores de cálculos em quatro Instituições do Ensino 
Superior, aponta para o uso com fins específicos, com ênfase nas de-
monstrações de alguns resultados deixando de lado a participação mais 
efetiva dos estudantes.  

Nesse contexto, o estudo de Bona et al. (2013, p. 14) destacam que 
uma mudança deve acontecer na ação docente, colocando as tecnologias 
digitais como mediadores, cooperando na construção da aprendizagem 
e incentivando que a interação precisa estar baseada no “processo de 
questionar/perguntar e solicitar continuamente que os estudantes argu-
mentem e justifiquem suas respostas”, proporcionando o envolvimento 
de todos. 
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De modo geral, é notório o grande potencial das tecnologias digi-
tais educacionais que estão cada vez mais acessíveis aos diferentes estu-
dantes no processo de ensino-aprendizagem. Porém, vale ressaltar a 
importância da formação docente nesse cenário, uma vez que estes são 
detentores de uma considerável responsabilidade para a integração e 
disseminação da potencialidade dessa ferramenta pedagógica. 

Portanto, as reflexões sobre o uso de tecnologias digitais educacio-
nais enfatizam sua importância, bem como sua integração nas salas de 
aula, como mais do que uma ferramenta metodológica (ALMEIDA, 
2016; ANDRADE; SILVA, 2019). E assim, recai sobre o professor, 
mediante a relação professor-aluno, a responsabilidade como mediador 
desse processo com o intuito de tornar esse mecanismo eficaz e assim 
contribuir para o ensino aprendizagem dos estudantes. 

Embora nas pesquisas sejam recorrentes a defesa da utilização de 
TICs no processo de ensino e aprendizagem de conteúdos de matemáti-
ca, por proporcionarem a tomada decisões e o levantamento de hipóte-
ses em situações diárias, a promoção do conhecimento, reflexões sobre a 
sua integração nas práticas pedagógicas (MENDES, GRANDO, 2007; 
GREGIO, CAMPOS, 2010; CASTRO, 2016), é preciso reconhecer 
algumas limitações. 

Com isso, os trabalhos levantados nesse eixo não trazem críticas 
quanto à ausência de laboratórios de informática nas escolas e, quando 
há laboratório, pouco se investe em cursos humanos para utilização 
desse espaço. A falta dessas observações pode gerar um outro entendi-
mento quanto à real existência ou não desses espaços formativos nas 
escolas, uma vez que, em caso afirmativo tanto de espaço quanto de 
formação através de cursos, os professores detêm-se de recursos para a 
integração das TICs em suas práticas docentes. 

3.2 O ensino de matemática e a utilização de recursos 
tecnológicos 

A utilização dos recursos tecnológicos digitais no ambiente escolar 
se apresenta como uma linha de trabalho que precisa se fortalecer, tendo 



254 
 

em vista, que há uma considerável distância entre os avanços tecnológi-
cos e a aceitação, compreensão e utilização em aulas por professores de 
matemática. Esse pensamento é enfatizado por Siple (2010), ao analisar 
as potencialidades das tecnologias digitais no ensino de matemática, 
apresentando os seus benefícios na formação inicial e continuada de 
professores de matemática. 

Os trabalhos publicados por Lopes e Andrade (2010), Moro e Za-
noello (2010), Marin et al (2010) corroboram com autora e apontam 
esses recursos como possibilidade de ação na prática docente. Além 
disso, indicam o uso de softwares gratuitos para trabalhar conteúdo es-
pecíficos de Matemática e seu potencial na construção de significados 
para a aprendizagem matemática. 

No entanto, embora se observe recomendações e relatos de experi-
ências exitosas quanto à utilização desses recursos, esta é uma realidade 
distante para muitos docentes, como relata Castro (2016), quando ob-
servou que para alguns professores de matemática, o simples fato de 
elaborar listas de exercícios, avaliações ou responder questionários ele-
trônicos configura a utilização das tecnologias digitais educacionais 
como um suporte pedagógico, mas integrá-las às aulas para ampliar o 
desenvolvimento da aprendizagem ainda é um desafio. 

Assim, pensar no uso das tecnologias apenas para esse fim, faz-nos 
entender que existem algumas lacunas que poderão implicar na ausência 
desses recursos na sala de aula. Esse distanciamento pode ser entendido 
pela falta de articulação entre a teoria e prática quanto ao seu uso du-
rante a formação docente, o que impacta diretamente nas práticas peda-
gógicas, em especial, no ensino de matemática. 

Porém, na pesquisa apresentada por Silva (2013), o autor traz evi-
dências de que essa realidade vem passando por mudanças significativas, 
em que docentes passam a enxergar com novo olhar, valorizando o uso 
das tecnologias no ensino. No tocante à prática de ensino de matemáti-
ca, ele salienta que ainda são comuns casos nos quais os professores de 
matemática dedicam toda e exagerada atenção apenas ao uso exclusivo 
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do livro didático, esquecendo que existem novas possibilidades pedagó-
gicas que tornam aula “atrativa” além de contribuir para a formação 
docente (SILVA, 2013). 

Hoje contamos com inúmeros softwares, sendo alguns de acesso li-
vre e gratuito, que oferecem informações sobre diferentes assuntos em 
diferentes áreas. No ensino de matemática podemos citar como exem-
plo o software GeoGebra, que é gratuito e reúne recursos de geometria, 
álgebra, tabelas, gráficos, probabilidade, estatística e cálculos simbólicos 
em um único ambiente (NASCIMENTO, 2012). 

Além disso, os softwares podem abordar alguns conteúdos específi-
cos como funções, álgebra e geometria principais assuntos da matemáti-
ca. Logo, a utilização desses softwares apresenta-se como uma das maio-
res riquezas no ensino, pois possibilita o surgimento de novas estratégias 
em complemento ao uso do papel e lápis. 

Entretanto, Orlovski, Kalinke e Mocrosky (2013) enfatizam que a 
inclusão das tecnologias digitais na educação não se caracteriza apenas 
pela sua utilização nas aulas ou na formação inicial de professores, e sim 
pela busca constante em instituir uma forma diferente de ensinar e de 
compreender a formação. Com isso, apontam que “a demanda tecnoló-
gica pode oportunizar, em meio à urgência, a busca por um entendi-
mento de formação como movimento que empreende múltiplas dire-
ções. Por assim ser, permanece, mesmo que mudando de rumo, percor-
rendo caminhos diversos” (ORLOVSKI; KALINKE; MOCROSKY, 
2012, p.7). 

Corroborando com os autores citados acima, Talentino e Silva 
(2019) defendem também que há a necessidade de traçar novas direções 
para o ensino, destacando a rapidez dos estudantes no desenvolvimento 
de habilidades para o uso das tecnologias digitais nesse período moder-
no, além de ressaltar a importância em buscar novos métodos que per-
passem o ensino tradicional. 

Contudo, Talentino e Silva (2019) acentuam o quão essa situação 
é desafiadora e por isso destaca a importância da formação continuada, 
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a fim de que haja uma ampliação significativa no ensino de matemática 
e, consequentemente, o aluno possa encontrar um ambiente mais diver-
sificado para sua aprendizagem. 

Portanto, os trabalhos publicados que compõem esse eixo apontam 
que o uso das tecnologias digitais no ensino de matemática proporciona 
aos discentes um novo campo educacional, possibilitando conexões 
entre aluno-professor e potencializando o conhecimento e dinamizando 
a aprendizagem. Assim, podem ser exploradas as mais diferentes situa-
ções, bem como incentivar os discentes a experimentarem, testarem 
hipóteses, criar estratégias, argumentarem, deduzirem e concluírem, 
diante do uso das tecnologias digitais. 

3.3 A implicação da utilização de recursos tecnológicos na 
formação inicial de professores 

Iniciamos a discussão desse item apontando a diferença entre os 
termos inserção e integração de tecnologias digitais como recursos peda-
gógicos. Para Bittar (2011, p.159) o termo inserir as tecnologias nas 
práticas docentes “significa fazer uso desse instrumento sem que ele 
provoque aprendizagem, usando-o em situações desconectadas do traba-
lho em sala de aula”. Quando os recursos tecnológicos utilizados permi-
tem aos estudantes a compreensão, o acesso e conhecer diferentes aspec-
tos do saber posto em prática no momento, usamos o termo de integra-
ção para definir essa situação (BITTAR, 2011). 

Logo, a integração de recursos digitais nos processos de ensino e 
aprendizagem requer um (re)pensar sobre a prática docente, uma vez 
que, ela não é neutra e transforma a relação ensino-aprendizagem. As-
sim, o ato de refletir sobre isso, torna-se necessário, a fim de evitar que 
possíveis resultados negativos sejam, de forma simplista, atribuída ao 
uso das tecnologias (MALTEMPI, 2008). 

Para Zabel (2016) a formação inicial de professores, em especial 
para o ensino de matemática, torna-se o elo entre as tecnologias digitais 
e a sala de aula, ou seja, é durante sua formação que o docente deveria 
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adquirir familiaridade com o uso das tecnologias digitais e, a partir daí, 
torná-las ferramentas de mediação entre os processos de ensino e apren-
dizagem matemática. 

Nesse contexto, Freitas (2010), Lovis e Franco (2010) propõem em 
suas pesquisas a necessidade de mudança na ação pedagógica do profes-
sor mediante a utilização das tecnologias. Além disso, reforçam que o 
primeiro passo deve acontecer na formação inicial do docente. Desse 
modo, é fundamental que os docentes em formação compreendam a 
importância das tecnologias e passem integrá-las nas disciplinas que 
atuam. 

Nesse sentido, Castro (2016, p. 6) nos direciona a uma reflexão 
sobre a necessidade de professores formadores de professores darem a 
devida atenção a essa questão, destacando que essas mudanças poderão 
ocorrer na prática docente diante do reconhecimento e o conhecimento 
de “suas condições sociopsicológicas e culturais, além das suas condições 
cognitivas”. Desse modo, é necessário que os programas formativos se 
apresentem com a perspectiva de envolver, motivar e favorecer o profes-
sor para outras conjunturas da formação docente (CASTRO, 2016). 

Corroborando com os autores mencionados acima, Barcelos e Ba-
tista (2010), destacam que há muito o que avançar no tocante à forma-
ção docente para o uso pedagógico das tecnologias, especialmente, na 
formação de professores de matemática. Uma vez que ainda é pequena a 
quantidade de cursos de Licenciatura em Matemática que ofertam dis-
ciplinas direcionadas especificamente ao uso das tecnologias em sala de 
aula (BARCELOS, BATISTA, 2010). 

Nesse contexto, Alcântara e Dullius (2016) expõem que é diante da 
prática docente, das experiências realizadas, das relações entre docentes 
que se constrói e desenvolvem os saberes pedagógicos. Assim, as possibi-
lidades que surgem para o uso das tecnologias digitais é um reflexo de 
como o professor percebe sua integração na prática docente (ZABEL, 
2016). 

Portanto, espera-se que os cursos de formação inicial de professores 
deem a devida importância à construção de competências, no que se 
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refere à utilização das tecnologias digitais para os processos de ensino e 
aprendizagem, como por exemplo, o uso de softwares utilitários para 
tarefas auxiliares, incorporação das TICs, bem como suas implicações 
sociais e éticas como aponta Zabel (2016). Do contrário, o não desen-
volvimento dessas competências podem se configurar como um dese-
quilíbrio entre o constante avanço das tecnologias e a formação de pro-
fessores através de processos críticos e reflexivos (CASTRO, 2016). 

É pertinente compreender que esse processo consiste em aprender 
matemática utilizando os recursos das tecnologias no desenvolvimento 
do conhecimento, ou seja, o essencial é aprender com a tecnologias e 
não sobre ela. Segundo Castro (2016), “trata-se de aprender a ensinar 
com a tecnologia, a partir de uma abordagem pedagógica que não consis-
ta apenas na virtualização do ensino tradicional” (CASTRO, 2016, p. 6). 

Diante disso, a integração das tecnologias digitais na sala de aula 
vai além de levar os estudantes a laboratórios de informática ou acessar 
programas com funções pré-determinadas. Daí, percebemos a impor-
tância da utilização das tecnologias digitais na formação inicial dos pro-
fessores, em especial dos professores de matemática.  

Portanto, ao realizar uma atividade, esta deve ser pensada com o 
intuito de promover reflexões sobre as práticas docentes, pois para que 
aconteça o processo de ensino e aprendizagem, dependerá da relação 
desses profissionais com os recursos tecnológicos, das concepções e mo-
dos de uso que se faz com eles. 

Considerações Finais 
Quando pensamos em desenvolver a presente pesquisa estávamos 

cientes das possíveis dificuldades e limitações. As dificuldades giraram 
em torno da possibilidade de um número exponencial de produções, 
considerando que essa temática tem ocupado boa parte das discussões 
no campo educacional e os limites, porque, não é possível descrever 
com riqueza de detalhes todos os trabalhos selecionados no espaço defi-
nido para um artigo. Contudo, procuramos realizar uma sistematização 
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possível, identificando as principais temáticas à luz do procedimento 
analítico adotado. 

No intuito de responder à questão de pesquisa: “Quais as contri-
buições apontadas pelas pesquisas, no campo da Educação Matemática, 
quanto às tecnologias digitais na formação inicial de professores?”, o 
estudo bibliográfico possibilitou, dentro do período delimitado, apro-
ximação com estudos e pesquisas apresentados nas últimas cinco edições 
do Encontro Nacional de Educação Matemática (ENEM), um dos 
maiores eventos realizados pela Sociedade Brasileira de Educação Ma-
temática (SBEM). 

Assim, o estudo sobre o uso das tecnologias digitais e a formação 
inicial de professores de matemática apontou uma gama de pesquisas 
desenvolvidas sobre a temática e mostrou um crescente número de tra-
balhos, a cada nova edição. A maioria dos artigos se ancoram em bases 
de abordagem qualitativa, abordando reflexões sobre concepções de 
formação docente para a utilização das tecnologias no ensino. 

Nessa perspectiva, as concepções apresentadas acerca das tecnologi-
as digitais educacionais como ferramentas pedagógicas, apontam poten-
cialidades e contribuições para os processos de ensino e aprendizagem, 
bem como a importância da integração desses instrumentos a formação 
inicial e continuada de professores. Pelas análises, é possível observar 
que as TICs podem ser compreendidas como recursos capazes de con-
tribuir para a construção do conhecimento docente, sendo necessário 
que os processos formativos trabalhem essa abordagem na perspectiva 
da formação docente. 

Entretanto, observamos que os autores não trazem discussões a res-
peito dos processos formativos dos professores, mas afirmam que cabe 
ao docente a função de mediador quanto ao uso das tecnologias na sala 
de aula, na relação professor-aluno. Assim, diante desse cenário enten-
demos a relevância da formação docente, bem como de outros processos 
formativos, que são detentores de uma notável responsabilidade no 
tocante a integrar e disseminar o potencial dessa ferramenta pedagógica. 
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No que tange ao ensino de matemática e à utilização dos recursos 
tecnológicos identificamos a recorrência da utilização de softwares como 
ferramenta para abordar assuntos específicos da matemática além de 
proporcionar uma ressignificação de alguns conceitos para a aprendiza-
gem matemática. De acordo com as publicações, a utilização dos softwa-
res não se configura na extinção ou substituição dos métodos tradicio-
nais no ensino de matemática, mas pelo contrário, um deve agir como 
complemento do outro, a fim de evitar uma possível versão virtual do 
ensino tradicional. 

Outro ponto observado, é o fato dos professores de matemática 
concentrarem toda atenção no uso do livro didático como único recurso 
pedagógico, mostrando uma certa insegurança quanto ao uso das tecno-
logias no ensino de matemática. Contudo, essa insegurança parte do 
reconhecimento de que a formação inicial, por sua natureza, mediante a 
organização curricular de alguns cursos de licenciatura em especial de 
matemática, não abarca tudo. Daí, a necessidade de se investir na pers-
pectiva da formação continuada que proporcione ao docente uma am-
pliação na construção de sua formação. 

Com isso, é notório implicações oriundas do uso dos recursos tec-
nológico na formação inicial de professores, de modo que, estas promo-
vem reflexões quanta à integração das tecnologias nas práticas pedagógi-
cas. Dessa forma, concluímos que a realização de processos reflexivos se 
torna necessária, a fim de evitar que possíveis resultados negativos sejam 
atribuídos de forma simplista ao uso das TIC no ensino.  

Contudo, verificamos que a utilização desses recursos em sala de 
aula não pode estar direcionada apenas ao manuseio de programas ou 
sistemas com funções pré-determinadas. Estes por sua vez, devem des-
pertar nos discentes o interesse em conhecer diferentes aspectos do saber 
posto em prática. 

Frente às discussões apresentadas nos eixos de análises, compreen-
de-se que um trabalho como este tipo de sistematização permite outras 
interpretações. Cabe-nos reafirmar que essa foi uma possível forma de 
interpretação. Por fim, salientamos a relevância desse tipo estudo e espe-
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ramos poder contribuir para novos mapeamentos sobre essa temática 
trazendo reflexões para seu aprimoramento. 

Referências 
ABRAMCZUK, C. et al. Metodologia científica: análise e reflexão sobre a eficácia 
dos resumos de artigos acadêmicos. Perspectivas em Gestão & Conhecimento, v. 2, n. 
1, p. 170-181, 2012. 

ALCÂNTARA, L. A. G.; DULLIUS, M. M. Formação continuada de professores 
para a utilização das tecnologias nas aulas de matemática: ancorada na prática e 
apoiada no mentoring. Anais XII ENEM, p. 13. 2016. Disponível em: 
<http://www.sbembrasil.org.br/enem2016/anais/pdf/4958_2305_ID.pdf> Acesso 
em: 17 mar. 2020. 

ALMEIDA, H. R. F. L. Alunos, professores e as tecnologias digitais no cálculo I da 
Universidade Aberta do Brasil. Anais XII ENEM, p. 12, 2016. Disponível em: 
<http://www.sbembrasil.org.br/enem2016/anais/pdf/4845_2274_ID.pdf>. Acesso 
em: 17 mar. 2020. 

ANDRADE, P. M. F.; SILVA, A. A. Uso tecnologias digitais no ensino de mate-
mática: crenças e possibilidades. Anais XIII ENEM, p. 15, 2019. Disponível em: 
<https://sbemmatogrosso.com.br/xiiienem/anais.php>. Acesso em: 23 mar. 2020. 

BARCELOS, G. T.; BATISTA, S. C. F. Formação de professores de matemática: 
uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação. Anais X ENEM, p. 
10, 2010. Disponível em: <https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artigos/ 
CC/T15_CC395.pdf>. Acesso em: 18 mai. 2020. 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2009. 

BITTAR, M. A abordagem instrumental para o estudo da integração da tecnologia 
na prática pedagógica do professor de matemática. Educ. rev. [online]. n.1, pp.157-
171, 2011. 

BONA, A. S. et al. Aprendizagem cooperativa mediada pelas tecnologias digitais 
online através de problemas matemática. Anais XI ENEM, p. 15, 2013. Disponível 
em: <http://sbem.iuri0094.hospedagemdesites.ws/anais/XIENEM/pdf/1066_387_ 
ID.pdf>. Acesso em: 20 mai. 2020. 

BORTOLETE, J. C.; OLIVEIRA, G. P. A matematização da tecnologia como 
estratégia de ensino. Anais X ENEM, p. 10, 2010. Disponível em: 
<https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artigos/PT/T15_PT1876.pdf>. Acesso 
em: 16 mar. 2020. 



262 
 

CASTRO, A. L. A formação de professores de matemática para uso das tecnologias 
digitais e o currículo da era digital. Anais XII ENEM, p. 12, 2016. Disponível em: 
<http://www.sbembrasil.org.br/enem2016/anais/pdf/6796_3527_ID.pdf>. Acesso 
em: 13 mar. 2020. 

DULLIUS, M. M.; QUARTIERI, M. T. Recursos computacionais nas aulas de 
matemática. Anais IX ENEM, p. 13, 2007. Disponível em: <http://sbem.iuri0094. 
hospedagemdesites.ws/anais/ix_enem/Html/comunicacaoCientifica.html>. Acesso 
em: 20 mai. 2020. 

FREITAS, A. V. Mudanças na ação pedagógica do professor mediante a utilização 
de novas tecnologias. Anais X ENEM, p. 11, 2010. Disponível em: 
<https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artigos/CC/T15_CC807.pdf>. Acesso 
em: 20 mar. 2020. 

FRIZON, V. et al. A formação de professores as tecnologias digitais. EDUCERCE: 
XII Congresso Nacional de Educação, p. 15, 2015. Disponível em: 
<https://educere.bruc.com.br/arquivo/pdf2015/22806_11114.pdf>. Acesso em: 18 
jun. 2020. 

GADANIDIS, G.; BORBA, M. C.; SILVA, R. S. R. Fases das Tecnologias Digitais 
em Educação Matemática: sala de aula e internet em movimento. Autêntica, 2016. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4º ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

GREGIO, B. M. A.; CAMPOS, E. G. J. Uma análise do uso de tecnologias na 
prática pedagógica de professores que ensinam matemática no ensino básico. Anais 
X ENEM, p. 10, 2010. Disponível em: <https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/ 
artigos/CC/T15_CC680.pdf>. Acesso em: 18 mai. 2020. 

LOPES, M. M.; ANDRADE, J. A. C. Potencialidades do software GeoGebra na 
sala de aula de matemática: um exemplo com ensino e aprendizagem de trigonome-
tria. Anais X ENEM, p. 8, 2010. Disponível em: <https://atelierdigitas.net/CDS/ 
ENEM10/artigos/CC/T15_CC1468. pdf>. Acesso em: 12 mai. 2020. 

LOVIS, K. A.; FRANCO, V. S. Software GeoGebra: uma experiência com profes-
sores de matemática. Anais X ENEM, p. 10, 2010. Disponível em: 
<https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artigos/CC/T15_CC148.pdf>. Acesso 
em: 12 mai. 2020. 

MALTEMPI, M. V. Educação matemática e tecnologias digitais: reflexões sobre 
prática e formação docente/Mathematics education and digital technologies: Refle-
xions about the practice in teacher education. Acta Scientiae, v. 10, n. 1, p. 59-67, 
2008. 



263 
 

MARIM, V. et al. A utilização do software GeoGebra para o ensino da matemática. 
Anais X ENEM, p. 10, 2010. Disponível em: <https://atelierdigitas.net/CDS/ 
ENEM10/artigos/RE/T15_RE1033.pdf>. Acesso em: 2 mar. 2020. 

MENDES, R. M.; GRANDO, R, C. A utilização do jogo computacional como 
um recurso didático para a aula de matemática. Anais IX ENEM, p. 18, 2007. 
Disponível em: <http://sbem.iuri0094.hospedagemdesites.ws/anais/ix_enem/ 
Html/comunicacaoCientifica.html>. Acesso em: 20 mai. 2020. 

MIRANDA, A. M. As tecnologias da informação no estudo de cálculo na perspec-
tiva da aprendizagem significativa. Anais X ENEM, p. 8, 2010. Disponível em: 
<https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artigos/PT/ T15_PT267.pdf>. Acesso 
em: 8 mar. 2020. 

MIQUELINO, L. H.; RESENDE, M. R. As tecnologias de informação e comuni-
cação e o desenvolvimento profissional do professor de cálculo. Anais XI ENEM, p. 
16, 2013. Disponível em: 
<http://sbem.iuri0094.hospedagemdesites.ws/anais/XIENEM/pdf/2121_1714_ID.
pdf>. Acesso em: 18 mar. 2020. 

MODOLESKI, D.; GIRAFFA, L. M. M.; CASARTELLI, A. O. Tecnologias 
digitais, formação docente e prática pedagógica. Educação e pesquisa, v. 45, p. 17, 
2019. 

MORAES, R. Análise de conteúdo. Revista Educação, Porto Alegre, v. 22, n. 37, p. 
7-32, 1999. 

MORO, F. T.; ZANOELLO, S. F. Software Graphequantion: uma ferramenta no 
ensino da matemática. Anais X ENEM, p. 10, 2010. Disponível em: 
<https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artigos/CC/T15_CC398. pdf>. Acesso 
em: 18 mai. 2020. 

NASCIMENTO, E. G. Avaliação do uso do software GeoGebra no ensino de 
geometria: reflexão da prática na escola. Anais XII Encontro de Pós-Graduação e 
Pesquisa da Unifor, v. 8457, p. 2012, 1808. 

ORLOVSKI, L.; KALINKE, M. A; MOCROSKY, L. F. A formação tecnológica 
de professores que ensinam matemática nos anos iniciais: limites e possibilidades. 
Anais XI ENEM, p. 10, 2013. Disponível em: 
<http://sbem.iuri0094.hospedagemdesites.ws/anais/XIENEM/pdf/ 1267 _ 
211_ID.pdf>. Acesso em: 02 mar. 2020. 

OPAS. O potencial das tecnologias da informação de uso frequente durante a 
pandemia. Departamento de evidência e inteligência para ação em saúde. Disponível 



264 
 

em: https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/52023/Factsheet-
TICspor.pdf?sequence=7. Acesso em: 18 jun. 2020. 

PEDRO, J. C. Mapeamento de pesquisas acadêmicas brasileiras sobre tecnologias 
para o ensino de matemática. XII ENEM, p. 8. 2016. Disponível em: 
<www.sbem.com.br/enem2016/anais/pdf/5476_4103_ID.pdf> Acesso em: 28 abr. 
2020. 

PEROVANO, D. C. Manual de metodologia da pesquisa científica [livro eletrônico]. 
Curitiba: InterSaberes, 2016. 

PINTO, R. A. V.; SILVA, G. C. Estado da arte sobre o uso das TDIC ́s nas práti-
cas pedagógicas de professores de matemática: pesquisas de Pós-Graduações Stricto 
Sensu em Educação e Ensino de Matemática do Estado de Mato Grosso. Anais 
XIII ENEM, p. 14, 2019. Disponível em: 
<https://sbemmatogrosso.com.br/xiiienem/anais.php> Acesso em: 28 abr. 2020. 

SANTOS, A. C. F.; MACEDO, J. A. A utilização das tecnologias digitais na for-
mação inicial de professores de matemática e física. Anais XI ENEM, p. 16, 2013. 
Disponível em: 
<http://sbem.iuri0094.hospedagemdesites.ws/anais/XIENEM/pdf/2697_916_ID.p
df>. Acesso em: 15 mar. 2020. 

SILVA, A. L. S. Expectativas sobre a formação de professores com habilidades em 
tecnologias em um curso de licenciatura. Anais XI ENEM, p. 14, 2013. Disponível 
em: <http://sbem.iuri0094.hospedagemdesites.ws/ 
anais/XIENEM/pdf/2506_1605_ID.pdf>. Acesso em: 28 fev. 2020. 

SILVA, M. V. et al. Geometria dinâmica: a tecnologia e a expressão gráfica no 
ensino de geometria. X ENEM, p. 10, 2010. Disponível em: 
<https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artios/RE/T15_RE1244.pdf>. Acesso 
em: 18 mai. 2020. 

SIPLE, I. Z. As potencialidades das tecnologias no ensino de matemática. X 
ENEM, p. 11, 2010. Disponível em: <https://atelierdigitas.net/CDS/ 
ENEM10/artigos/CC/T15_CC897.pdf>. Acesso em: 18 mai. 2020. 

TOLENTINO, J.; SELLERI SILVA, F. Tendências no ensino de matemática: o 
uso do software Geogebra como mediador do ensino por meio do smartphone. 
XIII ENEM, p. 8, 2019. Disponível em: <https://www.sbem 
matogrosso.com.br/eventos/inex.php/enem/2019/paer/view/3133/1311>. Acesso em: 
23 mar. 2020. 

TOMKELSKI, M. L.; RICHIT, A. Tecnologias na abordagem matemática: possi-
bilidades do software modellus. X ENEM, p. 8, 2010. Disponível em: 



265 
 

<https://atelierdigitas.net/CDS/ENEM10/artigos/MC/T15_MC1554.pdf>. Acesso 
em: 23 mar. 2020. 

ZABEL, M. Conhecimentos necessários para a integração das tecnologias na práti-
ca docente. XII ENEM, p. 12. 2016. Disponível em: 
<http://www.sbembrasil.org.br/enem2016/anais/pdf/6930_4358_ID.pdf> Acesso 
em: 12 mar. 2020. 
  



266 
 

  



267 
 

Letramento Digital por Meio do Blog na Formação 
Docente 

Eliene Rodrigues Barbosa Dias 
Michelle Soares Pinheiro 

1. Introdução 
Este estudo tem em vista analisar e compreender a utilização das 

tecnologias digitais como mais uma ferramenta de auxílio ao processo 
de ensino, como incentivo para melhoria da aprendizagem. Assim, faz-
se relevante compreender os aspectos tecnológicos e a participação do 
educador em processo de formação inicial num ambiente virtual de 
aprendizagem (AVA). A evolução das tecnologias digitais e sua presença 
na sociedade têm provocado mudanças na educação.  

Um dos desafios atualmente é integrar o uso das tecnologias digi-
tais na prática docente, já que estas estão interligadas em desempenhar 
um importante papel na aquisição de conhecimentos. Por isso, para 
refletirmos sobre a formação docente inicial, é necessária uma análise 
sobre os processos formativos pelos quais o graduando passa em sua 
formação inicial. 

Observamos que, segundo nossa vivência docente, ainda depois de 
formados, alguns professores apontam dificuldades para usar tecnologias 
digitais em suas atividades e não sabem como aproveitá-las de maneira 
pedagógica. Isto acontece porque muitos profissionais não conhecem 
formas de agregá-las à sua prática nem as reais utilidades das Tecnologi-
as Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). 

Sendo assim, muitos professores que não dominam as tecnologias 
têm que se adequar ao mundo digital. Nesse contexto, refletir sobre as 
TDICs é importante, uma vez que tratar do letramento digital nos pro-
cessos formativos para que o professor conheça e responda às exigências 
que a formação inicial demanda torna-se fundamental, especialmente 
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por incluir recursos tecnológicos como estratégias no processo ensino e 
aprendizagem. 

Sobre a definição de letramento, temos que: “não envolve necessa-
riamente as atividades específicas de ler ou escrever. Podemos definir 
hoje o letramento como um conjunto de práticas sociais que usam a 
escrita enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos 
específicos, para objetivos específicos” (KLEIMAN, 1995, p.19). Já por 
letramento digital entendemos que: “é a porção do letramento que se 
constitui das habilidades necessárias e desejáveis, desenvolvidas em indi-
víduos ou grupos em direção à ação e à comunicação eficientes em am-
bientes digitais, sejam eles suportados pelo computador ou por outras 
tecnologias de mesma natureza” (RIBEIRO, 2009, p. 30). 

Pensando na prática docente sustentada pelo letramento digital 
como estratégia para o ensino é solicitado que o professor trabalhe com 
“novas habilidades” de aprendizagens, que favoreçam e propiciem o 
desenvolvimento de novas capacidades para o uso das tecnologias. Di-
ante disso, a sociedade atual passa por um momento difícil com os efei-
tos da pandemia do novo Corona Vírus (Sars-CoV-2) ou Covid 19 
(Corona Virus Disease) que têm afetado a população mundial em vários 
aspectos, entre eles a educação.  

No âmbito educacional, esse impacto surge com a suspensão tem-
porária das atividades presenciais sem planejamento, o que causou me-
didas que levaram ao fechamento de escolas e ao uso imediato da edu-
cação on-line por meio do ensino remoto13, entre elas, professores e 
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alunos tiveram que adotar as tecnologias digitais ultrapassando o mun-
do físico e situando-se no virtual por meio dos ambientes virtuais de 
aprendizagem (AVA). 

A principal vantagem de adotar tecnologias digitais no trabalho do-
cente, nesse momento de pandemia, é a possibilidade de os professores 
utilizarem as plataformas digitais educacionais, as redes sociais e as comu-
nidades virtuais juntamente com seus alunos para fins de aprendizagem. 

Diante disso, os profissionais da educação, possivelmente envolvi-
dos nessa nova dinâmica de aprendizagem, irão descobrir, na prática, 
quais são as vantagens e percalços do ensino virtual. Assim, foi (e é) 
necessário estar mais atento à dinâmica de aprendizagem, explorar re-
cursos virtuais para a realização de ferramentas interativas e desafiadoras 
capazes de motivar os alunos ao ensino aprendizagem. Essa inovação 
pedagógica se torna essencial para o processo de ensino e aprendizagem. 

Em contrapartida, a covid-19 (Corona Virus Disease) pôde provo-
car, em muitos pesquisadores e educadores, leitura, estudo e reflexão14 
no que tange ao modelo educacional virtual, pois a criação de novas 
metodologias de ensino “turbinadas” pelas tecnologias digitais surpre-
enderam comunidades, pesquisadores, profissionais da educação e alu-
nos, a fim de tentar encontrar alternativas de enfrentamento aos desafi-
os educacionais da atualidade, para que juntos tracem processos, meto-
dologias e caminhos para aprender de maneira interativa e colaborativa. 
Em sentido amplo, tudo isso tem se transformado num desafio a ser 
enfrentado pela sociedade. 

Diante da desigualdade de acesso à internet e a aparelhos tecnoló-
gicos (notebook, tablets, celulares etc) tanto de professores como de 
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alunos, é interessante compreender que muitos foram afetados especi-
almente os mais pobres. Vale ressaltar que surdos e cegos podem ter 
sofrido mais, visto que podem estar sujeitos a menos condições de aces-
so para aprender ou a condições desfavoráveis de aprendizagem, por 
falta de orientação pedagógica coerente e eficaz.  

No contexto da pandemia, é nítido observar que a educação on-line 
ainda está longe de ser uma realidade possível para os alunos mais po-
bres que não têm condições para adquirir os recursos necessários para 
gerenciar sua aprendizagem, visto que os portadores de necessidades 
implicam maior acompanhamento, de maneira que seja possível facilitar 
os recursos necessários para uma participação plena no seu desenvolvi-
mento. Com tudo isso, essa realidade não é ideal aos mais favorecidos. 
Diante desse cenário, estamos aprendendo e ensinando uns com os 
outros, de forma dialógica15, responsável e responsiva (BAKHTIN, 
2010) e isso nos faz perceber que o letramento digital continua a ser 
ainda um desafio político, social e pedagógico. 

Em meio a essas mudanças socioeducacionais, esta pesquisa buscou 
observar o blog como uma nova tecnologia educacional, que apresenta 
benefícios ou não na formação docente inicial no atual contexto educa-
cional. Dessa forma, nosso objetivo geral é analisar, à luz das teorias de 
letramento e TDICs, qual o papel do blog como estratégia pedagógica 
para desenvolver o letramento digital na formação docente. Os objetivos 
específicos foram: a) identificar a viabilidade e estratégia didática blog 
para a formação inicial e continuada do professor; b) discutir como as 
práticas de letramento digital com a estratégia blog podem contribuir ou 
não para a formação docente.  

Assim, para que os objetivos propostos sejam alcançados, apresen-
tamos, no presente artigo, o percurso metodológico da pesquisa (expos-
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to na seção a seguir), a fundamentação teórica sobre letramento digital, 
formação docente e a estratégia pedagógica blog. 

2. Percurso Metodológico 
O presente artigo fundamenta-se em uma pesquisa bibliográfica de 

cunho qualitativo com a finalidade de investigar a funcionalidade do 
blog nas práticas de letramento digital dentro da formação docente 
inicial e continuada. Escolhemos blog por já termos experienciado essa 
estratégia didática tanto como aluna como na condição de docente, nas 
práticas de letramento, e havermos observado aspectos pedagógicos perti-
nentes a uma investigação científica. Consequentemente, buscamos mate-
riais impressos e digitais sobre as categorias teóricas blog, letramento digi-
tal e formação docente inicial. Nesse sentido, segundo Cervo et al (2007, 
p. 60), “a pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de 
referências teóricas publicadas em artigos, livros, dissertações e teses.” 

Diante da colocação de Cervo et al (2007, p. 60), a pesquisa bibli-
ográfica é o “conjunto padronizado de elementos descritivos, retirados 
de um documento, que permite sua identificação individual”. Sendo 
assim, o processo de pesquisa bibliográfica envolve antes de tudo a esco-
lha de um tema a ser discutido, mediante uma pesquisa com materiais 
já publicados sobre o assunto discorrido no artigo. Assim, de acordo 
com essa pesquisa, fundamentamos uma proposta desenvolvida a partir 
de pesquisas já realizadas. 

No caso deste estudo, descrevemos o blog como estratégia didática 
colaborativa para compartilhamento de conhecimento entre docentes, 
que serve de apoio e estratégia para o ensino, ligado ao letramento digi-
tal como recurso pedagógico. Levando em consideração estes aspectos, o 
usuário das sociedades contemporâneas deve estar envolvido nestas 
transformações sociais que o espaço vem sofrendo com os avanços das 
tecnologias digitais. 

Entretanto, como resultado, fizemos uma busca ativa em sites aca-
dêmicos elencando o blog, letramento digital, ensino à distância, ensino 
remoto e formação docente, visto que por meio dessas ferramentas, há 
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novas maneiras de os usuários entrarem em contato com novas configu-
rações e possibilidades de escrever, ler e fazer circular informação na 
sociedade. 

Os blogs, como fonte de construção coletiva do conhecimento, são 
utilizados como meio da comunicação e interação entre os estudantes. É 
uma estratégia pedagógica educacional que pode trazer benefícios ao 
ensino- aprendizagem, ao aproximar docentes e discentes. Para que o 
professor possa desenvolver um trabalho com êxito, utilizando a Inter-
net, em especial os blogs educativos, é de fundamental importância que 
ele saiba manipulá-lo, para depois inovar, inventar, criar atividades e 
interligar as estratégias didáticas com o conteúdo, de maneira adequada. 

Nas seções a seguir, apresentamos no embasamento teórico especi-
ficidades do blog como instrumento de avaliação sob o olhar do profes-
sor como orientador, bem como as discussões que o insere no contexto 
da utilização das tecnologias de informação e comunicação na educação. 
Em especial, no referencial teórico, discorremos sobre o desenvolvimen-
to do letramento digital por meio da estratégia didática blog na forma-
ção inicial e continuada de professores. 

3. Fundamentação Teórica 

3.1 Letramento digital e formação de professores 

O uso das tecnologias digitais traz uma nova maneira de conexão 
entre os usuários da sociedade contemporânea. A vida cotidiana dos 
cidadãos passa a ser adaptada às tecnologias digitais, principalmente à 
Internet. Diante dessas transformações sociais, ocasionadas pelos usos 
da tecnologia, Pereira (2014) afirma que “o ensino não poderia se es-
quivar dos avanços tecnológicos que se impõem ao nosso cotidiano”. 

Nesse sentido, entendemos que a formação docente precisa atentar-
se a essas transformações, pois estas evidenciam a necessidade do profes-
sor se preparar para ser capaz de interagir, por meio destas inovações no 
meio em que vive, construindo conhecimentos a partir do manuseio das 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). 
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Coscarelli (2011), ao falar sobre o preparo do professor para uso do 
computador em sua prática pedagógica, enfatiza a necessidade deste 
profissional em saber lidar com essa ferramenta para conduzir os proces-
sos educativos dentro desta perspectiva. Para tanto, Freitas (2010) expli-
ca como o professor deve experienciar o letramento digital em sua for-
mação inicial, afirmando: 

[...]chego a pensar que essa aproximação com o le-
tramento digital não deve ser feita, necessariamente, 
a partir de determinada disciplina, mas por meio de 
um trabalho contínuo, no interior de todas as disci-
plinas nas quais o professor, em sua formação inicial, 
possa experienciar o letramento digital no próprio 
processo pedagógico (FREITAS, 2010, p. 345). 

A partir da citação de Freitas (2010), pensamos que o letramento 
digital deve envolver práticas sociais em todas as disciplinas de maneira 
contextualizada e interligada umas com as outras. Assim, percebemos a 
importância das práticas de letramento digital nos processos formativos 
para desenvolver habilidades e competências em ambientes digitais, por 
meio do computador ou outras tecnologias nos estudantes (RIBEIRO, 
2009). 

É válido perceber que esses estudantes poderão se tornar futura-
mente professores que deverão instigar em seus alunos, seja de forma 
presencial ou à distância, o uso consciente das tecnologias com fins de 
aquisição de novos conhecimentos. Dessa maneira, desenvolver o letra-
mento digital servirá, também, para a integração entre esco-
la/universidade e meio digital, o que requer do docente uma preparação 
e formação para responder às necessidades sociais que envolvem as ino-
vações tecnológicas. 

Por isso, as atuais formas de ensino e aprendizagem estão desenvol-
vendo um paradigma educacional mais inovador por meio dessas novas 
tecnologias. É necessário pensar em mudanças urgentes, para que te-
nhamos novos alunos e professores com suporte necessários, fundamen-
tados nos processos tecnológicos inerentes ao ensino e à aprendizagem. 
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Sabemos que, atualmente, o letramento digital está chegando com 
maior ênfase nas escolas, não só por tudo que estamos vivenciando nesse 
período de pandemia, mas por meio da própria presença da tecnologia, 
que nos direciona a novos rumos educacionais. 

Nesse sentido, devemos contemplar não só a tecnologia em si, mas 
todo o recurso pedagógico nela inserida. Dentro desse contexto, o pro-
fessor deve buscar novas possibilidades, que integrem atividades escola-
res e ambientes virtuais, que possibilitem ao aluno, ler, refletir e pro-
blematizar essa fonte virtual de informações. 

Essa nova era da tecnologia da informação traz consigo inovações 
para o ensino/aprendizagem, haja vista a utilização de metodologias 
ativas16, desenvolvidas a partir do letramento digital. Nessa perspectiva, 
podemos dizer que o letramento digital contribui de forma significativa 
para o ensino, como construção de conhecimento. Reafirmando isso, 
Silva et al (2005) nos diz que: 

O letramento, contudo, é a competência em 
compreender, assimilar, reelaborar e chegar a 
um conhecimento que permita uma ação 
consciente, o que encontra correspondente 
no letramento digital: saber utilizar as TICs17, 
saber acessar informações por meio delas, 
compreendê-las, utilizá-las e com isso mudar 
o estoque cognitivo e a consciência crítica e 
agir de forma positiva na vida pessoal e cole-
tiva (SILVA et al, 2005, p.33). 

Silva et al (2005) ressalta, na citação acima, a competência de saber 
utilizar as tecnologias educacionais em prol de um posicionamento 
crítico individual e coletivo. Diante de tal apontamento, vemos a im-
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portância do letramento digital para a formação do professor, pois, além 
de auxiliar a prática docente, é uma nova estratégia de ensino, com 
múltiplos formatos, que visa desenvolver o potencial crítico dos alunos. 
Sendo assim, o papel do docente seria de aumentar a consciência crítica, 
tornando os alunos mais atuantes não apenas em sala de aula virtual ou 
presencial, mas na sociedade por meio das novas práticas sociais e con-
teúdos ligados às tecnologias digitais. 

Continuando as definições de letramento digital, reforçamos que o 
conceito é mais do que práticas de leitura e produção de textos em am-
bientes virtuais, são competências necessárias para que o sujeito com-
preenda e use essa informação de maneira crítica, reflexiva e estratégica, 
em variados formatos, especialmente em meio à era digital. Magda Soa-
res18 é uma das autoras brasileiras pioneiras na pesquisa sobre letramen-
to, a qual reflete que o letramento digital é “um certo estado ou condição 
que adquirem os que se apropriam da nova tecnologia digital e exercem 
práticas de leitura e de escrita na tela, diferente do estado ou condição – 
do letramento – dos que exercem práticas de leitura e de escrita no pa-
pel” (SOARES, 2002, p. 151). 

Com outras palavras, a autora frisa que o letramento digital não é 
apenas uma metodologia de alfabetização tecnológica, pois este letra-
mento envolve novas linguagens, métodos, ferramentas e jargões. Esse 
tipo de aprendizado deve ser considerado pelos educadores como uma 
estratégia de ensino importante para a mudança comportamental e 
social. Dessa forma, a escola tenta desenvolver o letramento, dando 
ênfase às práticas de leitura e escrita, com produções que ampliem os 
conhecimentos de seus discentes, aumentando ainda mais sua capacida-
de de abstração e aprofundamento da linguagem. 

Soares (2002, p. 120) afirma que “o letramento é, sem dúvida al-
guma, pelo menos nas sociedades modernas industrializadas, um direito 
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humano absoluto, independentemente das condições econômicas e 
sociais em que um dado grupo humano esteja inserido”. Com base no 
entendimento da autora, Kleiman (1995) afirma que a escola é a mais 
importante das agências do letramento, no entanto se preocupa muito 
mais com o processo de alfabetização, que abrange a aquisição de códi-
gos (alfabético e numérico), processo geralmente concebido em termos 
de uma competência individual necessária para o sucesso e promoção na 
escola.  

Infelizmente, o índice que promove ou não uma escola é a quanti-
dade de alfabetizados, não interessando saber se estes alunos compreen-
dem as “entrelinhas discursivas” do que estão lendo. Essa realidade é o 
contexto em que professores em formação inicial e continuada precisa-
rão aprender a lidar. 

Com base nessas reflexões teóricas, Coscarelli (2011, p. 25-26) ar-
gumenta que “[é] preciso que o professor conheça os recursos que [o 
computador] oferece e crie formas interessantes de usá-los.” Com isso, o 
ensino/aprendizagem deve propor diferentes expectativas, que objetivem 
o uso de recursos midiáticos e suas diferentes possibilidades de acesso ao 
conhecimento de maneira atrativa aos alunos. 

Nesse sentido, quando se pensa no uso da tecnologia para o propó-
sito de ensino e aprendizagem, deve-se refletir sobre as várias possibili-
dades que ela oferece e, principalmente, os objetivos que levam profes-
sores e aprendizes a fazer usos desses recursos e estarem preparados para 
saber lidar com as novas tecnologias. Sobre o letramento digital, Xavier 
(2005) acrescenta que: 

Este novo letramento [o digital] considera a 
necessidade dos indivíduos dominarem um 
conjunto de informações e habilidades men-
tais que devem ser trabalhadas com urgência 
pelas instituições de ensino, a fim de capaci-
tar o mais rápido possível os alunos a viverem 
como verdadeiros cidadãos neste novo milê-
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nio cada vez mais cercado por máquinas ele-
trônicas e digitais. (XAVIER, 2005, p.01) 

Com base nessas reflexões, Xavier (2005) discorre que o sistema 
educacional pode ter elementos que contribuam para o desenvolvimen-
to do letramento digital. De fato, a escola sempre se sentiu desafiada 
pela inserção de novas ferramentas pedagógicas. Na era tecnológica, esse 
desafio ganha ainda mais força, uma vez que parece não haver tempo 
suficiente, principalmente por parte de professores, para aprenderem a 
lidar com tanta inovação de uma só vez. Afinal de contas, a maioria dos 
professores não tem habilidade e não se sente “digitalmente letrado”.  

Essa é uma realidade enfrentada por muitos professores, esses novos 
tempos foram marcados por reflexões acerca das nossas vivências en-
quanto profissionais, conforme percebemos no nosso cotidiano educa-
cional da região do Cariri do Ceará, porque, no decorrer da sua forma-
ção, praticamente muitos docentes não tiveram acesso a práticas de 
leitura e escrita possibilitadas pelos usos do computador e da internet. 

Essa afirmação se justifica por meio da atuação docente como pon-
to de partida para a construção de novos conhecimentos. Deparamo-
nos com situações que, muitas vezes, deixam professores intimidados 
pelas TIC e, por isso, passam a integrar projetos de formação continua-
da, na tentativa de preencher lacunas deixadas pela formação universitária 
inicial no que se refere especialmente às práticas de letramento digital. 

Novamente, a formação profissional docente surge como um ele-
mento central na resolução de alguns destes problemas, como no tocan-
te à preparação técnico-pedagógica dos professores para o uso das 
TDICs. Nesse sentido, Spagnolo (2013) sinaliza que: 

É evidente a preocupação com a formação, 
bem-estar dos professores e com todo o pro-
cesso de ensino e de aprendizagem. Na vivên-
cia da contemporaneidade, é indispensável 
que haja professores competentes para res-
ponder à demanda e diversidade dos alunos 
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que frequentam a escola, para possibilitar 
ações para aprender a conhecer, aprender a 
fazer, aprender a viver em conjunto e apren-
der a ser, ou seja, cumprir com os pilares da 
educação, definido por Dellors (2000). Para 
isso, necessitam do constante apoio dos ges-
tores das escolas, do apoio pedagógico, psico-
lógico e social (SPAGNOLO, 2013). 

A partir da citação de Spagnolo (2013), percebemos que a ação do-
cente com as tecnologias deve ter o apoio também dos gestores das esco-
las, o que nem sempre acontece na prática tampouco é estudado isso na 
universidade em meio à formação inicial. Mantendo o foco na formação 
inicial, o levantamento realizado pelo autor mostra que a capacidade 
para responder às demandas relacionadas às tecnologias no ensino está 
praticamente ausente nos currículos das instituições que formam profes-
sores. Logo, a formação de professores para essa nova realidade requer 
muito mais do que talento ou dom, mas, sim, de preparo.  

Essa formação aponta para uma organização curricular inovadora 
proporcionando novos caminhos para o ensino e aprendizagem, além de 
novas metodologias, formando educadores e os ajudando a descobrirem 
estratégias inovadoras para o aprimoramento e aperfeiçoamento do pro-
cesso educacional. 

Diante do cenário atual, o professor, estando preparado ou não pa-
ra atuar no contexto educacional, terá que desenvolver estratégias ino-
vadoras para o ensino e práticas de letramento diferenciadas, sendo que 
as tecnologias digitais estão presentes na vida do sujeito, particularmen-
te na sua formação acadêmica. Formar um professor para atuar na soci-
edade contemporânea ainda é bastante difícil, pois, além ensiná-los, é 
preciso ensiná-los a ensinar, o que necessita de empenho, dedicação e 
conhecimento suficiente por parte de seus formadores. 

Considerando o potencial de utilização das tecnologias em novas 
situações de aprendizagem, a implementação de práticas de letramento 
digital ganha propriedade por estar associada a outras maneiras de 
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aprender e lidar com a leitura e a escrita, agora em formato digital. É 
outra percepção do aprender, em que as relações que se estabelecem 
com o meio (recurso) apresentam-se como uma alternativa de interagir, 
escolher e participar muito mais capaz de desenvolver e aumentar o 
sentido e a imaginação, ampliando e complexificando as funções cogni-
tivas (LÉVY, 1999; KENSKI, 2007). 

A formação inicial e/ou continuada desse professor precisa estar 
compatível aos novos processos da dinâmica social a respeito das tecno-
logias. Portanto, é necessário incorporá-las às propostas formativas, 
proporcionando o perfil de um profissional que seja capaz de estimular 
sua prática pedagógica, por parte das novas necessidades educativas de 
seus aprendizes. 

A tecnologia exige que o professor domine novas competências de 
leitura e escrita, com a finalidade de se tornar um formador digitalmen-
te letrado capaz de formar professores, na universidade, também digi-
talmente letrados. Ao proporcionar o conhecimento, que inclua novas 
práticas de letramento digital, o professor possibilitará que seus aprendi-
zes desenvolvam competências e habilidades que lhes permitam agir de 
forma crítica e interativa nos diferentes contextos, tornando-os sujeitos 
ativos no processo de construção da aprendizagem.  

Sob esse aspecto, o letramento digital pressupõe novas maneiras de 
conceber o ensino e a aprendizagem, por meio de diversas técnicas ino-
vadoras e diferenciadas, para que este possa atuar efetivamente na socie-
dade. Dito isso, sobre o letramento digital na formação de professores, 
percebemos que as novas tecnologias trouxeram (e trazem) implicações 
requerendo outras práticas nos contextos formativos, de forma que 
sejam desenvolvidas competências para os usos e as apropriações do 
novo.  

Dessa maneira, entendemos que a escola, muitas vezes, adota um 
modelo que não permite ao aluno participar, com competência, de 
atividades de letramento fora da escola e/ou adotar atitudes que exigem 
novas reflexões ou interpretações transcendendo a mera resolução de 
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uma lista de tarefas. Um exemplo disso é o que estamos vivenciando 
atualmente por conta da pandemia da Covid-19, em que o ensino po-
derá19 se tornar híbrido20 nas escolas públicas cearenses, entrelaçando o 
virtual ao presencial, em que os alunos precisarão se adaptar ainda, com 
muita dificuldade, pois nem todos tem a mesma oportunidade de acesso. 

Nas cidades da região do Cariri cearense, presenciamos21 alguns 
alunos que moram em localidade de difícil acesso à internet principal-
mente na zona rural, outros não têm condições socioeconômicas para 
adquirir computadores, notebooks, smarthphones dentre outros recursos 
tecnológico-digitais. Ou seja, configura-se como uma realidade educaci-
onal nova para muitos que não estão familiarizados às TDICs e sentem 
muita dificuldade em conciliar o estudo com as diversões que existem 
na internet e, algumas vezes, com o trabalho agrícola para ajudar no 
sustento familiar. 

Porém, mesmo com tanta dificuldade, podemos perceber que os 
alunos, em sua maioria, sentem a necessidade de aprender, buscando da 
forma como podem para que isso de fato aconteça. Com a pandemia, o 
conjunto de tecnologias e ferramentas digitais tem uma utilidade perce-
bida pela grande maioria dos profissionais da educação. Se, anterior-
mente ao cenário pandêmico, não havia obrigatoriamente a necessidade 
de utilizar as tecnologias digitais para realizar as atividades educativas, a 
intenção e o uso desses recursos multimidiáticos são quase indispensá-
veis no contexto atual. 

Essa nova realidade de ensino que existe nos oportuniza trabalhar-
mos com várias estratégias de ensino da internet, uma delas é o blog. 
Nele podemos falar sobre vários assuntos, principalmente ligados ao 
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ensino ou, especificamente, à disciplina a ser ministrada em sala de aula, 
contribuindo ainda mais com a aprendizagem dos alunos e o processo 
de ensino e aprendizagem. Através dele, podem ser expostas atividades, 
conceitos, exemplos e vídeos que socializam a informação desejada tanto 
pelo usuário quanto pelo criador, satisfazendo a curiosidade e o desejo 
de adquirir conhecimentos pelos discentes. 

Portanto, conforme Blood (2003), o blog pode ter um formato 
versátil, cuja estratégia pedagógica é usada para criar novas possibilida-
des de estudo e aprendizagem por meio de textos escritos, vídeos entre 
outros. Uma das maiores características que existem dentro da tecnolo-
gia é a interatividade que pode ser feita, abrindo um leque de possibili-
dades para o processo de ensino. Diante disso, veremos na próxima 
seção uma explanação mais detalhada da estratégia pedagógica blog e 
sua contribuição para a formação docente. 

3.2 Estratégia didática blog na formação docente 

Inicialmente, podemos defini-lo como “uma corruptela de weblog, 
expressão que pode ser traduzida como arquivo na rede” (KOMESU, 
2005, p. 111). Sendo assim, as pessoas têm trocado a escrita nas agendas 
e/ou nos diários pelos blogs, nos quais elas podem escrever e salvar seus 
arquivos on-line, com informações que servem de subsídios para os 
pesquisadores, visando um aprendizado autônomo e colaborativo. 

Os blogs foram criados em 1999 por um norte-americano chama-
do Evan Williams. Esse recurso tem várias funções, tais como postagem 
de textos escritos, imagens, som, além de ter como vantagem a gratui-
dade na maioria dos provedores. O blog ainda facilita a comunicação e o 
diálogo registrados nos espaços por meio dos comentários a respeito dos 
temas dos materiais compartilhados por professores e alunos. Em virtu-
de da diversidade de materiais, por vezes, estes são usados para dar su-
porte a investigações de pesquisadores. Além disso, os blogs servem para 
ampliar o conhecimento de quem o acessar. Diante do exposto, Araújo 
(2009) afirma: 
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[...] que a utilização de recursos tecnológicos, 
especificadamente, o blog, com objetivos es-
tritamente educacionais, pode estender o co-
nhecimento para além do espaço físico da sala 
de aula, criando, assim, um ambiente dialógi-
co e interativo. Dessa forma, o blog estaria 
dando ênfase à formação do professor/aluno, 
usando a discussão/interação como um cami-
nho crítico, que conduz os aprendizes do 
acesso à informação e à construção do conhe-
cimento (ARAÚJO, 2009, p. 14). 

Esse ambiente dialógico e interativo mencionado por Araújo 
(2009) é muito promissor para o processo de ensino e aprendizagem, 
pois aproxima os alunos do professor e pode possibilitar um entrosa-
mento maior entre os discentes. De forma complementar a Araújo 
(2009), Johnson (2005) discorre que o blog é como um site na internet 
que é continuamente atualizado, que mostra o conteúdo em ordem 
sequencial inversa (a entrada mais nova vem primeiro), o que convida o 
leitor a responder ao conteúdo lido. Seu registro utiliza programas sim-
ples que exigem conhecimentos básicos de informática por parte do 
usuário. O uso do blog se diferencia da sua funcionalidade e de todas as 
outras formas de relacionamento virtual por conta da dinamicidade, da 
interação e da facilidade de acesso e de atualização. 

De acordo com Komesu (2005), o blog tem se tornado cada vez 
mais popular porque não exige tanto conhecimento específico em in-
formática por parte de seus usuários e é um serviço gratuito. Além disso, 
é tido como um meio de comunicação que está assumindo um conside-
rável valor, principalmente em relação à interação entre o escritor e os 
seus leitores e vice-versa.  

Salientamos que nem sempre as inovações tecnológicas chegam a 
todas as sociedades igualmente, tendo em vista que, no mundo, temos 
realidades sociais muito desiguais, bem como as pessoas reagem de for-
mas distintas às inovações tecnológicas. A partir dessas constatações, 
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percebemos que o blog é tido como um “diário virtual”, em que o escri-
tor pode expressar seus pensamentos por meio da internet, de forma 
prática e rápida. 

Nesta perspectiva, Primo e Recuero (2003) argumentam que: 

Os weblogs, ou simplesmente, blogs, são sis-
temas de publicação na Web, baseados nos 
princípios de microconteúdo e atualização 
frequente. O sistema vem ganhando crescente 
popularidade, graças à facilidade de publica-
ção, uma vez que proporciona que qualquer 
um, mesmo sem conhecer a linguagem 
HTML3, possa publicar seu blog (PRIMO; 
RECUERO, 2003, p. 54). 

Pela citação de Primo e Recuero (2003), entendemos que o blog se 
torna acessível por não requerer dos usuários conhecimentos profundos 
de computação. Com isso, a ferramenta blog apresenta um caráter cria-
tivo e dinâmico que integram possibilidades pela facilidade de acesso e 
de atualização. O blog é a facilidade com que se pode registrar e atuali-
zar, o que o deixa muito mais dinâmico do que os sites, pois sua conser-
vação é mais simples e apoiada pela organização automática das mensa-
gens ou dos posts pelo sistema, que permite que novos textos sejam 
interpostos sem a dificuldade de atualizar um site como outro qualquer. 

Sendo assim, o blog é uma estratégia pedagógica de auxílio escolar 
tanto nos conteúdos propriamente ditos como nas produções de ativi-
dades. Neles estão inseridos os conteúdos que o seu produtor busca 
mostrar por meio de imagens e textos que retratem as informações dese-
jadas. Para o professor essa mídia é uma grande aliada, pois ajuda no 
ensino e na aprendizagem como incentivo, disseminando rapidamente o 
conteúdo nele expresso. 

Santos, Grossi e Pareiras (2014) em seus estudos asseguram que: 

Os blogs apresentam-se como uma importan-
te ferramenta de interação, debate, divulga-
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ção e comunicação. Esse perfil dinâmico tor-
na-os, potencialmente, recursos de 
(re)construção do conhecimento. Por isso, a 
apropriação desta ferramenta interativa como 
recurso metodológico pela escola significará a 
adoção de mais um recurso didático-
pedagógico que muito poderá contribuir para 
a dinamização na relação ensino e aprendiza-
gem (SANTOS; GROSSI; PAREIRAS, 
2014, p. 98). 

Na esteira de Santos, Grossi e Pareiras (2014), frisamos que os 
blogs têm sido importantes recursos pedagógicos, pois viabilizam o 
compartilhamento de materiais que ajudam diretamente na aprendiza-
gem dos alunos, conforme o que é solicitado pelo professor em sala de 
aula. Dessa forma, a interatividade oportuniza ao aluno uma apreensão 
do conhecimento, em que permite expandir seus saberes, interesses e 
objetos de estudo, mediante propostas e partilha de informações. 

Em uma sociedade na qual as tecnologias digitais passam por diver-
sas transformações, a informação, a interação e a comunicação são os 
principais instrumentos para a produção do conhecimento, permeados 
pelas evoluções tecnológicas. Assim, é necessário refletir as formas de 
ensino e a qualificação profissional. Repensar isso merece um olhar espe-
cial na formação docente inicial e continuada do professor. Propiciar uma 
educação de qualidade é essencial para que educadores reflitam e avaliem 
sua prática pedagógica. Portanto, agregar de forma adequada as tecnolo-
gias digitais ao ensino-aprendizagem poderá facilitar o desenvolvimento 
do aluno no meio social, enquanto o uso de forma significativa dessas 
ferramentas poderá contribuir no desempenho tanto do aluno quanto das 
suas práticas socioeducacionais, em especial as de letramento digital. 

As ferramentas interativas e as mídias digitais inclusas na educação 
demandam uma nova perspectiva para o ensino e aprendizagem dos alu-
nos, tornando o AVA dinâmico com envolvimento pelos alunos nas aulas 
propostas. Nesse pensamento, Oliveira e Moura (2013) apontam que: 
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A incorporação das TICs deve ajudar gesto-
res, professores, alunos, pais e funcionários a 
transformar a escola em um lugar democráti-
co e promotor de ações educativas que trans-
cenda os limites da sala de aula, instigando o 
educando a ver o mundo muito além dos 
muros da escola, respeitando constantemente 
os pensamentos e princípios do outro. O pro-
fessor deve ser capaz de reconhecer as diferen-
tes maneiras de pensar e as curiosidades do 
aluno sem que haja a imposição do seu ponto 
de vista (OLIVEIRA; MOURA, 2013, p.81). 

Em conformidade com Oliveira e Moura (2013), acreditamos que 
as TDICs, em especial o blog, requerem engajamento de todos os envol-
vidos no processo educacional. No caso da universidade, reitor, coorde-
nadores, diretores, tutores, professores, monitores e alunos devem per-
mitir o desenvolvimento das práticas de letramento digital nas discipli-
nas curriculares. Isso poderia deixar o ensino mais dinâmico e atrativo 
para os professores em formação inicial (na condição de graduandos) ou 
continuada (como professores já atuantes no mercado de trabalho), que 
poderiam “replicar” esses saberes e essas práticas posteriormente para as 
salas de aula com seus alunos. 

Para que haja qualidade e a educação promova um desenvolvimen-
to significativo, é preciso que os educadores estejam preparados para 
desempenhar com êxito suas funções, com um único objetivo: a apren-
dizagem dos alunos, tendo em vista melhorar a qualidade da educação. 
De acordo com Santos e Martins (2015), a utilização de novas tecnolo-
gias digitais, a exemplo do computador e da internet, os recursos virtu-
ais educacionais, principalmente o blog, tornam as aulas mais significati-
vas e atraentes, fornecendo elementos de inclusão para a construção e 
transformação didática contributiva de saberes. 

Moran, Masetto e Behrens (2000) afirmam que as ferramentas de 
tecnologia podem ser instrumentos de construção para desenvolver o 



286 
 

processo de aprendizagem, enfatizando algumas características do do-
cente na mediação pedagógica com o uso das novas tecnologias: a rela-
ção aluno e professor deve constituir um elo que representa uma célula 
básica do desenvolvimento da aprendizagem; as responsabilidades de-
vem ser recíprocas, denotando que professor e aluno são parceiros no 
processo de ensino e aprendizagem; e o docente deve promover a aber-
tura de convívio com os discentes, o que facilita a comunicação. 

Diante dessas características, ressaltamos que, dentre os vários re-
cursos tecnológicos usados no ambiente escolar e acadêmico para favo-
recer a educação, o blog pode funcionar como ferramenta interativa que 
facilita o processo de ensino-aprendizagem principalmente na formação 
docente inicial e continuada. 

A utilização da estratégia pedagógica blog, entre outras estratégias 
de ensino disponíveis como mídias digitais, remete a uma possibilidade 
ativa e participativa do aluno ao interagir com os conteúdos apresenta-
dos no blog. É possível ativar os conhecimentos prévios, compartilhar 
informações e/ou vivências pessoais que tragam significados para esses 
conhecimentos. As informações apresentadas para o educando passam a 
ser uma percepção significativa desse conteúdo (TAVARES, 2008). 

O blog, como estratégia de ensino interativa tem sido utilizado co-
mo estratégia didática para colaborar na aprendizagem, conquistando 
um espaço interativo de partilha de conhecimentos, troca de experiên-
cias e informações entre docentes e discentes. Outro aspecto relevante 
está nos impactos positivos gerados a partir da utilização dos blogs no 
ensino e na aprendizagem por meio da ampliação desse AVA, ao dimi-
nuir os limites de tempo e espaço da escola/universidade, o que permite 
que alunos tímidos participem e dialoguem com outros em um ambien-
te virtual. 

Assim, estudantes que não participam muito nas aulas presenciais 
têm a oportunidade de formar com seus professores e colegas uma co-
munidade com interesses em comum. Dessa forma, docentes em forma-
ção inicial e continuada precisam experienciar o blog, a fim de perceber 
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as vantagens e as possíveis limitações que podem requerer adaptações 
didático-pedagógicas. Isso poderá melhorar substancialmente a forma-
ção docente, o que poderá repercutir diretamente ou não nas futuras 
aulas ministradas por estes profissionais.  

Diante do exposto, na seção seguinte, trazemos as últimas conside-
rações. 

Considerações Finais 
Analisamos, nesse artigo, à luz das teorias de letramento e TDICs, 

qual o papel do blog como estratégia pedagógica para desenvolver o 
letramento digital na formação docente. Percebemos que o blog se mos-
tra como uma estratégia didática com espaço virtual para a interação e 
que, por meio dele, os alunos (professores em formação inicial ou con-
tinuada) podem compartilhar ideias, fazer reflexões e analisar critica-
mente o assunto abordado no blog, com mais autonomia e possibilida-
des de acesso às informações. 

Em virtude disso, podemos identificar o blog como elemento for-
mativo que auxilia o ensino e a aprendizagem, no qual se destaca a cons-
trução de sentidos por meio dos textos, o desenvolvimento cognitivo e a 
formação do pensamento crítico-reflexivo, o que nos remete a pensá-lo 
com bastante relevância para a pesquisa e para o ensino. O uso dessa 
estratégia de ensino é um grande recurso pedagógico e também uma 
estratégia educativa, que permitem ao educador repassar muitas contri-
buições aos seus interlocutores, possibilitando ainda interações entre os 
usuários e visibilidade para o assunto estudado. 

Dado o exposto, muito mais do que um espaço pedagógico, o blog 
é um ambiente para trocas de experiências e interação entre os estudan-
tes que nele pesquisem. Os resultados obtidos por meio desse recurso 
são bastante gratificantes nas práticas de letramento digital, o que nos 
faz perceber que o aperfeiçoamento da aprendizagem é um processo 
contínuo, principalmente para professores em formação seja inicial ou 
continuada. 
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Isso mostra como são tomadas as decisões, como se comportam os 
alunos e como o conteúdo deve ser abordado e construído para a aquisi-
ção do conhecimento e para propostas investigativas. Nesse sentido, a 
aproximação entre escola e universidade se evidencia como necessária e 
de suma importância a fim de relacionar, de forma direta e concreta, a 
teoria com a prática. 

Concluímos que há uma grande necessidade de se investir, no sen-
tido amplo da palavra, em ferramentas que auxiliem o professor em 
formação de modo a fortalecer sua criatividade e melhorar sua qualifica-
ção profissional, mediante o desenvolvimento do letramento digital. 
Dessa forma, frisamos que alcançamos os objetivos específicos pré-
estabelecidos e deixamos a reflexão de que o blog deve ser levado para os 
alunos, assim como as demais TDICs, não apenas em períodos emer-
genciais como o atual em decorrência da pandemia da covid-19, uma 
vez que essas tecnologias, em especial o blog, podem melhorar conside-
ravelmente a formação docente no que tange ao processo de ensino e 
aprendizagem. 

Chegamos a esse resultado a partir das leituras realizadas, das mi-
nhas experiências trazidas pela prática pedagógica na posição de profes-
sora, bem como se fez a partir das minhas vivências enquanto aluna. 
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A Importância da Ferramenta Fórum em Cursos 
Superiores Semipresenciais 

Alderlyande de Oliveira Dias 
Michelle Soares Pinheiro 

1. Introdução 
Diante do avanço tecnológico e da expansão das faculdades de cu-

nho semipresencial, o número de profissionais formados por meio desta 
modalidade vem aumentando cada vez mais, assim como as demandas 
dos cursos, que são uma ótima oportunidade para as pessoas que traba-
lham e dispõem de pouco tempo para estudar presencialmente. Desta 
forma, vemos a importância dos cursos de graduação semipresencial 
para a formação de profissionais da área da educação que se interessam 
em aprimorar sua conduta em sala de aula, ao buscar contribuir não só 
para a vida docente, mas para a experiência efetiva de seus futuros dis-
centes envolvidos no espaço escolar. 

Para tanto, o conhecimento adquirido na formação inicial auxilia a 
futura prática docente, integrando teorias vistas na graduação com apti-
dões realizadas na ação em sala de aula, implantadas mediante assuntos 
abordados. Assim, o trabalho do professor deve ser voltado para a 
aprendizagem por meio de tecnologias que favoreçam o aluno e sua 
aquisição do conhecimento, com o educador disponibilizando mudan-
ças significativas e materiais adequados. Por isso, os cursos semipresen-
ciais têm ganhado grande destaque, pois proporcionam um contato dos 
estudantes que desejavam uma graduação e que não dispunham do 
tempo necessário. Dito isso, acrescento que o fato de eu ter vivenciado22 
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um curso semipresencial e estar cursando outro na mesma modalidade, 
motivou-me para a realização da presente pesquisa. 

Devemos, então, ampliar nosso olhar recorrente à valorização des-
tes cursos e dos profissionais ali formados com a finalidade de colocar 
em evidência os conteúdos, as interações nos ambientes virtuais e os 
trabalhos desenvolvidos nas plataformas. É com essa visão que percebe-
mos a necessidade de explorar as ferramentas virtuais, procurando sanar 
alguns desafios, como: saber administrar o tempo de estudo, concentra-
ção ao estudar sozinho, organização com os prazos a serem cumpridos, 
internet de boa qualidade entre outros. 

Em vista disso, os cursos de graduação dessa modalidade exigem do 
aluno um posicionamento bastante adequado a seu contexto, ao unir 

ferramentas tecnológicas e disciplinas previstas no currículo, o que cria 

uma espécie de mistura entre construção do conhecimento e conduta de 
ensino-aprendizagem. Portanto, as exigências propostas na faculdade 
devem garantir o bom rendimento da futura prática docente através da 
integração entre a teoria e o desempenho em sala, o que estrutura não só 
a aula, mas toda a abordagem envolvida. 

Feita essa breve explanação sobre os cursos semipresenciais, ressal-
tamos que, nesta pesquisa, temos como objetivo geral analisar como a 
ferramenta fórum facilita a aprendizagem em cursos semipresenciais. Os 
objetivos específicos foram: discorrer sobre como o uso da ferramenta 
fórum serve como meio de aprendizagem; identificar as potencialidades 
e as limitações do fórum virtual para o ensino-aprendizagem. 

Em seguida, apresentamos a distribuição do artigo e o percurso 
metodológico, feito por meio de uma análise bibliográfica de artigos e 
livros que falam sobre os temas a serem discorridos ao longo de todo o 
texto. No primeiro tópico da fundamentação teórica, apresentaremos a 
formação inicial e sua contribuição para vida acadêmica, mais adiante 
são exploradas a interação nos ambientes virtuais de aprendizagem 
(AVA). No tópico 5, teremos as ferramentas interativas na graduação 
semipresencial e as plataformas de ensino. No tópico 6, exploraremos a 
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importância da ferramenta fórum para os cursos semipresenciais. Por 
fim, faremos nossas considerações finais, em que fazemos um apanhado 
geral de todo o conteúdo do artigo. 

2. Percurso Metodológico 
Este estudo se caracteriza como uma pesquisa de cunho descritivo e 

qualitativo, por meio de uma análise bibliográfica, realizada mediante 
investigação da contribuição da tecnologia para a aprendizagem na 
formação docente inicial. O estudo ocorre a partir da busca por artigos 
e livros que discutam o tema referente às tecnologias na educação. Em 
virtude da pesquisa, construímos um referencial teórico baseado na 
valorização da ferramenta fórum para os cursos semipresenciais, a partir 
dos eixos teóricos formação docente e ferramentas tecnológicas em sala 
de aula. De acordo Marconi e Lakatos (2004), os procedimentos meto-
dológicos dizem respeito às etapas da investigação, que serão realizadas 
com o propósito de explicações mais restritas. 

Utilizamos como instrumento de pesquisa uma seleção e análise de 
textos e livros que abordam os assuntos discorridos ao longo de todo o 
artigo, com o intuito de mostrar a importância da ferramenta fórum 
para os cursos semipresenciais, visando identificar estratégias utilizadas 
para estimular ainda mais o uso dessa ferramenta. Buscaremos descrever 
o fórum e suas principais características, com fatores que determinam o 
aprofundamento da investigação, mediante a valorização da ferramenta 
fórum. 

O critério utilizado para essa seleção foi o de textos que tratam não 
só o fórum, mas também o ensino semipresencial mediante conceitos e 
aportes teóricos que fomentem esse entendimento. Posteriormente foi 
realizada a análise de cada texto escolhido como fonte de coleta de da-
dos, o que serviu de embasamento para essa pesquisa. 

Gil (2002) retrata os procedimentos técnicos para uma boa pesqui-
sa descritiva e qualitativa, com meios adequados e objetivos que ajudem 
ao pesquisador, em sua finalidade principal das características do fórum. 
Nesta perspectiva, potencializamos a pesquisa feita, por meio de uma 
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pesquisa bibliográfica, visando a contribuir para o desenvolvimento na 
formação inicial dos cursos semipresenciais das plataformas virtuais. 

Para atingir os objetivos da pesquisa, empregamos a pesquisa bibli-
ográfica, definida a seguir: 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do le-
vantamento de referências teóricas já analisa-
das, e publicadas por meios escritos e eletrô-
nicos, como livros, artigos científicos, páginas 
de web sites. Qualquer trabalho científico 
inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que 
permite ao pesquisador conhecer o que já se 
estudou sobre o assunto. Existem porém pes-
quisas científicas que se baseiam unicamente 
na pesquisa bibliográfica, procurando refe-
rências teóricas publicadas com o objetivo de 
recolher informações ou conhecimentos pré-
vios sobre o problema a respeito do qual se 
procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32). 

Com base em Fonseca (2002), a pesquisa bibliográfica busca reali-
zar um apanhado teórico de textos produzidos anteriormente, em que 
permite ao pesquisador auxiliar seu estudo, com o objetivo de tornar-se 
mais produtivo o diálogo teórico aqui exposto, uma vez que verificamos 
trabalhos acadêmicos voltados aos temas em questão, com foco na uni-
versalização do conhecimento, e no papel real da graduação semipresen-
cial frente à sociedade.  

Dessa forma, são viabilizadas ações pedagógicas como suporte edu-
cacional desse tipo de curso, o que torna o ensino produtivo e cheio de 
inovação. Essas ferramentas, tais como o fórum, possibilitam ao educa-
dor tornar suas aulas mais atrativas e com mais significado, visto que 
articulam teoria e prática, além de despertar no aluno curiosidades para 
a compreensão de determinados conteúdos.  

Com base na metodologia exposta, na seção seguinte, apresentamos 
o referencial teórico sobre a formação inicial. 
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3. Formação Inicial 
A tecnologia é uma ponte de acesso à informação, no que diz res-

peito à socialização de conteúdos, pensamentos e ideias, em que se bus-
ca atingir objetivos preestabelecidos pela instituição formativa, que 
prima pelo uso adequado da formação inicial escolhida. A formação 
inicial colabora com a vida acadêmica de todo graduando, com o intui-
to de subsidiar sua futura prática, o que auxilia na apreensão do conhe-
cimento e estabelece uma transformação satisfatória na sua formação 
profissional. Esta formação contribui para sua futura atuação, por meio 
de competências necessárias que auxiliem o aluno, ao ingressar em um 
curso de graduação semipresencial. 

Desse modo, a tecnologia beneficiou a formação de muitos alunos 
licenciados, por meio da troca de ideias, de reflexões e de possibilidades, 
e elencou recursos e materiais tecnológicos. Assim, a tecnologia pode 
despertar no aprendiz uma nova construção do conhecimento, projeta-
da entre a era digital e a formação inicial, o que incentiva o pensamento 
crítico-reflexivo, bem como pode permitir que os alunos compartilhem 
saberes. O mundo virtual tem esse poder de levar os discentes a pensa-
rem mais e terem mais autonomia, pois, nos cursos semipresenciais, os 
alunos têm menos contato com o professor em sala de aula. Nesse sen-
tido, Fior e Mercuri (2009) discorrem: 

Assim, as propostas atuais incorporam uma 
maior flexibilidade na composição dos cursos, 
e a vivência universitária extrapola o âmbito 
das experiências fixas e predeterminadas. Isso 
ocorre pela valorização, inclusive com a con-
tabilização de créditos, de um grupo mais 
amplo de atividades que compõe o currículo. 
Ampliar o entendimento da formação univer-
sitária passa pela compreensão destas experi-
ências (FIOR; MERCURI, 2009, p. 195-
195). 
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Na citação de Fior e Mercuri (2009), vemos que as propostas atuais 
de cursos universitários dispõem de flexibilidade, valorização e critério 
amplos que compõem o currículo, o qual visa ampliar a compreensão 
da formação universitária. A contabilização de créditos e as atividades 
inerentes ao currículo, citadas por Fior e Mercuri (2009), envolvem 
também o esforço mútuo de professores e alunos, algo essencial para 
formação inicial, o que viabiliza ações mediadas pela tecnologia, estabe-
lecendo um paralelo entre colaboração e cooperação.  

Dessa forma, por meio da tecnologia, é possível se desenvolver 
competências que estimulem a resolução de atividades a serem argumen-
tadas em sala de aula. Gemignani (2013, p.10) acerca da participação 
ativa dos alunos acrescenta: 

Estes novos instrumentos técnico-
pedagógicos tornam possível a participação 
ativa do aluno em seu processo de aprendiza-
gem, buscando conhecimentos, articulando 
teoria-prática, correlacionando os seus conhe-
cimentos e realizando reflexões críticas sobre 
os problemas reais que envolvem sua forma-
ção profissional, integrados às exigências do 
mundo do trabalho e contribuindo para de-
senvolvimento da sociedade, da tecnologia e 
da ciência. 

Seguindo os preceitos teóricos de Gemignani (2013), os novos me-
canismos usados pelo professor ativam o aluno e sua aprendizagem, 
aliando teoria e prática, o que permite a ampliação do conhecimento, 
reflexões e desenvolve a criticidade do aluno, promovendo rupturas e 
reflexões significativas construídas mediante o autoconhecimento pesso-
al e contínuo. Isso instiga não só o ensino, como também o professor e 
o aluno, pois transforma assim o saber adquirido até então. Quanto 
mais variadas as trocas de experiências em sala de aula, melhor a apro-
priação de conteúdos preestabelecidos, uma vez que passam a produzir e 
construir melhor os significados. 
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Diante desse fato, buscamos enfatizar a importância da formação 
inicial de qualidade, que trabalhe o conhecimento de forma ampla e 
significativa, o que faz do estudante o protagonista de sua própria for-
mação profissional. Gimenez (2005) fala sobre os diversos ângulos da 
formação do professor de línguas, seus saberes, conhecimentos e habili-
dades, destacando a importância desta formação para sua futura atua-
ção. Na mesma linha teórica, Tardif (2014) argumenta que: 

Em seu trabalho, um professor se serve de sua 
cultura pessoal, que provém de sua história 
de vida e de sua cultura escolar anterior; ele 
também se apoia em certos conhecimentos 
disciplinares adquiridos na universidade, as-
sim como em certos conhecimentos didáticos 
e pedagógicos oriundos de sua formação pro-
fissional; ele se apoia também naquilo que 
podemos chamar de conhecimentos curricu-
lares veiculados pelos programas, guias e ma-
nuais escolares; ele se baseia em seu próprio 
saber ligado à experiência de trabalho, na ex-
periência de certos professores e em tradições 
peculiares ao ofício de professor (TARDIF, 
2014, p. 262-263). 

De acordo com a citação acima, Tardif (2014) defende que a for-
mação docente envolve a história de vida da pessoa e os conhecimentos 
acadêmico-pedagógicos advindos da universidade. Além disso, o desen-
volvimento da formação profissional é visto por meio de manuais e 
programas curriculares estabelecidos pelas instituições. A experiência 
nesse sentido é muito válida, pois com a prática nos aperfeiçoamos ainda 
mais, e essa prática deve estar ligada à teoria vista no campo acadêmico. 

A partir disso, podemos destacar a relevância da formação docente 
inicial para a vida acadêmica nos cursos de licenciatura, desenvolvendo 
aptidões e habilidades que auxiliem na efetivação dessa prática, com 
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atitudes que favoreçam o compartilhamento de informações e a troca de 
experiências. Desse modo, é necessário um desenvolvimento significati-
vo do letramento digital23 na formação inicial para enriquecer ações 
pedagógicas desenvolvidas em sala de aula, a fim de que se promovam 

articulações e reflexões acerca de sua futura prática. Neste sentido, é 
relevante destacar o conceito de letramento como um conjunto de prá-
ticas sociais que usam a escrita como sistema simbólico aliado à tecno-
logia, para objetos e contextos específicos (KLEIMAN, 1995). 

Para se obter êxito, ao longo da formação inicial, faz-se necessário 
que o estudante se aproprie das teorias, situadas mediante contexto 
institucional e contidas em conceitos e modelos sistêmicos. Nesse senti-
do, há uma socialização dos saberes, com o intuito de promover a inte-
ração entre aluno e professor, buscando, assim, equilíbrio entre habili-
dades individuais e grupais, o que torna mais fácil e acessível a aprendi-
zagem virtual. 

Nos ambientes digitais, a aprendizagem se torna ainda mais insti-
gante, pois temos como suportes sistemas que contribuem para o apri-
moramento da nossa visão e capacidade de pensar e agir sozinho. As 
atividades realizadas em grupos se dão de forma mútua, em que um 
sempre ajuda o outro na concretização, o que dá suporte necessário para 
a expansão do conhecimento. Assim, o ciberespaço se mostra formativo 
e dinâmico, com apresentações e diálogos prazerosos e enriquecedores. 
Sobre os ambientes virtuais de aprendizagem, Martins, Tiziotto e Caza-
rini (2016, p. 115) comentam que: 

Os AVAs têm por objetivo principal figurar 
como um espaço de construção do conheci-
mento por meio do desenvolvimento de ati-
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vidades educativas, mediadas pelo uso de 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC), valorizando a interação e o trabalho 
colaborativo. 

Com base nas reflexões teóricas de Martins, Tiziotto e Cazarini 
(2016), o propósito dos ambientes virtuais de aprendizagem é construir 
o conhecimento, redimensionar pensamentos antes formados para 
aprimorar e desenvolver habilidades já constatadas. Nesse contexto 
educacional, é de suma importância refletir sobre os interesses do alu-
nado na formação docente com o objetivo de adequar as propostas pe-
dagógicas e os conteúdos de cada disciplina aos anseios e às necessidades 
discentes em especial no que tange à sua futura atuação profissional. 

Nesse sentido, é preciso compartilhar e colaborar com a aprendiza-
gem dos educandos, com saberes voltados a sua aprendizagem efetiva, 
potencializando-se as já adquiridas anteriormente, o que evidencia as 
práxis escolhidas por cada um, compreendendo a formação como trans-
formação social e reflexão de si mesmo. Nessa oportunidade, na próxi-
ma seção, passaremos a discutir sobre a interação nos ambientes virtuais 
de aprendizagem, em que serão apontadas dificuldades e reflexões acerca 
da sua contribuição para o ensino semipresencial. 

4. Interação nos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) 
Realizar interação nos ambientes virtuais é muito importante para 

as pessoas que convivem nele. Estar em sintonia com os colegas e des-
frutar da ajuda dos mesmos é um caminho que permite ampliar nosso 
conhecimento. Neste sentido, a ferramenta fórum facilitou ainda mais 
essa comunicação entre os participantes dos cursos semipresenciais, já 
que, por meio dela os estudantes passam a se aproximar ainda mais uns 
dos outros, o que proporciona uma melhora na troca de experiência 
entre os discentes mediante estratégias de socialização. Para Tijiboy et al 
(1999, p. 20), o processo de interação entre indivíduos “possibilita in-
tercambiar pontos de vistas, conhecer e refletir sobre diferentes questio-
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namentos, refletir sobre seu próprio pensar, ampliar com autonomia sua 
tomada de consciência para buscar novos rumos”. 

No entanto, nesse percurso, há algumas desvantagens como: a dis-
tância que, muitas vezes, limita os graduandos; a dificuldade de postar 
apenas o conteúdo solicitado; a utilização de outras fontes de comunica-
ção; entre outros. Nesse sentido, segundo Pereira et al (2017, p. 27), 
podemos ver algumas desvantagens: 

As principais desvantagens encontradas com 
o uso dos fóruns são: a dificuldade em apre-
sentar somente as informações pertinentes à 
temática; discussões extensas que desestimu-
lam a participação; e a adequação do tempo 
para execução desta atividade, porque o fó-
rum exige do participante tempo suficiente 
para ler as discussões, interpretá-las e, poste-
riormente, inserir as respostas relacionadas às 
mensagens (PEREIRA et al, 2017, p. 27). 

De acordo com o exposto na citação, podemos ver que existem al-
gumas desvantagens com o uso do fórum, tais como: o tamanho das 
postagens; o conteúdo que algumas vezes não é pertinente ao assunto 
proposto, fugindo assim do que é solicitado pelo professor; o tempo de 
participação que às vezes é excedido; as particularidades e especificida-
des de cada um; assim como as várias interpretações que surgem ao 
longo das leituras. 

Na formação inicial, os graduandos se deparam com alguns desafi-
os, na maioria das vezes, não vistos antes, como a pesquisa, que, no 
Ensino Médio, conforme a minha vivência em meados dos anos 2000, 
não ocorre (ou ocorria) de forma tão aprofundada. Em outras palavras, 
quando eu fiz o Ensino Médio, não tive a oportunidade de ler sobre os 
tipos de pesquisa e/ou métodos investigativos.  

No entanto, percebemos que, atualmente, essa realidade vem mu-
dando. Como exemplo, citamos o IFCE, campus Cedro, em que os 
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professores de Biologia e Física desenvolvem, desde o Ensino Médio 
Técnico, pesquisas de cunho científico e com aplicabilidade na socieda-
de, um exemplo disso são as pesquisas que estudam as técnicas de Robó-
tica24. Voltando para a formação inicial, é muito significativa a interação 
entre colegas, um ajudando ao outro e permitindo uma aprendizagem 
ainda mais satisfatória. Nesse sentido, nas palavras de Lopes e Gomes 
(2007), temos: 

Se os alunos, neste espaço virtual, valorizam 
mais o acesso a conteúdos, também é verdade 
que parecem ter consciência das potenciali-
dades dos espaços de interação e do trabalho 
colaborativo. As respostas a esta questão pare-
cem traduzir que os alunos dão importância 
aos contributos dos colegas e que aprendem 
com eles. Este reconhecimento é bastante 
importante pois a partilha virtual no âmbito 
de um grupo de interesse é um dos princípios 
subjacentes a uma comunidade de aprendiza-
gem (LOPES; GOMES, 2007, p. 823). 

Na esteira de Lopes e Gomes (2007), as plataformas de ensino dis-
põem de uma gama de possibilidades e ferramentas usadas para expan-
dir as informações, o que potencializa a interação. Os alunos devem, 
então, não só aprimorar o conhecimento, mas partilhá-lo, o que pode 
reformular a maneira de pensar e agir com os demais, o que dá condi-
ções e suporte para que eles também se desenvolvam. Dessa forma, o 
professor media o conhecimento, e os colegas partilham por meio do 
saber já adquirido até então, com leituras feitas dos módulos disponibi-
lizadas por cada disciplina de estudo. 
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Por isso, é tão importante a interação entre colegas de cursos à dis-
tância, em que o aluno, muitas vezes, vê-se sozinho para realizar suas 
atividades e pesquisas, precisando, assim, da contribuição do(s) outro(s). 
Nesses ambientes, aprendemos a importância do auxílio e da atenção, 
valores essenciais para a vida acadêmica, em que todos podem comparti-
lhar relatos de trabalhos e vivências da sua formação, usados como pon-
te de acesso ao saber e à futura prática docente. Sobre os ambientes 
virtuais de aprendizagem (AVA), Ribeiro, Mendonça e Mendonça 
(2007) os definem como: 

[...] são softwares educacionais via internet, destinados a apoiar as 
atividades de educação a distância. Estes softwares oferecem um conjun-
to de tecnologias de informação e comunicação, que permitem desen-
volver as atividades no tempo, espaço e ritmo de cada participante (RI-
BEIRO; MENDONÇA; MENDONÇA, 2007, p.4). 

A partir de Ribeiro, Mendonça e Mendonça (2007), entendemos 
que os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) são ferramentas 
colaborativas bastante importantes para o ensino e a aprendizagem. 
Estes ambientes são desenvolvidos com o intuito de oferecer suporte ao 
processo educacional, o que permite uma aproximação dos sujeitos nele 
inseridos, disponibilizados através de materiais e estruturas que facilitam 
as leituras e as atividades a serem realizadas, por cada disciplina nele 
ofertada. 

Esses ambientes foram criados para aumentar o meio acadêmico e 
facilitar a aprendizagem de alguns educandos, organizados em discipli-
nas, contendo vários textos e propostas a serem estudadas, abrindo no-
vas direções para efetivar uma boa aprendizagem. Diante disso, na seção 
que segue, discorreremos teoricamente sobre as ferramentas interativas 
na graduação semipresencial. 

5. Ferramentas Interativas na Graduação Semipresencial 
Essa interatividade presente na graduação semipresencial aumenta a 

comunicação entre corpo docente, tutores e alunos, o que dá condições 
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e suporte para a efetivação de uma boa aquisição do conhecimento. Para 
que isso se concretize, contamos com algumas ferramentas disponíveis 
nas plataformas de ensino, como na plataforma Moodle, usada pela 
Universidade Estadual do Ceará (UECE), a plataforma Solar, emprega-
da pela Universidade Federal do Ceará (UFC), e o Google Classroom, 
utilizado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará (IFCE)25. Essas ferramentas são desenvolvidas para integrar múl-
tiplas informações de maneira organizada, com interações entre pessoas 
e objetos do conhecimento, o que visa atingir todos os objetivos estipu-
lados durante o curso. 

De acordo com Marcuschi (2004), as ferramentas mais aplicadas, 
no contexto de ensino dos anos 2000, são: e-mails, chats, videoconferên-
cia, listas de discussão e Weblog. Segundo Primo (2008), uma das fer-
ramentas mais usadas no meio acadêmico atualmente é o e-mail, pois 
ele, além de possibilitar a troca de mensagens, e tornar mais próximo o 
contato entre os indivíduos, serve para enviar arquivos, criar pastas, 
entre outros. Essas ações dão ao aluno um suporte ainda maior para seus 
estudos, promovendo uma aproximação entre ele, o que facilita e am-
plia a comunicação direta. 

Outro dispositivo também utilizado para aprendizagem em ambi-
entes virtuais é o chat, usado como ferramenta síncrona de discussão e 
reflexão, em que o aluno pode desenvolver seu conhecimento através da 
mediação do professor. Assim, o discente compartilha saberes e práticas 
com os demais colegas, o que permite expor suas dúvidas. 

A videoconferência também é um método de comunicação dispo-
nibilizado pelos docentes para facilitar a intermediação de conteúdos 
didáticos disponíveis para estudo, em que faz a mediação de determina-
dos conceitos da disciplina estudada. Esse sistema permite tirar dúvidas de 
alunos, além de potencializar a interação e a construção do conhecimento. 
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Temos a lista de discussão como fonte de debate e troca de experi-
ências, em que os sujeitos repassam suas informações por um cadastro 
de endereço eletrônico. O weblog é um ambiente virtual em que são 
escritos textos, atividades, imagens e ideias, relacionados ao tema esco-
lhido. Nele, são expostos conteúdos informacionais para produção do 
conhecimento. 

Outra ferramenta usada nos dias atuais é o aplicativo WhatsApp, 
que facilitar a aproximação entre pessoas. Seu propósito é auxiliar os 
alunos de cursos em suas diversas modalidades no ensino e na aprendi-
zagem, por meio de grupos e troca de experiências entre colegas, o que 
torna mais dinâmico e acessível o conteúdo estabelecido em sala de aula. 
Acerca da relação pedagógica entre a internet e os alunos, Coscarelli 
(2009, p. 533) discorre: 

Na Internet, buscar é importante. Os alunos 
precisam saber navegar, encontrar e selecio-
nar informações relevantes para os seus pro-
pósitos, além de ser capazes de localizar in-
formações, fazer vários tipos de inferência, re-
conhecer efeitos de sentido, estabelecer rela-
ções lógico-discursivas, entre outras. 

Em meio a essa relação dos estudantes com a internet, destacamos, 
nos ambientes virtuais de aprendizagem, o fórum como uma das ferra-
mentas mais utilizadas. Esta ferramenta serve como espaço de debates 
interativos entre os discentes, oferecendo reflexões e atividades centradas 
nos temas de cada disciplina e construindo uma base colaborativa de 
troca de ideias e experiências vivenciadas a partir de cada curso. Segun-
do Ramos (2005), o fórum é um espaço de copresença, que se caracteri-
za pela participação real e virtual de cada membro nele inserido. Tal 
recurso é muito utilizado nas plataformas de ensino semipresencial, pois 
fomenta um contato ainda maior entre alunos e professores. 

O fórum pode ser considerado um método de comunicação em 
que os docentes fazem a intermediação de conteúdos didáticos disponí-
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veis para estudo, no qual o fórum melhora a mediação entre docente e 
educandos, sobre os conceitos e teoria da disciplina estudada durante o 
semestre daquele curso. O fórum permite tirar dúvidas de alunos, bem 
como potencializa a interação e a construção do conhecimento. É tam-
bém usado para facilitar a aproximação entre pessoas. Dada a importân-
cia pedagógica do fórum, Coscarelli e Novais (2010) discorrem sobre a 
necessidade de se pesquisar os AVAs, conforme descrito a seguir: 

Os pesquisadores dos estudos linguísticos 
precisam estar atentos a essas mudanças que 
os ambientes digitais trazem, a fim de buscar 
explicações para essas novas situações de co-
municação. A leitura precisa ser abordada de 
forma a considerar os diversos fatores que 
agem concomitantemente nesse processo de 
construção de significados. É preciso enten-
der a leitura como um processo dinâmico, 
não previsível, não linear e que implica auto-
organização, sendo, assim, diferenciado em 
cada sujeito e a cada situação de leitura, de-
vendo ser verificado em suas probabilidades e 
propriedades emergentes (COSCARELLI; 
NOVAIS, 2010, p. 41). 

Para Coscarelli e Novais (2010), ocorreram mudanças significativas 
na educação, principalmente dentro dos ambientes digitais/virtuais de 
aprendizagem, em que a leitura deve ser o centro da atenção de docen-
tes e alunos, como um processo dinâmico e não-linear, pelo qual se 
constrói a aquisição do conhecimento, o que demanda organização e 
uma participação maior durante as atividades ao longo do curso. 

Para além da pesquisa, de acordo com Farias (2013), o uso de fer-
ramentas tecnológicas no processo de ensino-aprendizagem é importan-
te para fomentar os recursos didáticos, auxiliar na inclusão digital, além 
de possibilitar o compartilhamento de informações e experiências entre 
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os educandos. Dessa forma, as ferramentas tecnológicas têm como pro-
pósito auxiliar no ensino e na aprendizagem de aulas dos cursos superio-
res, por meio de troca de experiências entre colegas, o que torna mais 
dinâmico e acessível o conteúdo estabelecido em sala de aula. Ademais, 
torna-se imprescindível, nos ambientes virtuais de aprendizagem, a 
comunicação entre seus estudantes, organizando-se de maneira sistêmi-
ca, de modo que todos possam contribuir para a aquisição do saber, 
bem como para aprimorá-lo, compartilhando interesses de todos os 
envolvidos no processo educacional. No que tange aos sujeitos do proces-
so de aprendizagem nos AVAs, Farias (2013, p. 26-27) argumenta que: 

Igualmente, com as ferramentas tecnológicas 
provenientes das TIC, a interação entre os es-
tudantes e seus professores/tutores torna-se 
maior, bem como o compartilhamento de in-
formações e experiências entre os mesmos, 
contribuindo, assim, para a eficácia do pro-
cesso ensino-aprendizagem. 

A partir de Farias (2013), as ferramentas tecnológicas melhoram a 
interação entre professores e alunos, o que interfere de maneira positiva 
no processo de ensino e aprendizagem. A referida interação facilita o 
diálogo e a resolução de atividades, com compartilhamento de informa-
ções e aulas colaborativas entre estudantes, o que torna as atividades 
eficazes, norteadas por meio de debates sugeridos pelo próprio educa-
dor, que busca conduzir melhor a aprendizagem de seus alunos. Na 
seção seguinte, empenhamo-nos em explicitar a relevância da ferramen-
ta fórum nos cursos semipresenciais. 

6. A Utilização do Fórum como Ferramenta de Aprendizagem 
Diante dos avanços tecnológicos na educação, é importante desta-

car a colaboração da ferramenta fórum para os cursos semipresenciais e 
refletir sobre as mudanças no cenário educacional atual. Dessa forma, 
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procuramos subsídios essenciais para a construção do saber que potenci-
alizem a aquisição e o compartilhamento de conhecimentos e práticas. 
Nesse sentido, Kraemer (2015, p. 12), afirma que: 

Entre tantas ferramentas oriundas do surgi-
mento da internet voltadas para a área de en-
sino está o Fórum de Discussão. Através dele, 
é possível fazer com que as relações entre alu-
no, professor, sala de aula, ambiente de ensi-
no e, inclusive, instituição de ensino sejam 
mediadas por um ambiente virtual. Com a 
inovação, percebeu-se a alteração do que an-
tes era transmitido através de livros, do qua-
dro ou mesmo oralmente pelo professor para 
o aluno em sala de aula. Mais do que isso, a 
própria maneira de estudantes desenvolverem 
sua produção também está passando por re-
configuração. 

Segundo Kraemer (2015), o fórum de discussão é um ambiente 
que inovou as práticas pedagógicas vigentes, como o uso do livro e do 
quadro. Nele, as relações entre professor e aluno se tornam mais restri-
tas, em que o professor faz a mediação do conteúdo a ser estudado pelo 
aluno. Essa inovação trouxe um norte a mais para a parte pedagógica, 
com reconfiguração do que já era proposto anteriormente. 

Nesse sentido, com base na nossa experiência pregressa como aluna 
da modalidade semipresencial, percebemos que o fórum é uma das 
ferramentas indispensáveis da modalidade semipresencial, pois é a partir 
dela que os participantes têm uma interação maior na hora da sua busca 
do conhecimento. Esse espaço de construção da aprendizagem oportu-
niza discussões de temas explorados na atividade inserida na ferramenta, 
por meio de textos e artigos disponibilizados na biblioteca virtual. 

Sabemos que a ferramenta fórum contribui para a ampliação dos 
conhecimentos dos alunos dos cursos na modalidade semipresencial. O 
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fórum possibilita ao aluno leituras e pesquisas relacionadas às disciplinas 
estudadas durante todo o curso, cada disciplina dispõe de textos para 
serem lidos e trabalhados nos fóruns de discussão e debates. 

O fórum tem como premissa permitir que os estudantes exponham 
suas opiniões acerca do assunto proposto na plataforma educacional. 
Dessa forma, o aluno responderá à pergunta sugerida, bem como contri-
buirá com o ponto de vista dos demais colegas de sala de aula virtual. De 
acordo com Santos (2003, p. 11), o fórum tem a seguinte característica: 

A interface fórum permite o registro e a co-
municação de significados por todo o coleti-
vo através da tecnologia. Emissão e recepção 
se imbricam e se confundem permitindo que 
a mensagem circulada seja comentada por to-
dos os sujeitos do processo de comunicação. 
A inteligência coletiva é alimentada pela co-
nexão da própria comunidade na colaboração 
todos-todos. Essa é uma das características 
fundamentais do ciberespaço (SANTOS, 
2003, p. 11). 

De acordo com Santos (2003), no fórum, todos interagem e cola-
boram com a aprendizagem de forma coletiva e espontânea, com infor-
mações articuladas e mediadas pelo professor, que permite uma cons-
trução coletiva em que todos possam colaborar. Essa emissão de infor-
mações permite essa troca de argumentos com pensamentos próprios de 
cada um. 

Assim, por meio dos textos estudados, o discente busca discutir o 
que foi apresentado no fórum, potencializado mediante embasamento 
teórico. Para isso, pressupomos que haja pesquisas e produção escrita de 
outras atividades, refletidas na discussão traçada no fórum, no qual o 
aluno lê, debate e ainda colabora com a aprendizagem dele e de seus 
colegas. Sobre essa aprendizagem, Kraemer (2015, p. 25) sinaliza que: 
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Neste sentido, o desafio que se apresenta é o 
da apropriação da tecnologia para a constru-
ção de um ambiente que promova o estabele-
cimento de um novo saber coletivo que, para 
ser construído, precisa ser compartilhado. Es-
se ambiente, orientado para a troca constante 
de informações, constituído por ferramentas 
fáceis de ser dominadas e compartilhadas por 
muitos, é o local propício para a construção 
do conhecimento (KRAEMER, 2015, p. 25). 

Para Kraemer (2015), um aspecto que merece atenção é a apropri-
ação da tecnologia por parte de alunos e professores a fim de se constru-
ir um saber coletivo por meio das ferramentas virtuais. No que tange à 
construção de conhecimentos, o fórum é um ambiente em que o estu-
dante expõe suas ideias e coopera com as postagens dos colegas, assim 
como devem receber o feedback do professor, que avalia as contribui-
ções. Desse modo, o aluno apresenta informações que ampliam o seu 
conhecimento e o dos demais participantes. Nesse sentido, a utilização da 
informática na educação implica em outras formas de se comunicar, de 
pensar, ensinar e aprender. Um exemplo disso são as metodologias ati-
vas, que dão ao aluno flexibilidade e autoconfiança para a integração 
dos conteúdos desenvolvidos pelo professor. Como afirma Hernandes 
(2017): 

As novas tecnologias de informação e comu-
nicação, sobretudo a internet, trouxeram pos-
sibilidades reais para o sistema UAB26 pro-
mover educação à distância interativa, on-
line. Há possibilidade de interação do profes-
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sor com seus alunos, dos alunos entre si, de 
tutores com alunos e professores. Essa intera-
ção é mediada pelas tecnologias de informa-
ção e comunicação em webconferências, fó-
runs, entre outros recursos, que tornam a re-
lação entre os envolvidos no processo educa-
tivo mais intersubjetiva do que aquela em 
que o professor era um produtor de aula para 
consumo e o estudante um autoaprendiz 
(HERNANDES, 2017, p.17). 

Hernandez (2017) destaca o caráter intersubjetivo no processo 
educativo à distância, quando ocorre uma verdadeira interação virtual 
entre professores, tutores e alunos nos AVAs. À vista disso, devem le-
vantar-se interações que facilitem a troca de saberes e experiências, de-
senvolvendo-se material didático que coopere para uma melhor abstra-
ção do conhecimento. De acordo com uma experiência que eu vivenci-
ei, existem algumas limitações nos AVAs, tais como: o aluno estuda 
sozinho quase sempre; muitas vezes, precisa tirar dúvidas e necessita 
recorrer aos colegas, pois o professor nem sempre está disponível; a 
internet nem sempre é de boa qualidade, o que dificulta ainda mais o 
estudo, pois, em algumas localidades do interior do Ceará, a conexão 
com a internet é de má qualidade e falta energia elétrica. Apesar de 
todas essas adversidades, os muitos alunos, com esforço, ainda conse-
guem aprender. 

No decorrer do curso, deparamo-nos com diversas disciplinas des-
conhecidas até então, que nos servem de esclarecimento acerca do curso 
escolhido. Como sabemos, os cursos semipresenciais hoje abrangem um 
leque de possibilidades, destacando-se vários campos de atuação tão 
importantes como o de professor(a), pois não nos tornamos apenas 
profissionais da área da educação, mas profissionais capazes de trabalhar 
em diversas áreas relacionadas ao curso escolhido.  

Dessa forma, devemos “formar, ao mesmo tempo, bons professores 
e bons especialistas” (LIBÂNEO, 2006, p. 861), no todo bons profissi-
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onais, para que atuem com responsabilidade e comprometimento, dis-
pondo de tempo e qualificação necessária, aptos a solucionar qualquer 
situação. Isso pode promover mudanças positivas e de qualidade no ser 
humano em processo de desenvolvimento, bem como a melhoria de 
suas capacidades de ação, ou seja, ajudar o indivíduo a ser um ser social 
com boa formação de conhecimentos teóricos e práticos de qualidade. 

Sendo assim, destacamos também as dificuldades que surgiram ao 
longo das disciplinas estudadas, muitas por não terem o conhecimento 
necessário, por isso, as leituras realizadas são tão necessárias, uma vez 
que desenvolvem nossas maiores aptidões, integrando teorias vistas na 
graduação com habilidades realizadas na prática em sala de aula, im-
plantadas mediante assuntos abordados. Devemos, então, ampliar nosso 
olhar recorrente à valorização desses cursos e dos profissionais ali for-
mados com a finalidade de colocar em evidência os conteúdos, as inte-
rações nos ambientes virtuais e os trabalhos desenvolvidos na plataforma. 

Portanto, os cursos de graduação semipresencial exigem do aluno 
um posicionamento bastante adequado a seu contexto, unindo ferra-
mentas de uso e disciplinas previstas no currículo, criando uma espécie 
de mistura entre construção do conhecimento e conduta de ensino. Por 
fim, na seção a seguir, traremos nossas últimas reflexões acerca da im-
portância da ferramenta fórum. 

Considerações Finais 
O percurso investigativo, até aqui exposto, teve como objetivo des-

tacar a importância da ferramenta fórum nos cursos semipresenciais, 
bem como discorrer e identificar o uso da ferramenta fórum como meio 
de ensino/aprendizagem. Dessa forma, por meio de uma abordagem 
qualitativa e descritiva sobre a ferramenta fórum e por meio de aportes 
teóricos referentes à relevância da graduação semipresencial e sua con-
tribuição para a aprendizagem, podemos ressaltar a contribuição das 
tecnologias para os cursos semipresenciais, principalmente no que diz 
respeito às trocas de experiências e aos seus momentos de interação 
dentro e fora do contexto formativo. 
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Diante disso, buscamos investigar a contribuição da ferramenta fó-
rum para os cursos superiores semipresenciais, buscando atingir os obje-
tivos específicos citados na introdução. Assim, podemos ver a importân-
cia do uso das tecnologias para essa formação docente inicial, pois, além 
de motivarem, colaboram com a valorização do conhecimento em sua 
concretude. Para tanto, é necessário utilizar ferramentas que dão suporte 
a esse tipo de ensino, por meio de pesquisas e metodologias que ampli-
em a capacidade de pensar do educando, tornando-o mais reflexivo e 
crítico em seus posicionamentos. 

Os resultados da pesquisa foram obtidos por meio de embasamento 
teórico, sendo considerada a interação entre alunos, a autonomia e o 
progresso da relação aluno X professor. Assim, no decorrer deste traba-
lho, o fórum apresentou-se como importante ferramenta de discussão, 
na interação aluno X professor X ambiente de aprendizagem, bem como 
os resultados e contribuição no processo de ensino/aprendizagem. O 
uso da ferramenta fórum auxilia na troca de experiências, melhora a 
proposta educacional de cada disciplina estudada e disponibiliza um 
maior acesso ao conhecimento e a suas inovações. 

A utilização desses instrumentos de ensino é indispensável para a 
vida acadêmica, uma vez que as mídias de informação e tecnologias 
estão presentes nas graduações semipresenciais, o que auxilia e explora 
melhor seu papel. Essa prática de ensino como formação inicial estimula 
a aprendizagem dos discentes e favorece a sua aquisição de conhecimen-
to por meio da diversificação do conteúdo programático e da realização 
de trabalhos docentes. 

É notório, muitas vezes, que o professor deve usar de estratégias 
que permitam um maior desenvolvimento do aluno na sua formação 
inicial. Enquanto alguns alunos possuem dificuldades (que, com o pas-
sar dos anos, são sanadas), outros têm uma grande facilidade de assimi-
lar informações. Para isso, o professor deve registrar experiências e vi-
vências durante toda sua disciplina, fazendo com que seus discentes 
passem a ter autonomia e criticidade. 
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A partir de tais reflexões, acreditamos que o educador deve saber 
conduzir as ferramentas das plataformas de aprendizagem a seu favor. 
Dessa maneira, ele atualiza e ressignifica sua ação pedagógica e se ade-
qua às mudanças socioeducacionais, transformando não só o saber 
compartilhado, mas a informação também adquirida. Todo estudante 
deve desenvolver o ato de pensar e de pesquisar, assim como o hábito de 
ler, pois, com base nisso, vai conseguir desfrutar mais dos trabalhos 
acadêmicos feitos durante todo o curso. 

Cabe aqui destacar a importância na formação docente inicial da 
construção do conhecimento por meio da estreita relação entre teoria e 
prática. Nesse sentido, além de evidenciar subsídios que auxiliam na 
formação inicial dos graduandos a fim de integrá-los ao processo de 
ensino e aprendizagem, revelam possibilidades voltadas a esse tipo de 
ensino. 

Deixamos como possíveis lacunas investigativas para pesquisas fu-
turas: a) analisar como o professor pode melhorar a ferramenta fórum 
em um contexto de pandemia da COVID-19 como o que vem aconte-
cendo em 2020; b) avaliar, por meio de pesquisa experimental, índices 
de aprendizagem entre alunos que usufruem do fórum virtual e os dis-
centes que não têm acesso a essa plataforma; c) perceber como estudan-
tes da rede pública de ensino e com baixo poder aquisitivo conseguem 
ou não aproveitar a ferramenta fórum por meio de pesquisa-ação; den-
tre outras propostas. Enfim, concluímos este artigo com a reflexão de 
que, neste momento pandêmico, as ferramentas virtuais nunca foram 
tão necessárias, o que requer dos governos municipal, estadual e federal 
mais formações tanto inicial como continuada para docentes. 
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